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ATOS DO GOVERNO
(*) DECRETO-LEI N. 5.018 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1942

Altera a forma de provimento dos cargos de Consul Privativo do Ministério
das Relações Exteriores

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os 17 • (dezessete) cargos, de provimento em comissão, pa-
drão M, de Consul Privativo do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, ficam transformados em cargos de provimento efetivo.

Parágrafo único. Serão apostilados pelo Chefe da Divisão do Pessoal, do
Department° de Administração do Ministério das Relações Exteriores, os ti-

•tolos de nomeação dos atuais ocupantes desses cargos, que passam a exerce-los
em carater efetivo.

Art. 2.° Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

• Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1842, 121P da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.
Oswalda Aranha.

DECRETO-LEI N. 5.067 — DE 11 De DEZEMBRO DE 1942

Cria cargos e abre créditos ao Ministério da Fazenda
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo

.180 da Constituição, decreta:
Art. 1.0 Ficam criados no Quadro Permanente do Ministério da Fazenda

os seguintes cargos:
10 — Ajudante de tesoureiro (C. Amortização), padrão J;
6 — Conferente de valores, padrão J;
3 — Arquivista, classe E;
8 — Contador, classe H;

13 — Datilógrafo, classe C.
Art. 2.° Fica aberto ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de

Cr$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil cruzeiros), à Verba 1 -- Pessoal, Con-
signação I — Pessoal Permanente, Subconsignação 01 — Pessoal Permanente,
que será levado à conta corrente do Quadro Permanente desse Ministério, para
atender ao provimento dos seguintes cargos vagos, existentes no mesmo:

57 — na classe E da carreira de Escriturário e •
18 — na classe H da carreira de Oficial.i‘dministrativo.

Art. 3 0 Fica aberto ao Ministério' da Fazenda o crédito especial de
Cr$ 39.800,00 (trinta e nove mil e oitocentos cruzeiros) para atender ao pro-
vimento dos cargos criados no art. 1P deste decreto-lei.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1942, 121.° da Independendência e 54.0

da República.
Grrutio VARGAS.

•	 A. de Souza Costa.

DECRETO-MI N. 5.084-A -- DE 14 DE DEZEMBRO DE 1942

Dá nova redação ao art. 22 e parágrafo único do decreto-lei a. 1.968, de 17
de janeiro de 1940

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo,
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Passa a ter a seguinte redação o art. 22 e seu parágrafo único,
do decreto-lei ti. 1.968, de 17 de janeiro de 1940:

(*) Reproduz-se por ter saido com incorreções no Diário Oficial de 4
de dezembro de 1942.

"Art. 22. A Comissão Especial compor-se-á do Secretário Geral do 'Con-
selho de Segurança Nacional e mais cinco membros e de um Secretário.

§ 1.° Os membros e o Secretário serão nomeados por decreto referendado
pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores.

9 2.° O Presidente da Comissão será o Secretário Geral do Conselho de
Segurança Nacional.

§ 3.0 O Presidente da Comissão designará o seu substituto eventual."
Art. 2P Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, -14 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54°
da República.

Grrutao VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

A. de Souza Casta,
Eurico G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.
João de Mendonça Lima.
Oswaldo Aranha,
Apolonio Sanes.
Gustavo Capanema.
J. P. Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 5.082 — DE 12 DE DEZEMBRO DE 1942

Altera o Quadro Permanente do Ministério da Aeronáutica, na parte to.
ferente a carreiras, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere e
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° O Quadro Permanente do Ministério da Aeronáutica fica al-
terado, na parte referente a carreiras, de conformidade com as tabelas
anexas a 'este decreto-lei.

Art. 2.0 As promoções nas carreiras constantes das tabelas anexas po-
derão ser feitas na época própria do último quadrimestre de 1942.

Art, 30 Fica aberto, ao Ministério da Aeronáutica, o crédito es-
pecial de Cr$ 967.200,00 (novecentos e sessenta e sete mil • duzentos cru-
zeiros) para atender, no período de 1 de dezembro de 1942 a 31 de de-
zembro de 1943, às despesas decorrentes das promoções e nomeações nas
carreiras alteradas a que se refere este decreto-lei.

Art. 4.° Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 12 de dezembro de 1942, 121.° da Independência •
54.° da República.

Grrutio VARGAS.

J. P. Salgado Filho.

A. da Souza Costa.
Continua na pdg. 1.8.275
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As repartições públicas deverão remeter o expediente des.
finado aos jornais oficiais até às 15 horas.

Os originais deverão ser devidamente autenticados..
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Ministério da Aeronáutica

QUADRO PERMANENTE
' CARREIRAS PERMANENTES

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

cargos

1
1
1
1

1

3
4

12

1
1
1
.1

4

2
3
4

10

10

20

2

3 	
6 	
v 	

18

3

5

Classe Exee-
Carreira ou cargo	 ou	 Vagos

padrão dentes

	 • • 1	 Q.P.1
	 • • Q.P.	 2
	 • • H Q.P.	 2
	 • G 1	 Q.P.	 3

1	 Q.P.3

11

Arquivista

2
G Q.P 3
F Q.P. 4
E Q.P

14

Bibliotecário
auxiliar

	 •	 H
	 ••	 G
	  ••	 F

Q.P
Q.P.

1
1
1

	 .	 ..	 E 0.13

4

Datilógrafo

3 Q.P 6
6 Q.P. 9

Q.P. 12

27

Desenhista

•	 • . 	

	 	 •

K	 1-
1
1
1

Q.P.
Q.P.
Q.P.

3
4
5

1
HI	 1

2 Q.P.
Q.P.

6

18

2
4
6
8

20

Engenheiro

4. 	 •••n• Q.P. 10
6.	 n•n11. Q.P. 15

. 	 •nn• Q.P. 20

45

Almoxarife

Núm.
Quadro	 de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

paCrão dantesdentes
Vagos ObservaçOes

n

Almoxarife

1

• 	 H
1

G 3
3	 A serem provi.

dos imediata-



18276 . Quinta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 1942

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA
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25 36 mente.

DECRETO-LEI N. 5.088 — DE 15 DE DEZEIVORO pE 1942

Abre ao Ministério da Fazenda o crédito especial de Cr$ 250.000,00 para,
despesas da Comissão Central de Requisições

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Fazenda o crédito especial
de Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzeiros), para atender, no
atual e no exercício de 1943, às despesas (Serviços e Encargos) com a ins-
talação e funcionamento da Comissão Central de Requisições.

Parágrafo único. O crédito de que trata este artigo será distribuido ao
Tesouro Nacional, à disposição do Presidente da Comissão Central de Requi-
sições, que requisitará os pagamentos ou adiantamentos necessários.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

mgawro-IJEI N. 5.089 --. DE 15 DE DEZEMBRO DE 1942

Dispõe sobre a aplicação do decreto-lei n. 241, de 4 de fevereiro de 1938,
e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O disposto no art. 1.0 do decreto-lei n. 241, de 4 de feve-
reiro de 1938, e no decreto n. 7.418, de 7 de dezembro de 1942, baixado
pelo Prefeito do Distrito Federal, aplica-se aos estabelecimentos licenciados
ros Estados e instalados em estâncias hidroterápicas, balneárias ou climáti-
cas, salvo na parte relativa a impostos e taxas e ao serviço de fiscalização.

Art. 2.0 Para o fim previsto no artigo anterior consideram-se estâncias
hidroterápicas, balneárias ou climáticas as localidades que como tais sejam
reconhecidas por despacho do Ministro da justiça e Negócios Interiores, ou-
vida em cada caso e Divisão de Turismo do Departamento de Imprensa e
Propaganda.

Art. 3.° Caberá ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores, ouvida a
Divisão de Turismo do Departamento de Imprensa e Propaganda, aprovar
os impostos e taxas criados em cada localidade para serem cobrados dos
aatahelarimentos mencionados no art. 1. 0 desta lei e fixar, para cada região.

o prazo de interrupção de que trata o art. 7.0 do citado decreto n. 7.41:
de 7 de dezembro de 1942, o qual, todavia, não será inferior a sessenta diar

Art. 4.0 Todas as licenças e concessões dadas com fundamento nesta 1
serão a título precário, podendo ser cassadas a qualquer momento.

Art. 5.0 A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, rev.
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54
da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 5.090 — DE 15 DE DEZEMBRO DE 1942

Estende aos serventuários que menciona o disposto nos artigos 3.0 do decret.
lei n. 2.087 e 5.0 do decreto-lei n. 2.342, ambos de 1940

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
art. 180 da Constituição e nos termos do art. 31 do decreto-lei n. 96, d
22 de dezembro de 1937, decreta:

Artigo único. O disposto no art. 3.° do decreto-lei ti. 2.087, de 25 d
março, e no art. 5.0 do decreto-lei n. 2.342, de 27 de junho, ambos d
1940, fica extensivo aos Escrivães — Avaliadores e Inventariantes de q”
trata o último dos decretos-leis citados e ainda aos Contadores das Varas d
Orfãos e Sucessões da Justiça do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942, 121.° da Independência
54.° da República.

Galina° VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 5.091 — DE 15 DE DEZEMBRO DE 1942

Dispõe sobre o conceito de -aprendiz, para os efeitos da legislação do ensin

O Presidente da República, _usando da atribuição que lhe confere
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Para os efeitos da legislação do ensino, considera-se aprendi
o trabalhador menor de dezoito e maior de quatorze anos, sujeito à formaçã
profissional metódica da ofício em que se exerça o seu trabalho.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
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Art. 2.0 Este decreto-lei entrará em vigor na. data de sua publicação,
icando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942, 121.° da Independáncia e
.4.° da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO-LEI N. 5.092 — DE 15 DE DEZEMBRO DE 1942

Reorganiza o Departamento Nacional do Trabalho, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art . 1.0 O Departamento Nacional do Trabalho (D .N .T . ), orgão inte-
grante do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, tem por firil pro-
mover e executar, pelo estudo, coordenação e fiscalização, nos te Inos da
jegislação em vigor e nos das convenções internacionais . ou tratados a que o
Brasil esteja ligado, a proteção do trabalho e a organização sindical em todo
o seu sentido jurídico e social.

Art. 2.° O D.N.T. será dirigido por um diretor geral e constituído dos
seguintes orgãos:

Serviço de Identificação Profissional (S.I.P.);
Divisão de Organização e Assistência Sindical (D.O.A.S.);
Divisão de Fiscalização (D.F.);
Divisão de Higiene e Segurança do Trabalho (D.H.S.T.);

Art. 3.0 O S.I.P., compreende:
Secção de Identificação (S.I•);
Secção de Emissão de Carteira (S.E.C.);
Secção de Cadastro e Registos Profissionais (S.C.R.P. );
Secção de Controle (S.C.).

Art. 4.0 A. D.O.A.S. compreende:
Secção de Organização e Registo Sindical (S.O.R.S );
Secção de Assistência Sindical (S.A.S.);
Secção de Controle Contabil (S.C.C.);
Secção de Colocação de Trabalhadores (S . C. T. );

Art. 5.° A D.F. compreende:
Secção de Inspeção do Trabalho (S.I.T, );
Secção de Multas (S.M.);
Secção de Recursos (S.R.).

Art. 6.° A D.H.S.T. compreende.
Secção de Higiene do Trabalho (S.H.T.);
Secção de Assistência a Mulheres e Menores (S.A•M•M•);
Secção de Segurança do Trabalho (S.S.T.).

Art. 7.° Ficam criados, no Quadro Único do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, 4 cargos, em comissão, padrão N, sendo um de Diretor
de Serviço e três de Diretor de Divisão.

Art. 8.0 Para atender às despesas decorrentes do disposto neste decreto-
lei, fica aberto, ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o crédito
especial de Cr$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil cruzeiros).

Art. 9.0 Este decreto-lei entrará em vigor em 1 de janeiro de 1943, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 10.797 — DE 10 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza que o Ginásio Diocesano Santa Maria, com sede em Campinas, no
Estado de São Paulo, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino se-
cundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta: •

Art. 1.0 O Ginásio Diocesano Santa Maria, com sede em Campinas, no
Estado de São Paulo, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de
que trata o artigo anterior passa a ser Colégio Diocesano Santa Maria.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
(N. 1.423 — 15-12-42 — Cr$ 25,50).	 n•••

DECRETO N. 10.854— DE 19 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza que o Colégio Salesiano Santa Rosa, com sede em Niterói, no Estado
do Rio de Janeiro, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos termcs da lei orgânica do ensino secundário e
do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta

Art. 1.0 O Colégio Salesiano Santa Rosa, com sede em Niterói, no Estado
do Rio de Janeiro, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior continua a ser Colégio Salesiano Santa Rosa.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54.•

da República.
GETULIO -VARGAS.

Gustavo Capanema.
(N. 1.542 — 14-12-42 — Cr$ 25,50).

DECRETO N. 10.886 — DE 20 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Nestor Duarte Guimarães a pesquisar minério
de manganês, no município de Areia, do Estado da Baía

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe cOnfere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Nestor Duarte Guimarães
a pesquisar minério de manganês em terrenos de - propriedade de Francisco
Orrico, Manuel Felismino dos Santos e Daniel Dias de Oliveira, situados no
lugar denominado Riacho Seco, no distrito e município de Areia, do Estado da
Baía, numa área de oitenta hectares (80 Ha), delimitada por um retângulo
que tem uru dos seus vértices situado à distância de novecentos e quarenta
metros (940 m), rumo magnético trinta e dois graus sudoeste (32°SW) da
confluência dos córregos Seco e Pindoba es cujos lados adjacentes a esse vér-
tice teem os seguintes comprimentos e orientaçõss magnéticas: mil e seiscen-
tos metros (1.600 m), trinta e oito graus sudoeste (38° SW) e quinhentos
metros (500 m), sessenta e dois graus noroeste (620 NW), respectiva-
mente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.
• Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de oitocentos cruzeiros (Cr$ 800,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54.*

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 1.422 — 15-12-42 — Cr$ 49,00).

DEGRETO N. 11.002— DE 2 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Newfon Ferreira a comprar pedras preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei n. 466, de 4 de junho
de 1938, decreta;

Artigo (mico. Fica autorizado o cidadão brasileiro Newton Ferreira, resi-
dente em Tupaciguara, no Estado de Minas Gerais, a comprar pedras pre-
ciosas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, constituindo
título desta autorização uma via autêntica do presente decreto.

Rio de Janeiro, 3 de .dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54•
da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
(N. 1.551— 14-12-42 — Cr$ 19,40).

DECRETO N. 11.017— DE 4 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Geraldo Landi a pesquisar quartzo, mica e pedras
coradas no município de Malacacheta, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usándo da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de ja-
neiro de 1940 (Código de Minas), decreta
, Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Geraldo Landi a pesquisar

quartzo, mica e pedras coradas, numa área de duzentos e quarenta e três liectares
(243 Ha), situada no lugar denominado 'Córrego do Fogo", município de
Malacacheta, do Estado de Minas Gerais e delimitada por uma linha poligonal
que tem um vértice a duzentos e vinte e cinco metros (225 m), na direção
sessenta e dois graus nordeste (620 NE) magnético, da confluência dos córregos
"São Domingos" e "Fogo" e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: mil e cinco metros (1.005 m) e setenta e
oito graus noroeste (78° NW), mil cento e quarenta e cinco metros (1.145 m)
e trinta e um graus e trinta minutos nordeste (31 030' NE), mil e sessenta
metros (1.060 m) e sessenta e nove graus e trinta minutos nordeste (69030'
NE), mil trezentos e noventa metros (1.390 m), e trinta e seis graus sudeste
(36° SE), oitocentos e trinta metros (830 m) e cinquenta e um graus e trinta
minutos sudoeste (51°30' SW), setecentos e trinta e cinco metros (735 m)
e oitenta e seis graus noroeste (86° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas .

Art. 3P O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois mil quatrocentos e trinta cruzeiros
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' (Cr$ 2.430,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão - de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura. '•

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54P

da República.
GETULIO VARGAS.

Apo/onio Sanes.
N. 1.549 - 14-12-42 - Cr$ 55,10),

DECRETO N. 11.054 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1942

Aprova, com modificações, os novos estatutos da Atlântica Companhia de Se-
guros de Acidentes do Trabalho, adotados pela assembléia geral de acio-
nistas realizada a 26 de janeiro de 1942.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficaria aprovados os novos estatutos da Atlântica Companhia
de Seguros de Acidentes do Trabalho, com sede nesta cidade do Rio de
Janeiro, autorizada a funcionar em operações de seguros e resseguros de
acidentes do trabalho pelo decreto n. 2.940, de 5 de agosto de 1938, con-
forme foram adotados pela assembléia geral extraordinária dos seus acionistas,
realizada a 26 de janeiro de 1942, mediante as condições abaixo:

I - Os estatutos são aprovados com a seguinte alteração: no art. 19,
entre as palavras "deduzidos" e "5%", inclua-se "a percentagem prevista
em lei para constituição do Fundo de Garantia de Retrocessões".

II - A alteração consignada ma cláusula precedente deverá ser apro-
vada em assembléia geral extraordinária dos acionistas dentro do prazo de
60 (sessenta) dias, contados da data da publicação deste decreto.

Art. 2.° Continuará a referida sociedade integralmente sujeita às leis
e regulamentos vigentes, ou que vierem a vigorar, sobre o objeto da auto-
rização a que alude o presente decreto.

Art. 3 •0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1942, 121.° de Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

ATLÁNTICA

Companhia de Seguros de Acidentes do Trt ialho
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA "ATLÂNTICA COMPANIllA

DE SEGUROS DE ACIDENTES DO TRABALHO", REALIZADA EM VINTE E SEIS
DE JANEIRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS.

Aos vinte e seis dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta
e dois, às dezesseis horas, na sede social, nesta cidade, à avenida Almirante
Barroso n. 90, 2.0 andar, reuniram-se os acionistas da Atlântica - Compa-
nhia de Seguros de Acidentes do Trabalho, devidamente convocados por
editais publicados no Diário Oficial e tambem no Jornal do Comércio dos
dias 15, lb e 17 do corrente mês, os quais eram do teor seguinte: - Atlân-
tica- Companhia de Seguros de Acidentes do Trabalho - Assembléia geral
extraordinária - 2.a convocação - Não tendo havido número legal para
realizar-se a assembléia convocado para o dia 9 deste mês, são novamente
convidados os senhores acionistas da Atlântica - Companhia de Seguros de
Acidentes do Trabalho, para uma assembléia geral extraordinária, a realizar-
ias no dia 26 do corrente, às 16 horas, na sede social, à rua Almirante Barroso
n. 90, 2.0 andar, nesta Capital, e cujo objeto será a discussão e votação de
uma proposta da Diretoria de nova redação dos Estatutos Sociais. Rio de
Janeiro, 14 de janeiro de 1942. - Os diretores: Antonio de Almeida Braga.
- Ricardo Xavier da Èllveira. - Themistocles Marcondes Ferreira. Acusan-
do o livro de assinaturas a presença de acionistas representando mais de dois
terços do capital social e podendo assim a assembléia funcionar legalmente,
foi aclamado para presidi-la o Dr. Mem Xavier da Silveira que convidcu
para secretários os acionistas Dr. João de Mello Xavier da Silveira e Celso
Pereira Bueno. Assim instalada a mesa, foram iniciados os trabalhos anun-
ciando o Sr. presidente que deviam deliberar sobre a proposta da Diretoria
que leu e era concebida nos termos seguintes: - Proposta da Diretoria -
A Diretoria da Atlântica - Companhia de Seguros de Acidentes do Tra-
balho, afim de melhor adaptar os seus Estatutos à legislação vigente, propõe
à assembléia geral que os mesmos passem a ser redigidos como segue: -
Estatutos - Capitulo I - Nome, sede, duração, objeto e capital da sociedade.
- Art. 1.° - A sociedade anônima "Atlântica - Companhia de Seguros de
Acidentes do Trabalho", constituida em 28 de abril de 1938, se manterá
com a mesma denominação e passa a reger-se pelos presentes Estatutos e pala
legislação vigente. Art. 2.° - A sua sede é na cidade do Rio de Janeiro,
podendo a Diretoria criar as agencias, sucursais e filiais que julgar conve-
niente em quaisquer outras localidades do pais. Art. 3•0 - O prazo da sua
duração é de trinta anos, a contar da data da sua constituição legal, sendo
facultada a sua ampliação por deliberação da assembléia geral e mediante
aprovação do Governo. Art. 4P - O objeto da sociedade é a exploração das
operações de seguros e resseguros de acidentes do trabalho, em todas as suas
modalidades e de acordo com a legislação em vigor. Art. 5.° - O capital da
sociedade é de mil contos de réis (1.000:000$000) dividido em cinco mil
(5.000) ações do valor nominal de duzentos mil reis (200$0) cada uma.
it 1.° - As ações serão nominativas e só poderão pertencer a pessoas físicas
brasileiras, não podendo, entretanto, possui-las a mulher brasileira casada cum
estrangeiro pelo regime de comunhão de bens. 	 2.° - A parte do capital'
• realizar será chamada pela Diretoria, quando julgar conveniente, em par-
celas não superiores a dez por cento (10 %) de cada vez, mediando entre
as chamadas pelo menos o espaço de sessenta (60) dias, salvo se de outra
forma vier a ser exigido pela lei ou pelo Governo. Capítulo II - Da as-
sembléia geral. Art. 6.° - A assembléia geral é orgão soberano da sociedade
• será constituída por todos os acionistas que a ela comparecerem pessoal-
mente ou por seus representantes legais, ou ainda por procuradores bastantes,

observadas as restriçõei legais. Parágrafo único - Cada ação dará direito a
um voto. Art. 7.° A assembléia geral se reunirá ordinariamente até o dia
trinta e um de março de cada ano, para deliberar sobre as contas e relatórios
da Diretoria e pareceres do Conselho Fiscal, bem como para eleger os di-
retores, fiscais e suplentes. Parágrafo único - A assembléia geral tambern
p será reunir-se 'extraordinariamente, tantas vezes quantas forem necessárias,
por convocação da Diretoria, dos fiscais ou dós acionistas, nos casos previstos
nas4leis, constando obrigatoriamente dos editais, ainda que sumariamente, a
ordem do dia. Art. 8.° - A convocação da assembléia será sempre feita
por editais publicados três vezes no Diário Oficial e ainda em outro jornal
de grande circulação nesta cidade, mediando no mínimo espaço de oito (8)
dias entre a data da primeira publicação e a fixada para a reunião, quando
se tratar de primeira convocação, e cinco (5) dias nas convocações posterio-
res. Art. 9•0 - Os trabalhos da assembléia serão dirigidos pelo acionista que
for aclamado seu presidente, o qual convidará para secretários dois acionistas
presentes e para validade do seu funcionamento e das suas deliberações se ob-
servará o que dispuser a legislação vigente. Capitulo III - Da administração
- Art. 10 - A administração da sociedade compete à Diretoria, composta
de três diretores, residentes no pais, com mandato por cinco anos e cuja elei-
ção poderá recair em pessoa que não faça parte da sociedade, contento que
seja brasileira. Art. 11 - Cada diretor caucionará a responsabilidade da sua
gestão com cinquenta ações da sociedade, podendo esta caução ser prestada
por qualquer outro acionista e sua investidura no cargo se processará por
termo lavrado no livro de atas da Diretoria. Art. 12 - Cada diretor per-
ceberá os honorérios mensais de um conto e quinhentos mil reis (1:500$0).
e a gratificação anual fixada no artigo 19. Art. 13 - Qualquer dos diretores
gozará dos mais amplos poderes de administração, podendo representar a so-
ciedade ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, nas suas relações com as
autoridades administrativas e outras, bem como terceiros, assinar apólices,
outros documentos do seu negócio e expediente em geral, berra como praticar
todos os atos de gestão relativos ao fim e objeto da sociedade. Parágrafo
único - Para adquirir, alienar e onerar quaisquer bens moveis ou imoveis,
transigir e constituir procuradores, é porem indispensavel a assinatura de dois
diretores. Art. 14 - A substituição dos diretores nos casos de impedimentos,
licença ou renúncia, será feita pela Diretoria, sendo que, na última hipótese,
o substituto servirá até a primeira assembléia que se realizar, a quem com-
pete a nomeação definitiva. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal - Art. 15
- O Conselho Fiscal será composto de três membros efetivos e três suplen.
tes, todos acionistas, residentes no país, eleitos anualmente, não podendo a
nomeação recair em pessoa que não seja brasileira. Parágrafo único - Os
membros efetivos serão substituidos pelos suplentes, pela ordem de votação,
salvo exceção prevista em lei. Art. 16 - Compete ao Conselho Fiscal as
atribuições legais, sendo a sua remuneração fixada pela assembléia que o
eleger. Capítulo V - Ano financeiro, contas sociais, lucros e fundos de re-
serva - Art. 17 - O ano financeiro da sociedade irá de 1 de janeiro a 31
de dezembro - Art. 18 - Até o fim de fevereiro de cada ano, a Diretoria
fará publicar no Diário Oficial e em outro jornal de grande circulação, o seu
relatório, o balanço e contas de lucros e perdas, relativos ao exercício
anterior, com o parecer do Conselho Fiscal. Artigo 19 - Satisfeitas todas
as reservas técnicas e outras impostas pela legislação e pelos regulamen.
tos de seguros, dos lucros líquidos anuaís serão deduzidos 5 % para
a formação do Fundo de Reserva Legal, destinado a garantir a integridade
do capital e o necessário para a satisfação do disposto no artigo 20 - O
restante será distribuído pela Diretoria: - a) 15 % para a constituição da re-
serva de Previdência, destinado à garantia suplementar das reservas técnicas;
b) 15 % para gratificação aos diretores em conjunto; c) o ((saldo, em divi-
dendo, aos acionistas. Parágrafo único. A gratificação aos diretores não po-
derá ser deduzida, se o dividendo distribuído for inferior à taxa de 6 %
ano. Disposições Transitórias - Art. 20. Enquanto a Sociedade usar do
nome "Atlântica", será atribuida à "Atlântica - Companhia Nacional de
Seguros" uma participação de 15 % sobre os lucros líquidos que forem apu-
rados anualmente. Art. 21. A primeira Diretoria terminará o seu mandato
na data em que se efetuar a assembléia ordinária a realizar-se em 1943,
Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1941 - Os Diretores: Dr, Ricardo
Xavier da Silveira. - Dr. Antonio de Almeida Braga. - Dr. Therrdstoclee
Marcondes Ferreira. Submetida esta proposta à discussão, ninguern pediu a
palavra, pelo que, procedendo-se à sua votação, verificou-se ter sido aprovada
unanimemente. E como nada mais houvesse a tratar e ninguem tivesse pe.
dido a palavra, declarou o senhor presidente encerrados os trabalhos, pe.
dindo que os senhores acionistas permanecessem no recinto para assinarem
esta ata. Rio de Janeiro, .26 de janeiro de 1942. - Mem Xavier da
veira, presidente. - João de Mello Xavier da silveira, 1.0 secretário. -
Celso Pereira Bueno, 2.° secretário. - Antonio de Almeida Braga. - Thc
mistocles Marcondes Ferreira. - Ricardo Xavier da Silveira.

A presente é cópia fiel do original transcrito no livro respectivo.
Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. - Mem Xavier da Silveira.

- João de Mello Xavier da Silveira. - C. 1'. Bueno.
Reconheço a firma Mere Xavier da Silveira e C. P. Bueno.
Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. - Em testemunho da verdade

- José de Alencar Tostes.
Reconheço a firma João de Mello Xavier da Silveira.
Rio, 29 de janeiro de 1942.- 	- Em testemunho da verdade (assinatur-

iIegivel).
Estava selado com duas estampilhas federais no valor de quinhento.

reis cada uma, sobre as quais estava aposto o carimbo do tabeliã,-
Eduardo Mendonça e urna estampilha federal no valor de quinhentos reis
sobre a qual estava aposto o carimbo do tabelionato Penafiel. Rio de Ja
neiro, 29 de janeiro de 1942. Atlântica - Cia. de Seguros de Acidentes ch_
Trabalho. - (assinatura ilegivel). 29-1-42 (assinatura ilegivel), sobre duas
estampilhas federais no valor de dois mil reis e um mil reis, respectiva
mente, e mais um selo de Educação e Saude, no valor de duzentos réis.

Confere com o original.
Rio de Janeiro, 5 de novembro de, 1942. - Aryth Delayti, oficial ad

ministrativo, H.
Visto, em 5 de novembro de 1942. - A. Leirngruber, secretário geral
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ACIONISTAS PRESENTES A ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA "ATLÁNTICA COMPANHIA DE SEGUROS DE ACIDENTES DO
TRABALHO" — REALIZADA EM 26 DE JANEIRO DE 1942 	 •	 .•

NOMES NACIONALIDADE DOMICÍLIO
NATUREZA

DAS
Ações

NÚMERO I
DE

AÇÕES

Themistocles Marcondes Ferreira 	   Brasileira Rua Cons. Lafayette n. 64 	 Nominativas X.606:

Antonio de Almeida Braga 	   	 3/	 •
"	 Lopes Quintas n.	 135 	 1.657

Celso Pereira Bueno 	   "	 Rep. do Pedi n. 55 	 10

Ricardo Xavier da Silveira 	 SO Av. Epitácio Pessoa n. 1.912 	 1.500

Mem Rodrigo Xavier da Silveira 	 Rua Fonte da Saudade n. 165 	 100

João . de Melo Xavier 	   •1
"	 Constante Ramos n. 61, aptP 1 67

114.940

allnnnn•	

Estava selada com uma estampilha federal
e carimbo da Cia. Atlântica Nac. de Seguros.

A presente é cópia fiel do original.
Confere com o original.
Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1942.
Visto. Em 5 de novembro de 1942. — A

no valor de um mil reis e um

— (Assinatura ilegível), of.
. Leimgruber, secretário geral.

selo de educação e saude no valor de duzentos reis sobre os quais foi aposto

adm. H.

(N. 1.547 — 15-12-42 — Cr$ 408,00)

DECRETO N. 11.059 — DE 9 DE DEZEMBRO DE 1942

Concede à Companhia Carbonífera Catarinense, sociedade anônima, autori-
zação para funcionar como em preza de mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei a. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 E' concedida à Companhia Carbonífera Catarinense, sociedade
anônima, com sede na cidade de Cresciuma, do Estado de Santa Catarina,
autorização para funcionar como empreza de mineração, de acordo com o
que dispõe o art. 6.°, 1.0 do decreto-lei n. 1.985, de 29-de janeiro de
1940 (Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir
integralmente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar sobre
o objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 540 •

da República.

do Jaó, do rio Tocantins, localizado entre as ilhas Ipixuna, Aranacuera e Co-
brinhasse delimitada por um retângulo que tem um dos seus vértices situado
na barra do Igarapé Jaú, à margem esquerda do rio Tocantins e cujos lados ad-
jacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações magné-
ticas: dois mil metros (2.000 m), sessenta e nove graus e trinta minutos su-
deste (69°30' SE); e trezentos metros (300 m), vinte graus e trinta minutos
nordeste (20°30' NE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas .	 -

Art. 3P O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil quinhentos e dez cruzeiros (Cr$ 1.510,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

GETI1,10 VARGAS.
Apolonio Salles.

(N. 1.425 — 15-12-42 — Cr$ 30,60). (N. 1.389 — 14-12-42 — Cr$ 85,70).
Apolonio Salles.

DECRETO N. 11.077 —DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Borges Pires Leal a pesquisar diamante
e carbonado no município de Marabá, do Estado do Pará

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de ja-
neiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1? Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Borges Pires Leal a
pesquisar diamante e carbonado em terrenos devolutos situados no lugar deno-
minado São Pedro no distrito de Itupiranga, do município de Marabá, do Estado
do Pará, nas três seguintes áreas: Primeira área de quarenta e oito hectares
e setenta e cinco ares (48,75 Ha), situada à margem esquerda do Canal
Grande ou Canal do Ipixuna, do rio Tocantins, delimitada por um trapésio
retângulo que tem um de seus vértices situado no centro do "Porto de São
Pedro" e cujos lados, a partir desse vértice, teem 03 seguintes comprimentos
O rumos magnéticos: seiscentos e cinquenta metros (650 m), trinta e sete
graus e trinta minutos sudeste (37°30' SE); quinhentos metros (500 m),
cinquenta e dois graus e trinta minutos sudoeste (52 030 SW); e mil e trezentos
metros, (1.300 m), trinta e sete graus e trinta minutos noroeste (37°30' NW),
respectivamente e dai em linha reta até o vértice de partida. Segunda área
de quarenta e dois hectares (42 Ha), situada à margem esquerda do Canal
Grande ou Ipixuna do rio Tocantins, delimitada por uma faixa de duzentos
metros (200 m) de largura, cujo eixo médio tem um dos extremos situado à
distância de cento e cinquenta metros (150 tu), rumo magnético trinta e sete
graus e trinta minutos noroeste (37°30' NW), do centro do "Porto de São
Pedro", e é constituida por elementos retilíneos que, a partir desse extremo,
teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: setecentos metros (700 tu),
setenta e cinco graus e quinze minutos noroeste (75°15' NW); duzentos e cin-
quenta metros (250 m), oitenta e cinco graus sudoeste (85° SW); mil cento
e cinquenta metros (1.150 m), cinquenta e dois graus sudoeste (520 SW),
respectivamente, faixa essa que termina do lado oeste (W) por uma linha
normal ao eixo, e do lado leste (E) por uma linha rumo trinta e sete graus
• trinta minutos sudeste-noroeste (37030' SE-NW). Terceira área, de sessenta
hectares (60 Ha), situada em terrenos devolutos no lugar denominado Canal

DECRETO N. 11.098 -- DE 11 DE DEZEMBRO DE 1942

Modifica o decreto n. 7.622, de 13 de agosto de 1941, que outorga con
cessão à "Companhia Força e Luz de Uberlândia" para aproveitamento
progressivo da energia hidráulica de um trecho do rio Uberabinha

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea a, da Constituição, e nos termos dos arts. 150 e 164 do Có-
digo de Águas (decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934) e 6.° do decreto-
lei n. 852, de 11 de novembro de 1938, e tendo . em vista o requerimento
do interessado, decreta:

Art. 1.0 O art. 1.0 do decreto n. 7.622, de 13 de agosto de 1941, pas-
sará a ter a seguinte redação:

Art. 1.0 E' outorgada à "Companhia Força e Luz de Uber-
lândia", respeitados os direitos de terceiros anteriormente adquiri-
dos, concessão para o aproveitamento progressivo da energia hi-
dráulica, na forma do art. 164, primeira parte da alínea b do Có-
digo de Aguas, do trecho do rio Uberabinha, rio público do domí-
nio do Estado de Minas Gerais, compreendido entre a ponte do
Vau, da estrada que liga Uberlândia a Ituiutaba, e um ponto si-
tuado a quinhentos (500) metros abaixo da Cachoeira dos Martins,
no município de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, com um
desnivel aproveitavel de cinquenta e seis metros e meio (56,5 In).

Parágrafo único. O aproveitamento imediato corresponderá
utilização da vasão de quatro mil seiscentos e trinta e quatro
(4.634) litros por segundo ou seja à potência de dois mil qui-
nhentos e sessenta e seis (2.566) kW.

Art. 2.0 O presente decreto entra em vigor, na data da sua
'publicação, revogadas as disposições era contrário.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1942, 121.0 da Independência e 54.°
da República.

GRIMA() VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N. 1.424 — 15-12-42 — Cr$ 49.00).
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DECRETO N. 11.101 — DE 11 DE DEZEMBRO DE 1942

Aprova o Regimento do Departamento Administrativo do Serviço Público

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 7i, letra a, da Constituição. decreta:

Art. 1.° Fica aprovado o Regimento do Departamento Administrativo do
Serviço, Público (D.A.S.P.), que com este baixa.

Art. 2.° Este decreto entrará em vigor em 1 de janeiro de 1943, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 11 de dezembro.de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da,Repúblice.

. GETULIO VARGAS.

CAPITULO III

DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 5.0 Os diretores de Divisão, sob a presidência do Presidente 'do
D.A.S.P., constituirão o Conselho Deliberativo (C.D.), que opinará sobre
os assuntos que lhe forem submetidos pelo Presidente ou por qualquer dos
seus membros.

Art. 6.0 O C.D. reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana e,
extraordinariamente, mediante convocação do Presidente, quando se tratar
de assuntos de grande relevância.

Art. 7•0 O C. D. só poderá reunir-se e deliberar com o número mínimo
de quatro membros.

Parágrafo único. ' As elecisões do C.D. serão tomadas por maioria, ca-
.

bendo ao Presidente, apenas, voto de desempate.

Alexandre Marcondes

Regimento do Departamento Administrativo do Serviço Público

CAPITULO I

DA FINALIDADE

Art.. 1.0 O Departamento Administrativo do Serviço Público (D.A.S.P.),
orgão da Presidência da República, tem por finalidade :

I, estudar, pormenorizadamente, as repartições, departamentos e estabe-
lecimentos públicos, com o fim de determinar, do ponto de vista da economia
• eficiência, as modificaçõs a serem feitas na organização dos serviços Oblicos,
3ua distribuição e agrupamento, dotações orçamentárias, condições e pro-
cessos de trabalho, relação de uns com os outros e cm o público;

II, auxiliar o Presidente da República no exame de projetos de legis-
lação e na coordenação das atividades administrativas;	 -

M, inspecionar os serviços públicos civis;
IV, estudar e propor sistemas de remuneração, a classificação dos cargos

c funções e planos de assistência e previdência;
V, orientar e fiscalizar a execução da administração do pessoal civil.

da União;

VI, selecionar candidatos a cargos e funções, excetuados os das Secretarias
da Câmara dos Deputados e do Conselho Federal e os do magistério e da
magistratura;

VII, promover o treinamento, adaptação, readaptação e aperfeiçoamento
dos servidores civis da União;

VIII, colaborar no treinamento dos candidatos ,,st cargos e funções;
IX, estudar e fixar padrões e especificações de material, para os serviços

públicos;

X, estudar e propor normas para aquisição, requisição, guarda, abasteci-
mento, distribuição, uso e recuperação do ma'irial, bem como para a venda
ele considerado inaproveitavel;

XI, orientar a construção, remodelação ou adaptação dos edifícios públicos;
XII, examinar projetos, orçamentos e contratos de construção, remodelação

ou adaptação dos edifícios públicos utilizados pelos serviços civis;
XIII, fiscalizar, direta ou indiretamente, as obras em edifícios públicos;
XIV, organizar projetos, afim de promover a instalação das repartições em

prédios adequados às suas finalidades, tendo em vista a economia e as conve-
iniências do serviço e do público era geral;

XV, opinar sobre os planos de aparelhamento, equipamento e instalação
de serviços do Governo Federal;

XVI, colaborar, quando solicitado, no estudo e aperfeiçoamento dos ser-
viços públicos estaduais e municipais, bem como das entidades paraestatais;

XVII, organizar, anualmente, de acordo com as instruções do Presidente
da República, a proposta orçamentária, a ser enviada por este à Câmara dos
Deputados; e

XVIII, fiscalizar, por delegação do Presidente da República e na confor-
midade de suas instrucões. a execução orçamentária.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.° O D.A.S.P. compõe-se de :
Conselho Deliberativo (C.D.)
Divisão de Organização e Coordenação (D.C.)
Divisão de Estudos do Pessoal (D.E.)
Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal (D.F.)
Divisão de Seleção (D•S• )
Divisão de Aperfeiçoamento (D.A.)
Divisão do Material (D.M.)
Divisão do Orçamento (D.O.)
Serviço de Obras (S.0b. )
Serviço de Documentação (S.1).)
Serviço de Administração ( S . A . )
Parágrafo único. A Divisão do Orçamento será organizada oportunamente.

Art. 3•0 Para trabalhos de natureza jurídica, possue o D.A.S.P. um con-
rubor jurídico, diretamente subordinado ao Presidente.

Art. 4•0 As Divisões e Serviços funcionarão perfeitamente articulados, em
anime de mútua colaboração, sob a orientação do Presidente do D. A. S . P.

CAPITULO IV
DA COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO DAS DIVISÕES E SERVIÇOS

SECCAO

Da D. C.

Art. 8.° A D.C. compete :
I, estudar os regimes de administração mais adequados aos vários setores

do serviço público;
ir, estudar a organização de outras administrações do país e do estrars.

geiro, cuja análise comparativa seja de interesse;
III, traduzir, em planos de modificação da organização administrativa, o

programa do Governo;
IV, empreender trabalhos de reorganização de serviços, envolvendo ;
a) análise de suas atividades, organização, pessoal, material, normas •

métodos de trabalho, condições locais e recursos financeiros;
b) planejamento de nova organização e funcionamento; e
c) assistência na implantação de nova organização;
V, orientar, coordenar e fiscalizar os trabalhos das Comissões de Efi-

ciência;
VI, examinar projetos de legislação, submetidos à apreciação do Depor.

tomento, que digam respeito, direta ou indiretamente, à organização e funcio.
namento de serviços da administração e às relações destes com o público;

VII, colaborar, quando solicitada, em estudos relativos à organização
funcionamento de entidades paraestatais;

VIII, colaborar, quando solicitada, em estudos relativos à organização e
funcionamento dos serviços públicos estaduais e municipais;

IX, colaborar na coordenação das relações da Administração com o público;
X, colaborar com a C.O. do Ministério da Fazenda e, oportunamente, com

a D.O., -na pesquisa e investigação de questões orçamentárias que se reis.
cionem com a organização e funcionamento dos serviços públicos; e

XI, opinar, em colaboração com a D.M., S.0b. e as repartições inte-
ressadas, sobre os planos de aparelhamento, equipamento e instalação de
serviços.	 •

." Art. 9.° A D.C. compreende :
Secção de Administração Específica (S.A .E.)
Secção de Administração Industrial e Paraestatal (S.A .I.P.)
Secção de Administração Geral (S.A .G. )
Secção de Coordenação (S. Co.)
Art. 10. À S.A.E. compete :
I, estudar a organização e funcionamento das repartições incumbidas das

atividades que constituem os fins do Estado, exceto na parte relativa a serviços
industriais e entidades paraestatais;

II, empreender trabalhos de reorganização dessas repartições, no serviço
público federal, sempre que necessário; e

III, elaborar ou rever os regimentos de tais orgãos, bem como projetos de
legislação que digam respeito à organização e funcionamento dos mesmos.

Art. 11. A S.A.I.P. compete
I, estudar a organização e funcionamento dos serviços industriais do Estado;
II, empreender trabalhos de reorganização desses serviços, no serviço pú-

blico federal, sempre que necessário;
III, estudar a organização e funcionamento das entidades paraestataia, co-

laborando, por determinação superior, na reorganização das mesmas; e
IV, elaborar, rever ou examinar os regimentos ou regulamentos dos ser-

viços industriais e entidades paraestatais, e projetos de legislação que digam
respeito à organização e funcionamento dos mesmos.

Art. 12. À S.A.G. compete :
I, estudar a organização e funcionamento das repartições e serviços in-

cumbidos das atividades de pessoal, material, orçamento, contabilidade, obras,
comunicações, arquivo, documentação, biblioteca, estatística e outras, comuns
a todos os orgãos da Administração;

II, elaborar ou rever planos e sugestões que visem ao aperfeiçoamento pro-
gressivo da organização e funcionamento dessas repartições; e

III, elaborar ou rever os regimentos de tais orgãos, bem como projetos de
legislação que digam respeito à organização e funcionamento dos mesmos.

Art. 13. À S. Co. compete :
I, colaborar, por determinação superior, com os Governo* estaduais e mu-

nicipais no estudo da organização e funcionamento dos respectivos serviços;
II, coordenar a assistência que, pelos orgãos do D.A.S.P., for prestada

aos Governos estaduais e municipais nos vários setores de administração
geral;

III, fazer o levantamento das relações administrativas da União com os
Estados e Municípios;

IV, promover melhor articulação entre os serviços públicos da União e os
dos Estados e Municípios;

V, realizar inquéritos para sondagem da opinião pública em relaçii'o às
atividades do D.A.S.P. e orientar outros orgãos da administração na prepa-
ração e lançamento de inquéritos desse gênero;

VI, sugerir providências administrativas para melhor informação do pú-
blico e boa compreensão e aceitação de programas inovadores;



Quinta-feira 17
	

MARIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 1942 18281

VII, orientar os vários orgãos da administração sobre a técnica de elabo-
ração de relatórios e divulgação de providências administrativas;

VIII, planejar exposições, filmes, conferências, programas radiofônicos e
' outros meios de divulgação, próprios para alcançar os fins determinados nos
itens anteriores;

IX, promover a elaboração e atualização periódica de um indicador geral
da organização administrativa, bem como de manuais de serviços, organogramas,
gráficos de funcionamento, mapas de organização e folhetos informativos;

X, promover, por meio de publicações, cartazes e outros processos, a
difusão de normas e métodos de trabalho racionais;

XI, organizar e manter em dia registo das finalidades, estrutura, subor-
dinação e localização geográfica de cada orgão da administração federal, inclu-
sive de entidades paraestatais e sociedades de economia mista;

XII, planejar e manter em dia registo da organização e localização geo-
gráfica das administreções estaduais e municipais;

XIII, informar sobre os paralelismos, duplicidade e oposição de funções,
que se evidenciarem pelo trabalho de análise para organização dos registos; e

XIV, manter atualizados os organogramas da Administrarão Piduien.
SECCAO II

1). E.

• Art. 14. À D.E. compete :
estudar e elshorar planos de pagamento dos servidores civis;

Ti. estudar os planos e propor a classificação dos cargos e funções;
III, estudar e rever, continuadamente, os quadros e tabelas numéricas do

pessoal;
IV, estudar e propor a lotação dos orgáos do serviço público civil;
V, estudar sistemas de promoção e normas para melhoria de salário;
VI, estudar os problemas de assistência e previdência social relativos aos

servidores públicos;
VII, estudar medidas tendentes a incentivar o cooperativismo e a assistên-

cia económica aos servidores públicos;
VIII, colaborar, quando socilitada, com os Estados, Municípios e enti-

dades paraestatais no estudo de questões de pessoal, relativas ao seu campo
de ação; e

IX, colaborar na elaboração e execução orçamentária, na parte relativa a
pe UO01

Art. 15. A D.E. compreende :
Secção de Pesquisas (S. Pq.)
Secção de Classificação (S.C1.)
Secção de Lotação (S.Lt.)
Secção de Assistência e Previdência (S. A.P. )
Art. 16.,À S.Pq. compete :
I, elaborar planos de classificação e pagamento doi servidores civis, in-

clusive de gratificações que devam ser concedidas por , lei, devendo, para isso :
a) estudar os nivela de remuneração das carreiras profissionais dos cargos

ísoladcs, das séries funcionais e funções, tendo em vista todos os elementos
que possam influir na sua fixação;

b) proceder a inquéritos e investigações, afim de determinar a natureza
• espécie das atribuições inerentes aos cargos e funções e as responsabilidades
decorrentes do seu exercício; e

c) estudar o mercado de trabalho e os fatores que nele influam;
II, elaborar planos de promoção e de melhoria de salário; e
III, coligir e interpretar dados estatísticos que interessem ao desempenho

de suas funções.
Art. 17. À S.C1. compete :
I, propor a classificação dos cargos e funções;
II, propor a regulamentação das carreiras profissionais e dos cargos iso-

lados;
III, manter registos numéricos atualizados referentes aos cargos e funções,

com as especificações que se tornarem necessárias;
IV, rever, continuadamente, os quadros e tabelas numéricas do pessoal; e
V, coligir e interpretar dados estatísticos que interessem ao desempenho

de suas funções.
Art. 18. A S.Lt. compete :

• I, estudar as necessidades das repartições, no que se relacionar com os
recursos de pessoal, e propor 'as medidas que se tornarem convenientes;

propor a lotação ou relotação dos orgãos do serviço público;•
III, promover a criação ou supressão de cargos, funções gratificadas e

funções de extranumerário;
IV, acompanhar a execução orçamentária na parte relativa ao pessoal;
V, prestar todas as informações e fornecer os elementos que se tornarem

necessários à elaboração orçamentária; e
VI, coligir e interpretar dados estatísticos que interessem ao desempenho

de suas funções.
Art . 19. À S . A .P . compete :
I, estudar os problemas relativos à higiene, à psicologia do trabalho e à

prevenção de acidentes;
II, estudar a prestação de assistência médico-dentária, hospitalar e se-

natorial;
III, estudar questões de cooperativismo e de assistência econômica aos ser-

vidores do Estado;
IV, estudar e propor a regulamentação da readaptação dos fisicamente des-

ajustados; e
V, estudar questões de previdência social, relativas aos servidores do

• tstado.
SECÇA0 111

Da D. V.
Art. 20. A D.F. compete:
I, orientar, coordenar e fiscalizar a parte executiva da administração do

pessoal civil da União, exceto no que se referir a seleção e aperfeiçoamento
do pessoal;

II, estudar e propor a revisão dos atos e decisões contrários à legislação e
normas em vigor, no setor que lhe é correspondente;

III colaborar, quando solicitada, com os Estados e Municípios, na apli-
cação da legislação sobre pessoal;

IV, apreciar questões relativas à movimentação, direitos e vantagens, de-
veres e responsabilidades dos servidores públicos; e

V, elaborar e propor a expedição de instruções e normas que facilitem
a uniforme aplicação da legislação ou solucionem questões de ~ater geral. rela-
tivas a seu campo de ação.

Art. 21. 41. D. F. compreende:
Secção de Provimento e Vacância (S.P.V.)
Secção de Dit eitos e Vantagens (S.D.V.)
Secção de Deveres e Responsabilidades (S.D.R.)
Secção de Contitole (S.Ct.)
Art . 22. À S.P .V . compete :
I, apreciar questões referentes à aplicação da legislação relativa ao pro

vimento e vacância dos cargos e funções, exceto quando decorrerem de açãe
disciplinar;

II, propor a nomeação de candidatos aprovados em concurso para carreiras
não privativas de determinados quadros;

III, propor o aproveitamento de funcionários em disponibilidade;
IV, propor a admissão de candidatos habilitados em provas para extra-

numerário-mensalista;
V, apreciar as propostas de admissão de contratados, renovação de con-

tratos e termos aditivos;
VI, apreciar as propostas de admissão, melhoria de salário, transferência,

readimissão e reversão de mensalistas;
VII, organizar e manter atualizados registos de candidatos habilitados

em concursos e provas, para carreiras ou séries funcionais não privativas de
determinado quadro ou tabela; e

VIII, examinar os atos e decisões relativos à matéria de sua alçada e *
seu cu-nprimento, propondo a revisão ou anulação dos que contrariarem a le-
gislação.

Art. 23. À S. D. V. compete:
I, orientar e fiscalizar a execução da legislação relativa tt direitos e van-

tagens do pessoal, devendo, para isso:
a) apreciar as dúvidas surgidas na aplicação da mesma legislação e su-

gerir o entendimento a ser firmado; e
b) examinar e fiscalizar os atos e decisões relativos à matéria de sua

competência e o seu cumprimento, afim de que seja proposta a revisão ou anu-
lação dos que não guardarem conformidade com a legislação; e

II, apreciar os assuntos relativos a direitos e vantagens do pessoal.
Art. 24. À S. D. R. compete -orientar e fiscalizar a execução da le-

gislação relativa a deveres, responsabilidades e ação disciplinar, devendo, pata
isso:

I, apreciar dúvidas surgidas na aplicação da mesma legislação e sugerir
o entendimento a ser firmado;

II, examinar todos os atos e decisões relativos à matéria de sua compe-
tência, afim de que seja proposta a revisão ou anulação dos que não guar-
darem ,conformidade com a legislação;

III, apreciar processos administrativos submetidos ao seu exame, opi-
nando sobre as conclusões respectivas e sugerindo a competente ação disci-
plinar, quando couber;

IV, sugerir a apuração, por meios sumário* ou mediante processo admi-
nistrativo, de atos irregulares praticados por servidores públicos e dos quais
tiver conhecimento;

V, apreciar processos relativos a pedidos de reconsideração e recurso*
de penalidades, bem como as petições de readmissão e reintegração, quando
o afastamento tiver resultado de aplicação de penalidade; e

VI, fiscalizar o cumprimento das decisões do Presidente da República, em
matéria de ação disciplinar.

Art. 25. À S. Ct. compete:
I, fiscalizar os atos e decisões relativos ao provimento e vacância doe

cargos e funções, promovendo a revisão ou anulação dos que não guardarem
conformidade com a legislação;

II, fornecer elementos para a organização de estatísticas relativas à mo-
vimentação de pessoal;
'	 III, organizar e manter atualizados registos relativos a:

a) cargos e funções gratificadas;
b) funções de extranumerários contratados e mensalistas;
c) funcionários e extranumerários contratados e mensalistas (fichario no-

minal);
d) vagas existentes nas carreiras e series funcionais não privativas de

determinado quadro ou tabela; e
W, organizar e manter atualizadas as contas correntes dos quadros e ta-

belas dos diferentes ministérios. -
535:eç50 ssr

• Da D. S.

Art. 26. A D. S. compete:	 -
I, estudar os processos de recrutamento e seleção do pessoal do serviço

público civil e adotar, em cada caso, os que parecerem mais aconselhas-eis;
II, estudar as bases de concursos e provas de habilitação, e organizar

as instruções e programas, ressalvado o disposto quanto ao aperfeiçoamento
no estrangeiro, a cargo da D. A•:

III, realizar concursos e provas de habilitação, orientar e fiscalizar sua
execução;

IV, instruir os recursos relativos ao processamento dos concursos e provas
de habilitação e decidir sobre os de inscrição e de julgamento de provas;

V, expedir certificados de habilitação aos candidatos aprovados em coo.
cursos e provas de habilitação;

• VI, promover o aperfeiçoamento da legislação e das normas sobre seleção
de pessoal;

VII, opinar sobre a habilitação de candidatos a funções de extranumerátioa
contratados e mensalistas, quando não houver realizado provas para a fun-
ção; e
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VIII, colaborar, quando solicitada, com os Estados, Municípios e enti-
dades paraestatais, na seleção de pessoal.

Art. 27. A D. S. compreende:
Secção de Planejamento (S. P1.);
Secção de Recrutamento (S.Rc.);
Secção de Inscrição (S.I. );
Secção de Provas (S.Pv.);
Secção de Controle (S.Ctr.).
Art. 28. A S. Pl. compete:
I, estudar e indicar os processos de seleção a serem adotados em cada

caso, e elaborar as instruções e programas de concursos e provas de habili-
tação, devendo, para isso, promover os estudos e pesquisas necessários; e

II, estabelecer, em colaboração com as demais Secções, as normas de exe-
cução e controle a serem obedecidas na realização de concursos e de provas
de habilitação.

Art. 29. À S.Rc. compete propor e tomar providências destinadas à
criação, manutenção e desenvolvimento dos mercados de trabalho, devendo,
Inclusive:

I, informar permanentemente o público, pelos meios de divulgação acon-
selhaveis, sobre as vantagens do serviço público como carreira;

II, promover, por meio de anúncios, cartazes, folhetos e notícias radio-
fónicas, ampla divulgação das oportunidades que se apresentem no serviço pú-
blico, inclusive abertura de concursos e provas de habilitação;

III, manter-se em contacto com estabelecimentos de ensino, associações
profissionais, técnicas ou culturais, sindicatos, institutos de orientação profis-
sional e quaisquer outras fontes de recrutamento, fazendo, junto a eles, a
propaganda das oportunidades que se ofereçam no serviço público;

IV, orientar os candidatos è função pública; e
V, manter registo das pessoas que se mostrem interessadas ou que pa-

reçam habilitadas a certos tipos de trabalho e comunicar-lhes 09 oportuni-
dades que se oferecerem.

Art. 30. À S.I. compete:
I, elaborar os editais de abertura de inscrições a concursos e provas de

habilitação;
tornar efetivas todas as medidas que se fizerem necessárias para a

inscrição de candidatos aos concursos e provas de habilitação;
III, abrir, encerrar, aprovar e cancelar inscrições;
IV, proceder ao estudo dos documentos apresentados pelos candidatos,

para efeito de inscrição e expedição de certificados de habilitação;
V, promover a restituição dos documentos referidos no item anterior,

depois de verificada a sua validade e anotados os seus principais elementos; e
VI, expedir cartões de identificação dos candidatos.
Art. 31. À S .Pv. compete:
1, realizar estudos e pesquisas neces:‘.rios à organização de provas;
II, elaborar questões, organizar provas, corrigi-las e divulgar os resul-

tados;
II!, convocar os candidatos para a execução de proyas;
IV, realizar as provas, providenciando o material e locais necessários;
V, fazer a desidentificação e identificação das provas;
VI, apreciar recursos e reclamações que os candidatos apresentarem;
VII, propor a homologação ou anulação, total ou parcial, dos concursos e

provas de habilitação;
VIII, opinar sobre a habilitação de candidatos a funções de extranume-

rários contratados e mensalistas, quando não houver realizado prova para a
função;

IX, organizar o cadastro de examinadores, membros de comissões exe-
cutivas e demais auxiliares, para fornecer ao Diretor os elementos necessários
à designação dos mesmos; e

X, expedir os certificados de habilitação.
§ 1.0 Nos trabalhos de elaboração de questões, organização, realização e

correção de provas, a S.Pv. poderá ser auxiliada por pessoas estranhas, de-
signadas pelo Diretor da D. S.

2.0 o Presidente do D. A. S. P. poderá designar examinadores, que
funcionarão sob a orientação do Diretor da D. S. e com a assistência da
S. Pv., na elaboração de quesões, organização e correção de provas.

Art. 32. À S. Ctr. compete:
I. analisar os resultados dos concursos e provas de habilitação e verificar

a eficiência dos meios de recrutamento e seleção que tenham sido empre-
gados:

II, manter registo dos candidatos a concursos e provas de habilitação;
III, registar o movimento de cada concurso e prova de habilitação; e
IV, coligir dados para elaboração do relatório da Divisão.

SECÇÃO V
De D. A.

Art. 33. À D. A. compete:
I, organizar e manter cursos que visem ao aperfeiçoamento dos servidores

públicos, no que disser respeito a problemas de administração geral e a as-
suntos que sejam de interesse comum aos orgãos do serviço público;

II, promover e orientar a organização e fiscalizar o funcionamento dos
cursos de aperfeiçoamento de servidores, em assuntos de interesse de determi-
nados orgãos do serviço público;

III, promover, para intensificar o estudo da administreção pública, a rea-
lização de conferências e congressos, assim como a divulgação de obras e estudos
referentes ao serviço público;

IV, estudar e orientar a organização de centros de educação física e cul-
tural, para recreio e aperfeiçoamento moral e intelectual dos servidores pú-
blicos e de suas famílias;

V, incentivar, entre os servidores públicos, o estudo de problemas de ad-
ministração, mediante concessão de prêmios, na forma da legislação;

VI, promover, para fins de aperfeiçoamento recíproco dos respectivos ser-
vidores, intercâmbio entre orgãos da administração pública nacional e entre
estes e instituições ou empresas privadas;

VII, manter intercâmbio, sobre assuntos de ordem administrativa, com
instituições estrangeiras, públicas ou privadas;

VIII, estudar as normas e promover a realização de viagens de estudos e
observação, no país ou no estrangeiro, visando ao aperfeiçoamento e especiali-
zação dos servidores, inclusive pela concessão de bolsas a servidores estaduais
ou municipais para estágios em serviços da União ou para frequência de cursos
organizados para servidores federais;

IX, estudar e propor a regulamentação da readaptação dos desajustados
intelectualmente;

X, estudar e propor normas e orientar a realização da adaptação e aper-
feiçoamento dos servidores, por meio de treinarnentc no trabalho;

XI, estudar cutras formas de aperfeiçoamento do pessoal que se torna-
rem indicadas para eficiência do serviço público; e

XII, colaborar na preparação de candidatos a cargos e funções públicas.
Art. 34. A D.A. compreende:
Secção de Pesquisas e Estudos (S. P. E.)
Secção de Planejamento e Controle (S. P. C.)
Secção de Intercâmbio (S. It. )
Cursos de Administração (C.A.)
Art. 35. Compete à S.P.E.:
I, realizar estudos e pesquisas destinados a apurar a capacidade dos ser-

vidores públicos em relação ao exercício das respectivas atribuições;
II, estudar e propor a regulamentação •da readaptação dos desajustados

intelectualmente;
MI, estudar, sob o ponto de vista das necessidades da administração, os

setores e os aspectos em que se deva realizar, de preferência, o aperfeiçoamento
do pessoal;

IV, realizar pesquisas e estudos necessários ao perfeito desempenho do pio-
grama geral de aperfeiçoamento a cargo da Divisão; e

V, propor a execução dos métodos de aperfeiçoamento que se fizerem in-
dicados.

Art. 36. Compete à S.P.C.:
1, promover a organ'zação de cursos de preparação de candidatos a cargos

e funções públicas e de aperfeiçoamento de servidores públicos;
II, planejar, cola a colaboração dos dirigentes daqueles cursos, os respecti-

vos regulamentos e programas de ensino;
III; fiscalizar, do ponto cie vista didático e administrativo, o funciona-

mento dos cursos a que se referem os itens anteriores;
IV, estudar, propor e promover a execução das normas relativas ao treina-

mento no trabalho; e
V, manter controlo istemático das atividades ligadas ao aperfeiçoamento

dos servidores públicos e reunir dados v informações sobre os resultados obtidos.
Art. 37. Compee S. It.:
I, promover o intercâmbio cultural com instituições públicas e particula-

res, dentro ou fora do país, a realização de congressos e conferências, a con-
cessão de prêmios e de bolsas de estudo e a organização de centros de educa-
ção física;

II, promover, por intermédio do S.D., a divulgação de obras e estudos re-
ferentes ao serviço público e de interesse para o aperfeiçoamento do pessoal;

III, por em execução as normas referentes a viagens de estudos no país ou
no estrangeiro, visando ao aperfeiçoamento de servidores públicos; e

IV, propor o desenvolvimento do programa de intercâmbio da Divisão, bera
como as medidas complementares que se fizerem necessárias a seu cum-
primento.

Art. 38. Compete ao.• C.A.:
I, sugerir à S.P.E. e a S.P.C. medidas que visem ao aperfeiçoamento

do treinamento extra-funcional a cargo da Divisão;
II, colaborar, com a S.P.C., no planejamento da organização de cursos

de interesse comum aos orgãos do serviço público, a serem mislistrados di-
retamente pelo Departamento; e

III, executar o . plano de ensino, na forma do regulamento próprio.

Art. 40. Os C.A. dispõem de uma Secretaria, à qual compete:
I, providenciar, conforme instruções do diretor, a abertura, encerramen-

to, aprovação e cancelamento de inscrições;
II, controlar a frequência de professores e alunos;
III, promover a expedição de diplomas ou certificados de conclusão de

Cursos;
IV, executar o trabalho de • mecanografia dos Cursos, salvo o que for de

carater secreto e o que deva caber à Secção de Mecanografia do Depar-
tamento;

V, providenciar e controlar a publicação de assuntos de interesse di-
dáticos dos Cursos;

VI, informar papéis relativos às atividades dos Cursos;
VII, exercer controle sobre os processos em trânsito nos Cursos;
VIII, organizar e ter sob sua guarda o arquivo especial dos Cursos;
IX, estudar e apresentar ao diretor estimativas do material, pessoal e

eventuais necessários à realização dos Cursos;
X, requisitar da Secção do Material do Departamento o material ne-

cessário aos Cursos, guardá-lo e distribuí-lo; e
XI, articular-se com o encarregado ou turma de administração da D.A.,

em tudo que disser respeito às atividades da mesma, interessar aos Cursos
e não for da competência da Secretaria.

SECÇÃO 'VI

Da D. M.

Art. 41. A 1.) . M. compete:

I, estudar e propor as normas relativas ao orçamento, requisição, es-
pecificação, compra, recebimento, guarda, distribuição, troca, cessão, vende,
utilização, recuperação e escrituração do material;

II, estudar e propor a fixação de especificações de materiais para uso
nos serviços públicos;

III, coordenar os trabalhos dos orgãos de material, propondo as me-
didas necessárias para o seu funcionamento uniforme;

IV, estudar, em cooperação com a D.C., o S.0b. e as repartições In-
teressadas, os projetos de aparelhamento, equipamento • instalação de ser-
viço.;
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V, orientar e fiscalizar a parte executiva da administração do material;
VI, colaborar, quando solicitada, com os " Estados, Murtic'ipios e enti-

dades paraestataie, no estudo da administração do material; e
VII, colaborar com a C.O. do Ministério da Fazenda na elaboração

do orçamento, na parte relativa a material.
Art. 42. A D.M. compreenda'
Secção de Simplificação (S. Sp.)
Secção de Padronização (S. Pd.)
Secção de Orientação e Fiscalização (S. O. F.)
Art. 43. Compete à S. Sp.:
I, organizar o Catálogo e o índice de material, visando a:
a) reduzir as variedades;
b) estabelecer a classificação, nomenclatura e descrição do material,

como o fim de facilitar a identificação e agrupamento;
c) informar sobre os tipos, dimensões e qualidades existentes no mer-

cado; e
ca uniformizar a redação dos pedidos de material;
II, propor a limitação do consumo dos materiais de uso anti-econômico e

informar, quando solicitada, sobre os que melhor atendam a determinados

	

fins; e	 •
III, organizar uma coleção de catálogos de fábrica, mostruários, e um

Índice de fabricantes e fornecedores.
Art. 44. Compete à S.Pd.:
I, estudar, em colaboração com o Instituto Nacional de Tecnologia e

com outros laboratórios oficiais, fabricantes, consumidores e demais inte-
ressados:

ti) especificações psra padronização do material;
métodos ea ensaio; e

c) instruções para uniformização de mate:Lis, máquinas e equipamen-
tos, utilizados no Serviço Público Fede il;

II, o jantar a indústria na fabricação dos padrões aprovados, quando se
fizer .eicessário;

III, colaborar na elaboração das "Normas Brasileiras"; e
IV, manter intercâmbio com as insticuições nacionais e estrangeiras

de atividade semelhante.
Art. 45. Compete à S.O.F.:
I, orientar os orgãor de material, no que disser respeito às atividades

de carater geral, de forma a imprimir a necessária uniclode de ação aos
trabalhos dos meamos;
• II, estudar e propor normas para a previsão do const.mo, estatística,
requisição, aquisição, recebimento, guarda, escrituração, distribuição, utili-
zação .1 reaproveiiamento do material;

IH, estudar e propor as modificações que se fizerem necessárias na
legislação referente ao material;

IV, colaborar com os orgãoe de material na elaboração dos Calendá-
rios do Compras; e

V ta-imitar e fiscalizar a execução da legislação e das normas relati-
vas ao material.

SECCAO VII

Do S. Oh.

Art. 46. Ao S. Ob. compete:
I, estudar e sugerir os padrões e normas para a construção dos edifícios

públicos;
II, indicar as medidas que julgar convenientes à construção, remodela-

ção ou adaptação dos edifícios públicos;
II!, examinar os projetos, orçamentos e contratos de construção, remo-

delação ou adaptação dos referidos edifícios;
IV, apresentar, quando for o caso, projetos, orçamentos e especificações

relativos às obras submetidas ao seu exame;
V, elaborar projetos, orçamentos e especificações de edifícios públicos

destinados à instalação de serviços pertencentes a mais de um Ministério;
VI, dirigir, no caso do item anterior, a construção das obras;
VII, inspecionar ou fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução

dos projetos e contratos submetidos ao seu estudo;
VIII, estudar, em colaboração com a D.E., D.C. e a S.S. do Mi-

nistério correspondente, os edifício* públicos, segundo o seu destino, pro-
pondo as adaptações necessárias;

IX, elaborar, de acordo com as entidades próprias, as especificações
do material de construção;

X. organizar o- Código de Obras da União;
XI, manter permanente contacto com os serviços de obras dos Minis-

térios, no sentido de promover a unidade de métodos de trabalho e controle
dos resultados;

XII, manter em dia a estatística dos preços do material de constru-
ção e de custo da mão de obra, nas diversas zonas do pais;

XIII, exercer as atribuições da S.Pd. da D.M., no qup se referir
ao material de construção; e

XIV, estudar, em cooperação com a D.C.., a D.M. e as 'repartições
Interessadas, os projetos de aparelhamento, equipamento e instalação de

	

serviços.	
SEIX.10 VIII

" 1/0 h. I).

Art. 47. Ao S.D. compete:
coligir. ordenar, classificar, guardar, conservar e publicar os textos

documentários, elementos estatísticos e dados discriminativos referentes
às atividades do Departamento;

• II, fornecer ao D.I.P., mediante solicitação, 03 elementos de que este
necessitar para o desempenho de suas atribuições, bem assim encaminhar
ao mesmo o noticiário das atividades do D.A.S.P., cuja divulgação seja de
interesse;

III, coligir os dados necessários à elaboração do relatório anual do
Presidente do D.A.S.P.;

IV, divulgar obras e estudos referentes aos diversos aspectos da ad-
ministração, inclusiva traduzir • publicar obras estrangeiras;

V, adquirir, registar, classificar, guardar, conservar • permutar obras
de interesse para o serviço público;

VI, editar a Revista do Serviço Público; e
VII, planejar, coordenar e sistematizar oe levantamentos de estatística

administrativa.
Art. 48. O S.D. compreende:
Secção de Documentação (S.Do.)•
Biblioteca (B.)
Revista do Serviço Público (R.S.P.)
Secção de Estatística Administrativa (S.E.A.)
Art. 49. À S. Do. compete a elaboração, coleção e divulgação da

documentos, publicações, livros e periódicos de interesse para a administra-
ção pública.

Art. 50. À B. compete adquirir, registar, classificar, catalogar, guar-
dar, conservar e permutar obras de interesse para o serviço público.

Art. 51. A B. será franqueada a toda e qualquer pessoa, independen-
temente de formalidades, sendo livre o acesso às estantes de livros e revistas.

• Art. 52. O empréstimo de publicações será feito mediante prova de
identidade e termo de responsabilidade e obedecerá a "Instruções de Ser-
viço".

Art. 53. Cabe ao chefe da B. determinar citais as publicações que
poderão circular por empréstimo e dilatar ou diminuir o prazo de emprés-
timo de certas publicações, quando for conveniente ao serviço.

Parágrafo único. Na ocasião do empréstimo de livros, folhetos e pu-
blicações periód icas, será declarado o valor da indenização a ser paga pelo
consulente, no caso de extravio ou dano.

Art. 54. Ao consulente que não pagar a indenização devida, ou não
respeitar o regulamento da Biblioteca, será vedada a utilização dos serviços
da mesma.

Art. 55. A B. compreende:
Turma de referência sobre Administração Pública;
Turma de referência sobre Publicações Oficiais;
Turma de Aquisição;
Turma de Classificação e Catalogação; e
Turma de Empréstimo.
§ 1.° À Turma de referencia sobre Administração Pública compete

reunir livros, folhetos e publicações periódicas sobre administração pública
e orientar o leitor no uso deste material.

§ 2.° À Turma de referência sobre Publicações Oficiais compete orga-
nizar coleção, a mais completa, de publicações oficiais brasileiras (federais,
estaduais e municipais), catalogar analiticamente a legislação federal em
vigor e orientar o leitor no uso deste material. -

§ 3.° À Turma de Aquisição compete adquirir o material bibliográfico,
registá-lo e organizar os catálogos necessários.

§ 4 0 À Turma de Classificação e Catalogação compete classificar e
catalogar o material bibliográfico, organizar o catálogo dicionário, bio-biblio-
gráfico e topográfico.

§ 5.0 Á Turma de Empréstimo compete preparar o material biblio-
gráfico para empréstimo, controlar o empréstimo do mesmo e fazer a es-
tatística do movimento da Biblioteca.

Art. 56. A R.S.P. compete divulgar matéria doutrinaria, informa-
tiva e noticiosa e de qualquer outro gênero que contribua para a maior
difusão de conhecimentos relativos à administração pública.

Parágrafo único. A R.S.P. obedecerá a regimento próprio.
Art. 57. À S.E.A .. compete proceder à coleta, apuração, critica e

interpretação da estatística administrativa, relativa às atividades do D.A.S.P.
• às do serviço público civil em geral.

SECCX0 IX
do S. A.

Da finalidade e organisação
Art. 58. Ao S. A. compete prestar os serviços de administração geral

que se fizerem necessários à execução dos trabalhos do D. A. S. P.
Art. 59. O S. A. compreende:
Secção de Comunicações (S. C.)
Secção de Mecanografia (S. M.)
Secção do Pessoal (S. P.)
Secção do Material (S. Mt.)
Secção do Orçamento (S. O.)
Portaria (P.)
Art. 60. Á S. C. compete:
I, receber, registar, distribuir, expedir e guardar a correspondência ofi-

cial e papéis relativos às atividades do D. A. S. P.•,
II, atender ao público em seus pedidos de informações, bem como

orientá-/o no modo de apresentar suas solicitações, sugestões ou reclamações.
Art. 61. A S. C. compreende:
Turma de Entrada;
Turma de Movimento e Informações;
Turma de Saída e Expedição; e
Turma de Arquivo.
Art. 62. Só a S. C. pode dar número ao expediente entrado ou saido

e expedir a correspondência do D. A. S. P., bem como prestar infor-
mações sobre o andamento e decisão de papéis.

Parágrafo único. Nenhum papel pode ter curso oficial, no D. A. S. P.,
sem o registo prévio da S. C., ressalvadas as inscrições de candidatos a
concursos, provas de habilitação e cursos, na D. S. e na D. A.

Art. 63. No recinto ou salas da S. C. só poderão ter ingresso os ser-
vidores lotados na mesma.

Art. 64. A S. M. compete executar os trabalhos dactiloráficos •
tnimeográficos do Departamento.

Art. 65. No recinto ou salas da S. M. só poderão ter .ingresso os
servidores lotados na mesma.

Art. 66. À S. P. compete, com rei' ?vencia ao pessoal lotado no D.A.S.P.;
I, opinar, do ponto de vista legal, sobre a aplicação da legislação rela-

tiva ao pessoal;
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II, estudar os papéis e expedir as comunicações necessárias relativas a
direitos, deveres, vantagens e demais assuntos concernentes a funcionários
• extranumerários;

III, estudar e opinar quanto à celebração, renovação ou rescisão de
contratos, ou termos aditivos;

IV, estudar e opinar quanto ao preenchimento de função e dispensa de
rnensalistas, à admissão e dispensa de diaristas e tarefeiros;

V, propor, nas épocas próprias, alterações nas tabelas numéricas e orga-
nizar as relações nominais de extranumerários;

VI, lavrar todos os atos relativos aos funcionários e extranumerários
e divulgar os que não forem reservados;

VII, promover o provimento de cargos;
VIII, coligir os elementos relativos à vida administrativa dos funcio-

nários, durante o estágio probatório, promovendo, na forma da legislação, a
confirmação ou exoneração dos mesmos;

IX, organizar e manter em dia os elementos necessários ao processa-
mento das promoções;

X, organizar, manter em dia e publicar as classificações de antigui-
dade dos funcionários;

XI, organizar as listas tríplices para promoção por merecimento e
fazer as indicações para as promoções por antiguidade;

XII, manter em dia o assentamento individual dos funcionários e extra-
numerários, com as indicações que a legislação exigir;

XIII, promover a averbação de descontos e verificar sua efetivação;
XIV, providenciar a remessa, aos orgãos competentes, dos boletins de

frequência dos funcionários e extranumerários requisitados, para efeito do
respectivo assentamento individual;

XV, organizar e manter em dia a conta corrente do custo do pessoal,
por orgáo de serviço;

XVI, fazer a contabilidade do pessoal;
XVII, organizar e manter em dia a conta corrente do quadro;
XVIII, elaborar as folhas de pagamento, as relações dos descontos obri-

gatórios e autorizados, bem como os cheques ou bilhetes com o extrato dos
Lançamentos feitos em folha;

XIX, fornecer à S. O. elementos para a elaboração da proposta or-
çamentária relativa a pessoal;

XX, estabelecer medidas para socorros de urgência;
XXI, providenciar sobre a adoção de medidas para higienização dos

locais de trabalho e para o conforto do pessoal; 	 -
XXII, colaborar na incentivação do cooperativismo;
XXIII, estudar, permanentemente, em colaboração com as Divisões,

Serviços e Secções, as necessidade do pessoal;
XXIV, fiscalizar o ponto; e
XXV, empenhar despesa à conta dos créditos destinados ao pessoal.

Art. 67. Á S. Mt. compete:

I, lavrar os contratos e atos de aquisição do material;
II, examinar, do ponto de vista legal e administrativo, as questões re-

lativas ao material;
III, organizar a tabela de decalagem de tempo do calendário de com-

pras, de acordo com as necessidades;
IV, processar as contas apresentadas;
V, organizar e apresentar ao Diretor do S. A., para serem encami-

nhadas ao Departamento Federal de Compras, as requisições do material
necessário;

. VI, organizar o orçamento provavel de cada item requisitado;
VII, declarar, nas contas apresentadas, o recebimento e escrituração

do respectivo material, ou, apenas, a execução do serviço, quando for O

CHSO;

VIII, receber o material adquirido, de acordo com as normas estabe-
lecidas, opinando sobre a conveniência ou não de sua aceitação, quanto ao
preço ou qualidade, tendo em vista a sua aplicação ou emprego;

IX, distribuir o material;
X, escriturar, em fichas apropriadas, as quantidades de material dis-

tribuido;
XI, organizar o mapa do movimento mensal do material entrado e saido,

cuja aquisição tenha sido feita diretamente pela S. Mt., com a discrimi-
nação do custo, procedência, destino e saldo existente;

XII, apresentar, em épocas determinadas, pelo Diretor do S. A., a es-
timativa do material de uso corrente que deva ser adquirido;

XIII, manter em "stock" quantidade suficiente do material de uso mais
frequente;

XIV, coligir e interpretar dados estatísticos relativos ao material con-
sumido pelas Divisões ou Serviços;

XV, propor a troca, cessão ou venda do material considerado em de-
suso, bem como a baixa de responsabilidade do mesmo;

XVI, providenciar o conserto e a conservação do material em liso;
XVII, executar toda a contabilidade relativa ao material;
XVIII, escriturar os créditos destinados ao material;
XIX, escriturar as importâncias das aquisições de material nas sub-

consignações próprias, de maneira a se conhecer, de pronto, os saldos exis-
tentes;

XX, fazer e manter atualizado o inventário do material do D. A. S ,. P.;
XXI, fornecer os dados para o orçamento do material do D. A. S. P.;
XXII, proceder ao controle estatístico relativo ao custo do material em

uso no D. A. S. P.;
XXIII, escriturar as importâncias que receber por adiantamento e as

despesas que fizer, documentando-as devidamente e prestando contas dentro
dos prazos estabelecidos; e

XXIV, orientar a utilização dos materiais.
Art. 68. A S. O. tem por finalidade a execução das medidas rela-

tivas ao orçamento do D. A. S. P., incumbindo-lhe:
I, preparar a proposta orçamentária, dentro de programas aprovados e

em perfeita harinonia com as normas e instruções expedidas pelo oreão
competente;

II, elaborar as tabelas de distribuição dos créditos orçamentários e adi-
cionais, providenciando, junto às autoridades competentes, o necessário re-
gisto;

III, examinar, sob o ponto de vista e contabil, as comprovações de
despesas autorizadas e pagas pela D.S., D.A. e S.D., promovendo a
efetivação da prestação de contas;

IV, escriturar os créditos orçamentários e adicionais, bem como a sua
aplicação, de acordo com os elementos fornecidos pela S. P. e S. Mt., no
que lhes couber;

V, fornecer elementos, quanto aos créditos, à S. P. e à S. Mt., para a
necessária escrituração;

VI, controlar e coordenar a execução do orçamento;
VII, empenhar e escriturar despesas à conta de créditos destinados a "Di-

versas Despesas" e a "Serviços e Encargos", ressalvadas as exceções previstas
neste Regimento;

VIII, processar e encaminhar, ao orgão competente, todas as contas eixo-
sentadas, excetuando-se as referentes às despesas de pessoal, material perma-
nente e de consumo;

IX, levantar, mensalmente, o balancete dos créditos orçamentários e adi-
cionais, por subconsignação;

X, propor to Diretor do S.A. as medidas que se tornarem necessárias à
execução dos serviços de contabilidade;

XI, levantar, anualmente, o balanço orçamentário, por subconsignação; e
XII, articular-se, em especial, com a D. A., a D. S., o S.D., a 5. P. ea

a S.Mt., para a perfeita execução dos trabalhos.
Art. 69. A Portaria compete:
I, manter, à entrada do Departamento, um servidor incumbido de prestar

quaisquer -informações solicitadas pelo público sobre a localização e funcio-
namento das Divisões e Serviços;

II, dispor de registo nominal indicando o local de exercício dos funcio.
nários e extranumerários que trabalhem no Departamento;

III, promover a limpeza dos salões, escadas, corredores, terraços e áreas de
serventia, Zelar pelo bom estado de conservação e boa aparência das paredes,
revestimentos, assoalhos e portas;

IV, providenciar a coleta de lixo das diversas dependências, zelar pela
limpeza da vidraçaria e dos revestimentos metálicos;

V, manter em perfeito funcionamento a instalação elétrica, hidráulica
de gás, inclusive os filtros;

VI, prover à rigorosa higiene das instalações sanitárias; e
VII, exercer vigilância permanente nos lugares de entrada e saide, esp..

cialmente nos setores de maior contacto com o público.

CAPITULO V

DAS ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS E EXTRANUMERÁRIOS

Art. 70. Ao Presidente, orientador e coordenador das atividades do
D.A.S.P., incumbe :

I, despachar com os Diretores de Divisão, de Serviço e Consultor Jurí-
dico;

II, convocar as sessões extraordinárias e presidir às sessões do C.D.;
III, requisitar servidores, por indicação dos Diretores;
IV, admitir extranumerérios, contratados, celebrar, renovar ou rescindir

contratos, bem como termos aditivos, assinando-os;
V, autorizar o preenchimento e dispensa de funções de mensalista;
VI, autorizar a admissão e dispensa de diaristas e tarefeiros;
VII, fixar vantagens e indenizações e arbitrar tonorários;
VIII, autorizar a requisição de transporte;
IX, conceder licença aos servidores do D.A.S.P.;
X, antecipar ou prorrogar o período normal de trabalho;
XI, autorizar a antecipação ou prorrogação remunerada do período normal

de trabalho;
XII, designar e dispensar por indicação do respectivo Diretor, os

ocupantes de função gratificada de chefia, bem como os respectivos substi-
tutos eventuais;

XII, elogiar e impor penas disciplinares, inclusive de suspernão até 90
dias e de destituição de função;

XIV, dar posse a funcionários do D.A.S.P.;
XV, designar e dispensar o seu secretário e auxiliares, bem como o se.

cretário do C.D . ;
XVI, anular, parcial ou totalmente, concursos ou provas;
XVII, determinar a instauração de processo administrativo;
XVIII, expedir portarias, instruções e ordens de serviço;
XIX, homologar concursos e provas;
XX, designar servidores do D.A.S.P., ou requisitados, para serviço,

missão ou estudo em qualquer ponto do território nacional;
XXI, organizar a escala de férias dos servidores que lhe são diretamente

subordinados;
XXII, designar, dispensar e destituir examinadores e professores;
XXIII, expedir boletins de merecimento; e
XXIV, apresentar, anualmente, ao Presidente da República, relatório das

atividades do D.A.S.P. e que reuna, ainda, dados e observações sobre os
serviços públicos.

Art. 71. Aos Diretores de Divisão, supervisores dos trabalhos das res-
pectivas Divisões, compete:

I, despachar pessoalmente com o Presidente;
II, comparecer às sessões do C. D. e relatar os assuntos que lhes forem

distribuidos; •
, III propor ao Presidente a requisição ou a volta de servidores às res-

pectivas repar:tições, bem como a admissão, melhoria, remoção e dispensa de
extranumerários;

IV, propor a concessão de vantagens aos seus servidores;
V, antecipar ou prorrogar o período normal de trabalho, até uma hora

diária;
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VI, indicar ao Presidente os funcionários que devam exercer função gra-
tificada de chefia, bem como os substitutos eventuais destes;

VII, distribuir e redistribuir pelas secções o pessoal lotado na Divisão;
VIII, elogiar e aplicar penas disciplinares, inclusive a de suspensão até

30 dias, aos servidores lotados na Divisão, propondo ao Presidente a aplicação
de penalidade que exceder de sua alçada;

IX, designar e dispensar o seu secretário;
X, determinar ou autorizar a execução de serviço externo, fazendo a de-

vida comunicação ao S.A.;
XI, organizar e alterar a escala de férias dos chefes de secção e de seu

secretário;
XII, aprovar a escala de férias do pessoal das secções;
XIII, expedir boletins de merecimento;
XIV, baixar instruções para execução dos serviços da Divisão;
XV, distribuir pelas secções os assuntos a estudar;
XVI, propor ao Presidente quaisquer medidas consideradas necessárias ao

aperfeiçoamento do serviço público;
XVII, promover as diligências e visitas necessárias à eaecução dos tra-

balhos das respectivas Divisões;
XVIII, organizar, conforme as necessidades dos serviços, turnos de tra-

balho com horário especial e dar conhecimento ao S.A.;
XIX, dirit,ir-se aos chefes ou diretores de repartições públicas, em objeto

de sua competência, afim de orientar, colher sugestões, coordenar & fiscalizar
a administração, na parte relativa às atividades da Divisão; e

XX, apresentar, anualmente, ao Presidente, relatório sobre as atividades
da respectiva Divisão.

Art. 72. Ao diretor da D.S. compete, alem do enumerado no artigo an-
terior:

I, assinar os certificados de habilitação;
II, decidir recursos de julgamento de provas, de inscrição de candidatos

• outros de sua alçada;
III, propor a designação, dispensa ou destituição de examinadores;
IV, designar, dispensar e destituir os membros das Comissões Executivas

e demais auxiliares da S.Pv.;
V, propor a fixação dos honorários de examinadores, comissões e auxi-

liares; •
VI, autorizar despesas e ordenar pagamentos, dentro dos créditos pró-

prios, correspondentes às atividades específicas da Divisão; e
VII, orientar os trabalhos dos examinadores.
Art. 73. Ao diretor da D.A. compete, alem do enumerado no ar-

tigo 71:
I, assinar, juntamente com o diretor dos C.A. os diplomas e certificados

de conclusão de curso;
II, julgar recursos de revisão de provas e outros que caibam em sua

alçada;
II!, propor a designação, dispensa ou destituição de profes:ores;
IV, designar, mediante proposta do diretor dos C.A., dentre os pro-

fessores, os que devam exercer as funções de professor chefe de secção;
V, autorizar despesas e ordenar pagamentos, dentro dos créditos pró-

prios, correspondentes às atividades específicas da Divisão.
Art. 74. O Precidente e os Diretores de Divisão inspecionarão, perio-

dicamente, as repartições federais civis, afim de verificar in-/oco si, e como,
estão sendo observados os preceitos e normas em vigor sobre organização
e funcionamento, administração de pessoal e de material.

Art. 75. Aos diretores do S. Ob., do S.D. e do S.A., compete
orientar, coordenar e fiscalizar a execução dos trabalhos afetos ao Serviço,
devendo, para tanto:

I, despachar pessoalmente com o Presidente;
II, propor ao Presidente a req . isição ou a volta às respectivas re-

partições, de funcionários e extranumerários, bem como a admissão, me-
lhoria e dispensa de extranumerário;

III, propor a concessão de vantagens aos seus servidores;
IV, antecipar ou prorrogar o período normal do trabalho, até uma

hora diária;
V, propor a designação e dispensa de ocupante de função gratificada

de chefia;
VI, distribuir pelas secções o pessoal lotado no Serviço;
VII, elogiar e aplicar penas disciplinares, inc-oisi -e a de suspensão

gé 30 dias, aos seus subordinados, e representar ao Presidente, quando
• penalidade exceder à sua alçada;

VIII, designar e dispensar o seu secretário;
IX, organizar e alterar a escala de férias do pessoal do Serviço;
X, expedir boletins de merecimento;
XI, baixar instruções de serviço; .
XII, organizar, conforme a necessidade do serviço, turnos de traba-

lho com horário especial e dar conhecimento ao S.t..; e
XIII, apresentar, anualmente, ao Presidente, relatório sobre as ati-

vidades do Serviço.
Art. 76. Ao Diretor do S. Ob., alem do enumerado no artigo an-

terior, compete dirigir-se diretamente aos diretores das Divisões de Obras
dos Ministérios, para efeito do art. 46 deste Regin•ento.

Ari. 77. Ao Diretor do S.D., alem do enumerado no art. 75,
compete:

I, autorizar a publicação dos trabalhos elaborados eu encaminhados
ao Serviço;

II, visar todo noticiário e todo material de propaganda enviado ao
prgão competente; e

III, autorizar despesas e ordenar pagamentos, dentro dos créditos
próprios, correspondentes às atividades específicas do Serviço.

Art. 78. Ao Diretor do S.A., alem do enumerado no art. 75,
compete:

I, autorizar a aquisição ou requisição do material necessário aos tra-
balhos do D.A.S.P.; e

II, dar exercício a funcionários do quadro do D.A.S.P. ou requisita-
dos e extranumerários.

Art. 79. Ao Diretor dos C.A. compete orientar, coordenar e fio-
calizar a execução desses cursos, devendo para tanto:

I, distribuir o pessoal pelos diversos setores, de acordo com . a con-
veniência do serviço;

II, distribuir os trabalhos ao pessoal lotado nos C.A.;
III, despachar com o Diretor *da Divisão;
IV, expedir boletins de merecimento;
V, propor, ao Diretor da D.A., a designação e dispensa do chefe da

Secretaria;
VI, aplicar pena disciplinar, inclusive a de suspensão até 15 dias e

comunicar ao Diretor da Divisão os casos em que a penalidade escape à
sua alçada;

VII, organizar, conforme a necessidade do serviço, turnos de tra-
balho com horário especial, e dar conhecimento ao S.A.;

VIII, apresentar ao Diretor da Divisão, por solicitação deste, esta-
tística ou relatório sobre os trabalhos realizados, em andamento e pla-
nejados;

IX, propor a organização da escala de férias;
X, baixar instruções para execução de serviços;
XI, propor ao Diretor da Divisão normas para o funcionamento dos

cursos e para a realização de provas de seleção ou de verificação de apro-
veitamento;

XII, determinar, ouvidos os professores-chefes de secção, a orienta-
ção pedagógica do ensino de modo que atenda às finalidades dos cursos;

XIII, propor ao Diretor da Divisão a designação, dentre os professores,
dos que devam exercer as funções de professor-chefe de secção;

XIV, assinar, com o Diretor da Divisão, os diplomas e certificados
de conclusão do curso; e

XV, designar seu secretário.
Art. 80. Ao Consultor Jurídico compete:
I, proceder à sistematização dos fundamentos jurídicos da reforma

administrativa brasileira;
II, planejar e propor consolidações da legislação sobre administração

geral do país;
III, fazer revisão dos trabalhos do Departamento interpretativos dos

textos legais, para assegurar a unidade de orientação jurídica;
IV, examinar as instruções de efeitos jurídicos a serem expedidas pelo

Departamento, e os contratos em que este seja parte;
V, opinar em processos de natureza jurídica;
VI, colaborar, sempre que solicitados e dentro do seu campo espe-

cífico, nos trabalhos dos orgãos do Departamento; e
VII, auxiliar o Ministério Público Federal, quando no Judiciário se

pleiteie por fato motivado pelo Departamento, ou quando, em matéria
relacionada com as atividades deste, o seu auxílio for pedido por aquele.

Art. 81. Aos Chefes de Secção, da Secretaria dos C.A. da B. e ao
Diretor da R.S.P. compete dirigir e fiscalizar os trabalhos respectivos, de-
vendo, para tanto:

I, distribuir o pessoal pelos diversos setores, de acordo com a con-
veniência do serviço;

II, distribuir os trabalhos ao pessoal lotado no respectivo setor;
III, orientar a execução dos trabalhos e manter coordenação entre os

elementos componentes da Secção, Secretaria, Biblioteca ou Revista, deter-
minando as normas 'e métodos que se fizerem aconselhaveis;

IV, examinar, quando for o caso, os estudos, informações e pareceres
e submetê-los à apreciação do Diretor;

V, velar pela disciplina e manutenção de silêncio nas salas de tra-

balhov;I, aplicar penas 'disciplinares, inclusive a de suspensão até 15 dias,
aos seus subordinados e propor ao Diretor a aplicação de penalidade que
escapar à sua alçada;

"VII, expedir boletins de merecimento;
VIII, propor ao Diretor a organização e alteração subsequentes da

escala de férias dos servidores em exercício na Secção, Secretaria, Biblioteca
ou Revista;

IX, apresentar ao Diretor relatórios dos trabalhos realizados, em an-
damento e planejados.

§ 1.° Cabe, ainda, ao Chefe da S.C. do S.A. a distribuição dos
papéis entrados no D.A.S.P., bem . como providenciar a publicação, no
Diário Oficial, dos atos e expediente do Departamento.

§ 2.° Ao Chefe da S.P. do S.A. compete, ainda, admitir diaristas
e tarefeiros, de acordo com autorização do Presidente.

§ 3•° Ao Diretor da Revista do Serviço Público compete, ainda, sob a
supervisão do Diretor do S. D., apreciar e julgar os trabalhos enviados
para publicação, bem como exercer as atividades necessárias para manter
esse orgão à altura de suas finalidades e dentro da orientação determinada
pelo Presidente.

Art. 82. Ao Secretário do C. D. incumbe:
I, organizar a pauta e secretariar as sessões do C. D.;
II, redigir e preparar as atas e os resumos e providenciar a assinatura

daquelas e a publicação destes;
III, redigir o expediente do ,Conselho;
IV, distribuir aos membros do C. D. cópia dos trabalhos da pauta;
V, desempenhar quaisquer trabalhos extraordinários de que seja in-

cumbido pelo Presidente ou pelos Membros do C. D., desde que se rela-
cionem com as atribuições do mesmo Conselho.

Art. 83. Ao Secretário do Presidente do D. A. S. P., dos Diretores
de Divisão, do Diretor do S. A., do Diretor do S. Ob., do Diretor do
S. D. e do Diretor dos C. A. compete:

I, atender às pessoas que desejarem comunicar-se com o Presidente ou
Diretor, encaminhando-as ou dando a este conhecimento do assunto a
tratar;

II, representar o Presidente ou Diretor, quando para isto for designado; e
III, redigir a correspondência pessoal do Presidente ou Diretor.
Art. 84. Aos auxiliares do Presidente do D. A. S. P. compete exe-

cutar os encargos que lhes forem determinados pelo mesmo ou pelo Se-
cretário.



	 •

"nnnn• 11•n•

it

1

1
É ff-1

•

-at

E

2

tI

E
É

g 1

rr

18286 Quinta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 Dezembro de 1942

Art. 85. Ao porteiro incumbe:

I, velar pelo cumprimento das atribuições da Portaria;
II,. determinar os plantões e escala de serviço e fiscalizar pessoalmente

• execução dos trabalhos a cargo do pessoal respectivo;
III, representar ao Diretor do S. A. quando julgar necessária a apli-

cação de penalidades;
IV, atender, com presteza, aos pedidos e reclamações das Divisões e Ser-

viços, tomando as medidas que couberem, no limite de suas atribuições; e
V, determinar o uniforme a ser usado pelos contínuos, serventes e men-

sageiros.
Art. 86. Aos servidores em gerai, com exercício no D. A. S. P., in-

cumbe executar os trabalhos que lhes forem determinados pelo chefe ime-
diato.

Parágrafo único. E' vedado aos fucionários e extranumerários lotados
na D. S. lecionar em cursos ou escolas que visem ao preparo de candi-
datos para concursos e provas de habilitação, excetuados os cursos insti-
tuidos pelo Governo.

GAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 87. O horário normal de trabalho será fixado pelo Presidente do
D. A. S. P., respeitado o número de horas semanais ou mentais estabe-
lecido para o Serviço Público Civil.

Art. 88. O Presidente, Diretores de Divisão e de Serviço, Diretor dos
C. A. e Consultor Jurídico, não ficam sujeitos a ponto, devendo, porem,
observar o horário fixado.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 89.. Serão substituidos, automaticamente, em suas faltas e impe-
dimentos eventuais, até 30 dias:

I, o Presidente, por um Diretor de Divisão, de sua livre escolha;
II, :ada Diretor de Divisão, por um Chefe de Secção, designado pelo

Presidente, mediante indicação do respectivo Diretor de Divisão;
III, o Diretor do S. A. e do S. D., por um chefe de Secção designado

pelo Presidente;
IV, o Diretor do S. Ob., o Diretor dos C. A., o Consultor Jurídico e

o Secretário do C. D., por servidores designados pelo Presidente; e
V, os Chefes de Secção, por servidor designado pelo Presideate, me-

diante indicação do respectivo Diretor;
Parágrafo único. ,Haverá, sempre, servidores previamente designados

para as substituições de que trata este artigo.
CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 90. Em cada Divisão, no S. Ob. e no S.D. haverá um ser-
vidor ou turma incumbido de:

I, articular-se com a S. C. e a S. Mt., no que disser respeito aos
trabalhos da Divisão ou do Serviço;

II, comunicar à S. Mt. os danos sofridos pelo material existente na
Divisão ou Serviço;

III, controlar o movimento de papéis em trânsito na Divisão ou Ser-
viço;

IV, verificar os processos que tenham excedido os prazos fixados, co-
municando a ocorrência ao Diretor;

V, extrair do expediente a matéria que deva ser publicada;
VI, executar o trabalho de mecanografia da Divisão ou Serviço, salvo

o que for de carater secreto e o que deva ser executado pela Secção de Me-
canografia do Departamento;

§ 1P O encarregado ou turma de administração deverá observar as
normas e métodos de trabalho prescritos pelo S. A.

§ 2.° Ao servidor ou turma da D. A. e D. S. e do S. D., compète, alem
do acima enumerado:

I, escriturar os créditos destinados às atividades especificas da Divisão
Ou Serviço;

_II, empenhar as despesas;
III, escriturar as despesas efetuadas;
IV, preparar a documentação para a prestação de contas e remessa it

S. O.
Art. 91. Cada micção deverá organizar e manter atualizada uma co-

leção de leis, regulamentos, circulares, portarias, ordens e instruções de ser-
viço, que digam respeito às atividades especificas da mesma.

Art. 92. Mediante "Instruções de Serviço" do respectivo Diretor, as
Secções poderão desdobrar-se em turmas.

Art. 93. Os servidores das Divisões, Serviço de Obras e de Documen-
tação poderão obter, in loco, informações que se façam necessárias ao es-
tudo de trabalho a seu cargo, desde que, para tal fim, estejam autorizados
pelo respectivo Diretor.

Art. 94. Fica,_ terminantemente, proibido a servidor do D. A. S. P.,
ou requisitado, prestar qualquer informação sobre o andamento, estudo, ou
decisão dos papéis, a qualquer pessoa, servidor ou não, bem como indagar,
interessar-se, ou tratar, direta ou indiretamente, ou por qualquer meio ou
modo, de assunto de interesse próprio ou de terceiro, pendente de estudo,
parecer ou decisão do D. A. S. P.

Art. 95. As Divisões, o S. Ob. e o S. D. promoverão reuniões in-
ternas com o objetivo de proporcionar aos seus servidores o conhecimento e
exame dos assuntos de maior relevância que tiverem transitado pelas di-
versas secções, bem como o debate de questões de ordem doutrinária, cujo
esclarecimento interessar à respectiva Divisão ou Serviço.

Parágrafo (mico. Servidores de outro setor da Administração Pública
poderão participar das reuniões, mediante autorização do respectivo Di-
retor.

Rio de Janeiro, era II de dezembro de 1942.
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DECRETO N. 11.106 — DE 15 DE DEZEMBRO DE 1942

Suprime Cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do artigo 1.° alínea n, do decreto-
lei ri. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. L° Fica suprimido 1 cargo de Tesoureiro (Alfândega de Paranaguá),
Padrão 14 do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em virtude
da aposentadoria de Raul de Castro e Silva, devendo a dotação correspon-
dente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo
Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 11.108 — Dx 16 DE DEZEMBRO DE 1942

Suprime cargo extinto

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea n, do decreto-lei
n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica supsimido um cargo de Ajudante de Tesoureiro (Departa.
mento de Administração), padrão H, do Quadro Único do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, vago em virtude da nomeação de José Evora para
outro cargo, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da conta
corrente do mesmo Quadro e Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

• GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETOS DE 15 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acordo co-a o art. 14, item III, letra b,
combinado com o art. 17 do decreto-
lei r. 1.13, de 28 de outubro de 1939.

João Rescala para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Desenhista auxiliar, do
Quadro Permaneete do Ministério da Educação
e Saude, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao decreto-lei o. 3.422, de 12 de julho de
1941.

CONSIDERAR:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 13.194 de 1939, do Departamento de Ad-
ministração .do Ministério da Educação e Saude:

Domingos Jaime Pereira de Castro reedmitido,
a partir de 3 de setembro de 1928, no cargo de
Mestre de Oficina da Escola de Aprendizes Ar-
tífices do Perá, reajustado pela lei n. 284, de 28
de outubro ue 1936, ao de professor, padrão G, do
então Quadro II, do Ministério da Educação e Sau-
de e incluido no Quadro Permanente do mesmo
Ministério, pelo decreto-lei n. 3.422, de 12 de
julho de 1941.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vh.ta o que consta do processo nú-
mero 45.103, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saude:

Carlos Antonio Monteiro no cargo da classe F
da carreira de Guarda Sanitário, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação	 Saude.

De acordo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 13.194, de 1939, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saude:

Domingos Jaime Pereira de Castro no cargo de
Professor, padrão G, da Escola Industrial de Be-
tem, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saude.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETO DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item I, do de-
, creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de

1939:

Epifânio Melo de Oliveira, ocupante do cargo
da classe C, da carreira de Servente, do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, para exer-
cer o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Chaves (6.° classe), no Estado do
Pará, vago em virtude da remoção do respectivo
titular, José Sicsú.

DECRETOS DE 16 DE DEZEMBRO DE 1942
O Presidente da República resolve:

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Celia Maria de Oliveira para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, vago em virtucle
da exoneração de Raimundo Alves Pinto Júnior.

Amanda Teixeira Bastos para exercer o cargo de
Conferente de Valores, padrão J, da Caixa de'Amor-
tização, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11
de dezembro de 1942.

Clovis Gentile para exercer o cargo de Conferente
de Valores, padrão J, da Caixa de Amortização, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n. 5.067, de 11 de dezembro de
1942.

Franklin Alvernaz para exercer o cargo de Con-
ferente de Valores, padrão J, da Caixa de Amortiza-
ção, do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11 de
dezembro de 1942.

Joel Nolasco de Almeida para exercer o cargo de
Conferente de Valores, padrão J Caixa de Amor-
tização, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11
de dezembro de 1942.

Mathusalem Cardoso para exercer o cargo de
Conferente de Valores, padrão J, da Caixa de Amor-
tização, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11
de dezembro de 1942.

Murillo Ladeira Godoy para exercer o cargo de
Conferente de Valores, padrão J, da Caixa de Amor-
tização, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11
de dezembro de 1942.

Antero Frota de Matos para exercer o cargo de
Ajudante de Tesoureiro, padrão J, da Caixa de
Amortização, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11
de dezembro de 1942.

Antenor Zulatti para exercer o cargo de Aju-
dante de Tesoureiro, 'padrãe J, da Caixa de Amor-
tização, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11 de
dezembro de 1942.	 •

Daniel Teixeira Martins, ocupante interino do
cargo da classe E, da carreira de Conferente, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo de Ajudante de Tesoureiro, padrão
J, da Caixa de Amortização, do •mesmo Quadro e
Ministério, criado pelo decreto-lei o.. 5.067, de 11
de dezembro de 1942.

Gabriel José dos Santos para exercer o cargo de
Ajudante de Tesoureiro, padrão J, da Caixa de
Amortização, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de
11 de dezembro de 1942.

Giselda Costa, ocupante interino do cargo da
classe E, da carreira de Almoxarife, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, para exercer o
cargo de Ajudante de Tesoureiro, padrão J, da Caixa
de Amortização, do mesmo Quadro e Ministério,

criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11 de dezembro
de 1942.

José Evora, ocupante do cargo de Ajudante da
Tesoureiro (Departamento de Administração) pa-
drão H, do Quadro Único cio Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, para exercer o cargo de
Ajudante de Tesoureiro, padrão j, da Caixa de
Amortização, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11
de dezembro de 1942.

Jorge Pires Ferreira para exercer o cargo de Aju-
dante de Tesoureiro, padrão J, da Caixa de Amor-
tização, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067, de 11 de
dezembro de 1942.

José Antonio Gomes de Oliveira para exercer o
cargo de Ajudante de Tesoureiro, padrão J, da Caixa
de Amortização, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 5.067,
de 11 de dezembro de 1942.

Lauro Dornelles, ocupante do cargo da classe 12,
da carreira de Polícia Fiscal, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo
de Ajudante de Tesoureiro, padrão J, da Caixa de
Amortização, do Quadro Permanente do mesmo Mi-
nistério, criado pelo_ decreto-lei n. 5.067, de 11 da
dezembro de 1942.

Mario de Araujo Machado, ocupante do cargo da
classe E. da carreira de Detetive, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça • Negócios Inte-
riores, para exercer o cargo de Ajudante de Tesou-
reiro, padrão J, da Caixa de Amortização, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n. 5.067, de 11 de dezembro de
1942.

De acordo com o art. 14, item III, letra "a",
• combinado com o art. 89 do decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Jorge Magalhães para exercer, interinamente, como
substituto, o cargo de Ajudante de Tesoureiro (Cai-
xa de Amortização), padrão J, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, durante o impedi-
mento do respectivo titular Charles Reed Costa, em
virtude de estar licenciado para tratar de interesses.

Helios Edmundo de Souza Barros para exercer, in-
terinamente, como substituto, o cargo de Ajudante
de Tesoureiro (Caixa de Amortização), padrão J. do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, du-
rante o impedimento do respectivo titular Sevaria°
Nunes, em virtude de estar servindo no Departa-
mento de Imprensa e Propaganda.

Arinda Barros de Assumpção, ocupante interino
do cargo da classe E da carreira de Postalista, do
Quadro III — Parte Permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para exercer, interina-
mente, como substituto, o cargo de Ajudante de Te-.
soureiro, padrão J, do Tesouro Nacional, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, durante o
impedimento do respectivo titular Anesia Coelho Se.
lazer, em virtude de estar servindo na Secretaria da
Presidência da República.

EXONERAR:

Tendo em vista o que consta do processo número
PR. 35.018-42, da Secretaria da Presidência da
República:

José Antonio Gomes de Oliveira do cargo de
Ajudante de Tesoureiro (Caixa de Amortização),
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padrão J, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, que ocupa interinamente, como substituto,
no impedimento de Severino Nunes.

Mario de Araujo Machado, ocupante do cargo da
classe E, da carreira de Detetive, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, do cargo de Ajudante de Tesoureiro (Caixa
de Amortização), padrão J, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, que ocupa interinamente,
como substituto, no impedimento de Charles Reed
Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 15 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

CONCEDER DISPENSA:

A Alberto Mourão Russell, ocupante do cargo
de 11.° Juiz Substituto (Justiça do Distrito Fe-
deral) padrão N, do Quadro da Justiça, Parte Per-
manente, do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, da função que exerce na Vara de Menores da
mesma Justiça, para a qual foi designado por de-
creto de 25 de abril de 1940.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 372, do decreto-
lei as. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940:

João Frederico Mourão Russell, ocupante do
cargo de 16.° Juiz Substituto (Justiça do Distrito
Federal) padrão N, do Quadro da Justiça — Parte
Permanente, do Ministério da Justiça e Negócios
/nteriores, para ter exercício na Vara de Menores
da mesma Justiça.

140assaae:
De acordo com o art. 14, item I, do de-

creto-lei as. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 215, do de-
creto-lei n. 2.035, de 27 de fevereiro de
1940:

Oswaldo brio para exercer o cargo de Escrivão
do 2.° Ofício da 1•a Vara Criminal (Justiça do
Distrito Federal), padrão 1, do Quadro da Justiça
— Parte Permanente — do Ministério da Justiça
• Negócios Interiores, vago em virtude da trens-
ferencia de Alfredo Ferreira da Silva para outro
cargo.

De acordo com o art. 30 do decreto-lei
n. 4.985, de 21 de novembro de 1942:

Arquimedes Pereira Lima para exercer, em
comissão, as funções de Diretor do Departamento
Estadual de Imprensa e Propaganda de Mato
Grosso.

Joaquim Camara Filho para exercer, em' comis-
eão, as funções de Diretor do Departamento Esta-
dual de Imprensa e Propaganda de Goiaz.

José de Ribamar Pinheiro para exercer, em co-
missão, as funções de Diretor do Departamento
Estadual de Imprensa e Propaganda do Maranhão.

CONCEDER:

Noventa (90) dias de licença, para tratamento
de saude, ao membro do Departamento Adminis-
trativo do Estado do Pará, Heitor Castello Branco.

DESIGNAR:

Nos termos do art. 13 do decreto-lei
Il. 1.202, de 8 de abril de 1939:

Benedito de Castro Prado para exercer, interi-
namente, as funções de membro do Departamento
Administrativo do Estado do Pará, durante a li-
cença concedida a Heitor Castello Branco,

O membro do Departamento Administrativo do
Estado de São Paulo, Artur Piqueroby de Aguiar
Whitaker para substituir o Presidente do mesmo
Departamento, em suas faltas e impedimentos.

APOSENTAR:

De acordo com o art 196, item II, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro mestre 2.625 (14.175), da Imprensa Nacional:

Claudionor Lourenço Pinheiro, no cargo da
classe H, da carreira de Operário de Artes Gráfi-

chado já cumpriu quasi 5 anos da pena de 10 anos
e 6 meses de prisão celular, grau aubmédio do ar-
tigo 294, 6 2.°, da Consolidação das Leis Penais,
imposta pelo Tribunal de Apelação, daquele &a-
tado, a referida pena para 6 anos do prisító celular,
grau mínimo do citado dispositivo da mencionada
Consolidação.

Atendendo a que o sentenciado Pedro Gonçalves
de Godoi já cumpriu mais de 11 anos da pena de
15 anos de prisão celular, grau médio do art. 294,
§ 2.°, da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo
Tribunal do Juri da comarca de Bragança, no Es-
tado -de São Paulo, a referida pena para 10 anos e
6 meses de prisão celular, grau submédio do citado
dispositivo da, mencionada Consolidação. •

À vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado do Rio Grancla do Sul e aten-
dendo a que o sentenciado Setembrino Aguirre j4
cumpriu mais de 4 anos da pena de 10 anos e 6
meses de prisão celular, grau submédio do art. 294,
§ 2.°, da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo
Tribunal do Juri da Comarca de São Vicente, da-
quele Estado, a referida pena para 6 anos de prisão
celular, grau mínimo do citado dispositivo da men-
cionada Consolidação.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 15 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

DISPENSAR:

Joubert de Vasconcelos das funções de membro
da Comissão criada, no Instituto d g Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários, pelo art. 1.0 do de-
creto-lei n. 3.502, de 14 de agosto de 1941.

Luiz Camilo de Oliveira Neto das funções de
membro da Comissão crieda, no Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários, pelo art. 1.*
do decreto-lei n. 3.502, de 14 de agosto de 1941á

DESIGNAR:

De acordo com o art. 1.0 do decreto-lei
ti. 3.502, de 14 de agosto de 1941.

Paulo Leopoldo Pereira da Camara, Diretor, em
comissão, do Serviço Atuarial, padrão P, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Ca
mércio, para exercer 'as funções de membro da
Comissão criada pelo referido decreto-lei, no Ins-
tante de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, recomposta em virtude da dispensa de Luiz
Camilo de Oliveira Neto.

Fernando de Andrade Ramos, Inspetor de Pre-
vidência, classe L, do Quadro Único do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, para exerces
as funções de membro da Comissão criada pele
referido decreto-lei, no Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários recomposta em vir-
tude da dispensa de Joubert de Vasconcelos.

NOMEAR:

De acordo com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Virgilio de Souza Coelho Duarte para exercer,
interinamente, o cargo de Perito de Propriedade
Industrial, padrto L, do Quadro Único do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em
virtude da exoneração de Sylvio Olinto de Oli-
veira.

De acordo com o artigo 11 e seu parágrafo
1.0 do Regulamento aprovado pelo de-
creto n. 6.596, de 12 de dezembro de
1940.

Sonia Tatiana Lins Ribeiro Sanchez•para exer-
cer o cargo de Suplente de Presidente da 3.• Junta
de Conciliação e Julgamento do Distrito Fede4-$1,,
vago em virtude da exoneração de Joaquim 13e-
tencourt Loureiro.

De -acordo com o art. 14 do decreto-lei
n. 1.237, de 2 de maio de 1939, combi-
nado com o § 2.0 do art. 41 do Regula-
mento aprovada pelo decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940.

João. de Freitas, para Suplente de Vogal, alheio
aos interesses profissionais, do Conselho Regional
do Trabalho da 7° Região, com sede em Forta-
leza, Estado do Ceará, vago em virtude de convo-
cação de João Ribeiro Pessoa.

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0, do decreto-lei
n. 1.795. de 22 de novembro de 1939:

José Gomes Monteiro, ocupante do classe D da
carreira de Guarda de Presídio do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores,. da Colônia Penal Cândido Mendes para a
Penitenciária Central do Distrito Federal, preen-
chendo o claro existente na lotação, em virtude da
aposentadoria de Joaquim Domingos de Miranda.

DEMITIR, A BEM ...O SERVIÇO PÚBLICO:

•De acordo com o art. 239, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro mestre 3.764 (6.667), da Imprensa Nacional:

Moisés da Costa Pinto, do cargo da classe E da
carreira de Operário de Artes Gráficas, do Quadro
Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

Otávio da Silva Gomes, do cargo da classe E da
carreira de Operário de Artes Gráficas, do Quadro
Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos da primeira parte do art. 1.0
da lei n. 390, de 6 de fevereiro de 1937,
combinado com o art. 80, letra c, do regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 3.273,
de 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu u sargento-ajudante
da Polícia Militar do Distrito Federal Anibal Ata-
liba, visto ter sido julgado inválido e incapaz para
o serviço militar e contar 26 anos, 5 meses e dias
do mesmo servido.

COMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 75, letra 1, da Constituição Federal:

vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado do Paranti e atendendo a que o
sentenciado Elias Paulino de Oliveira já cumpriu
mais de 2 anos e meio da pena de 10 anos e 6 meses
de prisão celular, grau submédio do art. 294, § 2.°,
da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo Tri-
bunal do Juri da comarca de Jacarezinho, no refe-
rido Estado e confirmado em superior instância, .sa
referida pena para 6 anos de prisão celular, grau
mínimo do mesmo dispositivo da citadE Consoli-
dação.	 •

Atendendo a que o sentenciado Filogomes da
Silva já cumpriu mais de 2 anos o meio da pena de
10 anos e 6 meses de prisão celular, grau submédio
do art. 234, § 2.° da Consolidação das Leis Penais,
imposta pelo Tribunal do Juri da comarca de Ca-
çapava, Estado de São Paulo, a referida pena para
6 anos de prisão celular, grau mínimo do ci-
tado dispositivo da mencionada Consolidação.

À vista do parecer da favoravel do Conselho Pe-
nitenciário do Estado do Rio Grande do Sul e aten-
dendo a oue o sentenciado Francisco das Chagas Ma-

cas, do Quadro Suplementar do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro mestre 2.986 (15.279), da Imprensa Nacional:

Ezequiel dos Santos, no cargo da classe F, da
carreira de Operário de Artes Gráficas, do Quadro
Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

CONCEDER EXONERAÇÃO:"

De acordo com o art. 93, § 1.0. alínea "a".
do decreto-lei ir. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 24.444, _de 1942, do Departamento 'de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

A Mário Carneiro do Rego Melo Junior, do cargo
da classe I, da carreira de Radiotelegrafista, do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores.



Quinta-feira 17
	

DIARIO OFICIAL (Secção I) '	 Dezembro de 1942 18289

CONCEDER EXONERA4.0:

Tendo em vista o que consta do processo tiú-
'mero MTIC 37.133-942:

A Joaquim Bitencourt Loureiro, Suplente de
Presidente na 3.* Junta de Conciliação • Julga-
tnento, com seda no Distrito Federal.

De acordo com o art. 93, § 1.0, alínea a,
do. decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 39.850-42, do Departamento de Ad-
ministreção:

A Sylvio Olinto de Oliveira do cargo de Perito
de Propriedade Industrial, padrão L, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

Gabinete do Coordenador da
Mobilização Econômica

PORTARIA N. 34, DE 15 DE DEZEMBRO DE'
1942

O Coordenador da Mobilização Económica,
'usando da atribuição que lhe confere o decreto-
lei n. 4.750; de 28 de setembro de 1942 e

Considerando que o processo de deshidra‘a-
ção da carne. bovina interessa vivamente ao

, país;
" •- Considerando que o aludido processo dis-
pensa o emprego da folha de flancires, cem°
envólucro, solucionando igualmente, em parte,
a deficiencia do transporte marítimo, resolve:
Designar, sem onus para os cobres públicos, em
missão oficial, o Dr. Theodoro Quartim Bar-
bosa, técnico em carnes, para estudar, nos Es-
tados Unidos da América do Norte, o processo
Industrial de deshidratação da carne e sua
aplicação no país, bem corno a possibilidade

.da aquisição tio maquinário indispensavel à
instalação no Brasil, ou os planos e plantas

.dessa moderna industrialização. — O Coorde-
nador interino. — João Carlos Vidal.

REMOVER A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-
lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939.

Helio Orlando Graeff, ocupante do cargo da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, da Junta de Conciliação e Julgamento com
sede em Florianópolis, Estado de Santa Catarina,
para o Conselho Regional da 1.* Região, com sede
no Distrito Federal.

Mario Teixeira de Barros. ocuw.nte do cargo da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento,
com sede em Niterói, Estado do Rio de Janeiro,
para o Departamento de Administração, preen-
chendo o claro existente na lotação em virtude da
remoção de Doralice Ribeiro dos Reis.

beleça a definitiva para todos os Drgãos do
Ministério da -Fazenda, a qual já.. está em :,•s-
todos:

— LOTAÇÃO DA CAIXA DE AMORTIZAÇÃO

Cargos isolados

Proposta Claros Exc.

	

28	 10
6

1

1

18

1
1

carreira
Proposta Claro Exc.
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2
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	60
	

42	 —

18

2
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II — COMISSÃO DE ORÇAMENTO

Cargos de carreira
Atual Proposta Claro

Arquivista .... —	 3	 3
Contador 	 	 8	 8
Datilógrafo	 —	 10	 10
Escriturário	 —	 15	 15
Oficial adminis-

trativo 	 	 9	 9
5. Quanto à alínea b do item 3, sugere este

Departamento que seja aberto crédito suple-
mentar para o provimento dos seguintes cargos
vagos, já criados, na base de 1/12, relativo ao
mès de dezembro:
57 Escriturário, classe E 	  Cr$ 31. 200,00
18 Oficial Administrativo, clas-

se H 	  Cr$ 19.800,00

Cr$ 54.000,00

6. Relativamente à alínea c do item 3, pro-
põe este Departamento que sejam criados os
seguintes cargos e aberto crédito especial para
o pagamento do respectivo vencimento em de-
zembro, quando deverão ser providos:
10 Ajudante de tesoureiro, pa-

drão J 	  Cri 15.000,00
6 Conferente de valores, Pa-

drão J 	  Cr$ 9.000,00
3 Arquivista, classe E 	  Cr$ 1.800,00
8 Contador, classe H 	  Cri 8.800,00

13 Datilógrafo, classe C 	  Cr$ 5.200,00

Cri 39.800,00
11.n•

7. • Exposta a situação e sugeridas as.pro-;
vidências •julgadas necessárias, este Departa-
mento tem a honra de propor a V. 'Ex., em
conclusão, as seguintes providências, com as
quais está . de acordo o Ministério da Fa-
zenda:

a) , que seja estabelecida, para a Caixa. de
Amortização e Comissão de Orçamento do Mi-
nistério da Fazenda, a título provisório, a lo-
tação indicada (item 4);

b) que sejam abertos crédito suplementar
de Cr$ 54.000,00 e o especial de Cr$ 	
39.800,00, para o provimento, respeCtivarnente,
dos cargos vagos, já criados (item 5), e para
aqueles cuja criação é agora proposta (item 6);

c) que, para isto, sejam expedidos os dois
anexos projetos de decreto-lei;

d) que, se os mesmos forem expedidos, pro-
mova o Ministério da Fazenda o provimento
de 10 cargos de ajudante de tesoureiro, pa-
drão J, 6 de conferente de valores, padrão J,
e. interinamente, 8 de contador, classe H, 13
de datilógrafo, classe C; e que se aguarde
a nomeação dos candidatos habilitados, nos
Estados, no concurso para escriturário, afim
de que, então, sejam providos, tambern, interi-
namente, 57 cargos da classe inicial dessa
carreira:

e) que sejam expedidos os 3 anexos de-
cretos de nomeação para os cargos da classe,
inicial da carreira de Arquivista, de candi-
datos habilitados em concurso, se forem
criados, como se propõe;

1) que sejam expedidos os 23 anexos de-
cretos . de nomeação para cargos da classe ini-
cial da carreira de Oficial Administrativo,
sendo 7 de ocupantes de cargos da classe
G, da. carreira de Escriturário (decreto-lei nú-
mero 115, de 1937, beneficiados pelo decreto-
lei n. 3.707, de 1.941, e 16 de candidatos ha-
bilitados em concursos;

g) que, na classe inicial da carreira de Ofi-
cial Administrativo, sejam, então, reservados
32 cargos que serão providos pelos funcio-
nários daquela carreira, beneficiados peloa
decretos-leis • ns. 145, de 1937 e 3.707, .10
1941, na forma da legislação, permitindo-se„
depois, o provimento dos que excederem ao
número de funcionários da referida carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1037);

h) que o presidente da Comissão de Orça-
mento fique autorizado a indicar ao senhor
ministro da Fazenda os funcionários que titi-
vara preencher os claros da respectiva lo-
tação, substituindo, se julgar conveniente, os
que foram re quisitados; e

i) que, se forem aceitas essas sugestões,
seja o processo encaminhado ao Ministério
da Fazenda, para os devidos fins.

A proveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Moacyr Briggs, presidente subs-tituto.

A p rovado. Ein. 7-12-42. — O. VARGAS
(Assinado decreto-lei n. 5.067, em 11 de

dezembro de 1942).

N. 3.669 — 3-12-42 — José Xavier do Car-
mo pediu reconsideração do ato que o demitiu,
a bem do serviço público, do cargo da classe (I
da carreira de agente de Estrada de Ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação.

O D.A.S.P. opina:
a) Rio deferimento do pedido de reconside-

ração de José Xavier do Carmo;
b) pela anulação do decreto de sua demissão

a bem do serviço público, assegurando-se-lha
os efutos decorrentes;

e) pela instauração de novo inquérito admi-
nistrativo, para completa e rigorosa apuração
das irregularidades de que foi acusado, decla-
rado nulo o processo a que respondeu;

d) pela apuração de outras irregularidades
constantes do processo, por intermédio da Co-
missão que for incumbida do novo inquérito,
inclusive para definição da responsabilidade
civil e disciplinar dos funcionários e quaisquer
autorioades que contribuiram para nulidade
do processo anterior e retardamento de sua de-
cisão, acarretando ónus injustificavel para os
cofres públicos;

e) por que seja considerada, pela nova C.I.,
a conveniência de promover, ou não, a suspeu-

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA' ,
REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

3.654 — Em 3 de dezembro de 1942 —
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica — A Caixa de Amortização e a Comissão
de Orçamento do Ministério da Fazenda, afim
de que possam atender aos seus múltiplos en-
cargos, voem se ressentindo da falta de fun-
cionários e, no momento, a situação mais se
ugrava, com a convocação de servidores do
Estado para o serviço mifitar, o que, como é
natural, desfalca as lotações dos diversos orgãos
do serviço público civil.

2. Este Departamento, afim de melhor co-
nhecer as reais necessidades dos serviços das
referidas Caixa e Comissão, pós-se em con-
tacto com o Ministério da Fazenda, afim de
verificar a solução que deva ser adotada, com
a urgéncia que reclama a execução dos tra-
balhos.

3. Estudados todos os aspectos que o assunto
oferece, chegou este Departamento à conclusão
de que se impõem, imediatamente, très pro-
vidências:

a) a fixação de uma lotação provisória paca
a Caixa de Amortização e Comissão de Orça-
mento;

• b) abertura de crédito para o provimento
de cargos vagos, já criados; e

c) a criação dos cargos vagos que são ne-
cessários, isolados e de carreira.

• 4. Assim, sugere este Departamento, quanto
•34 alínea a do item anterior, que seja fixada
a-seguinte lotação provisória. até aue se esta-

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Atual
Ajudante de te-

soureiro . ... 18
Auditor 	 	 6
Carimbador
Chefe de Porta-

ria 	 	 1
Conferente de

Valores 	  12
Encarregado do

elevador 	 	 1
Tesoureiro 	 	 2

Cargos de

Atual
Almoxarife ....	 2
Arquivista .... 	 3
Artífice 	 	 2
Contínuo 	 	 3
Datilógrafo	 1
Escriturário 	  18
Oficial adminis-

trativo 	  38	 20
Operário de arte

gráfica 	 	 2	 2
Servente 	  15	 15

Exc.
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S:13 preventiva do quaisquer acusados, na for-
ma do art. 263 do E.F.; e

I') pelo encaminhamento do processo ao M.V.,
para que sejam imediatamente adotadas as pro-
vidências sugeridas nas alíneas anteriores.

Despacho: (Consultor Geral da República.
Em 1 4 -12-42. GETULIO VARGAS).

3.692 - Em 4 de dezembro de 1912 - Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República.
Submeteu V. Excia. à apreciação deste De-
partamento o anexo processo, em que o Minis-
tério da Aeronáutica propõe várias alterações
em seus Quadros Permanente e Suplementar
e a adoção de medidas complementares.

2. A proposta daquele Ministério consiste
em:

1. Ampliação da carreira de Engenheiro, de
25 para 97 cargos, e a criação na mesma das
classes O e P;

2. Criação de vários cargos nas carreiras de
Datilógrafo, Desenhista, Escriturário e Oficial
Administrativo;

3. Inclusão na carreira de Almoxarife de
cargo de escriturário e outro de operário do
.aviação, ambos classe G;

4. Fusão das classes D e E da carreira de
Operário de Aviação e passagem da mesma do
Quadro Suplementar para o Quadro Perma-
nente;

5. Criação, no Quadro Permanente, da car-
reira de Desenhista auxiliar com 20 cargos; e

6. Abertura do crédito de Cr$ 294.300,00
..para atender ao provimento, no corrente exer-

cício, de alguns dos cargos a serem criados.
3. As razões com que aquele Ministério jus-

tifica a sua proposta podem ser assim resumi-
das:

1. A carreira de Engenheiro deve ser am-
pliada até a classe P, não apenas em atenção
à importância e ao alto grau de especialização
das funções que lhes são inerentes, mas tem-
bem a dificuldade em que se encontra aquele
Ministério de competir com as empresas par-
ticulares, no recrutamento de elementos capa-
zes para a referida carreira;

2. Os trabalhos afetos ao Ministério ia Ae-
ronáutica teem-se desenvolvido muito e .3 pes-
soal de que dispõe não corresponde às reais
necessidades do serviço;

3. A inclusão dos 2 cargos de escriturário e
operário de aviação na carreira de Arquivista
visa o melhor aproveitamento de seus ocupan-
tes, que nesta carreira poderão prestar maio-
res serviços;

4. A passagem da carreira de Operário de
Aviação do Quadro Suplementar para o Qua-
dro Permanente justifica-se pelo alto grau de
especialização das atribuições inerentes à mes-
ma e pela prática de serviço que se requer de
seus ocupantes;

5, A carreira de Desenhista auxiliar torna-
se necessária para atender às atividades auxi-
liares dos serviços de engenharia.

4. Examinando o assunto, verificou este De-
partamento:

a) que a ampliação da carreira de Enge-
nheiro, como foi proposta, não é aconselhavel,
pois que, alem de as classes O e P não serem
ainda consideradas de carreira, é indispensavel
manter no serviço público um tratamento uni-
forme nas atividades equivalentes e alem disso
os engenheiros de obras não devem ser custea-
dos à conta das dotações permanentes;

b) que a solução mais indicada, na opinião
deste Departamento, é a formação de uma car-
reira especializada de Engenheiro de Aeronáu-
tica, constituida das classes M e N, com 10 car-
gos, e outra de Engenheiro, de J a L, com 45
cargos, em substituição à que atualmente existe
naquele Ministério;

c) que a ampliação das carreiras de Datiló-
grafo, Desenhista, Escriturário e Oficial Admi-
nistrativo poderá ser feita, observada, no en-
tanto, uma melhor estrutura, de acordo com a
forma apresentada em anexo por este Departa-
mento;

d) que a inclusão de dois cargos de escritu-
rário e de operário de aviação na carreira de
Almoxarife não deverá ser aceita, podendo, en-
tretanto, as transferências dos respectivos
ocupantes, daquelas para esta carreira, serem
apreciadas posteriormente, na forma da lei;

e) que a elevação proposta para o nivel ini-
cial da carreira de Operário de Aviação nãu
se justifica, uma vez que o resultado pretendido
será obtido após as promoções;

f) que, à semelhança do que foi feito nos
Ministérios da Guerra e Marinha, a referida
carreira, dada a natureza das funções que lhe
são inerentes, deverá continuar como extinta,
admitindo-se, futuramente, extranumerários
para o desempenho dos trabalhos hoje atri-
buidos aos ocupantes da mesma;

g) que a carreira de Desenhista auxiliar po-
derá ser criada, na forma proposta por aquele
Ministério;

h) que as promoções nas carreiras alteradas
poderão ser feitas na época própria, devendo
as medidas que ora se propõem entrar em vi-
gor imediatamente;

i) que, já se encontrando em adiantada fase
de elaboração a proposta orçamentária para
1913 e não sendo mais aconselhavel a introdu-
ção de emendas na mesma, o crédito para os
provimentos nas carreiras ora alteradas deve-
rá ser calculado para o período de 1 de dezem-
bro de 1942 a 31 de dezembro de 1943, e final-
mente

j) que deverá ser aberto ao Ministério da
Aeronáutica o crédito especial de Cr$ 967.200,0J
para atender no período a que se refere o item
anterior,- às despesas decorrentes tias promo-
ções e nomeações nas carreiras ora alteradas.

5. Nestas condições, este Departamento ela-
borou o anexo projeto de decreto-lei, em que
se concretizam os pontos de vista acima enu-
merados, o qual oferece, em substituição ao
apresentado pelo Ministério da Aeronáutica, à
apreciação e assinatura de V. Excia.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Illoacyr Briágs, presidente substi-
tuto.

(Assinado o decreto-lei n. 5.082, de 12-12
de 1942).

N. 3.737 - 5-12-42 - O M.V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Augusto Alves da Silva, extranurnerário-tare-
feiro, condutor de malas, da D.R. de Juiz de
Fora.

Parecer
O processo está devidamente instruido, en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea a do art. 2.° do referido de-
creto-lei.

2. O D.A.S.P. opina por que seja concedi-
da a autorização solicitada, encaminhaado-se
o processo, para os devidos fins, ao M.V.

Despacho: Autorizado. - Em 10-12-42.
G. VARGAS,

N. 3.738 - 5-12-42 - O M.V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Maria Jucke, extranumerário mensalista, agen-
te-auxiliar, referência II, da D.R. de Santa
Catarina.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quad sando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea a do art. 2.0 do referido
decreto-lei.

2. O D.A.S.P. opina por que seja concedi-
da a autorização solicitada, encaminhandu-se
o processo, para os devidos fins, ao M.V.

Despacho: Autorizado. - Em 10-12-42.
G. VARGAS.

N. 3.739 - 5-12-42 - O M.V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3,768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Zeferino Pinheiro, extranumerário menSalis-
ta, feitor, referência IX, da I.F.O.C.S.

Parecer
O processo está devidamente instruido, en-

(medi ando-se a aposentadoria em apreço na
disposto na alínea a do art. 2.° do referido de-
creto-lei.

2. O D.A.S.P. opina por que seja conce-
dida a autorização solicitada, encaminhando-se
o processo, para os devidos fins, ao M.V.

Despacho: Autorizado. - Em 10-12-42.
G. VARGAS.

N. 3.745 - 5-12-42 - O M.E.S. enca-
minha o processo referente à situação irregu-
lar em que se encontra o professor catedrático,
padrão M. Eloivaldo Chagas de Oliveira, na re-
gência da cadeira de Estatística, Económia Po-
lítica e Finanças da E.P. da Baía.

O D.A.S.P. opina:
a) por que sejam mantidas as conclusões de

seu parecer, junto às fls. 57;
b) por que seja apreciada, pelo Governo do

Estado da Baía, ao qual o interessado realmente
prestou serviços, a possibilidade da regulari-
zação de sua situação, como funcionário es-
tadual, a partir da vigência do referido con-
trato, permitindo-lhe, assim, repor as quantias
recebidas, indevidamente, pelos cofres da
União, ou tomando, no sentido de isentá-lo
tal pagamento, as providências que entender
necessárias, junto ao governo federal: e

e) por que seja o processo, para os devidos
fins encaminhado ao M.E.S.

Despacho: Aprovado. - Em 10-12-42.
G. VARGAS.

N. 3.771- -8-12-42. - O M.V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 2.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Emílio Palma Dias, extranumerário mensalis-
ta, carteiro. referência VII, da D.R. do Rio
Grande do Sul.

Parecer

O processo está devidamente instruido. en-
quadrdndo-se a aposentadoria em apreço no
disposto no art. 2.0 alínea b, do referido de-
ereto-lei.

O D A.S.P. opina por que seja, concedida
a autorização solicitada, encaminhando-se o
processo, para os devidos fins, ao M.V.

Despacho: Autorizado. - Em 11-12-42.
G. VARGAS.

N. 3.772 - 8-12-42. - O M.V. solicitou
fosse. autorizado, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Isabel de Matos Pereira Rodrigues, extranume-
rário mensalista. agente auxiliar, referência II,

D.R. do Maranhão.
Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
creadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea a do art. 2.° do referido de-
creto-lei.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida a
aut,orização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devidos fins, ao M.V. •

Despacho: Autorizado. - Em 11-12-42.
O. VARGAS.

N. 3.773 - 8-12-42 - O M.V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Djalms de Oliveira, extranumerário mensalis-
ta, servente, referencia IX, do D.N.P.N.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea d do art. 2.° do referido de-

rcrete-lei.
2. O D.A.S.P. opina por que seja concedi-

da a autorização solicitada, encaminhando-se o
processo, para os devidos fins', ao M.V.

Despacho: Autorizado. - Em 11-12-42.
G. VARGAS.

3.782 - Em 9 de dezembro de 1942 - Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República
- Submeteu V. Ex. à apreciação deste Depar-
tamento o projeto de reorganização do Depar-
tamento Nacional do Trabalho (D.N.T.), ela-
borado pelo Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio.

2. Após minucioso estudo, preparou este
Departamento um substitutivo ao projeto em
exame, que foi submetido ao referido Minis-
tério, cujas sugestões inspiraram modificações
nesse trabalho.

3. Ao levar a efeito os estudos que prece-s
deram a reestruturação ora apresentada a V.
Ex., investigou este Departamento as condia
ções em que funciona atualmente o D.N.T.
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4. Criado em 1931, com o Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, veio inaugu-
rar no Brasil a política de assistência ao tra-
balho, tendo por fim "promover as medidas
de previdência social e melhorar as condições
gerais do trabalho".

5. Apesar das sucessivas reformas por que
tem passado, encontra-se o D.N.T., neste mo-
mento, em condições deficientes de capacida-
de, para atingir seus elevados desígnios, de-
sígnios esses que lhe foram traçados pela po-
lítica social adotada pelo Governo de V. Ex.

G. Isto porque os novos encargos, cada
vez mais numerosos, introduzidos, dia a dia,
por uma legislação abundante, não encontra-
ram urna correspondente evolução do arcabou-
ço daqunle importante orgão.

7. Impõe-se a conclusão de que as ativida-
des do D.N.T., aumentadas em volume e em
natureza, não guardam a devida proporção com
a estrutura daquele orgão.

8. Dentro desse ponto de vista, projetou
este Departamento uma reestruturação geral
do orgà'o referido, de modo a torná-lo mais
apto a realizar eficientemente todos os seus
objetivos.

9. O projeto ampliou a capacidade do
D.N.T. da maneira menos onerosa, reagrupou
todas as atividades e estabeleceu bases para
uma coordenação perfeita entre todos os urgãos
componentes.

10. Partindo da própria finalidade, até
entiici imprecisa, o projeto deste Departamento
estabeleceu que o D.N.T. tem por fim

"promover e executar, pelo estudo, co-
ordenação e 'fiscalização, nos termos da
legislação em vigor e nos das convenções
internacionais ou tratados a que o Brasil
esteja ligado, a proteção do trabalho e a
organização sindical em todo o seu senti-
do jurídico e social".

II. Para tanto, é evidente, não mais satis-
faria a organização primitis a que dava ao
D.N.. 3 secções, com as seguintes ativi-
dades:

• 1.ft Secção:
a) reconhecimento de sindicatos;
'b) estudo e informações dos orgaos técnicos

consultivos;
c) registo de associações profissionais;
d) estudo, relatório e previsão orçamentária

anual:
e) estudo e informações sobre eleições de

sindicatos, federações e confederações;
f) exame de reclamações de associados, das

associações e sindicatos;
g) controle do imposto sindical;
h) assistência aos sindicatos:
i) colocação dos trabalhadores.
• 2.a Secção:
o) exame de recursos de multas de todos os

Estados, inclusive da Inspetoria do Trabalho;
b) exame de recursos da extinta procura-

doria;
c) estudo de consultas feitas ao D.N.T.;
d) estudo de matéria jurídica em consequên-

cia da extinta procuradoria.
• 3.a Secção:
a) controle do pessoal do D.N.T.;
á) fornecimento de material de consumo;
c) expediente do D.N.T.;
d) ponto, férias, licenças.
12. Ainda mais, integravam o D.N.T. uma

Inspetoria com a finalidade de zelar pela exe-
cução da legislação trabalhista, do ponto de
xisla da higiene, assistência, horário, salário
e nacionalidade, e um Serviço de Identificação
Profissional.

13. Tendo em vista sua finalidade — "pro-
teção ao trabalho e organização sindical no
sentido social e jurídico", foram as atividade
do D.N.T. agrupadas nos seguintes orgãos:

Serviço de Identificação Profissional, come
preendendo:

Divisão de Organização e Assistência Sindi-
cal, compreendendo:

Secção de Organização e Registo Sindical;
Secção de Assistência Sindical;
Secção de Controle Contabil; -
Secção de Colocação de Trabalhadores.
Divisão de Fiscalização, compreendendo:
Secção de Inspeção do Trabalho;
Secção de Multas;
Secção de Recursos.
Divisão de Higiene e Segurança do Trabalho,

compreendendo:
Secção de Higiene do Trabalho;
Secção de Segurança do Trabalho;
Secção de Assistência a Mulheres e Menores.

. 14. Estabelecendo-se um paralelo entre a
atual organização do D.N.T. e a apresentada.
tornam-se mais claras as vantagens do pro-
jeto.

15. Em primeiro lugar, a atual 1. a Secção,
cujas atividades foram enumeradas, passa pelo
projeto a constituir uma Divisão, compasta
por Secções, com atividades nitidamente cara-
cterizadas, como partes de um todo homogêneo
— Organização e assistência sindical.

16. Do mesmo modo, a Inspetoria do Tra-
balho transforma-se em Divisão de Fiscaliza-
ção, denominação essa que mais se coaduna
com a natureza de atribuições com que se vê
à frente, isto é, de assistência mais imediata
e permanente, ao passo que o termo inspeção
designa atuação mais remota e temporária.

17. A 2.a Secção, de cujas atribuições parte
pertence ao âmbito do ação do Conselho Na-
cional do Trabalho e parte passou a constituir
a Divisão de Fiscalização, e a 3.a Secção, cujas
funções, por sua natureza, já pertencem ao
Departamento de Administração do Ministério
do. Trabalho, desaparecem da organização pro-
jetada.

18. Por outro lado, dado o vulto que teem
tomado nestes últimos tempos os cuidados dis-
pensados às condições do trabalho, quer do
ponto de vista da higiene, quer do ponta de
vista da segurança; e, ainda, a assistência es-
pecial que exige o trabalho de mulheres e me-
nores; es por não possuir, ainda, o D.N.T.
uma estrutura apropriada para desenvolver
esta face da política social — aliás, já pre-
vista pela legislação; por todas essas razões.
foi idealizada uma Divisão de Higiene e Se-
gurança do Trabalho, compreendendo, Como já
ficou indicado, uma Secção de Higiene do Tra-
balho, uma Secção de Assistência a Mulheres e
Menores e uma Secção de Segurança do Tra-
balho.

19. Este orgão vem aumentar a capacidade
do D.N.T. quanto à natureza das funções, en-
quanto os demais o tornam apto a atender a
um maior volume de trabalho.
,20. Estas são as características da refor-

ma, cujo projeto, elaborado em colaboração
com as autoridades competentes e em condi-
ções de atender às necessidades imperiosas do
D.N.T., tenho a honra de submeter à apre-
ciação de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. — illoacyr Briggs, Presidente substi-
tuto.

(Assinado decreto-lei n. 5.092, em 15 do de-
zembro de 1912).

N. 2.792 — O M.F. solicitou au-
torização para que fosse posto à disposição da
D.F., no Paraná, na forma do art. 35 do E.F.,
pelo prazo de um ano, Calina Bonifácio Me-
deiros. datilógrafo, lotado no T.N.

O D.A.S.P. opina por que seja negada a
autorização solicitada, devendo ser o processo
restituido ao M.F., para os devidos fins.

Despacho: Autorizado. — Em 10-12-42.
G. VARGAS.

N. 3 793 — 9-12-42 — O M.A. solicitou au-
torisação para que continuasse à disposição do,
I.N.O. até que fosse feita a lotação desse
°reão. Antonio Moreira da Silva, servente do
mesmo Ministério, lotado no I.E.A.

O D.A.S.P. opina por que seja dada a au-
torizsçâo solicitada somente até 31-12-42, ca-
bendo à D.P.A. nromover, com urgência, as
necossarias providenrias no sentido de ser or-
ganizada a lotação do I.N.O. e por que seja

o mesmo processo restituido ao M.A., para
os devidos fins.

Despacho: Aprovado. — Em 10-12-42.
G. N ARCAS.

N. 3.794 — 9-12-42 -- Sebastião Silva, mes-
tre de linhas, classe E, interino, solicitou no-
meação interina, para o cargo da classe G, da
mesma carreira ou efetivação no cargo que
:na ocupa.

O D.A.S.P. opina:
a' por que seja expedido o decreto, exone-

rando o interessado do cargo que vem exercen-
do interinamente;

b), por que seja expedido outro, readmitin-
do-o. no mesmo cargo; e

c) poi que, para os devidos fins, seja o mes-
:nod peocesso encaminhado ao M.V.

Lespacho: Aprovado. — Em 10-12-42.
O. VARGAS.

N. 3.795 — 10-12-12 — O processo relatis
vo à demissão, por abandono do cargo, do prá-
tico rural, classe D, interino. do Quadro úni-
co do M.A.. Ari de Azevedo Nepomuceno.

O D.A.S.P. propõe que seja o indiciado de-
mitido. por abandono do cargo, conforme su-
geriu c M.A., ao qual deverá ser encaminhado
o processo:

Despacho: Aprovado. — Em 11-12-42.
O. VARGAS.

N. ;.801 — 10-12-42 — Aurélio Washington
Cavalcanti, ex-fiel de tesoureiro, solicitou re-
cuusiOtração do despacho que mandou arquivar
VII pedido de reintegração naquele cargo.

O D.A.S.P. opina pelo encaminhamento do
processe ao M.F., para ser arquivado.

Despacho: Aprovado. — Em 10-12-42.
G. VAROU.

ADMISSÃO DE EXTRANUMERARIOS

Pelo Sr. Presidente da República foram
aerovactas as seguintes exposições de motisoa
relativas a admissões, melhorias de salário e
aoroveltamentos de extranumerários Para o
atual exercício:

N. 3.751 — Ministério da Aeronáutica —
Aproveitamento de Nelson Pires de Santana
como motorista auxiliar VIII do Centro Médico
de Aeionáutica.

N. 3.761 — Ministério da Viação — Melho-
ria de salário de Mercedes Pereira para agen-
te auxiliar IV da Diretoria Regional tios Cor.
leias e Telégrafos do Rio de Janeiro.

N. 3.765 — Ministério da Justiça — Apro-
veitamento de Pacifico do Espirito Santo Mes-
•mita corno auxiliar de escritório VII, da Divi-
são do Material.

N. :1.767 — Ministério da Justiça — Admis-
são de Laura Martins, Nilo Torres da Cunha,
Heitor Rocha e Mozart Teixeira Pinto na fun-
não de auxiliar de escritório VII da Comissão
de Permanência de Estrangeiros no Distrito
Fesfora:,

N. S.778 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Francisca Moreira Lima na função
de auxiliar de escritório VII da Escola Tée-
nica Nacional.

N. 3.780 — Ministério da Educação — Ad.
missão de Carlos Ribeiro Júnior na função de

arnuexi	
de escritório VII da Divisão de Orça-

N. 3.786 — Ministério da Fazenda A.d.
missão de Luci de Deus Vieira na função de ao.
xillar de escritório VII do Tribunal de Contas
e Delegações.

el. 3.791 — Ministério do Trabalho — Ad-
missão de Arlinda Bacelar na função de au-
xiliar de escritório VIII da Delegacia Regional
co Estado do Pará.

N. 3.796 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Vital Ferreira na função de auxiliar
de escritório- VII do Colégio Pedro II — Exter-
nato.

N. 3.798 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Odete do Lemos Fuzeira. Otacilia
:'ortmes de Freitas, Carlinda Garcia Ferre rui,
riLIMOG4 da Cunha Nunes Comutar e Amélia Fal-
co de Magalhães Pereira na função de inspe-
tor ft alunos VI do Instituto Benjamin Cens-
tant.

Secção de Identificação;
Secção de Emissão de Carteiras:
Secção de Cadastro e Registo Profissional;
Secção de Controle. •
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N. 3.800- Ministério da Agricultura - Me-
lhoria de salário de Joaquim Serafim dos Anjos
para servente VII da Divisão de Orçamento.

N. 3.803 - Ministério da Viação - Me-
lhoria de salário de Maria da Gloria Redrigues
'la SiIN a, Casemiro de Souza Melo, Alzira Pau-
la e Tomázia da Cunha Rangel para agente
auxinares V, IV, III e III; admissão da Irene
Fonseca, Laudelina Dutra, Maria Aparecida
Garcia Alves, Maria José Sampaio Vilas Boas,
°Temida Carvalho e Zaira Rodrigues Mesqoita
na função de agente auxiliar 11. todos da Di-
retoria Regional do Departamento dos Corre os
e 'telégrafos do Estado do Rio de Janeiro.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

, Processo n. 5.523-42 'a-- José Firmino dos
Santos - Proposta de admissão. Despacho:
Aprovado. À D.P.A.

Em 15 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas,
presidente substituto.

Precesso n. 7.231-42 - Paulo Occhioni. -
Proposta de admissão. Despacho: Aprovado.
À D.P.A .

Em 15 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas.
presidente substituto.

Processo n. 12.029-42 - Mercedes Ricardi-
na dos Santos e outra. - Pedido de afasta-
mento. Despacho: O D.A.S.P. restitue o
processo ao Sr. ministro da Educação, escla-
recendo que, à vista do que consta do mesmo
níio se aplica o art. 35 do E.F., mas o artige
73, regulamentado pelo decreto n. 6.224-40.
dependendo, portanto, a solução de requerimen-
to escuto das interessadas.

Em 12 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas.
presidente substituto.

Processo n. 12.132-42 - Moacir Peçanha
Cruz e outros - Proposta de admissão. Des-
incho: O D.A.S.P. restitue ao Sr. ministro
da Aeronáutica esclarecendo que, à vista do
que salienta o parecer, não será possível ser
aceita a proposta.

Em 15 de dezembro de 1942. Moacyr Bri)as,
presidente substituto.

P eocesso 11. 12.141-42 - Belarmino Montei-
ro Cavaicanti - Proposta de admissão. Des-
pacho: O D.A.S.P. restitue ao Sr. ministr,
da Aeronáutica esclarecendo, que, à vista do
Parecer, não será possivel a aceitação da pro-
posta.

E,n 15 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas,
presidente substituto.

Processo n. 12.245-42 - Januário Abel
Corrêa - Proposta de admissão. Despacho:
Aprovado. Restituo ao Sr. ministro da Fa-
zenda.

Era 15 de dezembro de 1942. Moacyr Briqgs,
presidente substituto.

Processo n. 12.288-42 - Humberto Saboia
de Albuquerque - Proposta de admissão. Des-
Pa r t ia : Aprovado. À D.P.E.

Em 15 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas,
presimnte substituto.

Processo n. 12.461-42 - Mario da Silva
Pinto. - Pedido de gratificação. Despacho:
O D.A.S.P. solicita ao Sr. ministro da Agi i-
cultura que mande esclarecer qual o dispasi-
tive legal em que se fundamentou a designa-
ção do interessado para colaborar com o I.N.S.
1103 cstUdOS relativos à implantação da indús-
tria da soda no Brasil.

Em 12 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas,
presidente substituto.

Proceso ri. 12.526-42 - Murilo Bezerra -
Pedido de afastamento. Despacho: O D.A.S.P.
solicita ao Sr. ministro da Fazenda que, na
forma da alínea b da circular 13-42 da S.P.R.
seja mandada ouvir a Alfândega de S. Sal-
vador, em que está lotado o funcionário de
que se trata.

Em 12 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas,
presidente substituto.

Processo n. 12.557-42 - Dulce Augusta Ga-
lo Neto - Pedido de nova nomeação. Des-
pacho; A nomeação e lotação dos candidatos
habilitados em concurso obedeceram rigorosa-
mente à ordem de classificação. Assim, a iate-
rosada que obteve o 50.0 lugar, foi nomeada
para a D.R. de Campanha, não sendo, possí-
vel, portanto, que, contrariamente . ao critério
pre-estabelecido, seja atendido o pedido, quan-

do oito candidatos obtiveram classifização
superim e não ficaram em. Belo Horizonte.

Ilestduo ao Sr. ministro do Trabalho.
Ein 9 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas,

presieente substituto.
aPublicado novamente por ter saldo com in-

correções).
• Processo n. 12.581-42 - Sobre assentamen-

to individual. Despacho: , Restituindo o pro-
cesso ao Sr. ministro da Justiça e Negócios
Interiores, esclarece o D.A.S.P.:

a) que, na forma da legislação vigente, com-
pete a D.P.J manter, para os devidos efeitos,
o assentamento individual dos ocupantes de
cargos isolados e de carreiras, comuns aos di-
verses orgãos desse M.J.N.I.;

b) que, assim, cabe h I.N. fornecer-lhe os
elementos indispensaveis àquele fim, para
que a mesma possa dar perfeita execução aos
seus sei viços;

cl que a ação da S.P. do D.A. dessa I.N.
(teve exercer-se, tão somente sobre os ocupan-
tes de cargos isolados e de carreira, que lhe
são piiaativos, na forma do decreto número
5.963. de 16 de julho de 1940, que aprovou
o seu regimento; e

d) que, nesse sentido, poderá a D.P.J. pres-
tar à 1.N. os esclarecimentos que se flua
rem necessários.

Em 15 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas,
presieente substituto.

Processo n. 12.583-42 - Pedido de indica-
ção de candidato. Despacho: O D.A.S.P. res-
titue o procesos ao Sr. ministro presidente
do T. C. esclarecendo que deixa de ser feita
a 'rateação solicitada, porque não há vaga na
referência V, inicial, da S.F. de praticante de
escritório, em que, na forma da lei, poderia
veeificar-se a admissão.

Em 15 de dezembro de 1942. Moacyr Brigas,
presidente substituto.

Proceso n. 1?-160-42 - Aloisio Pereira
Brandáo Proposta de admissão. Despacho:
A admissão condicional só é permitida quando
não há candidato habilitado em prova, o que
na.,-) ocorre no caso presente. 	 •Assim sendo, o D.A.S.P. propôs, para a va-
ga de que se trata, Hilza Mauricio da Fon-
seca, residente na rua 24 de Maio, 1.255.

Com esse esclarecimento, restitua-se o pro-
cesso à D. P.A.

Distrito Federal, 15 de dezembro de r 1942.
Paulo Lira, D. D.

Proceso n. 12.569-42 - Sobre concessão de
gratificação. Despacho: Solicito o parecer do
D.N.S.P., na forma do parágrafo 2.° do ar-
tigo 1.0 do D.L. 2.113-40.

F istrito Federal, 16 de dezembro de 1952.
Paulo Lira, D. D.

Peocesso n. 12.590-42 - Vatter Rodrigues
da Silva - Proposta de admissão. Despacho:
Restituo o processo ao D.P.C. esclarecendo:

a) que deixa de ser feita a indicação de can-
didatos para auxiliar de escritório, uma vez
que não existe vaga na ref. VII, inicial dessa
S. F.:

b) que só existe uma vaga de armazenista,
ref. X. para a qual foi proposta a admissão de
Anisio Pedro de Moraes, habilitado em prova
e que antes de entrar em exercício deverá apre-
sentar c respectivo certificado de habi'ita-
ção; e

c) mie, por não existir candidato hanilita-
do em prova, deixa de ser feita a indicação
para a vaga de merceologista auxiliar.

Distrito Federal, 15 de dezembro de 1942.
Pauto Lira, D. D.

Processo n. 12.718-42 - Teofilo Nascimen-
to - Pedido de aposentadoria. Despacho: So-
licito e parecer do I.N.E.P. sobre se, em face
do laudo de fls. 4, pode a aposentadoria de que
se trata ser enquadrada na alínea d, do artigo
2.° do L.L. ri. 3.768-41.

Distrito Federal, 16 de dezembro de 1942.
Paulo Lira, D. D.

Processo n. 12.752-42 - Pedido de indica-
ção de candidato. Despacho: Luiz Roland Fi-
lho foi nomeado para o cargo de arquivista do
M.E ta., ficando, assim, anulada a indicação
de que trata o processo.

Para a vaga em apreço, o D.A.S.P. propóã
a adnussão de Luiz da Silva Carvalho, residen-
te na rua Mem-de Sá, 50, em Niterói, o qual,
antes de entrar em exercício, deverá apresen-

tar o respectivo certificado de habilitação. .1

Distrito Federal, 16 de dezembro de 1942.
Paulo Lura, D. D.

Processo n. 12.845-42 - José Arruda. • - -
Comunicação sobre seu contrato. Despacho:
À D.P.E.

Distrito Federal, 15 de dezembro de 1942,
Paulo Lira,- D. D.

Pracesso n. 12.847-42 - Comunicação so-
bre contratados. Despacho: À D.P.E.

D;strito Federal, 15 de dezembro de 1942:
Paulo Lira, D. D.

Precesso ri. 12.856-42 - Adamir Peixoto d(
reenetu - Sobre prazo para posse. Despacho
Encaminhe-se à D.P.E., esclarecendo que r
interessada reside, em Fortaleza, na rua Tris
tão Gonçalves, 815.

Distrito Federal, 15 de dezembro de 1942.
Paulo Lura, D. D.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Conselho Nacional de Imprensa

PENALIDADE APLICADA A UM JORNAL DC
1110 GRANDE DO NORTE

Na última sessão do Conselho Nacional do
Imprensa, presidida pelo diretor geral do
D.I.P., tomou este orgão conhecimento de ar
tigos e notícias publicadas no jornal "O Diário"
que se edita em Natal, Rio Grande do Norte
violando instruções desse Departamento. Pra
ticou, alem disto, o referido jornal a infraçãc
preVista no art. 131, letra i, do decreto-lei nil
mero 1.919, de 30 de dezembro de 1939. Re
solveu, por isto, o Conselho Nacional de Jrn
prensa aplicar ao aludido diário a penalidade
de suspensão durante dez dias consecutivos, nor.
termos do art. 135, letra c, do citado decreto-lei
Para cumprimento .desta decisão foram expa
didas pelo DIP as necessárias comunicações às
autoridades competentes. Ontem, recebeu, o se
nhor major Antonio José Coelho dos Mis, dire
tor geral do D.I.P., telegrama do Sr. inter-
ventor federal no Rio Grande do Norte, como
nicando haver determinado imediatamente as
necessárias providências para execução daquela
decisão, estando, assim, o aludido periódico ha -
pedido de circular.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAL
Proc. n. 12.219-42 - De interesse da Asso-.

ciação.Bardauni Club, de São Paulo. - Nada
há que deferir. Deve dirigir-se, querendo; ac
M. da Justiça.

Departamento de Imprensa e Propaganda, em
14 de dezembro de 1942. - Major José Coelho
dos Reis.

Secção de Administração

SUÇÃO DO PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Pelo Sr. diretor geral, foram justificadas a:=
faltas dadas ao serviço nos dias 3 a 5-12-42
pelo locutor, classe H, Antonio Freitas Guima-
rães (Proc. n. 12.915-42).

TURMA FINANCEIRA

Folha de pagamento de gratificação por ser
viço extraordinário:

Antônio Nicolau Gemmal, tesoureiro, classe
K, matrícula n. 101.008 - Cr$ 1.900,00
Cr$ 633,30; Francisco de Paula Gomes da Silva
oficial administrativo, classe I, matrícula
mero 181.564 - Cr$ 1.300,00 - Cr$ 433,ad,
Ivony Cunha de Almeida Rego, contador, classe
H, matrícula n. 181.508 - Cr$ 1.100,00
Cr$ 366,70; Geraldo Pereira de Castro, servente
classe E, matrícula n. 111.345 - Cr$ 600,00
Cr$ 200,00; Waldemar Dias Braga, servente
classe D, matrícula n. 111.470 - Cr$ 500,00
Cr$ 1,66,70; Raul Chambelland, tesoureiro-au
xiliar, referência XV, matrícula n. 101.039
Cr$ 900,00 - Cr$ 300,00; Samuel José Valenea
tesoureiro-auxiliar, referência XIII, matrIcul••
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Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, n. 1

Agência I: Ministério do Trabalho

Agència II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo. Seretço de
Reembolso postal

curso, no Curso de Formação de Oficiais In-
tendentes da Aeronáutica. — Indefiro em face
da informação da S. D. Ensino.

Onildo de Medeiros Chaves, médico. pedindo
dispensa do requisito de idade para poder ins-
crever-se no concurso de admissão à matri-
cula no Curso Especial de Saude. — Inde-
firo em face da informação da S. D. Ensino.

PORTARIA N. 171. DE 3 DE DEZEMBRO
DE 1942

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, usando da atribuição que lhe confere
o art. 2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20 de ja-
neiro de 1941;

Atendendo ao que requereu a Navegação
Aérea Brasileira S.A., concessionária dos ser-
viços de navegação aérea a que se refere o de-
creto n. 7.126, de 5 de maio do corrente ano;
tendo em vista o art. 37 letra e, do Código do
Ar e de acordo com o parecer da ' Diretoria de
Aeronáutica Civil,

Resolve aprovar os itinerários e horários das
linhas aéreas Rio de Janeiro-Terezina-Belem e
Rio de Janeiro-Recife da Navegação Aérea Bra-
sileira S.A., que com esta baixam assinadts
pelo chefe de Divisão do Tráfego e com o
"Visto" do diretor cia Aeronáutica Civil. —
Joaquim: Pedro Salgado Filho. 	 • '
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n. 101.084 — Cr$ 700,00 — Cr$. 233,30; Paulo
Palumho, auxiliar de escritório, referência XI,
matrícula n. 101.106 — Cr$ 600,00 Cr$
200,00; Leonie Góes Teixeira Dias, avxiliar de
escritório, referência X, matrícula n. 101.119
— Cr$ 550.00 — Cr$ 183,30; Humberto Siqueira
e Silva, auxiliar de escritório, referência IX,
matricula n. 101.131 — Cr$ 500,00 — Cr$ ..
166,70; Cândido Freitas, auxiliar de escritório,
referência IX, matrícula n. 101.121 — Cr$
500,00 — Cr$ 166,70. Verba 1 — Pessoal —
Consignação III — Vantagens — Subconsigna-
ção 12 — Gratificação por serviço extraordiná-
rio — Decreto-lei n. 3.950, de 19-12-41 —
Anexo 4 — 1),I.P. — Art. 122 — Letra a,§ 1.°,
do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39.

Secção de Pessoal, em 15 de dezembro de
1942. — Conforme. — Ituth Costa Guedes, au-
xiliar de escritório, ref. VII. — Confere, —
ltuy Ribeiro Eseobar, escriturário, classe F. —
Visto. — Galileu da Penha Franco, chefe da
Secção de Pessoal. • '

Conselho de Imigração
e Colonização'

ATA DA 302.a SESSÃO EM 14 DE DEZEMBRO
DE 1942

Aos quatorze dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos quarenta e dois, às
nove horas, na sala do Ministério das Rela-
ções Exteriores em que se realizam as sessões
do Conselho de Imigração e Colonização, pre-
sentes os senhores Conselheiros Ministro An-,
tonio Camillo de Oliveira, Capitão de Fragata
Attila Monteiro Aché, Tenente-Coronel Aris-
toteles de Lima Camara, Dulphe Pinheiro
Macha-el Ernani Reis e José de 0:iveira Mar-
ques, respectivamente Presidente e membros
do Conselho, foi pelo Sr. Presidente decla-
rada aberta a 302.a sessão. Esteve, igualmente,
presente o Sr. Antonio Pedro de Andrade
Midler, observador do Estado de São Paulo.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada.

No expediente, o Conselho estudou diversas
consultas de natureza reservada dos Serviços
de Registo de Estrangeiros dos Estados, sobre
os quais deliberou.

Na ordem da dia, foi aprovado o parecer em
que o Conselheiro Dulphe Pinheiro- Machado
opina pelo aceitação das provas indiretas.
para fins de registo, apresentadas, em reque-
rimento, pelo estrangeiro Felippe Solinger.

Foram 'aprovadGs os seguintes pareceres
apresentados pelo Conselheiro Ernani Reis;
I) opinando pela aceitação das provas indi-
retas, para fins de registo, apresentadas, em
requerimento, pelo estrangeiro Nevio Ivanis-
sevich. 2) Opinando " pelo " indéfériménto do
requerimento de retificação de menção de na-
cionalidade em carteira de identidade modelo
19 apresentado pelo estrangeiro Edgardo Mer-
curi.

• A sessão foi encerrada às 11 horas.
Rio de Janeiro, em 14 de dezembro de 1942.

— Antonio Camillo de Oliveira, presidente. —
Donatello Grieco, chefe da Secretaria.

Conselho Nacional do Petróleo
220.a SESSÃO ORDINÁRIA (10 DE DEZ.EM-

13110 DE 1942
Realizando a ducentésima-vigésima sessão or-

dinária, reuniu-se o Conselho Nacional do Pe-
tróleo, sob a presidência do Dr. Fleury da Ro-
cha. vice-presidente do Conselho, na ausáncia
cio Sr. presidente, general Julio Caetano Horta
Barbosa.

Compareceram à sessão os Srs. conselly-tiros
Dr. Yttrio Corrêa da Costa. major Antonio Bas-
tos Dr. Erico de Lamare São Paulo, Dr. Alaor
Prata Soares, brigadeiro do ar Virginius de La-
mare e 1)r. João Daudt d'Oliveira.

O Conselho tomou a seguinte deliberação: -
The Caloric Company. Evans, Shevan & 'Jona-

panhia Viação Férrea Federal Leste BrasHUro
requereram autorização para importar' deriva-
dos de petróleo.

Nos formo; dos respectivos requerimentos e
satisfeitas as exigências legais, o Conselho con-
cedeu ás autorizações pedidas.

Comissão de Defesa Econômica
DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
Na Exposição de Motivos n. 40-1942, pela

qual foi requisitado o oficial administrativo,
classe K, Bacharel Lauro Portella, do, Quadro
do Congresso Nacional n. 1 — Senado Federal
— do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, afim de exercer as funções de diretor da
Secretaria da Comissão de Defesa Económica,
o Sr. Preáidente da República exarou o se-
guinte despacho. -- Autorizado — Em 9 de
dezembro de 1942. -- G. VARGAS .

Na Exposição de Motivos n. 45-1942, em que
foram requisitados. afim de terem exercício na
Secretaria da Comissão de Defesa Económica,
os oficiais administrativos Mário da Fonseca
Saraiva, classe L; Francisco Alberto. da Silva
Reis, classe K; Amanho de Albuquerque, classe
K; Esteia D'Alva Dutra. classe II e o contínuo
Olavo Gaivão, classe II, do Quadro do Congresso
Nacional II — Câmara dos Deputados	 bem

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de dezembro de 1942

'Ato:

Foi nomeado auxiliar de instrutor de Tiro
e Bombardeio Aéreo da Escola de Aeronáutica
o 1.° tenente aviador João Camarão Teles Ri-
beiro, a contar de 13-10-42.

Requerimentos:

Dia 14

Attila de Souza Mello, mensalista de escritó-
rio da Estrada de Ferro Central do Brasil. so-
licitando seu aproveitamento neste Ministé-
rio. — Indefiro em face da informação da
D. P.

Thales Curado, solicitando seu aproveita-
mento como auxiliar de escritório, referência
XI ou X, _em vaga existente na tabela da Divi-
são do Pessoal Civil. — Indefiro em face da
informação da D. P.

Oscar Pinto, 2.° tenente da 2.a classe da Re-
serva de l. linha do Exército pedindo sua in-
clusão no Corpo de Oficial da Aeronáutica. no
Quadro de Infantaria de Guarda. — Indefiro
em face do parecer da D. P.

Rosenwaldo, israelita alemão, sócio da
firma Sussel & Cia. Ltda., pedindo autoriza-
ção para viajar nos aviões da carreira do Rio
de Janeiro para São Paulo e de volta. — Sim.

Francisco de Oliveira Santos, ex-cadete do
2.° ano da Escola de Aeronáutica pedindo ma-
trícula independente de concurso no Curso de
Formação de Oficial Intendentes de Aeronáu-
tica. — Concedo em face da informação da
S. D. Ensino.

Euclides Joaquim dos Santos; servente ex-
tranumerárto niensalista. referência V, do De-
partamento dos Correios e Telégrafos pedindo
seu aproveitamento neste Ministério. — In-
defiro em face da informação da D. P.

Aloysió Hammerli, capitão aviador, pedindo
matrícula no Curso de Engenharia de Aero-
náutica. — Arquive-se de acordo com o Aviso
n. 170.

Carlos Alberto de Mattos, capitão aviador.
pedindo matrícula no,- Curso de Engenharia
de Aeronáutica. — Arguis e-se em face do
Aviso n. 170.

Ruy Ferreira da Luz e Amadeu Batista de
Mio, solicitando devolução de documentos. —
Sejam restituidos mediante recibo.

Natart Roiserran, ex-aluno da Escola Naval.
pedindo matrícula, independentemente de con-

como os oficiais administrativos, classe L, Fla-
vio Arnorim Goulart de Andrade e Franktin
Palmeira, do Quadro do Congresso Nacional I
— Senado Federal, do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, exarou o Sr. Presidente
da República o seguinte despacho. — Autori-
zado — Em 9-12-912. — G. VARGAS

Na Exposição de Motivos n. 47-942, solici-
tando seja posto à disposição da Secretaria da
Comissão de Defesa Económica, o bacharel
Carlos Medeiros Silva. 21.° promotor público
da Justiça do Distrito Federal, padrão N, o Se-
nhor Presidente da República proferiu o se-
guinte despacho. — Autorizado —Em 10 de de-
zembro de 1942. — G. VARGAS.

Na Exposição de Motivos n. 48-942, em nue
foi requisitado o oficial administrativo, classe
J, do Quadro 111. do Ministério da Viação e
Obras Públicas, bacharel Sidney de Moraes e
Castro. afim de ter exercício na Secretaria da
Comissão de Defesa Económica, o Sr. ' Presi-
dente da República exarou o seguinte despacho.
— Autorizado — Em 9-12-942. — G. VaítoAs.
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DIRETORIA DE AERONÁUTICA CIVIL

ITINERÁRIO r HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 171, DESTA DATA

NAVEGAÇÃO AÉREA BRASILEIRA S.A.

Linha aérea Rio de Janeiro-Terezina-Belem

Distãncia I.	 Ida	
.

Volta

3.as 5.as
Escalas KM Escalas

Horas )	 Horas
-	 HLR HLR

Rio de Janeiro. - O 6,00 Belem.	 	 .... 6,00
Lapa.	 	 1.090 1,090 9,30 Terezina.	 	 8,30

9,55 8,55
l'ere7ina.	 	 910 2.000 13,00 Lapa. 	 12,00

13,25 12,25
Beiem.	 	 745 2.745 15,55 Rio de Janeiro. 	 15,55

Observações:

Este horário revoga e substitue o aprovado
Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, I
IILR: Hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 3 de dezembro de 1942.

E HORÁRIO A QUE SE .REFERE A PORTARIA N. 17

NAVEGAÇÃO AÉREA BRASILEIRA S.A.

Linha aérea Rio de Janeiro-Recife

pela portaria n. 103, de 1-9-42, para a mesma
4 passageiros.

- Alberto de Mello Fláres, chefe da Divisão.

ITINERÁRIO

linha.

1, DESTA DATA

Escalas
Distâncias - Km.

I da
Escalas

I
n

j	 Volta

Dom.
Horas
IILR

2.as
Horas
IILR

Rio de Janeiro.	 	 - i O 6,40 Recife.	 	 ••••• 6,15

Belo Horizonte	 	 350 350 7,55 João Pessoa. 	 6,33
8,15 6,50

F.:1p 	 740 1.090 10,45 Petrolina.	 	 9.00.
11,05 9,20

Petrolina.	 	   540 13,05 Lapa. 	 11,20,1.630
13,25 11,40

Ferio Pessoa.	 	 670 2.300 15,35
15,50

Belo Horizonte, 	 14,10
14,30

lecife.	 	 110 2.410 16,15 Rio de Janeiro. 	 15,43

Observações:
Este horário substitue o aprovado pela portaria D. 35, de 18 de abril de 1942.
Equipamento: aviões Beechcraft, 6 pa:ssageiros.
IILR: Hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 3 de dezembro de 1942. - Alberto diz Mello Elôres, chefe da Divisão.
(N. 1.590 - 16-12-42 - Cr$ 418,20).

Diretoria do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Aproveitamento:

Na Diretoria de Rotas Aéreas - Homero Go-
mes Cruz e José Tavares Pereira, auxiliares de
escritório, referências X e IX, respectivamente,
como controladores de voo, referência XIII
(Exposição de Motivos n. 3.557, de 26-11-42).

Melhoria dó salários:
Na Diretoria de Rotas Aéreas - Valter

Porto Monteiro, meteorologista, da referência
XIII para a XIV (Exp. Met. n. 3.557,. de 26
de novembro de 1942).

Ná Fábrica do Galeão - Arlindo Ilotatori,
Jayme de Castro Lopo e Wilson 'Rentes Ribeiro,
projetadores auxiliares, da referência XV para
a XVI; Eduardo Ferreira da Silva, Oton da
Silva Guimarães, Pedro Eloi Fritsch e Savio
Jesus Martins Bonel, projetadores auxilia-
res, da referência XIII para a XIV; Benedito
Pedrosa Machado e Taneredo de Almeida Fon-
tes, armazenistas, da referência IX para a X;
Augusto Lemos Sales e Guttemherg Valim de
Morais, armazenistas, da referência VIII para
a IX; Anesio Martins Cavalcante, Artur
Afonso de Albuquerque Reis e Silva, Artur
Vieira da Silveira .Junior e Jandir. de Souza
Cardoso, amanuenses auxiliares, da referên-

.

eia XIV para a XV; Antonio da Silva, Otaei-
lio Assunção de Oliveira, Vatter de Abreu Cal-
das e Valter de Carvalho, mestres, da referên-
cia XV para a XVI; e Edgard Costa e José An-
tonio Gomes de Figueiredo, auxiliares de es
critério, da referência VII para a VIII (Expo.
sição de Motivos n. 3.558, de 26-11-12).

Admissão':
Na Fábrica do Galeão - Pedro Antonio de

Menezes, como engenheiro, referência XXI (Ex-
posição de Motivos n.-3.627) .

No Centro Médico da Aeronáutica do Galeão
- Carlos Tyll Filho, como biologista auxiliar,
referência XVI . (Exposição de Motivos nú-
mero 3.508, de 24-11-42).



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Conselho Florestal Federal

Processo n. 2.142 do Serviço Florestal do Mi-
nistério, submetido à deliberação do Cotse-
lho por despacho do diretor do referido Ser-
viço.

1. A Diretoria da Estrada de Ferro Central
do Brasil, alegando a sabida dificuldade atual
de importação do carvão de pedra, diz com
evidente razão, precisar de mais lenha para
suprir, "em seus serviços mais essenciais", a
falta daquele combustivel "cuja aquisição se
torna cada vez mais dificil".

Em consequência, pede ao Serviço Florestal
permissão para "tirar lenha nos quilômetros
40 e 50 a 56 do ramal do Rio do Ouro, prome-
tendo respeitar "as marcações e outras exi-
gências que forem feitas, para defesa dos ma-
nanciais".	 e

2. Informando, diz o Sr. presidente do Con-
selho Florestal do Rio de Janeiro, Estado onde
se acham as aludidas matas: que são elas do
domínio da União; que a pedida conceãsão
compete ao Serviço Florestai do Ministério da
Agricultura, obedecidas "as condições do Có-
digo Florestal", que, lembra, deve o Serviço
mandar delimitar as matas protetoras dos ma-
nanciais da região, que são, como se sabe, de
apreciavel valor; que a concessão da derrubada
"deverá ser por concorrência pública entre
três interessados", podendo tambem ser dire-
tamente executado pelo serviço florestal da
Estrada.

3. O Sr. chefe da Secção da Proteção de
Florestas opina: que tais matas só podem ser
exploradas depois de classificadas corno "de
rendimento" pelo Ministério da Agricultura; e
que, assim sendo, lhe parece dever ser de-
signada uma comissão do técnicos para clas-
sificar as matas em questão.

4. Parecer — Sendo públicos e notórios os
enormes embaraços com que lutam a Central
(ff Brasil e outras importantes ferroviárias
brasileiras pelas formidaveis dificuldades de
importação da hulha estrangeira de que se ser-
viam em grande escala, é evidente que tal
crise pode ser atenuada com o aumento ex-
traordinário da utilização do combustivel na-
cional: lenha o carvão de pedra do Sul.

5. Partes das florestas em questão, uma vez
que protegem importantes mananciais, devem
ser, por decreto, classificadas protetoras e, por-
tanto, não sujeitas à exploração intensiva,
tanto mais que pertencem à União.

Mas, enquanto não se der essa classificação,
estão elas incluidas legalmente na categoria
das de rendimento, segundo o art. 7 0 do Có-
digo combinado com o art. 10:

Art. 7.0 — As demais florestas, não com-
preendidas na discriminação dos arts. 4.° a 6.°,
consideram-se de rendimento.

Art. 10 — Compete ao Ministério da Agri-
cultura classificar, para os efeitos deste Có-
digo, as várias regiões e as florestas prote-
toras e remanescentes, localizar os parques na-
cionais e organizar florestas modelo, proce-
dendo, para tais fins, ao reconhecimento de
toda a área fldrestal do país.

O parágrafo único deste artigo diz que a
competência do Ministério não exclue a das
unidades da Federação.

C. A Secção II do Código trata especialmente
da "Exploração das florestas de domínio pú-
blico", a cuja categoria — somos informados ---
pertencem as matas em causa.

Naquela Secção é verdade que o art. 36 su-
•eita a exploração da floresta de rendimento
sempre à concorrência pública. Mas me pa-
rece evidente que esta formalidade, como se
depreende dos artigos que se seguem, não tem
em vista o caso de empresa da própria União
que explora a mata para o seu próprio ser-
viço, como se dá com a Estrada de Ferro que
faz o pedido. O que ali se considera é o con-
trato de exploração comercial ou industrial
por parte de particulares.

7. Isto posto, a mim lambem parece que o
Serviço Florestal deverá tratar de delimitar

ali as áreas que devam ser declaradas, por de-
creto, de florestas protetoras, fiscalizando em
seguida a exploração da parte restante nos ter-
mos dos arts. 37, 38, 44 e 45, em tudo o que
couber no caso de emergência considerado.

8. Verificada a urgência do caso, o Minis-
tério da Agricultura poderá ainda autorizar.
desde logo, a exploração fora das zonas de flo-
restas protetoras, previamente indicadas pelo
Serviço, e isso enquanto se tratar da demar-
cação e levantamento das plantas que deverão
acompanhar o decreto de classificação; sendo
de esperar que para os trabalhos topográficos,
a Estrada interessada não negará o valioso
concurso do seu numeroso corpo técnico.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1912.
— José Palhano de 'edis. Aprovado em Sessão
de 27 de novembro de 1942. — A. Araujo Góes,
secretário do Conselho.

Processo n. 48.524, da Secretaria da
Agricultura

O Serviço Florestal do Ministério pede se
manifeste o Conselho sobre o assunto da carta,
datada de 7 de novembro p. findo, endereçada
de Caxias (Maranhão) ao Sr. ministro.

O missivista — J. V. Lebre de Lemos, de-
legado florestal — depois do abordar Conside-
rações sobre a natureza da região sujeita a pe-
ríodos normais de ausência anual das chuvas e
a períodos excecionais de prolongamento de tal
ausência. em conexão com as secas calamito-
sas do Nordeste do Brasil; depois de encare-
cer os males que em tal região maranhense
produz a falta de proteção das florestas e o sis-
tema de largas queimadas periódicas, inevi-
Laveis, segundo crê, para o fomento do pasto
em várias zonas que assinala; depois de se
referir à correspondência que, a respeito do
tais assuntos tem mantido com o Serviço Flo-
restal — propõe a criação de uma Delegacia
Regional do dito berviço com sede em Caxias
e jurisdição sobro os municípios do alto e mé-
dio Parnaiba e os do rio Itapecurú desde Codo
até Picos.

Submete, em seguida, à consideração sdo se-
nhor ministro dois projetos de decreto-lei que
nos cumpre examinar, pois redundam em mo-
dificações do Código Florestal.

No primeiro projeto o art. 1.0 essencial-
mente se limita a estender de modo vago its
"regiões sujeitas a verões rigorosas" no Estado
do Maranhão os dispositivos, algo modificados,
do art. 29 do Código, que se aplica exclusiva-
mente à região das secas do Nordeste e isso
"salvo em casos de impreterivel necessidade
plenamente justificada".

O art. 2.° permite no Maranhão a asática
de grandes queimadas anuais "em sun terça
parte das florestas ou campos" de cada pra.
prietário de terras quando o fogo for po-,to
por este tendo em mira a criação do gado; po-
dendo a prática estender-se,justificadain 3Ilte e
mediante licença, à 'totalidade das terras da-
queles criadores.

Os artigos restantes são de natureza comple-
mentar e se reportam a penalidades ja c pssig-
nadss no Código.

O segundo projeto propõe a alteração do dis-
posto na letra a do art. 83 do Código para
harmonizá-lo com a exceção visada no outro
para o Estado do Maranhão.

Como é sabido, o cumprimento do Código
Florestal é obrigatório para todo o Brasil.
En' •etanto, em parte, por se tratar de pro-
funda modificação de hábitos seculares inve-
terados, a falta, muito generalizada, desse cum-
primento ainda 6 (e infelizmente será por mu'-
to tempo) motivo de justas reclamações espo-
rádicas surgidas C.e alguns espíritos patrióti-
cos e clarividentes, disseminados na vastidão
do nosso território.

O que mais importa não é a reforma . de um
instituto de cantes geral que ainda não desceu
suficientemente da teoria à prática. E', sim,
o aparelhamento deste vastíssimo país para
que o bem- elaborado Código entre, quanto an-
tes, em progressiva e mais acelerada execução
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real. E isso não se poderá jamais conse-
guir por meio de pequenas emendas legais
de exceção, emanadas do Governo central; e,
sim, mediante o indispensavel concurso (dada
a vastidão do Brasil) das altas autoridades,
quer estaduais, quer municipais, segundo o
exemplo já fornecido por algumas unidades da
federação.

Não é razoavel, nem é justo, fiquem alguns
Estados e a maioria dos Municípios descuidosa
e indefinidamente a aguardar que os menores
impulsos emanem exclusivamente da Capital da
República em tudo o que tange com a prote-
ção das florestas.

Cumpre que todos os governos locais se com..
penetrem da premente necessidade de se or..
ganizarem ,eficientemente em face da árvore,
fundando as respectivas repartições floresteis
e os correspondentes Conselhos, como sabia-
mente prevê o Código, entre outros, nos seus
arts. 10, parágrafo único, 13, 14, 22. § 2.°, 34,
37, 46, 56, §§ 3 0 e 4.°, 61, 100, § 403, Pa-
rágrafo único, 104, etc.

O art. 105 determina que "O Governo, sem-
pre que considerar conveniente para melhor
aplicação das medidas de defesa das florestas
nas diversas regiões, baixará regulamentos ade-
quados a cada uma delas, dentro das normas
deste Código", mas, alem de que a expresso go-
verno não está aqui limitada pelo qualitativo
federal, é claro que, em casos como este, de
vasta e insuficientemelite determinada região
maranhense, a ação federal não poderia pres-
cindir, para operar com segurança, da colabo-
ração indispensavel das autoridades locais, so-
bretudo estaduais.

Isto posto, entendo que o Conselho deve so-
correr-se da oportunidade para pedir ao se-
nhor ministro se digne conseguir do Senhor
Presidente da República seja o Estado do Ma-
ranhão convidado a criar o sou serviço flo-
restal e correspondente Conselho, tudo tendo
em vista o referido Código.

A tais orgãos seriam submetidas as propos-
tas e sugestões de natureza 'da presente.

Acrescentarei que, por proposta do abaixo
firmado, já de há muito se dirigiu este Con-
selho no mesmo sentido a todos os Srs. go-
vernadores e interventores estaduais, alguns
dos quais, que conste, nada fizeram de eficien-
te até aqui.

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1912.
— José Palhano de Jesus.

Aprovado em sessão de 11 de dezembro do
1912. — A. Araujo Góes, secretário do Con-
selho.

RESUMO DA ATA DA SESSÃO REALIZADA
EM 20 DE NOVEMBRO DE 1942

Sob a presidência do Dr. José Marianno Fi-
lho e com a presença dos seguintes membros:
Luciano Pereira , da Silva, José Palhano de Je-
sus, Humberto Gotuzzo, Abelardo de Britlo,
Carlos Vianna Freire, Mileto Alvares de Souza
Coutinho, Adrião Caminha Filho, Antonio da
Cunha Bayma e Alpheu Domingues. Aberta
a sessão e depois de lida e aprovada a ata
da sessão anterior, foi lido e despachado o
expediente que constou de uma petição da
Companhia Imobiliária Industrial e Construtora
S. A., solicitando a juntada de uma planta ao
processo n. 302.914-42. da Secretaria Geral de
Viação e Obras da Prefeitura do Distrito Fe-
deral que diz respeito ao loteamento de terras
na Gávea. Feita a juntada, o Sr. presidente
despachou o processo à comissão encarregada
de relatar a matéria, tendo esta apreciado as
razões apresentadas pela companhia, formu-
lando seu parecer favoravel ao que solicitou
a companhia, parecer este aprovado por una-
nimidade pelo Conselho. Em seguida, foi lido
o aprovado, contr aos votos dos conselheiros
José Palhano de Jesus e Meto Alvares de
Souza Coutinho, o parecer contrário à derrubas
da de árvores na rua Conde de Bonfim, pres
tendida pela Sociedade Recreio dos Anciãos.
O conselheiro José Palhano de Jesus apresen-
tou por escrito sua declaração de voto, que
foi junta ao processo, tendo o conselheiro Mi-.
leto Alvares de Souza Coutinho se declarai°
solidário ao conselheiro José Palhano de Je-
sus. Finalmente, o Conselho tomou conheci-,
mento do processo n. 2.142-42, do Serviço
Florestal, originado de um oficio da Estrada
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de Ferro Central do Brasil, -solicitando .per-
missão para tirar lenha nos quilômetros 45 e
50 a 56 do ramal do Rio do Ouro, respeitadas
as marcações e outras exigências que forem
Seitas, para a defesa dos mananciais. O pro-
cesso foi distribuido ao conselheiro José Pa-
lhano de Jesus para relatar. Por proposta do
conselheiro José Palhano de Jesus,. foi apro-
vado um voto de congratulações com o con-
selheiro Alpheu Domingues, diretor do Ser-
viço 4Florestal, pela publicação do interessante
e utilíssimo opúsculo intitulado "Guia dos vi-
sitantes do Jardim Botânico". E. como nada
mais houvesse a tratar, foi encerrada a sessão,
lavrando eu, Alexandre 'de Lima Araujo Góes
Netto, esta ata que dato e assino, na qualidade
de secertário do Conselho. — Rio de Janeiro.
27 de novembro de 1912. — Alexandre de
Luna Araujo Góes Netto. secretário do Conse-
lho. — José Mariano Filho, presidente. .

Visto: A. Araujo Góes, secretário do Conse-
lho.

Departamento Nacional da Produção
Animal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado

Viriato Dornelles Vargas, em nome da "Afio-
na Produtos Veterinários e Industriais Ltda;"
requer o registo do produto denominado "Afio-
na," destinado ao tratamento da Febre Aftosa,
independente de novos exames, baseado nos re-
latórios já. existentes. (P.A. 334-37.)

Aprovo. Conceda-se, • entretanto, um prazo
de 6 meses para a satisfação das letras a e b
do item 3.0, podendo expedir-se, desde logo, a
licença.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETO-R DA DIVISÃO
DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Requerimentos despachados

Mario de Miranda e Silva, propietário do La-
boratório "Campo'," tendo apresentado como
técnico responsavel o farmac .eutico Hildebran-
do da Rocha Faria, solicita transferência de
responsabilidade para Mario de Miranda e Sil-
sa. (P. A. 3371-39.)

Na coluna "Alterações" relativa à inscrição
n. 129, do produto denominado "Campo'," no
livro de Registo de produtos de uso Veteriná-
rio de origem nacional foi feita a seguinte a-
postila:

O produto a que se refere esta inscrição pas-
sou a ser fabricado sob a responsabilidade té-
cnica do químico licenciado Mario de Miranda
e Silsa. (Processos D. D. S. A. 15.10513-39

3.138-42.)
Em 3 de dezembro de 1942. (a) Aida Maga-
lhães Bifone — Oficial Administrativo, H. —
Visto (a) João Claudio de Lima. — Diretor.

Manoel Moreira da Fonseca, propietário .do
Laboratório que fabrica o produto químico —
Tónico Veterinário Zoovigon — solicita o re-
gisto do referido estabelecimento. (P. A.
42(1 - 41.)

Em face dos pareceres constantes no proces-
so, registe-se.

Dr. Blem & Comp. Ltda; estabelecido à rua
Araujo Porto Alegre, n. 64 - 4.0 andar, nesta
Capital, solicitam o registo do produto veteri-
nário denominado Carrapaticida "Tixol Extra."
(P. A. 4.753-42.)

Deferido.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Seeção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Dia 22 de setembro de 1942
N.	 :osé de Oliveira & Filhos. —

Aolui‘'e -SP,,

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de novembro de 1942

N. 5.788-42 — Nicomedes de Araujo Lins.
— Deferido, de acordo com o parecer.

N N. 7.816-42 — Alvaro de Moura Rodri-
gues. — Deferido, de acordo com o parecer.

N. 8.591-42 — Mario José Fontana. — De-
ferido, de acordo com o parecer.

N. 9,017-42 — .Aluizio de Faria Coimbra.
— Deferido, de acordo com o parecer.

N. 9.914-42 — Cia. Itatig. — Deferido, de
acordo com o parecer.	 •-N. 9.974-42 — Hercules J. Mosconi Bianchi.
— Deferido, de acordo com o parecer.

N. 10.331-42 — Mansur & Messias. — De-
ferido, de acordo com o parecer.

N. 10.196-42 — José Bernarclino d'Oliveira.
— Deterido, de acordo com o parecer.

Dia 28

N. 1.717-40 — Henrique,11. Faber. — Ar-
quive-se.

Dia 4 de dezembro de 1942

N. 3996-42 — Alexandre Siciliano Junior.
—'Aprovo o relatório em causa, de acordo com
o parecer. -

N. 5.126-42 — Virgilio'Telentino Ferreira
e outro. — Concedo a prorrogação, de acordo
com o parecer.

N. 5.234-42 — Leopoldo Correa Lima. —
Concedo o prazo pedido, de acordo com o pa-
rece:.

N. 8.034-42 — Osorio Lopes Garcia. —
Concedo o prazo solicitado, de acordo com o
parecer.

N. 8.473-42 — Escritório Levi Limitada.
— Autorizo a averbação em causa, de acor-
do com o parecer.

N. 3.709-41	 Luiz de Almeida Josephon.
Aprovo os relatórios de pesquisa em apreço,

de acordo cor o parecer.
N. 7.943-41 — Otavio Severa' Lund. —

Aprovo o relatório em apreço, de acordo com
o parecei.

N. 2.399-40 — Edmundo de Castro Lopes.
— Nego aprovação ao relatório em causa, de
acordo,com o parecer.

• Dia?
--

N. 8.552-42 — Jacob Henriques de Miranda.
— Aprovo o parecer do Sr. - diretor -geral .do
D. N. P. M. abaixo transcrito(

Sr. ministro:-
Submeto à deliberaçãe de V. Ex, o assunto

em apreço, isto é,-se, de um modo geral devem
ser recusadas-autorizações de pesquisa mine-4
ral em _terrenos de Colônias Agrícolas, quer do
Governo Federal, quer dos governos- estaduais.

No presente processo o Sr. chefe do Serviço
de Cetonização do Estado de Minas Gerais, em
nome do Sr. secretário da Agricultura do Esta-
do apiesenta argumentos de ordem geral jus-
tificando seu pedido de negação a tais autori4
zações.

Minha opinião é que, a menos que se trate
de jasidas de excepcional importância, devem
ser atendidos os pedidos como o ora feito pelo
Sr. secretário da Agricultura de Minas.

Nessas cendições. sugiro que, em cada caso
de pedido de autorização de pesquisa em ter-
reno de Colônias Agrícolas, seja consultado o
e Governo sobicuja jurisdição estejam as mes-
mas e que, à vista das respostas e da análise
da iasicla e da substância mineral a ser exPlo-
rarla, o ministro da Agricultura resolva em
cada caso.

No presente processo tratando-se de quarzo
e em vista do ofício do Sr. chefe da S. de Co-
lonização de Minas, proponho seja indeferido
o requerimento que lhe deu origem. — Anto-

• -nin ;osé .Alves de Souza.
Aproo. — Em 7-12-42 — Apolowio Saltes.

•
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de dezembro de 1942
N. 10.177-42 — Alexandre Siciliano Jú-

nior. — Há deficiências no relatório apresen-
tado. Devem as mesmas ser corrigidas no
prazo legal.

N. 10.179-42 — Alexandre Siciliano Jú-
nior. — Pesquise convenientemente a ,jazida.
O relatório apresentado não pode ser aceito.'

N. 9.050-42 — José Silva de Assis. —
A presente planta de situação, em relação à.

àrea definida no art. 1.0 do decreto núme-
ro 7.181, de 2-2-41. adiante copiado:

Art. 1° Fica autorizado o cidadão brasi-
leiro Gswaldo da Cunha Valpassos, na quali-

TERCEIRO CONGFRESCO
DE

HISTÓRIA NACIONAL
Outubro de 1938

ANAIS DO

nstituto Histórico e Geográfico Erasileiro
SÉTI/ IO VOLUME

Preço: Cr$ 20,00

A VENDA

..`fecção de Vendas: Avenida RodriÉues Alves 1

Agência 1: Ministério do Trabalho

Agência 11: Pretáric

Mede-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
ffi
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.dade de inventariante do espólio de Trajano
Saboia Vidal.° Medeiros, a pesquisar calcáreo
.nos terrenos desse espólio, situado no distrito
.de Bação, município de Itabirito do. Estado
.de Minas Gerais, numa área de cento e três
hectares (103 lia) delimitada por - um poli-

sono cujos lados têm os comprimentos e ori-
entações verdadeiras que se seguem, a partir

• da confluência do córrego do Saco Bento com
-o ribeirão Mata Porto; oitocentos metros
(800 m) pela margem direita desse ribeirão
até o encontro da divisa de Joaquim Rosa;
cento e setenta metros (170 m), rumo quatro
graus e trinta minutos sudoeste (4.0 30' SW);
quatrocentos e noventa e cinco metros (495m,
rumo trinta e oito graus sudeste (38 0 SE);
oitocentos e sessenta metros (860 m), rumo
setenta e dois graus sudeste (72 0 SE); no-
vecentos metros (900 m), rumo noroeste
'(74° NW); setecentos e oitenta metros (780
in), rumo, cinquenta e cinco graus noro-
este (550 NW); mil oitenta e cinco me-
tros (1.085 In), rumo setenta e cinco graus
sudeste (75° SE) e daí pela margem direita

córrego Saco Bento-até o ponto de partida.

O prazo para o cumprimento desta exigèn-
'eia é de sessenta dias.

N. 9.713-42 - Companhia Mineira de Si-
derurgia. - Prove , o registo da firma Ferrei-
ra & Aguiar na Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais.

N'. 9.896-42 José Sampaio Freire. -
Apresente planta de situação, em relação a
um dos marcos da área de lavra concedida à
Companhia Carbonífera do Rio do Peixe pelo
decreto n. 8.245, de 19-11-41, publicado no
Diário Oficial de 9-11-41.

O prazo para a apresentação desta planta é
çle sessenta dias.

N. 10.815-42 - Benedito Bevilacqua. -
A coleção pedida está preparada e à disposi-
ção do interessado.

N. 10.821-12 - Plinio Lemos. - Cumpra
a . lei' do selo e 'apresente procuração bastante
do titular do decreto citado no seu telegrama.

N. 2.240-38 - José Vitorino do Cruzeiro
Seixas e outros. - Apresentem o título de pro-
iiriedade das terras manifestadas.

• Dia 10 de dezembro de 1912

N. 9.551-42 - Nilo Silva: - Declare se
lhe interessa- o direito de preferência de pes-
quisa, que lhe assegura o art. 12, § 2.° do
Código de Minas, em terras de sua propriedade,
no distrito e município de Itabirito, Estado de
Minas Gerais, ora requerida por Delio Ferreira
Tavares.

O prazo marcado para esta declaração é de
Éessenta dias.

Devem comparecer à S.A. do D.N.P.M.
para receber a guia para o pagamento da taxa
de autorização de pesquisa, no prazo de sessen-
ta dias, os interessados nos processos abaixo
relacionados:

N. 7.338-42 - Geraldo Catarina.
N. 7.921-42 - Amado Gripp.
N. 8.777-42 - Antonio Leite Soares.
N. 9.580-42 - Abilio Gomes da Cunha e

outro.
N. 9.652-42 - Companhia Carbonífera do

Rio do Peixe.
N. 9.843-42 - Severino Junqueira de An-

drade.
N. 9.905-42 - Alberto de Azevedo.
N. 9.913-42 - Companhia Industrial de

Mineração e Obras.
pedidos de pesquisa protocola-Relação dos
da dezembro de 1942:dos no dia 12

Serviço de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 de dezembro de 1942

Processo SFCF. 7.232-42 - Requerimento
em que a Sociedade de Cultura e Indústria de
Mandioca Ltda., pede que lhe sejam atribuidas
quotas mínimas de 150.000 a 200.000 quilos
de farinha de raspa, afim de poder ressarcir
parte de Seus prejuizos.

A Secção de Fiscalização informa que a re-
querente não pode ser atendida dentro do cri-
tério de distribuição de quotas em vigor, que é

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE

Portaria ministerial n. 319, de 15 de dezem-
bro de 1942

O ministro de Estado da Educação e Saude,
usando da atribuição que lhe confere o des
creto-lei n. 5.086, de 14 de dezembro de 1912,
resolve:

Art. 1. O aluno de qualquer curso do en-
sino secundário ou superior, que, em virtude
de convocação determinada por motivo da
guerra, tiver sido encorporado às forças ar-
madas, e que, por esse motivo, não haja aten-
dido às exigências de frequência e de traba-
lhos escolares, no ano de 1952, poderá subme-
ter-se, até o início das aulas do ano de 1943,
a exame completo das disciplinas da sua série,
no seu próprio estabelecimento ou em outro
equiparado ou reconhecido. -

Art. 2. O aluno de qualquer curso do en-
sino secundário ou superior, que, pelo mesmo
motivo, tiver realizado apenas a prova par-
cial do fim do ano, sobre toda a matéria lecio-
nada, poderá ser dispensado da prova oral,
para a promoção, .se naquela prova houver
obtido nota igual ou superior à média neces-
sária.

Art. 3. O aluno de qualquer curso do en-
sino superior, que, por. motivo da encorpora-
ção referida, tenha deixado em 1942 de ser
promovido, poderá, caso continue encorpora-
do no decurso das aulas de 1913 ou na hipó-
tese de nesse ano voltar aos estudos, subme-
ter-se, findo esse último ano escolar, sucessi-
vamente a exame completo das disciplina das
duas series, independentemente das exigências
legais ou regulamentares relativas à frequên-
cia e a outros deveres escolares.

Rio de Janeiro, de dezembro de 1942. -
Gustavo Capanema.

Portaria ministerial' n. 326, de 15 de de-
,	 zembro de 1942

O ministro de Estado da Educação e Sande,
resolve designar uma comissão especial com-
posta dos diretores das faculdades e escolas da
Universidade do Brasil, localizadas no Distrito
Federal, para, com a participação e sob a pre-
sidência do reitor, organizar um programa de
obras e instalações de emergência, que possam
atender às mais urgentes e imprescindiveis ne-
cessidades daqueles estabelecimentos e da pró-
pria Reitoria, até que sejam construidos os seus
definitivos edifícios na Cidade Universitária.

Rio de Janeiro. 15 de dezembro de 1912. -
Gustavo Capa/tema.

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 11 de dezembro de 1942

Processo n. 61.264-42 - Marcelo Roberto
e Milton Roberto - Pedindo reconsideração de
despacho. - Indeferido, de acordo com o pa-
recer. - Capanema.

baseado na capacidade aquisitiva dos Moinhos
de Trigo e da capacidade de produção das
firmas quotistas - Despacho do Sr. diretor:
Indeferido. Em 14-12-42. - Alvaro SNIÕe3
Lopes, diretor.

Processo SFCF. 7.511-42 - Requerimento
em que a Companhia Nacional do Comércio de
Café, pede, por equidade, lhe seja dada uma
quota suplementar do 518 sacos de farinha de
raspa, afim de que possa, assim, minorar seus
prejuizos.

Despacho do Sr. diretor: Nunca concedi
quota suplementar a nenhum produtor do
País, não sendo, portanto, caso de equidade,
como alega o requerente. Indefiro, pois, o pe-
dido, por falta de apoio legal. Em 12-12-42.
- Alvaro Simões Lopes, diretor.

. EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de dezembro de 1942

Processo n. 40.608-38 - Anibal Fallor -
Pedindo gratificação adicional. - Indeferido,
em face do que dispõe o-decreto-lei n. 4.860,
22 de outubro de 1912, art. 1.0, visto corno
não mais pertence o requerente ao magisté-
rio. - Bittencourt de Sá, com delegação de
competência.

Departamento Nacional de
Educação

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAI,

Dia 9 de dezembro de 1042

S.C. 62.851-12 - Faculdade de Comércio de
Pernambuco. Mudança de denominação para
Faculdade de Ciências Econômicas. - Aprovo.

S.C. 24.398-40 - Domingos Antonio Carpi-
nelli. - Sim.

S.C. 40.311-38' - Marcelino Casagrande. -
Deferido.

S.C. 30.929-12 - Maria José Souza de AI-
meida. - Mantenho o despacho do senhor di-
retor da D.E.C.

• ' EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de dezembro de 1912

S.C. 39.181-39 - Eurides Cesario Formi-
ghieri. - Indeferido, à vista das informações.

S.C. 7.521-40 - Orcival Barbosa Velho.
Satisfaça as exigências.

S.C. 52.729-42 - Henrique Rivero Pinto.
Autorizada a matrícula.

S.G. 58.153-42 - Floriano Lopes Gonçal-
ves. - Certifique-se o que consta do arquivo.

S.C. 38.129-42 - José Leopoldo Uchoa. -
Prove o alegado.

S.C. 51.360-41 - Ateneu Rui Barbosa. In-
vestidura de professores do curso técnico. -
Aprovada.

S.C. 31.356-42 - Carlos Alves Nunes.
Aprovo o termo lavrado em 2 de maio de 1942,
no Livro de Inspeção do Liceu Siqueira Campos,
quanto à situação do aluno Carlos Alves Nunes.

S.C. 818-36 - Academia Comércio São Luiz.
Campinas, São Paulo. Investidura do Padre
Hilário Ferraz Coelho no cargo de diretor. -
Aprovado.

S.C. 48.791-42 - Braz Alves do Nascimen-
to. - Arquive-se.

D.E.C. 7.423-42 - . Liceu Eduardo Prado.
Concessão de moratória. - Sele a petição (ar-
tigo 62, alínea b, inciso 5.0, do decreto-lei nú-
mero 4.655 de 3-9-42).

S.C. 52.297-42 - Justino Gomes Duarte. -
Trideferido.

D.G.P.M. - Iriteressado - Natureza - Lo-
cal - Município - Estado

▪ N. 11.234-42 - Otavio Valdetaro Coimbra.
Caolim e associados, Cantão e Formoso, Bicas,
Minas Gerais.

N. 11.235-42 - Narciso Gomes Viana e nu-
tro, mica e associados, Vila Pentagna, Valem.
Minas Gerais.

MINISTÉRIO DA  EDUCAÇÃO E SAUDE,

~Nb
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S.C.4 52.307-42 - Altair de Azevedo; S.C.
36.082-42 - Alipio Cardoso Neto; S.C. 30.371
de 1942 - Alvaro de Hollanda Gonçalves Cos-
ta. - Deferidos, de acordo com o parecer.

S.C. 62.361-42 - Manfredo Prange; S.C.
62.853-42 - Adany Paiva Rio; S.C. 58.554-42
- Bento E. Plentz.	 Certifique-se.

S.C. 56.512-42 - Paulo Turini. - Aposti-
le-se.

S.C. 42.163-42 -Adelino Thomaz Coelho.
- Apresente-se ao Instituto Comercial do Rio
de Janeiro, em fevereiro de 1913, para prestar
os exames requeridos.

S.C. 39.430-42 - José Aquilino de Almeida
- Prove o alegado.

S.C. 57.215-42 - Oto Henz Gruendring; S.
C. 41.961-42 - Waldomiro Rogich Baddini. -
Satisfaça a exigência.

S.G. 62.129-42 - Aureo Ramos; S.C. 62.003
de 1912 - Arrio Ilepp. - Apostile-se.

S.C. 57.606-42 - Antonio Pinto Martins;
S.C. 50.528-42 -Nicola Paladino; S.C. 33.410
de 1942 - Amadeu Giacomini; S.C..23.123-39
- Antonio Medeiros Cabral. - Apresente pro-
va de naturalização e de haver prestado servi-
ço militar no Brasil.

Registo de diplomas
Bacharel em Ciências Económicas; S.C.

33.155-42 - Hamilton Leonidas de Mattos. -
Deferido.

Peritos-contadores: S.C. 42.213-42 - Rui
Martins; S.C. 31.622-39 - Francisco Rodri-
gues Nogueira; S.C. 50.278-41 - Raul Rober-
to de Lima e Silva; S.G. 13.067-42 - José Lo-
pes Escudero; S.C. 50.795-42 - Paulo Manta-
chano; S.C. 51.044-41 - Ondina Marques;
S.C. 2.376-42 - Alfredo Pinheiro; S.C.
39.011-40 - Americo Arantes; S.C. 37.569
de 1910 - Laura da Rocha. - Deferidos.

Contadores: S.C. 34.883-42 - Samuel
França Junior; S.C. 33.208-42 - Jayme Zatz,
S.C. 38.242-12 - Nadir de Oliveira; S.C.
28.016-12 - Lino Gomes de Sá Filho; S.G.
40.180-42 - Paulo Ferraz da Silveira; S.C.
35.689-42 - Celia Osselieri; S.C. 28.036-42
- Rubens Cerqueira de Moraes; S.C. 35.269
42 - Roberto Teixeira de Assumpção; S.C.
27.398-42 - José Pacitti; S.C. 28.011-42 -
Avelino Boselli; S. C. 32.'754-42 - Aracy
Lepore; S. C. 57.157-42 Eugenio Reinaldo
Poll; S. C. 54.618-41 - Arlindo Veiga; S. 0.
51.181-41 - Clovis Tartarotti; S. C. 3.791-42
- Arthur Reginaldo Jerosch; S. C. 42.212-42
- Dorival Rubens Ferreira; S. C. 65.087-11
- Nelson Augusto Cremer; S. C. 40.715-41 -
Augusto Villares dos Santos; S. C. 51.321-12
- Wilson Sampaio Pereira Mendes; S. C.
33.881-42 - Cesar Marques; S. C. 38.246-42
- José Martins; S. C. 44.120-42 - Paulo de
Oliveira Melo; S. C. 45.047-42 - Pedro Ca-
faro; S. C. 47.176-41 - José Jardim Pozo;
S. C. 57.384-41 - Jair de Paulo; S. C. ...
61.891-41 - Desiderio Guerra Peixe Filho;
S. C. 60.317-41 - Ivar Vieira Campos; S. C.
0.237-42 - Guilherme Martins Sobrinho;

5. 0. 25.907-41 - Jorge Guedes Monte Ale-
gre; S. C. 50.080-42 - Mauricio Zaki Toam:
S. C. 49.100-42 - Maria Odete Brigagão;
s. G. 17.380-42 - Gregorio Lopes; S. C. ...
28.657-42 - Oswaldo Carhoni; S. C. 28.656-42
- Moacyr %atreita; S. C. 32.922-42 - Mar-
cello Bertoli. - Deferidos.

Guarda livros:

S. C. 11.129-42 - Itachelina Raie; S. C.
61.439-41 - Cidiney Jorio Braga; S. C. ....
66.682-41 - Itaymundo Faro; S. C. 66.681-42
- Lauro Lopes; S. C. 61.532-41 - Maria
Perpetua Schefer; S. C. 55.024-11 - Maria
Clara Fonseca Oliveira; S. C. 51.330-42 -
Gabriel Dias; S. C. 6.821-40 - Cypriano Leal
Junior; S. C. 41.627-40 - Apolonia Rodri-
pies; S. C. 25.167-39 Demetrio Brugalli;
S. C. 4.246-38 - Ermenegildo Cyrillo Cor-
bellini; S. C. 41.628-40 - Ednah Souza Porto.
- Deferidos.

Auxiliar de Comércio:
S. C. 57.730-41 - Maria do Rosario Pereira.

- Deferido.

Quotas

Escola de Comércio Dr. João Romeiro -
Pindamonhangaba, Estado de São Paulo. -
Cr$ 3.600,00 (três mil e seiscentos cruzeiros)
- importância referente ao exercício de 1942,
recolhida em 26 de novembro do 1942.

Instituto Comercial Niterói, sucursal do Co-
légio Plinio Leite, Estado do Rio. - Cr$ ...
1.800.00 (mil e oitocentos cruzeiros) - im-
portância referente ao 1. 0 semestre de 1942, re-
colhida em 25 de novembro de 1912.

Instituto Comercial de Niterói, sucursal do
Colégio Plinio Leite. Estado do Rio. - Cr$ ...
1.800,00 (mil e oitocentos cruzeiros) - im-
portância referente ao 2.° semestre de 1942, re-
colhida em 25 de novembro de 1942.

Instituto Comercial Niterói, sucursal do Co-
légio Plirtio Leite, Estado do Rio. - Cr$ ...
1.200.00 (mil e duzentos cruzeiros) - im-
portância referente à diferença de taxa de
1911, recolhida em 25 de novembro de 1942.

Instituto de Ensino Comercial do Sindicato
dos Empregados no Comércio - Porto Alegre,
Rio Grande do Sul. - Cr$ 1.800,00 (mil e oi-
tocentos cruzeiros) - importância referente ao
2.° semestre de 1942, recolhida em 1 de de-
zembro de 1912.

Ginásio Copacabana - Rio. - Cr$ 1.800,00
(mil e oitocentos cruzeiros) - importância
referente ao 2.° semestre do 1942, recolhida em
30 de novembro de 1942.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N. 55.159-42 - José Joaquim Ferreira, per-
missão para prestar exame de 5.a série. - De
acordo (deferido). 11-12-42.

N. 63.102-42 - Zilda Ribeiro de Melo, 2,a
prova para seu filho Marcos. - Arquive-se
(o pedido é contrário a expresso dispositivo
da lei). 11-12-42.

N. 63.732-42 - Maria de Lourdes Marcatte,
exame sem idade legal. - Indeferido. li  de
dezembro de 1912.

N. 34.460-41 - Constantino Slivinski, re,
gisto. - Cumpra (apresentar prova de que já
exerceu o magistério como professor do Física
ou Química ou Ciências Físicas e Naturais).
14-12-42.

N. 39.491-41 - João Albino Werlang,
gisto. - Cumpra (para permuta é necessário
provar que exerceu o magistério como pro-i
fessor de Física e Química ou de Ciências Fí-
sicas e Naturais, tendo em vista o programa da
disciplina Ciências Naturais). 14-12-42.

N. 43.875-41 - Mariana de Souza Machado
(Irmã Rafaela Maria), registo. - Cumpra
(provar que os programas apresentados eram
idênticos aos estudados na época em que a irl.,
teressada fez o curso). 14-12-42.

N. 37.386-41 - José Maria Torres Portu-
gal, registo. - Indeferido, à vista do que consta
do processo n. 66.465-41 - 10-12-42.

N. 46.935-41 - Maria da Graça Faria, re-
gista. - Sim (deferido). 10-12-42.

Ni 58.762-41 - José Rafael Pero Sobrinho,
registo. - Sim (deferido). 10-12-42.

N. 59.821-41 - Pedro Calazans de Morais,
registo. - Sim (deferido). 12-10-42.

N. 60.036-41 - Omar Santos, registo.
Sim (deferido). 10-12-42.

N. 60.037-41 - Roman Machado Mendonça,
registo. - Sim, salvo em História Ntural. 10
de dezembro de 1912.

N. 60.677-41 - Rafa Daher Ceva, registo.
- Sim, salvo em Física e Química, qu e:Jto
atualmente disciplinas do 2.° ciclo. 10-12-42.

N. 61.215-41 - José Gonçalves Ferreira,
registo. - Sim (deferido). 10-12-42.

N. 62.153-41 - Antonio da Silveira, re-
gisto. - Sim (deferido) 10-12-42.

N. 66.953-41 - Carolina Engracia de Aze-
vedo, registo. - Sim (deferido). 10-12-42.

N .67.067-41 - Ary Cintra Pego de Faria,
registo. - Sim, nos termos do parecer. 10 de
dezembro de 1942.

N. 67.794-41 - João Waldmann, registo.
- Sim (deferido em Português, História do
Brasil e Geografia do 1.° ciclo). 10-12-42.

Pessoal Extranumerárllo
DECRETO-LEI N. 240-4-2-38

- E -

Legislação Posterior
( 2.* EDIÇÃO)

Divulgação n. 66

PREÇO Cr 4; 3,00

A VENDA '•

ecç :ao de *vendas : Avenida Rodrigues Alves 1
Agência 1: Ministério do Trabalho

Agência 11 : Fretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal



4uinta4eira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1, 	 Dezembro de 1942 18299

em face da lei. Observe o inspetor a época
mareada pela portaria Ministerial n. 232, de
31 de dezembro de 1941. 12-12-42.

N. 61.981-42 - Geraldo Lara de Aquino,
exame de 2.a época na 2.a quinzena de dezem-
bro do corrente ano. - A 2. 4 época de exames,
para alunos de 5.a série e do curso comple-
mentar, deve ser prestada em janeiro, de
acordo com a portaria Ministerial n. 232, de
31-12-41. 12-12-42.

N. 64.985-42 - Ocim lua-és Trade, justi-
ficação das faltas. - Indeferido, por falta de
apoio legal. Arquive-se, 12-12-42.

N. 64.986-42 - Nair Braga Franco, exame
de licença para Laís. - Não há apoio legal.
Arquive-se. 12-12-42.

Colégio Santa Catarina, Petrópolis, Estado
do Rio. - Autorização para funcionar como
"Colégio". - Aguarde a concessão da inspe-
ção permanente. 15-12-42.

CERTIFICADOS DE REGISTO ASSINADOS PELO
SR. DIRETOR GERAL

N. 5.239-41 - Ex.ancisca Marinho Nunes,
2.a via de certificado. - Autorizo a expedição
da 2.4 via do certificado. 11-12-42.

N. 65.265-41 - Paulo Cezar da Costa Gai-
vão, 2.a via do certificado de registo. - Ex-
peça-se a 2.a via pagas as taxas. 11-12-42.

N. 16.615-42 - Elejo 'Vasconcelos de Oli-
veira, retificação cle nome. - Deferido. 11 de
dezembro de 1942.

N. 38.781-42 - Arnaldo Guilherme Baner,
retificação de nome. - Deferido. 11-12-42.

N. 61.776-12 - José Jahnel, 2.a via de cer-
tificado. •- Deferido. 14-12-42.

N. 62.520-42 - Renato de Lima Carvalho,
exames de licença. - Indeferido - Arquive-se
15-12-42.

N. 62.718-42 - Julia Vieira Machado, exa-
mes de licença. - Indeferido. A lei vigente
não permite o abono de faltas, mesmo justifi-
cadas. 16-11-42.

N. 63.032-42 - Leda Baddini Moya e ou-
tros, exames em 2." época. - Arquive-se. 15
de dezembro de 1942.

N. 65.116-42 - Abner Rodrigues Batista,
permissão para prestar provas de História Na-
tural e Soc...nogia. - Autorize-se. 12 de de-
zembro de 1942.

•N. 65.374-42 - Josefina Clemente Pereira,
restituição. - Dirija-se à Secretaria de Edu-
cação da Prefeitur" do Distrito Federal. 15
de dezembro de 1942.

N. 64.779-42 - Colégio Martins Fontes,
São Paulo, permissão para realizar em seu es-
tabelecimento de ensino, os exames de licença
ginasial. - Não há o que deferir. 12-12-42.

N. 61.785-42 - António Rizzoni, exames
de licença. - Arquive-se. 12-12-42.

N. 64.786-42 - Paulo Moreira Corrêa, fazer
prova ainda este ano. - Arquive-se. 12 de
dezembro de 1942.

N. 61.802-42 - Florim Ferreira Coutinho,
exames de adaptação. - Junte certificados de
aprovação em Francês e História Universal.
12-12-42.

N. 61.843-42 - Ibrahim Abi Ackel, abono
de faltas. - Arquive-se. 12.12-42.

N. 64.980-42 - Arnaldo de Faria Tavares,
exame de 2." época. - Não há o que deferir

N. 31.539-38 - Odaléa Amaral (História Co
Brasil, História Geral, Matemática e Ciências
Naturais no 1.° ciclo) (opção).

N. 67.815-41 - Nelson Machado (Ciências
Naturais no I.° ciclo).

N. 19.579-37 - Teodoro Arroyo Vela (Fran-
cês, Inglês, Ciências Naturais e Desenho no 1.0
ciclo) (opção).

N. 65.814-41 - Ilka Ribeiro de Souza (Mú-
sica no 1.0 cielo).

N. 67.048-41	 Ariovaldo Pupo Amerim
(Matemática no 1.0 ciclo).

N. 67.490-41 - Francisco. Antonio Gomes
Neto (Português no I.° ciclo).

N. 37.030-41 - Rosalina Pereira Guima-
rães (Português, Geografia Geral, Geografia
do Brasil e Desenho no 1." ciclo) (opção).

N. 39.094-41 Julião Vaquero Rodrigues
(Ciências Naturais e Desenho no 1. 0 ciclo).

N. 61.163-41 - Maria da Piedade Santos
(Música no 1.° ciclo).

•N. 64.602-41 - Regina Sampaio (Música
no I.° ciclo).

N. 56.905-42 . - Cibele da Silva Pinto, re-
gisto. - Sim (deferido). 10-12-42.

N. 61.681-42 - Luiz Belhassof, matricula
gratuita. - Declare, preliminarmente, se já

,prestou exames de admissão e se foi aprovado.
11-12-42.

N. 64.886-42 - Aracy Lopes da Cruz de
Araujo, exame sem idade legal, para Afranio
e-• Arquive-se. 14-12-42.

N. 64.912-42 - Celso de Godoi da Mota Ma-
chado, abono de faltas. - Indeferido, porque
a lei não permite atender. 14-12-42.

N. 45.138-41 - Alberto José Ayres, re-
gisto. - Indeferido. A disciplina em que e pe-
dido registo pertence hoje ao 2,0 ciclo. 12 de
dezembro de 1942.

N. 46.918-41 - Maria José Brandão (Irmã
Margarida), -registo. - Sim (deferido). 12
Øe dezembro de 1942. 	 •

N. 49.791-41 - Feliz dos Santos, registo.
Só é possivel o registo em Matemática e em

Ciências Naturais. 12-12-42.
• N. 53.488-41 Martha de Paula Ricardo,'
registo. - De acordo (deferido em História

,cla Civilização e Geografia). 12-12-42.
N. 57.969-41 - Ince Guimarães Lobo, re-

gisto. - Sim, salvo em História Natural. 12
de dezembro de 1912.

N. 58.071-41 - Diva Ribeiro Brandão, re-
gisto. - Sim (deferido). 12-12-42.

N. 60.702-41 - Maria D'Abbadia Oliveira,
registo. - Deferido. 12-12-42.

N. 61.663-41 - Esmeralda Gomes Moreira,
registo. - Sim (deferido. 12-12-42.

N. 15.320-37 - Edson Farah (Matemática
no 2.° ciclo).

N. 20.630-37 - Maria Isabel de Codoy Cra-
mer (História Geral, História do Brasil, (ieo-
grafia Geral e Geografia do Brasil no 1.0 ci-
clo) (Por opção) •

Divisão de Ensino Superior .

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• Dia 15 de dezembro do 1942

N. 37.069-41 - Escola de Medicina do Rio
Grande do Sul. - Arquive-se. Em 7-12-42.

Capanenta.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
•

N. 15.688-40 - José Carlos de Andrade. -
O Departamento Nacional de Educação não
tem nenhuma atribuição legal que lho permita
expedir diplomas.

N. 37.069-41 - Escola de Medicina do Rio
Grande do Sul - Portaria n. 681, de 30 de
novembro de 1942.

O diretor geral do Departamento Nacional de
Educação, resolve, nos termos do artigo n. 9
da lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937, cies-
gnar o professor Raul Moreira da Silaa. cate-
drático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Porto Alegre, para verificar a •itua-
ção da Escola médico-Cirurgica de Porto Ale-
gre no que se refere às letras a e b do item

do parecer n. 258-42 do Conselho Nacional
de Educação. -.Muar Renault.

N. 59.001-41 - Armando Galizia
pode colar grau.

N. 55.932-42 - Lourival Saraiva Mascare-
ntras. - Não e registavel diploma expediCgo
por curso não fiscalizado pelo Governo Fede-
ral.

Registo de diploni4

Engenheiro:

N. 32.560-41 - Mauro Pinto Coelho de YRS-
concellos. - Sim.

Médico:

NI-. .31.059-42 - Armando Anjo Corrêa Filho.
- Deferido.

N. 58.702-42 - Mauricio Teichhalz, - De-
ferido.

N. 50.247-12 - Maria José Aragão. - Sim.

Cirurgião-dentista:

N. 58.813-42 - Leonel de Morais Borba.
- Sim.

Farmacêutico:

N. 51.932-42 - Genaro Romano Filho. -
Sim.

Enfermeira:

N. 62.639-42 - Lila de Lima Costa. - De-
ferido.	 -

N. 62.640-42 - Maria de Carmo Araujo.
- Deferido.

N.62.641-42 - Sumaia Curi. - Deferido.

N. 62.642-42 - Yara Miranda. - Deferido.

N. 62.60-42 - Abrahide Alvarenga. -
Defendo.

N. 62.614-42 - Catarina Cola. - Defe-
rido.

N. 62.616-12 - Ilerandyr Costa. - Defe-
rido.

N. 62.417-41 - Geraldo Pousa Fernandes,
registo. - Sim (deferido) .. 12-12-42.

N. 63.164-41 - Afitonieta Macedd Gontijo
:(Irmã A'gueda), registo. - Sim (deferido).
12-12-42.

N. 63.391-41 - Maria Eugenia Pierre, re-
gisto. - Sim (deferido). 12-12-42.

N. 65.261-41 - Eunice Sampaio Sandes, re-
gisto. - Sim (deferido). 12-12-42.

N. 2.726-41 - Lucilia Junqueira, registo.
- Sim (deferido). 12-12-42.

N. 51.331-4g - Laercio Barbosa, registo.
- Sim (deferido). 12-12-42.

N. 61.939-41 - Maria do Carmo Alves Go-
mes da Silva, exame de licença - Arquive-se
14-12-42.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA

N. 53.657-42 - José Ferreira Landim, cer-
tidão. - Informe se ainda se interessa pela
certidão. 12-12-42. •

N. 62.851-42 Nicia Rocha Cavalcanti,
abono de faltas. - Não há apoio legal para o
deferimento. 12-12-42.

N. 61.627-42 - Liceu Jorge Tibiriçá, São
Paulo, sobre a expedição de 2.a via de guia de
transferência do aluno Natalino Babá. - Junte
o requerimento do aluno, a que faz referência
no ofício. 12-12-42.

- Não
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N. 62.617-42 - Isabel Athanasia da Sil-
veira. - Deferido.

N 62.61942 - Maria Andrade Lago.
Deferidr.

N. 62_651-42 - Monica de Lima. - Defe-
rido.

Bacharel:

N. 65.692-41 - Alair Pacheco Pereira de
Mattc-s. - Sim.

N. 30.513-42 - Helmar Bastos Tavares De-
voto. - Sim.

N. I5.594-42 - Felismino Francisco Soares.
Shn.

N. 63.250-42 - David Martins de Arruda
Câmara. - Sim.

N. 64.013-42 - Alaór de Melo Chaves.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 36.823-39 - josé Romão de Castro. -
Indique estabelecimento federal de ensinei.
congêneres; para que nele se realizem os exa-
mes de validação do diploma, nos termos do
pare,'e, 137-42, do -Conselho Nacional de Edu-
cação.

N. 3.650-12 - Angelo Guersoni. - Fun-
cionário público, não pode procurar nas re-

partições públicas. - Habilite-se outro, na
forma na lei.

N. 8.871-42 - Elzio Bahiense.	 Requei-
ra o registo.

N 51.194-42 - Luiz do 4lego Bandeira de
Melo.,- Indeferido. A procuração integra os
autos.

N. 61.972-12 - Jorge de Melo. - Junte o
original do diploma, cujo registo pretende.

N. 61.796-42 - Faculdade Fluminense de
Med;eina.

Relatório do terceiro trimestre de 1942. -
Argui e-se .

N. 63.975-12 - Faculdade de Ciências Mé-
dicas. - Relatório do terceiro trimestre de
1942. - Arquive-se.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de' Compras

RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 14 DE DEZEMBRO DE 1912 - N. 130

Análise *	 Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

10.790
f 1.083

Albino Castro & Cia. ...
A.	 Rodrigues	 Costa	 &

624.281 	   1/13 Brim mescla preto 	 Aceito.

Companhia 	 233.042 	  2 Sargeline (Rev.)	 	 Aceito.
11.091 Idem 	  233.042 	  1 Brim de 1.a pardo (Rev.) 	 Aceito.
11.230 Papelaria Mascotte 901.176 	  1 AP 75 	 Recusado.
11.231 Idem 	   417.036 	  1 AP 57 	 Aceito.
11.232 Matos Rocha & Cia. .... 609.011 A 	  3 Brim mescla azul 	 Aceito.
11.233 Magalhães	 Sucupira	 &

Companhia 	 120.033 	  2 Brim mescla de algodão 	 Aceito.
11.234 Matos Rocha & Cia. .... 252.141 	   1 Brim cáqui 	 Aceito.

232.019A 	  2 Idem 	  Idem.
213.052 	   1 Idem 	  Idem.

11.235 Moraes Alves 	 906.0134 	   1/2 Brim tussor pardo 	 Aceito.
11.236 R.	 Rodrigues	 Costa	 &

Companhia . .	 •	 .... 248.008 	   1 Brim tussor 	 Aceito.
11.237 Waldemar	 C.	 Pinto	 &

Companhia 	 253.174 	   1 Filêle	 de	 	 Aceito.
11.238 Casa Souza Baptista Li-

mitada 	   257.090 	  1 Morim 	   Aceito.
11.240 Idem 	   105.203 	  2 Filêle	 de	 lã 	 Aceito.
11.241 Cardoso Costa & Cia. 906.050 	   1 Brim tussor 	 Aceito.
11.242
11.243
11.241

Idem 	
Idem 	
Matos Rocha & Cia. ....

127.102 	
	 	 271.029 	

132.104 	   

1
1
1

Sêda 	
Brim 'caqui de 2 a 	
Sargeline 	   

Aceito.
Aceito.
Aceito.

11.245 Abílio F.	 Magalhães.... 267.081 	   Algodiksinho 	  Aceito.
11.247

41.249

J.	 II.	 Pires	 &	 Compa-
nhia Ltda. 	

Papelaria Mascotte
615.129 	
231.151 	   

1
1

Borzeguins 	
'AP 91	 	
	 	 Aceito.

Aceito.
•

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores no Gabinete do Sr. diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger,
diretor da D. T.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR
DIJIETOR GERAL

Dia 15 de dezembro de 1942

N. 100.558-42 - Banco Comércio e Indús-
tria de Minas Gerais, S. A. - Autorização
para instalar filial em São Paulo. - Deferido,
à vista do informado.

2. Expeça-se em favor do requerente a ne-
cessária carta-patente de autorização para o
funcionamento da Filial que pretende instalar
na Capital do Estado de São Paulo, cobrando-se,
antes, o selo que for devidr. - liomero Es-
¡Mita.

N. 66.164-42 - Casa Bancária de Pontal,
S. A. - .Aumento de capital. filiais em Pitan-
gueiras e Viradouro e adaptação dos estatutos
ao decreto-lei n. 2.627, de 1910. - Aprovo o
aumento de capital, à vista do parecer emitido

pela Diretoria das Rendas Internas e autorizo
a expedição da necesSária carta-patente para
o funcionamento da agência que se pretende
instalar em Pitangueiras.	 •

2. Promova-se a libertação do depósito efe-
tuado pelo requerente.

3. Concedo o prazo de cento e vinte (120)
dias, para a satisfação das exigências aponta-
das no parecer. - Romero Estellita.

Dia 16 de dezembro de 1942

Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 251 - Comunicando que, por despacho

de 9 do corrente, exarado no processo protoco-
lado no Tesouro Nacional sob n. 100.278, de
1912, autorizou a liberação do depósito de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros), efe-
tuado na Agência desse E etabelecimento na ci-
dade de Campina Grande, Estado da Paraiba,
em data de 13 de maio 'deste ano, pelo bacharel
Otavio Teodoro de Amorim, em nome do Banco
Industrial de Campina Grande, com sede na ci-

dade do mesmo nome, de vez que já foi autori-
zado o funcionamento do aludido Banco.

N. 252 - Comunicando que, por despacho
de 9 do corrente, exarado no processo protoco-
lado no Tesouro Nacional sob n. 53.910, de
1942, autorizou a liberaçãe do depósito de
Cr$ 110.000,00 (cento e dez mil cruzeiros) efe-
tuado na Agência desse Estabelecimento na ci-
dade de Joinville, Estado de Santa Catarina, por
Germano Stein, S. A., para efeito de aumento
de capital, do seguinte modo: Cr$ 22.000,00
(vinte e dois mil cruzeirosl. em data de 10 de
junho de 1940 e Cr$ 88.000,00 (oitenta e oito
mil cruzeiros) a 29 de novembro d.. mesmo ano,
de vez que já foi aprovado dito aumento.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de dezembro de 1942
Ã Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:

N. 871 - Concedendo cródito para paga-
mento à Alzira Ferreira da Silva.
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N. 872 - Concedendo crédito para paga-
mento à. Maria Amalia Rodrigues Dorneles.
• N. 873 - Concedendo crédito para paga-
mento a Iterai° Vater Farias.
• N. 874 - Concedendo crédito para paga-
mento a F. do Souza Resem.

N. 876 - Concedendo crédito para paga-
mento à Companhia Telefônica Rio Grandense.

N. 877 - Concedendo crédito para paga-
mento a Pedro Augusto de Marsillac Mota.

- À Delegacia Fiscal rio Estado de Mato
Grosso:

N. 702 - Concedendo crédito para paga-
mento a Sérvulo Serafim Filartiga.

N. 703 -- Concedendo credito para paga-
mento a Rafael Antonio de Santana.

N. 704 - Concedendo crédito para paga-
mento a Wilson Mortoni da Silva.

N. 705 - Concedendo crédito para P aga-
mento a Osvaldo Pessoa.

N. 706 - Concedendo crédito para P aga-
mento a Salvador José de Morais.

N. 707 - Concedendo crédito para paga-
mento a Zoroastro Barbosa Ferraz.

N. 708 - Concedendo crédito para paga-
mento a Marcondes Fontes da Costa e Silva.

- À Delegacia Fiscal em Sergipe:

N. 149	 Concedendo crédito para
mento a Moacir Wanderley.

N. 151 - Concedendo crédito para
mento a João Viana Brígido.

N. 152 - Concedendo crédito para
mento a Achyles Peret.

- À Delegacia Fiscal em Pernambuco:

N. 429 - Concedentlo crédito para paga-
mento à Ucecinn de Paula Tavares.

N. 430 - Concedendo crédito para paga-
mento de Rodolfo Von Steiger e Sandoval Fur-
tado da Mendonça.

- À Delegacia Fiscal no Paraná:

N. 360 - Concedendo crédito para paga-
mento a Rui Barbosa Corrêa.

- À Delegacia Fiscal na Paraiba:

N. 246 - Concedendo crédito para paga-
mento a Antonio Santos Silva.

N. 247 - Concedendo crédito para paga-
mento a Bernardino Costa Carvalho.

N. 248 - Concedendo crédito para paga-
mento à Maria do Carmo de Vasconcelos Paiva.

- À Delegacia Fiscal no Estado do Pará:

N. 260	 Concedendo crédito para
mento a Antonio de Souza Negreiros.

N. 261 - Concedendo crédito para
mento a Sotero do Lago Mota.

• A Delegacia Fiscal no Ceará:

N. 422 - Concedendo crédito para'
mento a João Brigido Parente.
. N. 423 - Concedendo crédito para
mento à Telesila Vieira Magalhães.

N. 424 - Concedendo crédito para
mento a Antonio Mourão.

N. 425 - Concedendo crédito para
mento a Dagoberto de Aquino.

N. 426 - Concedendo crédito
mento a Cornelio Diogenes.

- À Delegacia Fiscal no Estado de Santa
Catarina:

N. 281 - Concedendo crédito para pagb-
mento a Alexandre Coelho de Sá.

N. 282 - Concedendo crédito para paga-
mento a suei e Aricis da Costa Brasil.

- À Delegacia Fiscal no Estado de Cloiaz:

N. 113 - Concedendo crédito para paga-
mento a Antonio Borges dos Santos.

- À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 1.299- Concedendo o crédito de quatro-
centos e setenta e cinco mil cruzeiros (Cr$
475.000,00), por conta da Verba 5 - Obras,
etc., Consignação I - Obras, Subconsignação
02- Prosseguimento de obras. etc., 04 D.A.,
04 D. O. n) - Prosseguimento da constru-
ção, etc., do vigente orçamento do Ministério
da Educação e Saude, para ser entregue à In-
terventoria Federal afim de atender, no cor-
rente ano, à despesa com as obras e instala-
ções nos leprosários Colónia de Pirapitinguí,
Colônia de Cocais e Sanatório Padre Bento.

N. 1.302 - Concedendo crédito para paga-
mento à Manieta Lorena.

N. 1.303 - Concedendo crédito para paga-
mento à Companhia Telefónica Brasileira.

- Á Delegacia Fiscal no Rio de Janeiro:

N. 550 - Concedendo crédito para paga-
mento à Aurora Ortiz nego Barros.

- À Delegacia Fiscal no Estado de Minas
Gerais:

N. 772 - Concedendo crédito para
mento a Miguel Rodrigues de Almeida.

N. 774 - Concedendo crédito para paga-
mento a Lourival Soares de Siqueira.

N. 775 - Concedendo crédito para paga-
mento a Francisco Furtado de Mendonça.

N. 777 - Concedendo crédito para paga-
mento a Silvio de Souza.

N. 778 - Concedendo crédito para paga-
mento a Geraldo de Assis Gomes.

Processos despachados:

N. 72.160-41 - De interesse de Maria de
Lourdes Vargas da Silva. - Satisfaça a exi-
gência do parecer.

N. 75.673-38 - De interesse de Braulia Ave-
tina da Cruz. Satisfaça a exigência do pa-
recer.

N. 105.823-42 - De interesse do Moinho
Fluminense. - Em face dos pareceres, ar-
quive-se.

N. 101.652-42 - De interesse de àlercedes
Amália Favagrossa. - Satisfaça a exigência
do parecer.

N. 104.322-42 - De interesse de Ana Alves
de Andrade. - Satisfaça a exigência do pa-
recer.

N. 20.80d-42 --.. De interesse de Ruth Leite
Ribeiro de Castro e outra. - Satisfaça a exi-
gência do parecer.

N. 41.432-42 -- De interesse de Euthalia
Lopes Beuttemmuller. - Satisfaça a exigên-
cia do parecer.

N. 54.117-42 - De interesse de Stela Ro-
mualdo da Silva.-- Satisfaça a' exigência do
parecer.

N. 106.714-41 - De interesse de Hercilia
dos Santos. - Apresente título de pensionista
e certidão de casamento.

N. 103.156-42 - De interesse de José Ary
Cruz. - Dirija-se, querendo, ao Serviço do
Pessoal deste Ministério.

N. 104.940-42 - De interesse de Augusto
Vasconcelos Alves. - Dirija-se, querendo, it
Caixa de Amortização.

N. 100.977-42 - De interesse de Alice Nu-
nes Ferreira França. - Satisfaça a exigência
do parecer.

ma do oficial que subscreve a certidão ne
fls. 2, e preste esclarecimentos.

- De interesse de Dolores
- Apresente procuração.
- De interesse de Zulima Al-

ves. - Satisfaça
N. 81.468-42 - De interesse de Aurora Ma-

tos Alvarenga. - Satisfaça exigência do pa-
recer.

N. 79.550-42 - De interesse de Antonieta
Feital. - Satisfaça a exigência do parecei'.

N. 79.644-42 - De interesse de .Guiomar
Barreto Freire. - Indefiro o pedido, que -não
tem amparo legal.

N. 67.672-42 - De interesse de Elvira Fer-
reira de Souza e Melo. - Requeira a habilita-
ção definitiva.

N. 91.312-42 - De interesse de Corina Frdes
da Cruz. - Habilitem-se na forma do decreto
ri. 3.607. de 10 de fevereiro de 1866.

N. 93.802-42 - De interesse de Sciamarelli
Vicenza Antonio. - Apresente o original da
certidão de nascimento.

N. 90.278-42 - De interesse da Maria An-
gela Alves da Silva. - Apresente seu título de
pensionista.

Recebedoria do Distrito Federal

SEMI() DE ADMINÍSTRAÇÃO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 14 de dezembro de 1942

Processo n. 20.033-39 - Cunha, Cunha &
Comp. - Rua Buenos Aires, n. 92. - Encami-
nhe-se à P. (.4. F. P.

Processo n. 32.707-39 - Nicolan Schettini
- Rua Juruena, ri. 59 - Irajá - Representa-
ção sobre dívida da taxa de consumo dágua.
- Encaminhe-se à Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 15 de dezembro de 1912

Autos:

paga-

paga-

paga-

paga-

paga-

paga-

paga-

paga-

paga-

para paga-

Paga-

N. 94.018-42
Luiza Machado.

N. 86.434-42
as exigências do parecer.

N. 1.734-42 - Manoel Ferreira - Estrada
Santa Cruz n. 1.458. - Julgado Procedente
o imposta a multa de Cr$ 500,00, alem da obri-
gação do pagamento do imposto devido, na lin-
portlincia de Cr$ 60.20, nos termos do art. 1.0,
do decreto-lei n. 3.449. de 23-7-1941. combi-
nado com o art. 38. do decreto n. 22.061, de 9
de novembro de 1932.

N. 1.723-42 - Santos, Azevedo & Cia. Li-
mitada - Praça Tiradentes ris. 79-81. - Jul-
gado procedente e imposta a multa de Cr$
272,70. nos termos do art. 1.0. do decreto-lei
ri. 3.449. de 23-7-1951, combinado com o ar-
tigo 38. do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.573-42 - Aprigio dos Santos Rocha
- Rua Magalhães Castro n. 72. - Julgado
procedente e imposta a multa de Cr$ 661.20.
alein da obrigação do pagamento do imposto de-
vido. nos lermos do art. 1.0. do decreto-lei nú-
mero 3.449. de 23-7-51, combinado com o ar-
tigo 38, do decretou. 22.061, de 9-11-1932.

N. 4.681-41 - Empresa Brasileira Produ-
tos Pesca S. A. - Rua 1.0 de Março n. 6. -
Julgado procedente e im posta à firma Empresa
Prasileira de Produtos de Pesca S. A. e à Em-
presa Internacional de Transportes Ltda. a
multa de Cr$ 250,00, a cada uma. mínimo do
art. 122, .§ 3.°. combinado com o art. 122.
do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

N. 1.607-42 - Julia Caninos de Oliveira
Ramos - Estrada Santa Cruz n. 4.061. -
Julgado procedente e imposta a multa de Cr$
1.000.00. máximo do art. 111, § 1. 0. b. combi-
nado com a letra c, do mesmo parágrafo e ar-
tigo e os arts. 206 e 222, do decreto-lei n. 739.
dr 24-9-1948.

N. 4.059-42 - Ferro &. Ramalho - Rua Vis-
conde Santa Isabel n. 32. - Julgado p rece-

N. 99.492-42 - De interesse de Ana Coriza- dente e imposta a multa de Cr$ 1.485.00. cor-
ga Coelho da Rocha. - Faça reconhecer a fir-respondente aos imposto e taxa devidos e desta
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minha decisão recorro para o Segundo Con-
selho de Contribuintes, na forma da legislação
em vigor.

N. 4.724-41 - S. A. Chapéo Mangueira -
Rua Oito de Dezembro n. 28. - Julgado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 500,00, míni-
mo dos arts. 122,111, § 1.0, a, e 88. do decreto
31. 739, de 24-9-1938.

N. 268-42 - Banco do Brasil e Orlando Sou-
to Maior de Castro - Rua 1.° de Março e ave-
nida Graça Aranha, ns. 39 e 39-A. - Julgado
procedente, averbando-se a 2. a via do contrato
apresentado, devendo, outrossim, ser cobrado o
selo de folhas.

•N. 635-42 - Auxiliadora Predial S. A. -
Rua do Ouvidor n. 75. - Julgado procedente
e imposta a revalidação de Cr$ 39.60, duas ve-
zes o valor do selo de acordo com o art. 62,
letra e, 15 e n. 4, e 30 da tabela 4, do regula-
mento baixado com o decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936, combinado com o art. 62,
letra b, n. 5, do decreto-lei n. 4.655, de 3 do
setembro de 1942.

N. 1.355-42 - Requião & Cia. - Rua Co-
queiros n. 37-A. - Julgado procedente e im-
posta a revalidação de Cr$ 979,20. duas vezes
a diferença do selo, de acordo com o art. 62,
letra c, art. 15 e n. 5, do regulamento baixado
com o decreto n. 1.137, de 7-10-1936, combi-
nado com o art. 62, letra 6, n. 5, do decreto-
lei n. 4.655, de 3-9-1912.

N. 5.343-42 - Abel de Barros & Cia. -
Avenida Cidade de Lima n. 15. - Depositada
a importância de Cr$ 1.000,00, e obedecidas as
formalidades regulamentares, faça-se a entre-
ga da mercadoria apreendida.

N. 381-42 - Jong & Cia. Ltda. - Rua Acre
n. 32. - Em face do que consta da informação
prestada pela S. P. J., torno de nulo efeito o
despacho de 23-11-1942, ficando, dessa forma,
restabelecido o direito da firma Jong & Com-
panhia Ltda., de transigir com a Fazenda Na-
cional. Publique-se.

N. 1.593-42 - Karl Hubner - Rua Ferreira
Andrade n. 127. - Julgado nulo. Recorrido
ex-off icio para o Segundo Conselho de Contri-
buintes, na forma da legislação em vigor.

N. 4.755-41 - Jerusalmi Politi Ltda. -•
Av enida Rio Branco n. 119, sala 214. - Idem.

N. 4.719-41 - Stancioli & Irmão - Rua
Padre Paraizo n. 140 - Belo Horizonte. -
Idem.

N. 4.752-41 - Paula Bernardes & Cia. Li-
mitada - Rua Visconde de Ouro Preto n. 133
- São Paulo. - Idem.

N. 4,011-41 - Dr. Belem & Cia. Ltda. -
Rua Araujo Porto Alegre n. 64. - Idem.

N. 4.164-41 - Amirn Chacur - Barra Fun-
da n. 263 - São Paulo. - Idem.

N. 4.644-11 - Artur Donato 	 - Rua
Itapagipe n. 71. - Idem.

N. 4.643-41 - Pires, Fontoura & Compa-
nhia - Rua Florêncio de Abreu n. 234 - São
Paulo. - Idem.

N. 4.663-41 - Metalúrgica Arouca Limi-
tada - Vila Formosa - São Paulo. - Idem.

Representações:
N. 79.506-42 - Matos, Monteiro & Fontes

Ltda. - Julgado procedente e imposta a reva-
lidação de Cr$ 288,00, duas vezes o valor do
selo, de acordo com o art. 62. letra c, n. 5, da
tabela A, do regulamento baixado com o de-
creto n. 1.137, de 7-10-1936. combinado com
o art. 62, letra 6, n. 5, do decreto-lei n. 4.655,
de 3-9-1942.	 -

N. 87.808-42 - Richard William Fairclouch.
-Julgado procedente e imposta a multa de Cr$
50,00,.de acordo com o art. 73, do decreto-lei
n. 4.655, de 3-9-1912.

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

Portaria n. 675, de 15 de dezembro de i942

O diretor, usando das suas atribuições, e
tendo em vista o que consta do processo fi-
chado nesta Recebedoria sob o n. 88.780-42.
resolve revogar a portaria n. 453-A, do 8 de
maio de 1941, que autorizou a centralização
das escritas fiscais dos negociantes ambulantes,
relativa ao imposto de vendas e consignações,
na sede da "União dos Negociantes Ambu-
lantes". - P. Ranieri Mazzilli, diretor.

Dia 14 de dezembro de 1942

Tabelas de marcas e preços de produtos su-
jeitos ao imposto de Consumo, apresentadas
em tempo à Repartição para os efeitos do ar-
tigo 68, do vigente regulamento do imposto
de consumo e não impugnadas.

N. 86.981-41 - T. França, rua dos Arau-
jos, 88.

N. 248.42 - Laboratório Wantuil S. A.,
rua General Argolo, 33.

N. 429-42 - Perfumes Myrurg'ia S/A., rua
Barão de Mesquita, 98.

N. 573-42 - \V. Francis Synch, rua Gene-
ral Polidoro, 148.

N. 585-42 - Cristovam Andrade Braga, rua
Marquês de Valença, 144.

N. 890-42 - Silveira Filhos & Cia., rua da
Glória, 62.

N. 1.438-42 - J. Alevato St Cia., rua Ma-
chado Coelho, 91.

N. 1.460-42 - Produtos Farmacêuticos
Krinos Ltda., rua Senador Alencar, 109.

N. 1.483-42 - J. Nova Monteiro, rua Bam-
bina, 60.

N. 1.505-42 - Laboratório Chimioterapia
Ltda., rua Resende, 104.

N. 1.552-42 - Jarbas Ramos & Cia., rua
São Cristovam, 119.

N. 1.639-42 - Laboratório Fidosan Ltda.,
rua Frei Caneca, 266.

N. 1.686-42 - Rocha Cova & Cia., rua
Aguiar, 44, fundos.

N. 1.703-42 - Foster Mc Clellan Co., rua
Figueira de Melo, 410.

N. 1.774-42 - Costa Araujo, Ltda., rua
São José, 118.

N. 2.261-42 - Alzira de Mattos Loureiro,
rua Copacabana, 637.

N. 2.383-42 - Elmano V. de Moraes, ave-
nida Princeza Izabel, 46.

N. 3.033 -42 - Cia. Nacional de Fumos e
Cigarros, rua Capitão Felix, 16.

N. 3.088-42 - Alexandre Horta, rua Almi-
rante Alexandrino, 148.

N. 3.153-42 - The Sydney Ross Company,
rua General Argolo, 153.

N. 3.391-42 - Laboratório Farmacêutico
Setros Ltda., rua Assembléia, 67.

N. 3.627-42 - J. & P. Wishart Co., rua
André Cavalcanti, 16-B.

N. 4.101-42 - S. V. Mangual & Cia., rua
P. Fernandes, 55.

N. 4.376-42 - Quimioterápica Brasileira
Ltda., rua Misericórdia, 142.

N. 4.564-42 - Sobral & Brunes Ltda.,
praça Sanz Peia, 23.

N. 4.795-42 - Laboratório Phymatosan
S/A., rua Conde de Bomfim, 1.081.

N. 4.821-42 - Usabra (Representações)i
S. A., avenida Calogeras, 12-A.

N. 4.855-42 - Alberto Lopes, rua Enge-
nho de Dentro, 30.

N. 4.863-42 - Schering P. Q. e Farma-
cêuticos, rua M. e Silva, 43.

N. 4.871-42 - J. M. Corrêa & Cia., ave-
nida Amaro Cavalcanti, 852.

N. 5.017-42 - João Bruzzi, rua Pereira de
Siqueira, 22.

N. 5.279-42 - Laboratórios Silos Pereira,
avenida P8 de setembro, 285.

N. 5.293-42 - Paul J. Christoph Com-
pany, rua D. Romana, 77/81.

N. 5.294-42 - Paul J. Christoph Com-
pany, rua D. Romana, 77/81.

N. 5.318-12 - Almeida Cardoso & Cia.
Ltda., avenida Marechal Floriano, 11 .

N. 5.424-42 - Joaquim Neves Barata, rua
Real Grandeza, 178-A.

N. 5.430-42 - J. M. Vidal & Cia. Ltda.,
rua Dias da Cruz, 1.

N. 5.597-42 - Jesus & Ciuffo, avenida Ma-
rechal Floriano, 173.

N. 5.634-42 - Laboratório Farmacêutico
Gonzaga, S/A., rua Machado Coelho, 72.

N. 5.667-42 - S. C. Seabra & Leal, Ltda.,
avenida Marechal Floriano, 48.

N. 5.675-42 - Jovino José dos Santos, es-
trada Cruz, 499.

N. 5.676-42 - C. Baptista, Oliveira & Cia.
Ltda., rua Clarimundo de Melo, 798-A.

N. 5.721-42 - Teixeira Novaes & Cia., rua
Gonçalves Dias, 61.

N. 5.815-42 - J. Monteiro da Silva & Cia.,
rua Barão de Petrópolis, 90.

N. 13.395-42 - Viuva Oscar B. Rodrigues
& Cia., rua Clovis Bevilaqua, 56.

N. 19.157-42 - 11. Tribouillet, rua dos
Araujos, 59-A.

N. 17.283-42 - Carlos da Silva Araujo
S/A., rila Dr. P. Araujo, 201.

N. 41.573-42 - Eduardo Luiz Martins, rua
Leopoldina Rego, 28.

N. 66.771-42 - Instituto Bioquimico Ma-
ragliano Ltda., rua Assunção, 141.

N. 67.211-42 - L. T. Piver Ltda., rua
Rego Lopes, 61.

N. 69.903-42 - S. A. de Perfumarias J.
& E. Atkison, rua Maxwell, 460.

N. 72.391-42 - F. de F. Mendonça Filho,
avenida Geremario Dantas, 657.

N. 72.798-42 - Lib. S/A., rua do Re-
sende, 71 -loja.

N. 72.835-42 - S. A. de Perfumarias
J. & E. Atkison, rua Maxwell, 460.

N. 73.623-42 - Brasil Química Ltda., rua
Lins Vasconcelos. 872.

D. A. S. P.
A IMPRENSA NACIONAL TEM A VENDA AS SEGUINTES OBRAS:

Cr $

Interpretação do Estatuto dos Funcionários Públicos - t° vol.-1939-40	 10,00

Concursos e Provas de Habilitado (Programas e questões) 	 	 5,00

Secção de Vendas - Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Ministério do Trabalho - Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal



Processos - Firmas - Nomes

- M. II. de Oliveira.
- F. Blumenbagen.
- F. Blumenhagen.
- Sonelectra. Ltda.
- Edmundo Jorge Chame.
- Franklin Silva.
- Enválucres Invioláveis

Sealcone S. A.
- Chimica Siron Ltda.
- Produtos Químicos Ciba
- Sociedadt, Anônima Marvin.
- Leopold Schama & Irmão.
- Alimo Antonio Francisco.
- Laboratórios Verny S. A.
- Josef Schimmer.
- Cia. Brunswick do Brasil

Sociedade Anónima.
- Rebello & Cia.
- Casa Anglo Brasileira So-

ciedade Anônima.
- Line Material do Brasil So-

ciedade Anônima.
- Pereira Cabral & Cia.
- A. Ramalhão & Almeida.
- Roberto Dias Ferreira.
-. Duclas Bassand de Leucas
- J. Palerme & Cia.
- Lezieri Fucci.
- Domingos Germolé .
- Comp. América Fabril -

Fiação e Tecelagem.
- Antonio Costa Pereira.
- Luiz Camacho.
- Luiz Camacho.
- Farmácia Pasteur.
- Cia. Cirrus S. A.
- The Texas C o ni pany

(South America) Ltda.
- João Jorge Segundo.
- Souza Pereira & Irmão.
- Ribeiro de Abreu & Cia.
- Manoel Pedro & Cia.
- Ernesto Harbuger.
- José Cândido de Miranda.
- Renato Caldas.
- Julião Antonio de Souza.
- Attila Martins & Cia.
- J. Pereira da Silva & Ir-

mão Ltda.
- Paulo da Cunha Rabello.
- Norton Megaw & Cia. Li-

mitada.
- Malta & Irmão dc Cia.
- Luik & Kleiner Ltda.
- Costa Marques & Cia. Li-

mitada.

N. 20.910-42
N. 21.960-42
N. 21.961-42
N. 22.221-82
N. 22.629-42
N..23.521-42
N. 21.038-42

N. 24.054-42
N. 24.152-42
N. 24.200-42
N. 24.695-42
N. 24.791-42
N. 25.653-42
N. 25.888-42
N. 26.164-42

N. 26.309-42
N. 26.992-42

N. 27.549-42

N. 27.557-42
N. 27.648-42
N. 27.815-42
N. 27.843-42
N. 27.913-42
N. 27.972-42
N. 28.114-42
N. 28.130-42

N. 28.211-42
N. 28.227-42
N. 28.228-42
N. 28.256-42
N. 28.295-42
N. 28.814-42

N. 28.818-42
N. 28.887-42
N. 29.874-42
N. 29.973-42
•N. 30.743-42
N. 31.22-42
N. 34.0087)42
N. 31.719-42
N. 35.082-42
N. 37.057-42

N. 37.068-42
N. 39.059-42

N. 40.232-42
N. 40.723-42
N. 42.781-42
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N. 77.233-42 - J. Viana Carneiro ec Cia.
Ltda., rua do Lavradio, 174.

N. 77.281-42 - Laboratório Bordesina Ltda.
rua General Polidoro, 24-A.

N. 80.451-42 - Laboratório Franco Brasi-
leiro Docta Ltda., rua Mawell, 452.

N. 81.015-42 - Laboratório Jaccoud Ltda.,
rua Barão Itapagipe, 448.

N. 81.983-42 - J. Viana Carneiro & Cia.
Ltda., rua Lavradio, 171.

N. 83.061-42 - Perfumaria Mascote, Ltda.,
rua Lins Vasconcelos, 247.

DT. 84.088-42 - Perfumes D'Orsay Ltda.,
rua Arnaldo Quintela, 74.

N. 81.402-42 - Oliveira Junior & Cia.
Ltda., rua General Severiano, 90.

N. 84.491-4t - Laboratório Alvas Ltda.,
rua Riachuelo, 335/37.

N. 85.751-42 - Antonio Fernandes & Cia.
rua André Cavalcanti. 103.

N. 86.325-42 - Laboratório Emer Ltda.,
avenida Mem de Sá, 298.

N. 86.647-42 - Laboratório Alvas Ltda.,
rua do Riachuelo, 335/37.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATÍSTICA

EXPEDIENTE DO SR.. DIRETOR

Dia 14 de dezembro de 1942

P. - 69.118-12 - Restituição - Cia. Merck
do Brasil - Restitua-se a quantia de (Cr.
65.792,40) sessenta e cinco mil setecenos e
vinte nove cruzeiros e quarenta centavos, à
Cia. Química "Merck" do Brasil, conforme pa-
recer da S. C. E.

P. - 41.542-42 - Restituição - Leontina
Batista - Entregue-se à Sra. Leontina Ba-
tista, a quantia de (Cr$ 189,00) cento e oitenta
e nove cruzeir. , s, conforme parecer supra.

P. - 41.513-42 - Restituição - Izabel
Salles - Entregue-se à Sra. lzabel Saltes a
quantia de (Cr$ 69,30) sessenta e nove cru-
zeires e trinta centavos, conforme parecer
supra.

P. - 24.326-42 - Restituição - Aline
Corrêa da Silva - Restitua-se a importância
de (Cr$ 204.00) duzentos e quatro cruzeiros, à
Aline Corrêa da Silva Pereira, conforme pa-
recer da S. C. E.

P. 41.544-42 - Restituição - Gilberto
Pessanha - Restitua-se (Cr$ 540,00) quinhen-
tos e quarenta cruzeiros, ao Sr. Gilberto Pes-
sanha, conforme parecer.

P. - 46.111-42 - Restituição - Erme-
linda 13alson - Restitua-se a quantia de (Cr$
273,00) duzentos e setenta e três cruzeiros,
à Sra. Ermelinda Balson, conforme parecer
da S. C. E.

P. - 41.544-42 - Restituição - Macia
da Rocha - Restitua-se a quantia de (Cr$
100,00) cem cruzeiu.s à Sra. Maria da Rocha,
conforme parecer da S. C. E.

P. - 49.38t-12 - Troca estampilhas - A.
Teixeira Gomes - Autorizada, conforme pa-
recer da S. C. E.

P. 29.999-42 - Troca estampilhas - J.
Mathias - Autorizada, conforme parecer
da S. C. E.

P. 47.979-42 - Troca estampilhas - Cia.
Ilabira de Mineração - Autorizada, conforme
parecer da S. C. E.

P. 55.099-42 - Troca estampilhas - Mar-
cus Voh ch & Cia. - Autorizada, conforme
parecer da S. C. E.

P. 5l.260-42 - Troca estampilhas --
Nelson Teixeira - Autorizada, conforme pa-
recer da S. C. E.

P. 43.772-42 - Troca de estampilhas
- Isnard & Cia. - Autorizada a troca das
estampilhas solicitada, conforme parecer.

Dia 15 de dezembro de 1942

P. 68.897-42 - Restituição - Banco Boa
Vista S. A. - Restitua-se (Cr$ 30.000,00)
trinta mil cruzeiros, ao Banco Boa Vista S. A.,
conforme parecer da S. C. E.

P. 6.470-42 - Restituição - André Junior
36 Cia. - Restitua-se a importância de (Cr$
1,000.00), mil cruzeiros, ao Sr. André Ju-
nior & Cia., conforme parecer.

P. 24.324-42 - Restituição - Reis Gabriel
& Cia. - Restitua-se a quantia de (Cr$ 300,00)
trezentos cruzeiros, aos Srs. Reis Grabriel &
Cia.

'
 conforme parecer de fls. 15 verso, da

S. O. E.
P. 76.499-42 - Restituição - Adelaide Cruz

Fernandes. - Restitua-se a quantia de (Cr$
453,60) quatrocentos e cinquenta e três cruzei-
ros e sessenta centavos, a dona Adelaide Cruz
Fernandes, conforme parecer.

As firmas abaixo mencionadas que solicita-
ram troca de estampilhas, de acordo com o ar-
tigo 15, do decreto-lei n. 4.274-42, deverão
cumprir as exigências empostas pela circular
n. 4, de 1941, do Sr. diretor geral da Fazenda
Nacional (declarar onde foram adquiridas as
estampilhLs e o fim a que se destinavam; ; Ls
que ficaram com as estampilhas em seu poder
deverão trazê-las em en ,elope lacrado e rubri-
cado no fecho, acompanhado da respectiva pe-
tição:

N. 43.037-42 - Fernando de Azevedo Es-
pinola .

N. 46.218-42 - C. N. Martins & Cia. Li-
mitada.

N. 47.800-42 - Walter Fraeb & Cia,
N. 50.266-42 - Frederico Will

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 15 de dezembro do 1942

Autos:

N. 2.075-41 - Dr. Tuffy Abdala, rua Amé-
rico Sales n. 54, São Paulo. - Julgado im-
procedente. Determino o seu arquivamento
depois de feitas as devidas anotações.

N. 2.076-41 - Dr. Mario Rodrigues Mon-
temor, rua Potirendaba, São Paulo. - Idem.

N. 2.081-41 - Manoel José Pinto Junior,
rua Paulino Afonso n. 66, Petrápolis. -
Idem.

N. 2.067-41 - Dr. José Fonseca Palhares,
avenida João Pinheiro n. 522, Estado de Minas
Gerais.	 Idem.

N. 5.933-41 - Eloy Ballesteros & Compa-
nhia Limitada, rua Tupis n. 848, Pelo Hori-
zonte. - Julgado nulo. Recorrido ex-officio
para o 2.0 Conselho de Contribuintes, na forma
da legislação em vigor.

N. 3.581-41 - Paul F. Buckup, São Paulo.
- Idem.

N. 1.376-42 - J. Pereira & Comp., rua São
José n. 1-A. - Atendendo a que a importância
reclamada no despacho de fls. 11 foi depo-
sitada quando da liberação da mercadoria
apreendida, torno de nulo efeito o despacho
proferido em 21 de novembro último, ficando,
dessa forma, restabelecido o direito da autuada
de transigir com a Fazenda Nacional. Publi-
que-se. .

N. 4.955-42 - Tavares & Julio, rua Vis-
conde do Itatma n. 49. - Julgado improce-
dente a representação.

N. 4.437-42 - Ibrahim Dahab, rua Regente
Pei ejá n. 110. - Julgado procedente e .imposta
a multa de Cr$ 500,00, nos termos do art. 1.0
do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1911.

N. 4.817-42 - Sebastião Alves Salgueiro,
rua Carvalho Monteiro n. 14-D. -.Idem.

N. 1.696-42 - Meer 'Cifman, rua Carolina
Machado n. 478. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 200,00, nos termos do
art. 30, § 4 0, D, do decreto n. 22.061, de 9
de novembro de 1942.

N. 857-42 - Laboratório Roberto Sociedade
Ltda., rua Lavradio n. 206. - Idem.

N. 2.267-42 - \Vestem Electric C°. ot
Brasil e Lutz Ferrando 18; Comp. Ltda., rua
Marrecas n. 36-13. - Julgado procedente e
imposta a revalidação do Cr$ 462,00, duas'
vezes o valor do selo devido, de acordo com o
art. 62, letra c, in fine, combinado com o ar-
tigo 15, § 2.°

'
 letra a, e n. 24 da Tabela A. do

regulamento baixado com o decreto . n. 1.137,
de 7-10-1936.

N. 2.418-42 - Sociedade de Laticínios Via
Laica Nevada Ltda., rua Sotero Reis ns. 83-89.
- Aceito o fiador oferecido na petição de
fls. 19 - Banco Financial Novo Mundo - o
marco o prazo de 5 dias, para a assinatura do
termo de , fiança. Publique-se, dê-se ciência.

N. 2.500-42 - Sociedade de Laticínios Via
Látea Nevada Ltda., rua Sotero dos Reis nú-
meros 83-89. - Idem.

N. 1.642-42 - Sociedade Laticínios Via
Látea Nevada Ltda., rua Sotero dos Reis nú-
meros 83-89. - Aceito o fiador oferecido na
petição de fls. 36 - Banco Financial Novo
Mundo - e marco o prazo de 5 (cinco) dias
para a assinatura do termo de fiança. Publi-
que-se, dê-se ciência.
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N. 1.085-42 — Olímpia Máquinas de Es-
crecer Ltda., rua Tefilo Otoni n. 86. Jul-
gado procedente e imposta a multa de Cr$
285,00, de acordo com o art. 62, letra a e ar-
tigo 72, do regulamento baixado com o de-
creto n. 1.137, de 7-10-1936, combinado com
o art. 72, § 1.0, do decreto-lei ri. 4.655, de 3
de setembro de 1942.

N. 4.614-42 — Praia Bar Ltda., praia do
Flamengo n. 150. — Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 667,70, alem da obri-
gação do pagamento do imposto devido, na bn-
portáncia de Cr$ 667,70, nos termos do artigo
19, do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1941, com-
binado com o art. 38, do decreto n. 22.061, de
9-11-1932.

Ns. 2.136-42 e 2.136-42 — L. M. Miranda,
rua Barão de Mesquita n. 706. — Julgado
procedente e imposta à multa de Cr$ 517,80,
alem da obrigação de recolher, igual quantia
de imposto devido, nos termos do art. 1. 0, do
decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1941, combinado
tom o art. 38, do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

N. 4.932-42 — Indústrias Reunidas Fagun-
des Neto, S. A., rua Miguel Couto n. 143. —
Julgado procedente e imposta a multa de Cr$
8.975,60, alem da obrigação do recolhimento
por verba, de igual quantia, de imposto devido,
nos termos do art. 1.°, do decreto-lei n. 3.449,
de 23-7-1941, combinado com o art. 38, do
decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 798-42 — D. F. Lemos Junior, avenida
Teixeira de Castro n. 426. — Julgado proce-
dente e imposta a multa de Cr$ 500,00, alem
da obrigação do pagamento do imposto devido,
na importância de Cr$ 150,00, nos termos do
art. 1.0, do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1941,
combinado com o art. 38, do decreto n. 22.061,
de 9-11-1932.

N. 1.105-42 — Antonio Camilo Monteiro, rua
do Senado n. 159. — Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 500,00, alem da obri-
gação do pagamento do imposto devido, na
importância de Cr$ 219,10, nos termos do ar-
tigo 1.°, do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1941,
combinado com o art. 38, do decreto n. 22.061,
de 9-11-1932.

SECÇÃO DE PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Processo n. 75.936, de 1942 — Companhia
Uliragaz S. A. — Imposto de vendas e con-
signações — Consulta. — Despacho: Aprova-
do. Dê-se ciêngia e pubuique-se. R.D.F.,
30-11-42. — P. Ranieri Mazzilli, diretor. —
Despacho: aprovado. — Estou de acordo que
se responda a consulta nos termos da infor-
mação. A isenção pretendida, não tem amparo
nas leis reguladoras do imposto 'de vendas e
consignações. O benefício constante da letra
a do art. 56 do decreto n. 22.061, de 1932,
só alcança as empresas fornecedoras de gás,
água, esgotos, telefones, etc., consideradas de
utilidade pública, e tão somente nos Estados
que adotam integralmente o regime do decre-
to acima citado, de vez •que, a lei n..187. de
1936, não consignou isenção nem mesmo para
aqeula • espécie de venda. No caso em 'lide,
trata-se da venda comum, sujeita ao imposto
de vendas e consignações. Assim decidido.
S.P.A., 24-11-42. — Alberto Lacerda, chefe.

Processo n. 61.962-42 — S. AI Industrial
Irmãos Lever — Imposto de vendas e consig-
nações — Consulta. — Despacho: Aprovado.
Dê-se ciência e publicrue-se. -II.D.F., 30 de
novembro de 1942. — P. Ranieri Mazzilli; di-
retor. — Despacho: aprovado. Concordo que
se responda a consulta nos termos da informa-
ção. As mercadorias transferidas, que se en-
contram em depósito nas filiais, cujo imposto
tenha sido pago pelo produtor ou fabricante
ao Estado de procedência,- quando vendidas
pelas mesmas filiais, devem ser acompanha-
das dos documentos comprovantes da opera-
ção, expedidos pelo vendedor. A venda e en-
trega realizadas' pela filial com os documen-
tos que com as mesmas se relacionam, expe-
didos pela matriz ou produtor em outro Es-
tado, não é processo regulãr nem aconselha-
vel aos interesses da Fazenda, e é contrário
às normas prescritas nas leis que regem a•es-
péeie. Assim decido. S.P.A., 28-11-42. • —
Alberto Lacerda, chefe.

Processo n. 61.670-42 — Maurice Worms
— Imposto de vendas e consignações — Con-
sulta. — Desapoio): Aprovado. Dê-se ciência
e publique-se. R.D.F. 28-11-42 — P. Ranie-
ri Mazzilli, diretor. — Despacho: Aprovado.
Concordo. O imposto é devide sobra a impor-
tància total da obra, excluido o valor real da
mão de obra, quando o executor emprega nia-
terial sed na confecção. O simples trabalho
profissional cem material fornecido pelos cli-
entes do consulente, não está sujeito a impos-
to de vendas e consignações. Referente ao se-
gundo caso da consulta, não havendo vendas
de jóias novas, e sim consertos, não há impos-
to de 5% de consumo a: pagar, nos termos da
inciso 26, letra b do art. 7.0, do decreto nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938, que
isentou - as de jóias usadas devendo porem, o
consulente. proceder da acordo con\ o determi-
nado no art. 112, § 12, letra d, do mesmo de-
creto. Assim decido. A consideração do se-
nhor diretor. S.P.A., 28-11-42. — Alberto
Lacerda, chefe. •

Processo número 71.361, de 1912 — Labo-
ratórios Gross Limitada — Imposto de ven-
das e consignações — Consulta. — Despacho:
Aprovado. Dê-se ciência e publique-se. It.
D.F., .10-12-42. — P. Ranieri di-
retor.'— Despacho: Aprovado. Estou de acor-

do que se responda a conSulta nos termos da
informação. A posse do stock, de mercadorias
mediante inventário, não é considerada' venda
ou consignação, não estando, portanto, sujei-
ta ao imposto a .que se refere o decreto nú-
mero 22.061, de 1932. Os herdeiros não ad-
quiriram o mesmo stock por compra, e sim por
herança, não tendo a operação a caracterís-
tica de mercancia, decorrente daquela. Com
a organização porem, da nova razão social, ad
mercadorias passaram a constituir capital, in-
tegradas no negócio, sujeitas daí por diante
aquele imposto, na forma das leis vigorantes.
Assim decido. À consideração do Sr. diretor.
S.P.A. ( 24-11-42. — Alberto Lacerda, chefe:
— Informação: Laboratórios Grosso Limitatiao
sucessora de F. Gross, estabelecida à rua 13a-
rão de Itambi n. 31, loja, consulta se está su-
jeito ao imposto de vendas e consignações. Ó
stock de mercadorias -na importância de cru-
zeiros 182.159,80, verificado em balanço e
dado a inventário, juntamente com os bens
do falecido F. Gross, dada a circunstância de
terem, os atuais componentes da firma su-
cessora, Mercèdes Gross e Renato Gross, bra-
sileiros, entrado na posse daquelas mercado.:-
rias, em virtude de herança. Entendo que não,
No caso não se. trata de transferência comum
de negócio, cujo stock de mercadorias, passa
à outra firma mediante venda, operação essa,
considerada mercantil, citada corno sujeita ao
imposto de vendas e consignações, no n. 5,
do art. 18, do decreto n. 22.061, de 1932, qud
assim dispõe: "as de stock de mercadorias,
mediante balanço,-para transmissão ou trans'
ferència de negócio". Para que se dê a in-
cidência do imposto, é necessário que haja
mercancia, objetivo de lucro entre as partes.
A forma pela qual entrou a consulente na posso
do stock das mercadorias, não tem o caratet
de compra e venda nem consignação, cuja in-
cidência do imposto está prevista em lei. A
consulente não adquiriu o stock por compra,
e sim, entrou na posse do mesmo por adju-
dicação, em consequência de inventário que
se procedeu para distribuição da herança, cujo
N'alor poderia ter sido adjudicado aos herdei-
ros em moeda corrente. Assim, entendo que,
sobre a importância do stock das mercadorias
que passou às mãos dos herdeiros em virtude
de inventário, não há imposto de vendas e
consignações a pagar. S.P.A., 29-10-42. —
Castriciano Cruz, of. ad .

RETIFICAÇÕES

Diário Oficial de 14 de dezembro de 1952

SECÇÃO PREPARATÓRIA DG JULGAMENTO

Requerimentos:

Página 18.116:

2.a coluna:

N. 35.394-42 — Frederico dos Santos —
Aprovo a axerbaeão procedida pelo lançador
e agente fiscal. Imponho a Frederico dos San-
tos as multas de Cr$ 50,00 e 30 % sobre os
emolumentos de registo.

3." coluna:

N. 78.734-42 — Lauro Bazilio dos Santms
— Nos termos do parecer, inscreva-se a coleta
de fls. e dê-se baixa na inscrição de Manoel
Silva Pinto, a partir do corrente ano, ressal-
vados os direitos da Fazenda Nacional, caso
futuramente venha a ficar apurado ter havido
sucessão. Imponho a Manoel da Silva Pinto
a multa de Cr$ 125,00, médio da lei.

• Página 18.117:

1.a coluna:

N. 9.162-42 — Guilherme lItn»itzell
Comp. Ltd. — Na 3." linha onde se lê "...a
revalidação de Cr$ 290,00..." leia-se "...a re- •
validação de Cr$ 4.290,00..;"

Requerimentos:

N. 73.001-42 — Dr. Salvador Pinto Junior.
— Proceda-se como propõe a S.F. Imponho,
em consequência, ao Dr. Salvador Pinto
Junior, a multa de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

N. 71.091-42 — José Pereira Soares Filho.
— Idem.

N. 71.316-42 — Fernando Chinaglia.

N. 69.155-42 — Antonio Domingos de Oli-
veira. — Aprovo. Imponho ao requerente, An-
tonio Domingues de Oliveira, a_multa de Cr$
50,00, mínimo da lei.

N. 8.201-42 — Manoel Francisco. — Trans-
fira-se. Imponho a Manoel Francisco a multa
de Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 73.213-42 — José A. Spinola Santos.
— Proceda-se como propõe a S.F. Imponho
a José A. Spinola Santos, à vista dos esclare-
cimentos prestados, a multa de Cr$ 100,00, mí-
nimo da lei.

N. 72.898-42 — Luiz Roberto Machado. —
Idem.

Representações:

N. 90.209-42 — Antonio Paulo. — Dê-se
a baixa proposta, para vigorar a partir de ja-
neiro de 1943, próximo vindouro. Imponho a
Antonio Panilo a multa de Cr$ 125,00, médio
da lei.

N. 741.242 — Conservadora Palmer Ltda.
— Proceda-se como propõe a S.F.

N. 90.874-42 — Casa Bancária Nacional .de
Comércio e Industrial, S. A. — Julgado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 100,00,. nos
lermos dos arts. 62,- letra c, e 63, § 2.0, e os
ns. 102 e 160, da Tabela B, do decreto n. 1.137,

de 7-10-1936, combinado com o art. 62, letra
b, n. 5, do decreto n. 4.655, de 3-9-1936, tendo
em vista o princípio de direito da aplicação da
lei mais benigna.

N. 89.719-42 — Antonio Francisco Ferreira.
— Julgado procedente e imposta a multa de
Cr$ 50,00, de acordo com o art. 73, do decreto-
lei n. 4.655, de 3-9-1942.

N. 87.589-42 — Gonçalves ár Lemos. —
Idem.

N. 86.544-42 — Vitor Fernandes Alonso.
— Idem.
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Didrio Oficial de 21 de setembro de 1942

Página 14:234:
.coluna:
idrio Oficial de 16 de dezembro de 1942

Secção Preparatória do Julgamento:
Requerimentos:

Página 18.164:
2.4 coluna:

N. 57.080-42 - Maria da Conceição - Na

3.a linha onde se lê "... Maria Sendoray..
leia-se "... Maria Sendormy..."

Autos:

Página 18.164:

2.8 coluna

N. 4.156-41 - Aires Figueira & Comp.
O endereço rua Aurelia, 274 - São Paulo.

3,a coluna;

N. 1.098-35 - A parte interessada é Ettore
Guarantini (rua Teófilo Otoni. 195).

Página 18.165:
1.a coluna:
N. 4.422-41 - A parte interessada é Coto-

niffcio Rod. Cresppi (rua Javali, 103 - São
Paulo).

19

MINISTÉRIO DA GUERRA

Avisos:
N. 3.304- Torno extensivo a todo pessoal que

trabalha nas oficinas das Unidades do Exército,
tais como ferreiros, carpinteiros, correeiros, etc.,
o uso da sunga de brim mescla azul, com a
restrição da 7.4 Observação das Instruções
para Distribuição de Fardamento.

N. 3.310 - Fica sem efeito o aviso número
2.240, de 31 de agosto último, que concedeu
autonomia administrativa à I. Bateria de
Projetores do Distrito de Defesa de Costa.

Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda:
N. 3.297-429 - Solicitando pagamento,

pelo Tesouro Nacional, ao 1.0 tenente in-
tendente do Exército, José Maria de Vascon-
aios Sobrinho, da quantia de Cr$ 660,00
(seiscentos e sessenta cruzeiros), proveniente
de restituição de selo pago a mais em 1937 e
1938.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 3.302-677 - Mandai distribuir ao agente

diretor do Colégio Militar, à conta da Verba 1
-Pessoal - III Vantagens - S-e n. 21-01-
45-i •(Gratificação pro-labore aos diretores,
etc.), do atual drçamento deste Ministério, a
quantia de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros)
para atender ao pagamento de gratificações aos
professores de turmas suplementares.

N. 3.303-678 - Mandai distribuir ao agente
diretor do Quartel General da 2. a Região Mi-
litar, à conta da Verba 4 - Eventuais - I -
Diversos - Despesas imprevistas, etc.), do
atual orçamento deste Ministério, a quantia de
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros), para atender
as despesas com as comemorações do Dia do
IleserVista.

N. 3.306-679 - Aprovo a distribuição ao
Quartel General da 5.a Região Militar, à conta
da Verba 3 - Serviços e Encargos - Consigna-
ção I - Diversos - S-c. n. 22 - Manobras
Militares, da importância de Cr$ 50.000,00
(cinquenta mil cruzeiros), para atender às des-
pesas de manobras daquela Região._

Dita quantia será entregue de urna só vez
pelo Serviço de Fundos da 5• a Região Militar.

Deveis tomar as providências necessárias.
N. 3.307-680 - Autorizo -o pagamento ao

2.° sargento reformado, José Duarte Reis, a ti-
tulo de "abono familiar", da importância de
Cr$ 90,00 (noventa cruzeiros), mensais, a partir
de novembro último.

A despesa - será atribuida à Verba 4 -
Eventuais - Consignação I - Diversos - 01
- Despesas- imprevistas, não constantes das
tabelas, de acordo com o art. 1.°, letra e, do
decreto-lei n. 9.816, de 2 de fevereiro de 1942.

Deveis tornar as providências necessárias.
N. 3.308-681 - Autorizo o pagamento da

importância de Cr$ 6.100,00 (seis mil e cem
cruzeiros), ao 2.0 tenente Luiz Moreira de
Paula, observando-se o critério do aviso nú-
mero 3.353-D.F. 504, de 31 de agosto de 1940
(gratificação mensal sem direito a diárias).
Essa quantia é correspondente ao período de 1
de maio a 3 de novembro deste ano, durante o
qual o referido oficial efetuou um levanta-
mento taqueométrico do rio Jaú-Coara.

A despesa será atribuida à Verba 1 - Pes-
soal - Consignação III - Vantagens - Sub-
consignação n. 21 - Gratificações militares -
01-01-i) - Gratificações pra-labore, especiais,
arbitradas pelo ministro - b) - despesas com
comissões necessárias.

Deveis tomar as providências necessárias.
N. 3.309-682 - Mandai anular a distribui-

ção da importância de Cr$ 20.000,00 (vinte
mil cruzeiros), concedida pelo aviso n. 1.127-
088, de 4 do corrente, ao agente diretor da 1.a
Bateria de Projetores do Distrito de Defesa de
Costa e redistribuí-la ao 3.0 Grupo de Arti-
lharia de Costa e Forte de Copacabana, desti-
nada b. instalação daquela Bateria.

'Despacho:
I.: nomeado o 2.0 tenente da Reserva de 2.a

Classe, da arma de Infantaria, Joaquim Mar-
ques da Cunha, convocado, auxiliar do Serviço
de Embarque de Pessoal do Ministério da

Portarias:
De 14 de dezembro de 1942

N. 4.068 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de acordo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro do corrente ano, convocar

para o serviço ativo do Exército o 1.0 tenenta
da Reserva de 2.a classe - Arma de Infantaria
- José Eugenio Dornelas.

N. 4.069 - O ministro de Esfalfo da Guer-
ra resolve, de acordo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro do corrente ano, convocar
para o serviço ativo do Exército o 2.0 tenente
da Reserva de 2.a classe - Arma de Infan-
taria - Osvaldo Alatino.

N. 4.072 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acordo com o disposto no art. 4.° do
regulamento aprovado pelo decreto n. 23.347,
de 13 de novembro de 1933, nomear sub-te-
nentes, os sargentos ajudantes o 1.°s sargentos
abaixo mencionados, para servirem nas uni-
dades seguintes:

Sargentos ajudantes:

Leopoldo Sambes _ 9.° OU. Engenharia.
José Julio Marroni - 50 Btl. Engenharia.
Waldemar Marqbes Guimarães - 5.a Cia.

M. Trans.
João Martins Neto - 5.0 Btl. Engenharia.

1•0s sargentos:

João Protásio Cajueiro Filho - 9.° Btl. En-
genharia.

Heney Caldas Dutra - 0•0 Btl. Engenharia.
Germano João Dittmer - Btl. \Magra') Ca-

brita.
Saul Noronha - 1.a dia. M. Trans.

De 15 de dezembro de 1942

N. 4.075- O ministro de Estado da Guerra
resolve, nomear fiscal administrativo do 18.0
Regimento de Infantaria, o major Carlos Mena
Barreto Mondar°.

N. 4.076 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, classificai', por necessidade do serviço,
o major intendente do Exército, Cirilo Aquino
de Campos, na Diretoria de Intendência do
Exército.

N.. 4.074 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, nomear fiscal administrativo do Re-
gimento Sampaio, o major da Arma de Infan-
taria, Edgard Buxbaunn.

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de dezembro de 1942

N. 4.077 -O ministro de Estado da Guerra, resolve aprovar as
instruç(ies, que cem esta baixam, para o exame • de admissão ao Colé-gio Militar, em 1943.

Instruções pari o exame de admissão ao Colégio Militar
Art. 1.0 As presentes instruções regulam o exame de- admissão

ao Colégio Militar em 1913.
1 - Da inscrição

Art. 2.° A admissão é permitida, na 1.a série no Curso Ginasial ena 1.4 série do Curso Científico, aos orfãos e filhos/de oficiais da ati-
va da reserva e reformados do Exército, da Armada e da Aeronáutica,
bem como aos civis, cujos pais .sejam brasileiros natos.

Art. 3.° O candidato à 1. a série Ginasial deve preencher os se-
guintes requisitos:

a) ser brasileiro nato e ter mais de 11 e- menos de 14 anos de
idade

' 
referida ao dia 1 de março de 1943;

h) ter bom comportamento escolar se provier de outro educandá-
rio.

Art. 4.° O candidato à 1. a série do Curso Científico deve satis-
fazer os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro nato, solteiro e ter no mínimo 15 anos e no má-
ximo 17 anos, até O dia 1 de março de 1943;

h) possuir predicados que recomendem o seu ingresso no Colé-
gio, atestados por dois oficiais do Exército ou autoridade judicial do
local em que residir;

e) possuir certificado de aprov
d) pagar a taxa de inscrição.
Art. 5.0 O pedido de inscrição

nado pelo pai ou tutor do candidato,
tado à Secretaria do Colégio, entre
dos seguintes documentos:

a) certidão de idade, verbo ad verbunt;
b) atestado de vacina anti-variólica;
c) certidão de óbito do pai no caso de orfilo de oficial..
d) documentos especiais para o caso de prova de tutoria;
c) carta patente, resumo da fé de oficio ou certidão de assenta-

mentos quando filho de oficial;
() atestado de estado civil e de. honorabilidade (para o candida-

to à 1.a série do Curso Científico'
a) atestado de conduta do último Estabelecimento que cursou

(para o caso de candidato à 1.a série do Curso Ginasial); .
It) certificado de aprovação no Curso Ginasial (até o dia 31 de

janeiro):
i) ficha individual;
1) recibo da taxa de inscrição, com exceção, do orfão de oficial;
le) duas fotografias (de frente, busto, cabeça descoberta, forma-to 3 x 4).
Parágrafo Único. Nenhum requerimento será aceito sem que a

documentação esteja em ordem e todas as firmas devidamente reco-
nhecidas,

ação no Curso Ginasial; -

será feito em requerimento, assi-
dirigido ao comandante e apresen-
1 e 31 de dezembro, acompanhado



b) a autoria das provas será conservada em anonimato até a ter-
minação do trabalho de julgamento; a identificação será feita pela
Direção do Ensino;

c), terminadas as provas, a Comissão Examinadora recolhe-las-á
e delas fará entrega à Direção do Ensino, de onde só serão retiradas
para a necessária correção..

Art. 14. Findo o exame de admissão, a Direção do Ensino orga-
nizará a classificação dos candidatos aprovados obedecendo à seguinte
norma:

a) os candidatos go Curso Ginasial ou Cientifico serão classifi-
cados, por ordem de rn.recimento intelectual, em quatro grupos:

1.° — gratuitos orfilos; 2.° — gratuitos não orffios; 3.0 — contri-
buintes com abatimento; 4.° — contribuintes integrais.

III — Das matrículas
Art. 15. Embora aprovado, nenhum candidato testi direito à ma-

trícula se não obtiver classificação dentro do número de vagas e sa-
tisfizer todos os requiejtos regulamentares.

Art. 16. Fica elevado para mil (1.000) alunos o efetivo do Co-
lágin para o ano próximo, computando 60% das vagas para candidatos
à 1.a série do Curso Ginasial e 40% restantes para candidatos à 1.a
série do Curso Científico.

Parágrafo único — Se as percentagens constantes do artigo an-
terior não forem atingidas em um dos cursos em apreço, as vagas
restantes reverterão em benefício dos candidatos do outro.

IV — ANEXOS
1 — Requerimento para inscrição (Modelo)

Ilmo. Sr. coronel comandante cio Colégio Militar.
(oito linhas em branco)

Fulano de Tal, brasileiro nato, residente à rua 	
	  pai (mãe quando orfão, ou tutor) do menor Fulano
de Tal, nascido em (lugar do nascimento), a (dia, mès e ano do
nascimento) solicita a inscrição do seu filho (ou tutelado) no exame
de admissão ao Curso Ginasial (ou ao Curso Científico) desse Co-
légio.

Junta os documentos exigidos.
a) Certidão de idade, verbo ad Verbum;
b) Ficha individual;
c) Atestado de conduta escolar (candidato ao Curso Ginasial);
d) Atestado de honorabilidade (candidatos ao Curso Científico»
e) Atestado de vacina antivariólica;
f) Certidão de óbito do pai, caso de orfilo de oficial;
g) Carta patente, resumo de fé de oficio ou de assentamentn

(para os filhos de oficiais);
h) Documentos especiais no caso de tutoria;
i) Duas fotografias;
j) Certificado de conclusão do Curso Ginasial (candidato ao Curso

Científico).

Local e data
Assinatu ra do re-

quer ente

Cr$ 3,00	 Cr$ 0,20

11 — Ficha individual

COLÉGIO MILITAR
PICHA INDIVIDUAL

Nome do candidato (por .extenso) 	
Lugar do nascimento 	
Lugares em que residiu (a partir de 10 anos de idade)

O candidato 	 . • •
Residência atual 	
Profissões exercidas 	 	 • •
Religião 	
Tem pai vivo? 	
Nome do pai (por extenso)
Lugar do nascimento 	

O genitor... Profissão 	
Residência 	
Nacionalidade 	
Religião 	

• Estado civil 	
Tem mãe viva' 	
Nome da mãe (por extenso) 	
Lugar do nascimento 	

A genitora... Profissão 	
'	 Residência 	

Nacionalidade 	
Religião 	
Estado civil 	
Nome do tutor (por extenso) 	
Lugar do nascimento 	
Profissão 	

O tutor 	  Residência 	
• Nacionalidade 	

Religião 	
Estado civil 	

Capital Federal, 	  de. 	  de 19...

Assinatura do candidato sobre estampiihas
do valor de Cr$ 1,20

18306 Quinta-feira 17 DIÁRIO .OFICIAL (Secção I) 	 Dezembro de 1942

11 — Dos exames
Art. 6.0 O exame de admissão compreenderá:
a) exame médico;
b) exame intelectual.
Art. 79 O exame médico será feito por uma Junta conslituida

de três médicos e mais um dentista do Colégio.
Art. 8.° A Junta Médica procederá ao exame de sande de acordo

com as disposições em vigor, e dará o seu parecer sob a forma de
"Apto" ou "Inapto", devendo todos os candidatos ser submetidos à
roentgenfotografia (processo Dr. Manuel de Abreu).

,Art. 9.° A seleção visa eliminar o candidato:
— que seja incapaz fisicamente, no que se refere às doenças,

afecções e síndromes que motivam a isenção definitiva, baixa ou refor-
rna do Exército;

2.° — que apresente:
is) acuidade visual inferior a 1/2 para cada olho, desde que a

correção com os vidros não atinja V = 1 (quando a visão com um olho
for igual a 1, será tolerada a visão igual a 1/3 para o . outro olho, caso a
corseçãe com o vidro atinja V = 1);

b) acuidade auditiva anormal para ambos os lados;
e) menos de vinte dentes 'naturais, entre esses (6) seis molares

opostos dois a dois e que não fiquem do mesmo lacto, devendo qualquer
cárie estar obturada.

Os molares poderão não ser opostos, em casos excepcionais e a
critério da Junta, desde que esta falta não ocasione perturbações mór-
bidas e coincida com a existência de bons elementos (indicadores de
'apreciavel desenvolvimento, físico), contidos na ficha de exame mé-
dico.

A irrupção tardia dos caninos ou dos segundos molares será to-
lerada mediante comprovação radiológica de sua existência, no caso
de candidato ao Curso Ginasial;

d) Piorrêti alveolar;
e) altura inferior a 1,25 ni para a 1.° série ginasial; e a 1,55 m

para a 1. a série científica;
1) qualquer 'indício de tuberculose:
g) perímetro toráxico inferior a 60 centímetros para a 1.a série

ginasial e 71 centímetros isara a 1.a série científica;
h) peso não correspondente à altura.
Esses dois últimos índices. g e h, não devem por si só constituir

elementos decisivos e sim pontos de referência no conjunto do exame
feno.

Art. 10. O exame intelectual para a 1.° série do Curso Ginasial
obedecerá às seguintes normas:

o', constará de prova escrita de Português (redação e ditado) e
de Aritmética (cálculo elementar), e de provas orais sobre elementos
dessas disciplinas e rudimentos de Geografia, História do Brasil e
Ciências Físicas e Naturais;

h) as provas escritas de Português e Aritmética são eliminatórias;
considera-se reprovado o candidato que obtiver nota inferior a três em
qualquer delas;

(') lia prova escrita de Aritmética a matéria do programa será dis-
tribuida em 10 pontos de modo que se possam formular sobre a maté-
ria do ponto sorteado 3 problemas elementares e práticos, relativos a as-
suntos diferentes;

d) na prova escrita de português a matéria será distribuida em 20
pontos. compostos de um trecho de autor contemporâneo nacional para
o ditado, e de um tema que servirá de assunto para a composição;

e) na prova oral a matéria será dividida em 20 pontos para cada
disciplina:

f) serão designadas duas Comissões Examinadoras. uma para a
prova escrita de Português e outra para a de Aritmética; e duas para as
provas orais, uma de Português. Geografia e História do Brasil e outra
de Aritmética e Ciências Físicas e Naturais;

(7) o resultado final cio exame será dado pela média aritmética das
notas das quatro provas;

h) será reprovado o candidato que obtiver grau inferior a quatro
:(4) em qualquer disciplina.

Art. 11 Q exame intelectual para os candidatos à 1.a série do Curso
Cientifico constará das seguintes provas escritas:

prova — Língua., — Português: Composição alusiva a um
terna simples e análise léxica e sintática de um período; Francês e
Inglês versão de um trecho até dez dinhas, de redação corrente: quatro
questões.

2.a prova — Matemática: três questões práticas.
3.a prova — Corografia do Brasil: duas questões.
4.a prova — Ciências Naturais: duas questões.
§ I.° Os assuntos para as questões serão correspondentes às duas

últimas séries do Curso Ginasial.
§ 2.° Para cada prova será designada uma Comissão Examina-

dora.
Art. 12. Será reprovado todo candidato:
a) que obtiver grau inferior a três (3) em qualquer prova; e

um (1) em qualquer questão;
b) que se utilizar de meios ilícitos para a solução das questões;
c) que desrespeitar qualquer determinação da Comissão Encarre-

gada da Fiscalização das provas;
d) que obtiver grau de admissão inferior a quatro (4).
Parágrafo único. O grau de admissão será a média aritmética dos

graus obtidos em cada prova.
iArt. 13. No julgamento das provas obedecer-se-á ao seguinte:
a) o grau de cada prova será a média aritmética dos graus con-

feridos pelos examinadores; variará de O a 10, e será expresso até dé.
cimos, respeitadas as convenções vigentes sobre aproximações numé-
ricas;
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N. 4.078 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve designar o major Waldemar Mullea
para representar o Ministério da Guerra no
ato de ser lavrada a . escritura de aquisição de
um imovel em Pouso Alegre, de propriedade
de Ovidio Nunes de Oliveira.
N. 4.079 - O ministro de Estado da Guer-

ra • resolve, por necessidade do serviço, no-
mear o major da Arma de Engenharia Oswaldo
Ferreira Guimarães comissário Militar do Por-
to Armazem de Joazeiro-Petrolina.	 . •

N. 4.080 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, por necessidade do serviço,
chefe do Serviço de Engenharia da 8. a Região
Militar o tenente-coronel Alberto Masson Jac-
ques.
N. 4.081 -0 ministro de Estado da Guer-

ra resolve tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 3.776, de 26 de setembro do corrente
ano, que designou o tenente-coronel Iodargiro
Martins de Oliveira chefe do Serviço de En-
genharia da 8.a Região Militar, devendo o re-
ferido oficial continuar a servir na Escola Mi-
litar.

O ministro de Estado da Guerra resol-
ve, de acordo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro do corrente ano, convocar,
com as Portarias abaixo enumeradas, para o
serviço ativo do Exército, os seguintes oficiais:

•
N. 4.082 - Capitão médico da reserva de

La classe - Dr. Licinio Proença Borralho e
da reserva de 2.8 classe - Primeiros tenentes
médicos Itrs. Sady de Carvalho Ribeiro, Ges-
tão Barbedo de Noronha, João Batista Fur-
tado Leão e os segundos tenentes médicos Drs.
Hamilton Santos Pereira, Rubem Azevedo Pe-
reira, Pedro Azevedo Pereira, Osir Cunha, Li-
ço Vespucio Cordeiro Moleta. Olavo Martins
da Costa Cruz e Celso Pereira da Fonseca.
N. 4.083 - Segundos tenentes da Reserva

de 2.4 classe - Arma de Artilharia - Antonio
Russel Raposo de Almeida. Benjamin Constant
Bevilaqua de Magalhães Fraenckel, Carlos Ota-
vio da Silva, Francisco Kaufman, Geraldo Nei-
va, Jaime Sales Georges, Jorge Oscar de Melo
Flores, Lindolfo Martins Ferreira, Luiz Alfre-
do de Souza Rangel, Marcelo Carneiro de Men-
donça, Plinio Reis de Catanhede Almeida,
Raymond Louis Ebert, Rubens Cerqueira Go-
mes Caminha, Rubens Neto Caminha e :Vasco
Ortiga° de Melo.
N. 4.084 - 2.° tenente da Reserva de 1.a.

classe - Arma de Infantaria - Coriolano de
Araujo Lima.

N. 4.085 - 2.° tenente da Reserva de I.R
classe - Arma de Artilharia - Alipio Neves
Barbosa.
N. •4.086 - 2.° tenente da Reserva de 2.a

classe, Arma de Cavalaria, Markux Lincoln
Julius Arp Drolshagen. , •
N. 4.087 - 2.° tenente da Reserva de 2.a

classe, Arma de Cavalaria, Rui Xexé° de Araujo
Duarte.
N. 4.088 - 2.° tenente da Reserva de 2.8

classe, Arma de Cavalaria, Francisco Xexéo de
Araujo Duarte.
N. 4.089 - 2.° tenente intendente do Exér-

cito da Reserva de 1.a classe, Daniel Tardio.
N. 4.090 - 2.° tenente Intendente do Exér-

cito da Reserva de 2. a classe, Lauro Schreiner.
N. 4.091 - Segundos tenentes Intendentes

do Exército da 2.a linha, Cesar Briggs Azamor,
Vitor Purri Filho, Jurandir Silveira, Benedito
Batista da Silva e João Antonio Taranto.

N. 4.092 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve adiar a incorporação do 2.° tenen-
te da Reserva de 2.a classe, da Arma de Arti-
lharia, convocado, José Mariano de Oliveira.

N. 4.093 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve adiar á incorporação do 2.° tenente
da Reserva de 2.a classe, Arma de Infantaria,
convocado, Murilo de Moraes.

N. 4.094 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 4.036, do 8 de dezembro de 1912, na
parte que convoca para o serviço ativo do
Exército o 2.° tenente da Reserva de 2.a clas-
se, Arma de Infantaria, Arnaldo Domingos
de Freitas, de vez que o 'mesmo 2.° tenente
já se acha convocado por Portaria n. 4.003, de
2 daquele mês.
N. 4.095 - O ministro de Estado da Guer-

ra resolve adiar a incorporação do aspirante
a oficial da reserva de 2. a classe, arma de Ar-
tilharia, convocado, Heitor Augusto Fernandes.

Requerimentos:

António Gonçalves da Cunha, cirurgião den-
tista, reservista, pedindo inscrição de seu fi-
lho Antonio Henrique Gonçalves da Cunha en-
tre os candidatos à matricula em uma das Es-
colas Preparatórias de Cadetes. - Sim, sa-
tisfazendo o candidato a todas as exigências
regulamentares.

Celso Furtado, reservista de 3.a categoria,
pedindo permissão para ausentar-se do pais,

a serviço da firma comercial da qual é em-
pregado. - Deferido. À I." C.R. para provi-
denciar.

(').Manoel Paes Cabral, 2.° sargento Fotó-
grafo-Identificador, pedindo retificação de data
de inclusão no Quadro de Identificadores do
Exército. - Deferido.

Secretaria Geral

Quarta Divisão

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Clovis Freire de Vasconcelos, prático de la-
boratório da classe 11, do Quadro Suplementar,
lotado na Fábrica do Realengo, pedindo ser
considerado preparador de química, padrão T,
deste Ministério. - À Secretaria Geral do Mi-
nistério da Guerra, para arquivar, em face do
despacho do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica (D-4 P. 23.905-42)-.

Alterações do pessoal extranumerdrio
mensaiista

Admissão sem efeito:

O Sr. ministro da Guerra, em nome do
Exmo. Sr. Presidente da República, resolveu
tornar sem efeito a portaria n. 221-D-4, de
15 de setembro de 1912, que admitiu Luiz Galdi
Júnior, para desempenhar as funções de far-
macêutico, referência XIII, na Diretoria de
Saude do Exército, tendo em vista o que consta
do processo n. 34.0G2, de 1912, da Secretaria
Geral do Ministério jda Guerra (portaria nú-
mero 363-D-4, de 10-12-42).

Apostila:

Na portaria n. 08-D-4, de 4-6-42, que admi-
tiu Dotares Ovelheiro César, para desempenhar
as funções de praticante de escritório, referên-
cia V, na Fábrica do Realengo, foi lavrada a
seguinte:

"A mensalista de que trata a preseute por-
taria passa a usar o nome de Dolores Ovelheiro
de Carvalho, em virtude de haver contraido ma-
trimônio (art. 210, do Código Civil Brasi-
leiro)".

(") Reproduzido por ter saido com incor-
reção no Diário Oficial de 14 de dezembro de
1942, página . 18.119- 3.a coluna.

PROGRAMAS MIN IMOS
divididos em periodos letivos

da I. 	 5.• série

DIVULGAÇÃO N.. 46

4.• edição

PREÇO: Cr$ 3,00

A venda

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1	 •n• •n••	 Agência 1: Ministério do Trabalho
Agência 11: Pretório
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Dispensa:

Foram dispensados, a pedido:.

Mário Conceição Brito, matrícula n. 247.400,
das funções de artífice, referência IX, da Fá-
brica do Andarei (portaria n. 361-D-1, de 10
de dezembro de 1942);

Evaristo Joseti, das funções de praticante de
escritório, referência V, pago pelas Economias
Administrativas do Estabelecimento de Subsis-
tência da 9•e Região Militar (portaria número
362-D-4, de 10-12-42).

EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Requerimentos despachados:

Almerinda José Dias, viuve de Leocádio José
Dias, ex-eitranumerário deste Ministério, pe-
dindo pagamento de funeral. - Indeferido, por-
que os extranumerários não Icem direito a fu-
neral. conforme resolveu o Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público e publicou o
Boletim do Pessoal Civil n. 16, de 31-8-40.
(D-4 - P. 28.679-12).

Ciro Ribeiro, ex-funcionário deste Ministério,
pedindo restituição de documentos. - Resti-
tuam-se os documentos, mediante recibo (D-4
- P. 31.871-42).

Licenças concedidas;

Por esta Secretaria:

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-
creto-lei 11. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938.

Doze dias a Azuil Mairink de Azevedo, artí-
fice, referência X, da Fábrica de Bonsucesso,
a partir de 24 de outubro até 4 de novembro de
1912 (anteriormente 30 dias - D-4 - Pro-
cesso n. 32.913-42);

Dezesseis dias a Francelina Teodora da Con-
ceição, inspetor auxiliar, referência V, da Fá-
brica do Realengo, a partir de 5 até 20 de ou-
tubro de 1912 (anteriormente 110 dias - D-4
- P. 31.136-42);
• Trinta dias a Francisca Hortencia de Castro
Duarte, auxiliar de escritório, referência X. da
Diretoria do Material Bélico, a partir de 30 de
outubro até 28 de novembro de 1942 (anterior-
mente 60 dias - D-4 - P. 31.447-42);

Trinta dias a Jorge Delduque, mestre, refe-
rência XV, da Fábrica do Andarei, a partir de
9 de novembro até 8 de dezembro de 1942 (an-
teriormente 30 dias - D-4 - P. 31.915-42);

Sessenta dias a Túlio de Paula Azeredo I3as-
tos, auxiliar de escritório, referência XI, da Di-
retoria de Engenharia, a partir de 30 de outu-
bro até 28 de dezembro de 1942 (anteriormente
60 dias - D-4 - P. 31.336-42).

Nos termos dos arts. 154, 162 letra 6, e 165, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938:

Trinta dias a Agenor Soares Fernandes, ama-
nuense, referência XVII, da Fábrica do Andarei,
a partir de 13 de novembro até 12 de dezembro
de 1942- (D-4 - P. 32.197-42);

Cento e vinte dias a Benedito Donato da
Silva, artífice, referência X, da Fábrica do Rea-
lengo, a partir de 26 de outubro de 1942 até 22
de fevereiro de 1943- (D-4 - P. 31.260-12);

Vinte dias a Jorge de Freitas, artífice, re-
ferência XI, da Fábrica do Andarei, a partir de
28 de outubro até 16 de novembro de 1912 -
(D-1 - P. 32.196-42);

Trinta dias a José Tarciso Felfcio dos San-
tos, auxiliar de escritório, referência IX, da
Diretoria de Engenharia, a partir de 16 de ou-
tubro até 14 de novembro de 1942 (D-4 -
P. 31.334-42).

Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938:

Quarenta e cinco dias a João Mário Gomes,
mestre especializado, referencia XVIII, da Fá-
brica de Bonsucesso, a partir de 23 de setem-
bro até 6 de novembro de 1942 (D-4 - Pro-
cesso n. 32.215-42);

Sessenta dias a José Ferreira da Silva, mo-
torista, referência XII, da Diretoria cio Material
Bélico, a partir de 28 de setembro até 26 de
novembro de 1942 (D-4 - P. 31.124-42).

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, devendo
ser observado no caso o art. 1. 0 do decreto-lei
n. 4.693, de 16 de setembro de 1912:

Trinta dias a Pedro Vircilio, inspetor, refe-
rência XV, do Estado Maior do Exército, a par-
tir de 2 de novembro até 1 de dezembro de
1912 (anteriormente 180 dias - D-4 - Pro-
cesso n. 32.223-42);

Noventa dias a Esteia Maurício de Abreu Al-
coforado, escriturário, referência XIV, da Ins-
petoria Geral do Ensino, a partir'cle 17 de se-
tembro até 15 de dezembro de 1942 (anterior-
mente 450 dias - D-4 - P. 28.729-42).

Noventa dias a Adalgisa Bandeira Cunha, la-
boratorista, referência VII. do Instituto Militar
de Biologia, nos termos do art. 171, do de-
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1929,
combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, a
partir de 5 de novembro de 1942 até 2 de fe-
vereiro de 1913 (D-4 - P. 31.831-42).

Pelo diretor da Fábrica Presidente Vargas:

Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Noventa dias a Jorge Marques da Silva, artí-
fice da classe D, do Quadro Suplementar, a par-
tir de 4 de julho de 1941;

Quinze dias a Benedito dos Santos, artífice
da classe D. do Quadro Suplementar, a partir de
8 de junho de 1912;

Vinte dias a João Ribeiro da Silve', artífice
da classe E, do Quadro Suplementar, a partir
de 25 de abril de 1942.

Trinta dias a Jorge Marques da Silva, artífice
da classe D, do Quadro Suplementar, nos ter-
mos dos arts. 154, 157 e 165, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a partir
de 30 de outubro de 1941 (anteriormente 90
dias);

Cento e oitenta dias a Jorge Marques da Silva,
artífice da classe D, do Quadro Suplementar,
nos termos dos arts. 154, 156 e 165 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a par-
tir de 29 de novembro de 1941 (anteriormente
120 dias);

Trinta dias a Jorge Marques da Silva, artí-
fice da classe D, do Quadro Suplementar, nos
termos dos arts. 151, 157 e 165, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a partir
de 22 de junho de 1942 (anteriormente 300
dias);

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Trinta dias a Jorge Marques da Silva, artí-
fice da classe D, do Quadro Suplementar, a par-
dtiirasd)e; 22 de julho de 1942 (anteriormente 330

Sessenta dias a Jorge Marques da Silva, ar-
tífice da classe D, do Quadro Suplementar, a
partir de 21 de agosto de 1912 (anteriormente
360 dias) .

Pelo comandante da Escola Preparatória
de Porto Alegre:

Nos termos dos arts. 154, 102 e 165, do jte-
ereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Sessenta dias a Hugo Cruz, escriturário da
classe O, do Quadro Permanente, a partir de
20 de outubro de 1912;

Trinta, dias a Ociilio Marschner, servente da
classe C, do Quadro Suplementar, a partir de
26 de outubro de 1942 (ofício a. 1.042, de 4
de novembro de 1942, da E. P. de Porto
Alegre).

Pelo comandante da Escola Preparatória de
Fortaleza:

Cento e oitenta dias a Francisco Alves Ban-
deira, servente da classe C, do Quadro Su-
plementar, nos termos dos ares. 153, 162 e
16,i, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, a partir de 18 de setembro de 1942
até 16 de março de 1943 (ofício n. 295-S, de 15
de outubro de 1942, E. P. de 2ortaleza).

Pelo chefe da 2e Circunscrição de Recruta.
mento:

Noventa dias a Arnaldino Dias da Costa, es-
criturário da classe E, do Quadro Permanente.
nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto.
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. a par-
tir de 20 de julho de 1942 (anteriormente 180
dias - ofício n. 431-G, de 19-8-42, da Se-
gunda C.R, ) .

Pelo diretor da Fábrica de Juiz de Fora:
Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-

creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938:

Quinze dias a Alberto MartinelliNiestre, re-
ferência XIII, a partir de 8 de outubro de 1942
(anteriormente 35 dias);

Trinta dias a Leopolclino Alves da Silva, au-
xiliar de escritório, referência VIII, a partir
de 6 de outubro de 1942 (anteriormente 20 dias
-'0fício n. 556-S, de 15-10-42, da F. J. F.).

-
Diretoria de Intendência

do Exército
DESPACHO DO SR. GENERAL DIRETOR:A

Dia 8 de dezembro de 1942
M. II. Rezende, comerciantes, estabelecido

à rua Visconde de Inhauma n. 62, nesta Ca-
pital, cuja idoneidade foi julgada pelo E.M.I.
do Rio, para efeito de concorrência ao forneci-
mento de artigos, aos E.M.I., durante o ano
de 1913. - Sejam inscritos, de acordo com o
parecer da Comissão de Compras.

Tarifa das lindem
Brochura Cr $ 12,00

(-J051

nic illabélico eRemissivo

Encadernado Cr $ 20,00

A venda
AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

Secção de Vendas

Agencias 1	 2
Ministério do Trabalho

Edifício do Pretório
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Gabinete do ,Ministro
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO

SENHOR MINISTRO

Em 15 de dezembro de 1942

Retificação de nome:

Luiz Jaime Aurenção (processo n. 3.000-12).
— Apresentar certidão verbo and verbuni do
termo de seu casamento e o passaporte com
que 'entrou no Brasil.

Joseph Dalier. sírio-libanês, residente no Rio
Grande do Sul, pedindo autorização de perma-
nência.	 Deferido.

Ignalius Thomaz William Aloysius IIuggard
Caine, de nacionalidade britânica, e Eugenia
Bondareff Huggard Caine, argentina, residen-
tes em São Paulo, pedindo autorização de per-
manência. — Deferido.

Miguel Angel Ferreyra e Nella Mazzi de Fer-
reyra, argentinos; residentes nesta Capital, pe-
dindo prorrogação de permanência. — Concedo
até o fim do mês corrente.
- Wil liam Haze .' • Youngblood, norte-americano,
residente em São Paulo, pedindo prorrogação
de permanência, por 90 dias. — Deferido.

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

ATA DA 48.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1912

Às 9 horas e 45 minutos de 11 de dezem-
bro de 1942, reuniu-se, no Palácio Monroe, a
Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais
sob a presidência, a princípio, do Sr. Demc-
trio Mercio Xavier e, por fim, do Sr. Clodomir
Cardoso.

Estavam presentes os Srs. Otto Prazeres,
tenente coronel Leony de Oliveira Machado,
Antonio Gontijo de Carvalho e Waldyr Nie-
ineyer.

Tomou parte lambem à mesa dos trabalhos
o Sr. José Leal de Mascarenhas, membro da
Sub-Comissão de Terras.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada 'a ata
da reunião anterior.

No expediente o senhor Gontijo de Carva-
lho leu o seguinte telegrama, que pediu cons-
tasse em ata, o que foi deferido;

"Dr. Antonio •Gontijo de Carvalho — Co-
missão Estudos Estaduais Palácio Monroe —
Rio — Vimos reiterar com vivo empenho pos-
amo pedido, solução taxa conservação estradas
municipais que contrário despacho Presidente
República vem sendo exigida e cobrada exe-
cutivamente nos exercícios de mil novecentos
e quarenta e um mil novecentos quarenta dois
figurando ainda nos orçamentos pára mil no-
vecentos quarenta três ponto Solicitamos pro-
vidência s9ntido sustar execuções cobrança
indevida anos mil novecentos quarenta um e
mil, novecentos quarenta e dois e que sejam
respeilndas normas despacho Pre 2 'dente para
próaimo ano. Atenciosas saudações. Socie-
dade Rural Brasileira — Joaquim A. Sampaio
ViCai, Presidente em exercido '.

Na ordem do dia resolveu-se•

1) quadro demonstrativo da receita e des-
pesa dos 11 unicfpios de Goiaz no corrente
exercício (proc. n. 1.279-42) — opinar pelo
areuivamento, depois de acusado, unanime-
nierite,

2) projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Sily ianópolis (Minas 'Gerais), con-
cedendo isenção de impostos a Sociedadeo

Den;ort ivas (proc. n. 1.421-42) -- opinar Pe-
la opio •vação, unanimemente;

3) projeto de decreto-lei da Prefeitura *lu-
me:pai de Biriguí (S. Paulo), aulorizando-a
a corniair um empréstimo (proc. n. 877-42)
— fuer pi•escnte ao senhor midis.to,
mem(nto,

4) ptcjeto de decreto-lei da Pv..feitura Mu-
nicipal de Jundiaí (São Paulo), autorizando-a
a contrair um empréstimo (proc. a. 781-42)
— fazer presente ao Sr. ministro, unanime-
mente;

5) projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Rio Claro (S. Paulo), autorizando-
a contrair um empréstimo (proc. n. 801-42)
— fazer presente ao Sr. ministro, or(anime-
mente;

G) projeto de decreto-lei da Interventoria
na Baía, instituindo o Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Municipais do Estado (processo
n. 3.639-41) — levar ao conhecimento da In-
terventoria as incorreções encontradas na pu-
blicação do Estatuto, unanimemente;

7) projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Cariacica (Estado do Espírito San-
to), isentando do imposto predial um grupo
de casas construido pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões da Estiva (proc. n. 1.380-42)
— distribuir ao Sr. Simões Lopes, unanime-
Mente;

8; projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
ifcipal de Porto Alegre (Rio Grande do Sul),
doando terreno à Federação Espírita do Rio
Grande do Sul (proc. n. 715-42) — aprovar
a redação dada pelo Sr. Gontijo de Carvalho
ao vencido, unanimemente;

9) recurso de Erotides Vital Anuncinão
(proc. n. 4.078-41) — opinar pelo arquiNa-
mento, unanimemente;

10) recurso de Leocadia de S. Martins Ca-
tarino (proc. ir . 1.388-42) — opinar no sen-
tido da recorrente dirigir-se primeiro à in-
terventoria, unanimemente;

11) recurso de Socrates Banzato (processo
n. 90-42) — opinar pelo arquivamento, una-
nimemente;

12) projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de S. João da Boa Vista (S. Paulo),,
sobre um empréstimo (proc. n. 1.275-42) —
distribuir ao Sr. tenente coronel Lechy Ma-
chado;

13) tradsferência do núcleo colonial de que
são concessionários os herdeiros de Alfredo
Reiter (proc. n. 1.206-42) — remeter à Co-
missão de Defesa Econômica, unanimemente;

14) nacionalização da Sociedade 'União Po-
pular (proc. n. 1.251-42) — remeter à (ao-
missão de Defesa Econômica, unanimemente;

Comparecem os Srs. -Clodomir Cardoso e
Cleyeland Maciel. O Sr. Demetrio Xavier pas-
sa a presidência ao Sr. Clodomir Cardoso.

15) recurso de José Lucas (proc. n. 3.272-
41) — opinar, por equidade, pela reconside-
ração do despacho do Senhor Presidente da
Republica, no sentido de ser dado provimento
ao recurso, contra o voto do Sr. Clodomir Car-
doso;

16) projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Natal (Rio Grande do Norte), can-
celando a dívida ativa de Virgilio Avelino de
Figueiredo (proc. n. 1.358-42) — opinar pela
aprovação, unanimemente;

17) rectirso de Artur Several (proc. nú-
mero 2.657-41) — de acordo com proposta
do Sr. Cleveland Maciel, aguardar a cópia pe-
dida, urfanimemente;

18) projeto de decreto-te' ca Interventoria
no Espírito Santo, prorrogando, por eine) anos,
a vigência do decreto-lei n. 10.306, do 15 de
otril de 1939, que isenta de impostos e taxas
Os casulos e demais produtos da indóstr:a da
seda (proc. n. 797-42) — opinar pela apro-
vação excluidas as taxas, unanoneinente;

19) projeto de decreto-lei da Interventorla
no Estado de Perdambuco, acrescendo ao im-
posto territorial a multa de 20% no primeiro
ano e 50% nos subsequentes, quando incida
sobre terras não cultivadas nas zonas do li-
toral e da mata (proc. n. 1.234-42) — opinar
pela aprovação, feitas as seguintes alteraCies:
acrescentar ao art. 1. 0 in fine: "calculados
esses acréscimos sobre o valor inicial do im-
posto na data da pridnulgação do presente de-
creto-lei"; acrescentar o seguinte parágrafo
único ao art. 1.0 : Parágrafo único Nfiô fi-
carão sujeitas a esses acréscimos as áreas
mandadas reservar pelo Código Florestal"; re-
tirar do art. 1.0 as palavras "da multa"; subs-
tituir, no art. 2.0, as expressões "A multa" de-

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

ESTADOS E MUNICIP1OS

COLETÂNEA DE DIPLOMAS LEGAIS

Administração — Normas orçamentárias, finan-
ceiras e de contabilidade — Planos de

colonização — Pessoal

Preço: Cr$ 2,50
A VENDA:

SECÇÃO DE VENDAS: Av. Rodrigues Alves, 1
AGÊNCIA I: Ministério do Trabalhe
AGÊNCIA II: Pretório

Atenae-se ' a oediaos- veio Serviço ae Reembolso POSIEfi



Corpo de Boinbeiros do Distrito Federal

Movimento estatístico dos socorros prestados
por esta corporação durante o mês de novem-
bro do corrente ano, comparado com o do mes-
mo mês do ano anterior.

Especificação

Avisos recebidos:

Pelos avisadores automáticos
do Corpo 	 	 5	 7

Pelos tèlefones da Cia. Tele- -
fónica 	 	 19	 19

Pelos telefones oficiais 	 	 2	 —
Pessoalmente 	 	 4	 2

Novembro

1911	 1942

Total 	

Avisos de falso incêndio 	

Locais:

Automoveis (c a minhõ e s,
trasnportes, pipas; moto-
cicletas, ônibus, passeio,
aluguel, etc.) 	 •

Barracões 	 • -
Depósitos de materiais 	

30	 28

4
	 12

2i

o

3

•••••
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la adiante: "Os acréscimos", e fazendo-se a
consequente correção do texto. O Sr. Demé-
trio Xavier reduzia, respectivamente, os acrés-
cimos a 10 e 25%.
' 20) memorial de Nair Guimarães (proc.
n. 1.316-42) — opinar pelo arquivamento,
unanimemente;

21) projeto de decreto-lei da Interventoria
'em Mato Grosso, suprimindo o número 486
da Série A da tabela do imposto de indústrias
e profissões assim como a taxa rodoviár'a re-
ferentes aos veículos de tração animal desti-
nados a transporte de cargas, com exclusão
'dos carros de boi (proc. n. 1.282-42) — opi-
nar pela aprovação, unanimemente, excluide
parte do município no imposto de indústrias
e profissões;

22) prujeto de decreto-lei da Interve itoria
em Peribarribuco, doando ao lnstuuto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregades em
Transportes e Carga, 2 quadras de termos em
Recife (proc. n. 1.369-42) — opinar pela
aprovação, feitas as alterações indicadas pelo

.Sr. C;ontijo de Carvalho, unanime-
mente;

' 23) memorial de Nelson da Cunha Duarte
'(proc. n. 1.120-42) — encaminhar ao inter-
vento'. em Goiaz para as providências que jul-
gai necessárias, unanimemente:

24) recurso do Philemon Onofre Assunção
piec. n. 141-42) . — opinar pelo provimento,

unaiii memente;
Comparece o Sr. Sá Filho.

25; projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Cafelândia (S. Paulo),
o serviço de criação e distribuição da "Vespa
do Uganda" aos lavradores do município, des-
tinada ao combate ao "atephanoderes' ou
"broca do café" (proc. n. 1.105-42) — opi-
nar pela aprovação, unanimemente;

• 26) exposição do capitão Milton Pereira de
4 Azevedo sobre o período de sua administração
como interventor no Estado de Sergipe (Pro-
cesso n. 1.255-42) — agradecer, unaráne-
mente;

• 27) memorial de Ossvaldo Valpassos n P4'0-
cesso n. 914-42) — ouvir o Ministério da Agri-
cultura, unanimemente;

28) projeto de decreto-lei da Prefeitura
Municipal de Getulina (S. Paulo), autsrizar-
do-a a adquirir área de terreno, por doação,
de Ishil Ionekiti (proc. n. 1.042-42) — ou-
vir a Comissão de Defesa Econômica, unani-
memente;

29) memorial de Rodolfo Fontoura (pro-
cesso n. 2.853-41) — opinar no sentido do
Estado do Pará organizar uma relação dos seus
credores e apresentar um plano de pagamento,
contra o parecer do Sr. Demetrio Xavier, que
propõe fosse aberto crédito extraordiuário, pa-
ocorrer ao pagamento reclamado, levando-se
em conta a situação financeira do Estado;

30) projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Condé (Baia), isentando a usioa
"Altamira" de parte de impostos municipais
pelo prazo de dois anos (proc. n. 1.219-4t)
— opinar pela não aprovação, por ser de ca-
rater individual a isenção, contra o voto do
Si'. Demetrio Xavier, que aprovava o projeto;

31) projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Rosário (Rio Grande do Sul), con-
cedendo vantagens às granjas que se instala-
rem no município (proc. n. 1.337-42) — opi-
nar pela aprovação, contra o voto do Si'. oa
Filho, retiradas do art. 1.0 as palavras "que
se instalarem no território deste município,
nos dois anos subsequentes";

32) recurso do Afonso de Castro Valeria
(proc. lis 3.294-41) propor que seja cuni-
prido o despacho do Senhor Presidente da Re-
pública, unanimemente;

33) projeto de decreto-lei da Interventoria
em São Paulo, instituindo, nas delegacias de
polícia do Estado, um registo, onde serão ins-
critas as transaçoes de animais das espécies
cavalar e muar, efetuacias na respectiva ju-

DIARIO OFICIAI; (Seeção I)

risdição (proc. n. 1.07f-42) — opinar pela
desnecessidadé da aprovação federal, contra
voto do Sr. Demetrio Xayier;

34) memorial de Ester Mendes Trichez
(proc. n. 1.111-49) — opinar pelo indeferi-
mento do pedido, unanimemente;

35) balanço- da receita e despesa do Estado
cia Baia (proc. ri. 1.019-42) — opinar pelo
audiência da Contadoria Central da Repúbli-
ca, unanimemente;

36) balanços do Estado e dos municípios de
Sergipe, relativos ao ano de 1941 (proc. "Ú-
mero 979-42) — opinar pela audiência da
Contadoria Central da República e do Conse-
lho Técnico de Economia e Finanças, unani-
memente;

37) consulta da Interventoria no Maranhão
(proc. n. 1.343-42) — propor resposta afir-
mativa, unanimemente; e quanto ao recurso
do desembargador Eleazar Soares Campes, pe-
die informações à Interventoria, Lambem una-
nimemente;

38) projeto de decreto-lei da Prefeitura de
Petrópolis (Estado do Rio de Janeiro), dis-
pondo sobre isenção tributária aos núcleos de
habitações para operários que as empresas 'n-
dustriais construirem, obedecendo às Condições
previstas no decreto-lei n. 32, de 31-12-9.10
(proc. n. 1.320-42)) — opinar pela apro-
vação. contra os votos dos Srs. Sá Filho s.
Cleveland Maciel;

39) memorial de Bernardo Lica (processo
n. 909-42) — opinar pelo arquivamento, una-
nimemente:

40) projeto de decreto-lei da Prefeitura'de
Santa Vitória. (Rio Grande do Sul), estausle-
cendo diversas incidências no imposto de li-
cença (proc. n. 930-42) — opinar pela apto-
vação, havendo votado com restrições o se-
nhor Cleveland Maciel;

41) recurso de Giovani Piauiense da Costa
(proc. n. 2.288-40) — opinar pelo cumpri-
mento do despacho do Senhor Presidente da
República, devendo, dentro do prazo de $0
dias, a Interventoria informar sobre as provi-
dências tomadas a respeito;

42) pedidos de isenção de impostos dirigi-
dos ao Sr. Presidente da República (processo
n. 1.317-42) — aprovar parecer do Sr. Oito
Prazeres, unanimemente.

À vista do adiantado da hora (12 horas e
30 minutos), o senhor presidente suspendeu a
9eEfào e marcou outra, extraordinária, para
o dia 15 do corrente, às 18 horas.

Eu, (sem assinatura), chefe da Secretatia,
redigi a presente.

Dezembro de 1942

Estabelecimentos comerciais
ou industriais 	 	 13

Estabelecimentos públicos ou
civis 	 	 2

Garages 	 	 —
Habitações coletivas (casas de

apartamentos, etc.) 	 	 1
Hotéis ou pensões 	 	 —
Matas,	 capinzais,	 terrenos

baldios, lixo 	
Prédios deshabitados ou em

obras 	 	 1
Residências particulares 	 	 8	 7
Teatros. cinemas, casas de

diversões 	 	 —	 i
Via pública 	 	 1

Total 	 	 30 -	 28

Causas:

Colisão de veículos 	
Eletricidade (aparelhos liga-

dos e esquecidos, curto-
circuitos, defeitos, su-
per-aquecimento) 	 	 8

Explosão de pequenos reci-
pientes (fogareiros, cera
de assoalho) 	 	 2

Fagulhas (de locomotivas, fo-
gareiros, fogões. defuma-
dores) 	

Fuligem em chaminé (ex-
• cesso de) 	
Ignoradas 	
Não classificadas 	
Pontas de cigarros, fósforos

Total

Socorros Prestados:

Incêndios •

Grandes 	 	 1 	 2Médios 	 	 1	 4
Pequenos 	 	 r•o	 1
Principias 	 	 20	 20
De outra natureza 	 	 3	 1

Total 	 	 30	 28

Causas morais:

(Caracterizadas)

Imprudência ou descuido 	 2
Ignoradas 	 	 7 •	 12
Negligência 	 	 21	 16

Total 	

Quartel Central cio Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, em 15 de de7embro de 1942.
— Entilio Carlos Schneider, 1.° tenente secre-
tário

Departamento' de Administração

Divisão do Pessoal

Portaria n. 6.014 — de 26-11-42.

O Ministro de Estado da Justiça e Negócios
Interiores,

Considerando o crescente desenvolvimento
dos negócios, de interesse público, que exigem
uma permanente comunicação entre o Gover-
no da União e as administrações dos Estados e
Territórios;

Considerando gim esses assuntos, que fre-
quentemente dizem respeito à segurança na-
cional, à unidade do país e ao patrimônio,
economia e às finanças dos Estados e Terra&

nn•••

10

2
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1
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6
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Serviço de Comunicações
DESPACHO DO SENHOR CHEFE

Dia 15 de dezembro de 1942
Processo n. 24.256-42 — Arthur da Silva

1Société Velhas. — Dirija-se, querendo, ao Arquivo
Nacional.

rios, reclamam solução urgente e perfeita in-
formação;

Considerando que as grandes distâncias di-
ficultam o conhecimento, nas sedes daquelas
administrações, de assuntos tratados na' Capi-
tal da República, e vice versa;

•Considerando que este Ministério, é, pela
natureza das suas funções, o orgão indicado
para promover as ligações necessárias; no
sentido de atender a essas imposições do bem
público e obviar a essas dificuldades.

Resolve:

• Art. 1.° Fica Instituida no meu Gabinete
uma secção especialmente destinada a assistir
as administrações dos Estados e Territórios,
que assim o desejarem, no encaminhamento dos'
assuntos do seu interesse nas repartições si-
tuadas no Distrito Federal, bem como a in-
formá-las das matérias de interesse geral.

Art. 2.0 A secção a que se refere o artigo
anterior será conhecida pela designação "Ser-
viço de 'Informação", abreviadamente "S. I.",
e ficará sob a chefia de um oficial de Gabinete
e minha orientação direta.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1942. —
Alexandre Marcondes Filho.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 8-12-42 e 10-12-42

Rquerimento despachado:

Floriano da Costa Brandão c Geysa Mozzato
Fereira, pedindo prorrogação de prazo para
tomar posse dos cargos da classe E da carreira
de escriturário, do Q. P., nomeados por
decretos publicados, respectivamente, no Diário
Oficial de 9 e no de 19 de novembro findo.

Concedida a prorrogação por 30 dias. LPro-
cesso ns. 25.458 e 25.643, do 1942).

Divisão do Material

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

EXPEDIENTE DOS DIAS 9, 10 E 11 DE DEZEMBRO
DE 1942

Ofícios :

N. 10.893 — Ao diretor geral do Departa-
mento Federal de Compras, enviando os do-
cuinentos comprobatórios da aplicação do
adiantamento de Cr$ 75.000,00 concedido ao
Diretor da Colónia Penal Cândido Mendes, licr-
mínio Ouropretano Sardinha.

N. 10.987 — Ao Sr. Ministro da Fazenda,
solicitando o pagamento de Cr. 35,00 à Im-
prensa Nacional.

N. 10.988 — Idem, de Cr$ 25,00 ao Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10

Ofícios:

N. 11.060 — Ao Sr. Ministro da Fazenda,
solicitando entrega de adiantamento na impor-
tância de Cr$ 950,00 ao oficial administrativo
II, deste Ministério, Fidelcina Quadros, à conto
da S/C 35.

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 11

Ofícios:

N. 11.085 — Ao Sr. Ministro da Fazenda,
solicitando o pagamento de Cr. 208,90 à Com-
panhia de Carris, Luz e Força do Rio de Ja-
neiro, Ltda.

N. 11.086 — Idem, de Cr$ 451,60 à Société
Anonyine du Gaz de Rio de Janeiro.

N. 11.087— Idem, de Cr$ 8.000,00 à Com-
panhia Industrial Minas Gerais.

N. 11.088 — Idem, de Cr$ 517,00 à
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro.

Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura

ATA DA 255,a. SESSÃO DO CONSELHO FE-
DERAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA,
EM 5 DE NOVEMBRO DE 1942.
Aos cinco dias do mês de novembro de

1942, à hora previamente combinada, na sala
de sessões do Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura, no Ministério do Trabalho.
presentes os Srs. Drs. Adolfo Morales de las
Rios, liermann Palmeira, Armando Bliering,
A. B. Saraiva, Ulysses de Alcantara o Or-
lando Campofiorito, o primeiro presidente e
os demais membros do Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura, na forma da lei,
foi aberta a sessão, sendo aprovada a ata da
sessão anterior. No expediente foi lida nu-
merosa correspondência, sendo autorizado o
Sr. presidente a providenciar em cada caso
especial. Dentre a mesma. foi merecedora de
especial atenção, o ofício n. 1.980-42,
CREA da 6.a Região, capeando uma proposta
do conselheiro Cicero . da Costa Vidigal. rela-
tiva à instituição de caixas de aposentadoria
de engenheiros. Entrou dito assunto a ser
objeto da ordem do dia. Depois de debates, o
Conselho resolveu não aceitar a sugestão apre-
sentada, em virtude de não julgar que os ob-
jetivos em vista se enquadrem nas atribuições
conferidas pelo decreto n. 23.569, e tarn-
bem porque a participação dos Conselhos de
Engenharia na renda e na direção de ditas
Caixas de Assistência não seria suficiente para
justificar o assunto corno incluido em qual-
quer das disposições de dito decreto. O Con-
selho Federal, concorda, pois, com opinião
idêntica do Conselho da 6.a Região. Passando-
se à ordem do dia, o Sr. conselheiro Ulysses
de Alcantara apresenta parecer no prqcesso
n. CF-298-42, referente a Carlos Medea, cuja
conclusão é a que se segue, devidamente apro-
vada: "Isto posto, sou de parecer que a multa
imposta pelo CREA da 6.a Região ao senhor
Carlos Medes, de acordo com o auto de infra-
ção li. 16, de ei de fevereiro de 1941, deve ser/
mantida". — Ulysses de Alcantara. Em se-
guida o Sr. conselheiro Orlando Campofiorito
apresenta os seguintes pareceres, cujas con-
clusões são as que se seguem, devidamente
aprovadas: "Proc. CF-I95-42 — Interessado:
Roberto Garrido Portela.	 Opino, pois, que
o processo seja devolvido ao CREA da 8.a Re-
gião, em face dessa dúvida encontrada e para
retificação da carteira expedida, de acordo
com o parecer supra". — Orlando Carn-
pofiorito. "Proc. CF-152-41 e 143-42 — In-
teressado: Costabile Amato. — Assim, opino
pela re/evação da multa imposta, atendendo-se
ao recurso do recorrente". — Orlando Cam-
pollorito. Baixaram em diligência os pro-
cessos ris. 271-41, interessado: Cosmo Je-
remias de Souza. N. 311-42 — Interessado:
Sindicato dos Engenheiros do Rio Grande do
Sul. Ns. 10-41 e 227-42 — Interessados: João
Elionay de Albuquerque e Milton Cardoso de
Ara Leão. Antes de terminar a sessão. o
Sr. presidente Morales de los Rios, comunica
ao Conselho que já recebera do CREA da 2.a
Região, os quadros de profissionais mobiliza-
veis, de acordo com a sugestão e solicitação
feita pelo Conselho Federal. Tambem rece-
bera da 81a. Região uma auspicíesa comunica-
ção relativa ao mesmo assunto. Participa, por
um, que de acordo com a incumbência do Con-
selho, dera como terminada a e/aboraçã.o da
Consolidação das Leis e Atos Oficiais, rela-

tivos ao exercício da Engenharia, Arquitetura
e Agrimensura, devendo a mesma ser im-
pressa imediatamente. O Conselho reafirmou
a autorização anteriormente dada para ser
feita essa impressão. Em tempo: O Sr. con-
selheiro Amadeu de B. Saraiva apresenta pa-
recer no processo n. CF-291-42, em que é in-
teressado o CREA da . 3.a Região, cuja concInsão
devidamente aprovada, é a seguinte: "Por
todas essas razões formulo o meu voto, no
sentido de: 1.0 — Oficiar-se ao ministro da
Viação, comunicando que os Srs. Stiliano Pe-
ricles Tascares e Hildebrando Bandeirante da
Rocha não podem, em face dos termos ex-
pressos do decreto n. 23.569, continuar
ocupando cargos técnicos no Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, Sessão do
Construções no Estado da Baía, e 2.° — Re-
querer-se, nos termos do parágrafo único. ar-
tigo 9.°, ao ininistro da Viação, a anulação do
ato de nomeação dos' referidos funcionários".
— A. B. Saraiva. Nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a ata que assino, como se.
cretário ad-hoc. — Orlando Cantpofiorito,
Adolfo Mora/es de los Rios, presidente.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
P ROCESSOO DESPACHADO PELO SENHOR

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 19 de novembro de 1942

MTIC 39.550-12 (P. 74.11) (A. 01) (D.
16-12) — Ministério da Fazenda, reinetend0
projeto de decreto-lei, regulando as condi-ções para organização e funcionamento de as-sociações civis de empregadores, com intuito
de coordenar atividades econômicas, seguido
de Exposição de Motivos n. 2.260, Gabinete,
do teor seguinte: Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — 1. No projeto de de-
creto-lei anexo, e ncaminhado a esta Secreta-ria de Estado, cogitava-se de estabelecer a
prévia autorização do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio para que se cons t ituis-sem associações civis de empregadores, des-
tinadas a conjugar ou coordenar atividades
ou interesses econômicos, enquanto perdurar
o estado de guerra. 2. A Procuradoria Geral
da Fazenda Pública. com o parecer de fls. 9
a 13. estudando detidamente a matéria, lem-
bra que o projeto constitue "mas unia pro-
vidência que se filia à corrente de leis res-
tritivas da liberdade de associação, p ropugna-
das pelo mesmo MinisWio" (do Trabalho,
Indústria e Comércio), e salienta as que já
foram convertidas em leis, com a expedição
dos seguintes atos: Decteto-lei ri. 4.637, de
31 de agosto de 1912, que estabeleceu o pré-
vio assentimento oficial para que as entida-
ees sindicais se filiem a qualquer movimen-
to (sic) mesmo de carater cívico. Decreto-leln. 4.684, de 12 de setembro de 1942, que fez
depender de prévia licença a organizacão oufundação de qualquer entidade de pessoas na-turais ou j urídicas, de fins filantieSpicos e
semelhantes, destinada a coordenar atividades.
Decreto-lei ri. 4.717, de 21 de setembro de
1912, que estabeleceu a exigência de declara-
ções especiais ao registo de comércio, por
parte das firmas e sociedades comerciais em
que figuram alemãs, italianos e jaPoneseas
providências essas • contrárias ao espírito de

'MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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Considerando que, após os estudos realizados
pelo Sindicato dos Lojistas do Comércio do Rio
de Janeiro, a Junta Administrativa da referida
entidade sindical apresentou a este Ministério
um ante-projeto de decreto-lei regulando a
instituição do fundo de comércio,

Resolve instituir uma comissão com a fina-
lidade de estudar o referido ante-projeto,
apresentando sugestões sobre o mesmo, desig-
nando para integrá-la os Srs. Oscar Saraiva,
consultor jurídico do Ministério do Traba:ho
Indústria e Comércio; Hernani Castro Arau-
jo, membro da Junta Administrativa do Sindi-
cato dos Lojistas do Comércio do Rio de Ja-
neiro e José Carlos Ribeiro Campos, procura-
dor do Registo Comercial, sob a presidência
do primeiro. A Comissão, antes de redigir o
parecer definitivo, deverá ouvir. por sua vez;
a comissão encarregada da revisão do Código
Civil.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de_19 .12. -
Alexandre Marcondes Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 30 de novembro de 1912 (aditamento)

MTIC. 22.678-42 (P. 99.4B) (A. 157.1)
(D. 16-12) -Joaquim Batista reclamou, pe-
rante o Juizo da Comarca de Capivarí, contra
o ato da "Société de Sucreries Bresiliennnes"
que o dispensou dos serviços. - Tendo sido a
reclamação julgada improcedente, foi o res
querente condenado nas custas. Trata-se, pois,
de questão decidida por juiz de Direito, inves-
tido do poder dos tribunais do trabalho, não
cabendo a este Ministério qualquer interferên-
cia, dada a autonomia da Justiça do Trabalho.
Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 39.289-42 (P. 99.4C) (A. 253.1)
(D. 16-12) - Antiogenes José Carrilho, re-
sidente no Estado do Paraná, expondo a sua
situação em face do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários. - Conforme se
verifica das informações constantes do pro-
cesso, o Conselho Fiscal do -Instituto aludido,
indeferiu o pedido de seguro-invalidez, formu-
lado pelo requerente, por se tratar de empre-
gador que, estabelecido em 1935, não se ins-
creveu em tempo habil, tendo sido autorizada
a restituição das contribuições recolhidas in-
devidamente, no período de janeiro de 1936 a
abril de 1940. O interessado, segundo ainda se
verifica do processo, recusou-se a receber a
importância a que tinha direito, solicitando
vista dos autos, afim de interpor recurso, di-
reito esse do qual não se valeu, por ter, pos-
teriormente, recebido, na Caixa Local de Ponta
Grossa, naquele Estado, as citadas contribui-
ções. Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 39.412-42 (P. 99.40) (A. 0.23.94)
(D. 16-12) - João Alves de Oliveira, residente
no Estado da Paraibi, solicitando restituição
das contribuições pagas ao Instituto do Apo-
sentadoria dos Comerciários. - A restituição
pleiteada está dependendo da solução da expo-
sição de motivos n. 133, de 7 de outubro do
1941, deste Ministério, que se encontra no De-
partamento Administrativo do Serviço Público.
Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 39.449-42 (P. .99.4T) (A. 023.1)
(D. 16-12) - José Barbosa Teixeira, residente
no Estado cio Amazonas, reclamando contra o
fato de ainda não ter sido inscrito entre os se-
gurados do Instituto de Aposentadora e Pen-
sões dos Bancários. - Das informações cons-
tantes do processo, verifica-se que em data de
1 do corrente mês, o Instituto aludido admitiu
o reclamante no quadro dos seus segurados.
Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 39.375-42 (P.- 99.4A) (A. 256.1)
(D. 16-12) - Nasle Albout Acha, residente em
João Pessoa, Estado do Espírito Santo, solici-
tando providências afim de ser ultimado o pro-
cesso de seguro, por morte, que requereu ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários. - Conforme os esclarecimentos
prestados pelo Instituto aludido, o processo em
referência, está aguardando a apresentação, por
parte da interessada, de prova de permanência
regular no país, de acordo com o que exige o
decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938.
Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 39.310-42 (P. 99.4D) (A. 253.2)
(D. 16-12) Carlos Diniz, residente no Es-
tado de São Paulo, solicitando providências no
sentido de ser majorado o quantuin do seguro-
invalidez que lhe foi concedido. - A informa-
ção prestada pelo Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários esclarece que não
tem fundamento algum a reclamação formig-

- leda, visto como os salários que serviram de
base ao cálculo do beneficio estão .absoluta l

-mente de acordo com as alegações do intereS%
sacio, isto é, de abril de 1940 (data da filiação
àquele Instituto) a maio de 1911 - Cr$ 150,00;
e de junho de 1941 a novembro de 1941 (data
do pedido de beneficio) Cr$ 800,00. Acontece,
porem, que houve redução proporcional ao nú-
mero de meses (20) de contribuições para 36,
de acordo com o disposto no art. 129, § 2.0 do
regulamento aprovado pelo decreto n. 5.493,
de 9 de abril de 1940. Assiste, contudo, ao in-
teressado, o direito de recorer para o Conselho
Nacional do Trabalho, na forma do disposto no
decreto n. 3.710, de 14 de outubro fie 1941.
Transmita-se e arquive-se.

Dia 4 de dezembro (aditamento)

MTIC. 28.402-42 (P. 99.4M) (A. 15) (1).
16-12) - Otano Ladeira Morais, empregado de

liberdade de associação assegurada, invaria-
velmente, pela Constituição. E não obstante,
a suspensão das garantias asseguradas pela
Carta Magna. em virtude do estado de guerra
declarado pelo decreto n. 10.358, de 31 de
agosto último, entende aquela Procuradoria
que o direito de associação, só deve sofrer a
restrição que esteja a exigir o interesse da
'defesa nacional, motivo que não encontra no
projeto em exame. 3. O fato, porem, é que
O projeto já foi convertido em lei com a
expedição do decreto-lei n. 4.689, de 15 de
setembro último, pelo que nada mais há que
decidir, pareeendo-me que estes papéis devem
ser arquivados. 4. Vossa Excelência, todavia,
dignar-se-á de decidir coimo julgar mais acer-
tado. Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1942.
- A. de Souza Cos ta. Arquive-se. Em 19
de novembro de 1912. - G. VARGAS. Des-
pacho exarado pelo Sr. ministro: Cumpra-se.
- Alexandre Mareondes Filho.

MTIC 20.249-42 (P. 01.0) (A. 036.1)
(1). 16-12).

Portaria n. 889, de 16 de dezembro de 1942

O ministro de Estado resolve, à vista do des-
pacho exarado pelo Senhor Presidente da Re-
pública, nomear uma Comissão, sob a presi-
dência do Dr. Oscar Saraiva, consultor jurí-
dico deste Ministério, e integrada pelos dou-
tores Moi-10'r Cardoso de Oliveira, como repre-
sentante do Departamento de Previdência So-
cial, de que é diretor, José Bezerra de Freitas.
assistente técnico do seu Gabinete; Alfredo Ew-
bank Rocha Leão, como representante das insti-
tuições de previdência social, e Augusto de Bu-
lhões. na qualidade de representante do Depar-
tamento Administrativos do Serviço Público.
por este designado, para procede ç aos estudos
necessários e elaborar um ante-projeto de lei
básica que defina os direitos. vantagens, deve-
res e responsabilidades dos servidores das en-
tidades autárquicas.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1912. -
Alexandre Marcondes Filho,

MTIC 30.249-42 (P. 01.0) (A. 036.1)
(D. 16-12).

Portaria n. 891, de 16 de dezembro de 1942

O ministre de Estado, considerando que o
Sindicato dos Lojistas do Comércio do Rio de
Janeiro realizou com a colaboração de seu ser-
viço jurídico, um longo estudo sobre a ins-
tituição do "Fundo do Comércio";

Considerando que a classe dos comerciantes
lojistas tem demonstrado, em repetidas oca-
siões, seus anseios para que a matéria seja de-
finitivamente regulamentada;

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União
Com

1NDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR'

DIVULGAÇÃO N. 130

PREÇO: Cr$ 10,00
'A venda:

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1'
Agência I: Ministério do Trabalho 	 .n/~.

	 Agência II: Pretório
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." The Leopoldina Railway Co. Ltd., reclamando.
...eoutra a suspensão que lhe foi imposta por
..aquela empresa. - Arquive-se.
• MTIC. 32.831 =41 (P. 93.3) (A. 076.1) (D.
16= 12) - Companhia Cerâmica Brasileira re-
correndo dedespacho que lhe impôs multa pelo
'não cumprimento de decisão da extinta 1."
Junta de Conciliação . e Julgamento. - Corho
se verifica do processo não só a recorrente teve
ciência da decisão da Junta no próprio dia da
audiência como foi notificada .por telegrama a
25,10-42, tendo sido imposta a multa a 22 de
março de 1942. Não pr6cedem, assim, as alega-
ções feitas em sua defesa, pelo que, de acordo
com o parecer do Departamento Nacional do
Trabalho, indefiro o pedido. Prossiga-se, nos
•ulteriores termos de direito.

MTIC. 35.863-42 (P. 99.4C) (A. 157) (D.
16-12) - Sabado Cinielo, empregado da Com-
panhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
pedindo não seja deferida a recisão de seu con-
trato de trabalho, de acordo com o decreto-lei
n. '4.638, de 31 de agosto de 1912. - A em-
presa de que é empregado o requerente não
incluiu seu nome entre os que constam da re-

lação referente ao processo DNT. 18.534-42
(GM. 10.761-42). Transmita-se e arquive-se.

IsITIC. 38.928-42 (P. 99. 4 M) (A. 161)
(D. '16-12) - José A. Martner, dizendo-se
guarda-livros e industriado, pede providên-
cias contra os Institutos e Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões que não exigem a apresen-
tação da carteira profisional para admissão
dos seus funcionários, o que considera uma
desmoralização para uma instituição de cara-
ter oficial obrigatório. Desconhece o interes-
3ado, entretanto, as finalidades da carteha pro-
tissional, instituída para qualificar os empre-
gados das profissões particulares, nada tendo
abver com as profissões de carater público e
eèpecial, como é o caso da exercida pelos em-
jaaegados das autarquias, em funções delega-
das do próprio Estado. Não passa, portanto,
de uma simples confusão o motivo originário
da reclamação que não meteu prosseguimento.
Publique-se e arquive-se.

MTIC. 39.291-42 (P. 99.1 A) (A. 023.9)
(D. ''6-12) - Manoel Alvarez, residente no
estado de São Pauto, consulta sobre a sua si-
tuação em face do Institute- de Aposentadoria
e Pensões •dos Comerciários. A situação do
peticionário foi solucionada em 12 de feve-
reiro do ano corrente, tendo sido autorizada
a -Sua inscrição naquele instituto. Transmi-
ta-se e arquive-se.

mne. 39.386-12 (P. 99.4 L) (A. 253.2)
(D. 16-12) - Christovão Lopes, residente no
Estado de São Paulo, solicitando providências
mo sentido de ser majorado o quantum do be-
neficio que lhe foi concedido pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões. dos Industriados.
- Conforme os esclarecimentos constantes do
processo, foi concedido ao reclamante, em 23
de janeiro de 1940, o auxilio pecuniário, na
importância diária de Cr$ 2,30, o qual, em 4
do abril de 1910, foi convertido em aposenta-
doria, na base mensal de Cr$ 96,90. Proce-
dendo-se, posteriormente. à revisão do eálculo.
o que faz parte da rotina dos serviços daquele
Instituto verificou-se ter havido engano na
transmissão da importância da aposentadoria.
cuja mensalidade exata era de Cr$ 66,10. Foi
determinado então, ao Orgão local providen-
ciasse o reembolso das importâncias recebi-
das a mais pelo associado, mediante descon-
tos nos próximos pagamentos, de conformida-
de com as normas adotadas pelo Instituto alu-
dido. Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 39.420-12 (P. 99.4 S) (A. 111)
(D. 16-12) - Narciso Vieira da Silva Junior,
requerendo -registo de jornalista profissional.
-.- Da diligência procedida verificou-se ser
simplesmente nominal a situação do requerente
como colaborador de "0 Momento", não cons-
tando haja efetivamente praticado atos que
justifiquem o atestado fornecido, faltando
eenseqoentemente os requisitos para que pos-
sa ser efetuado o seu registo na categoria dos
jornalistas profissionais, de acordo com os
dispositivos de decreto-lei ri. 910, de 30-11-38.
Tombem não cabe ser feito o registo como jor-
nalista não profissional, nos termos do decreto-

lei n. 1.698, de 23-10-39, desde que não se trata
de exercício da atividade, visando fins
turais,.. científicos , ou religiosos. Por esses
motivos, de acordo com o parecer do. De¡iar-
tomento Nacional do Trabalho, indefiro o pe-
dido. Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 86.370-42 (P. 99.4 D) (A. 152)
(D. 16-12) - Adalgisa Soares Duarte recla-
ma contra á Anglo-Mexican Petroleum Com-
pany, em favor de seu marido Oswaldo Du-
arte de Souza. Trata-se de questão que está
sendo apreciada pela Justiça do Trabalho, no

;Conselho Regional do Trabalho da 6." Região.
Aguarde a interessada o pronunciamento do
orgão competente para ajuizar do feito. Trans-
mita-se e arquive-se. 	 -

MTIC. 12.907-39 (P. 99.4 P) (A. 073)
(D. 16-12) - Angelo Passarelli pedindo seja
anulada decisão da extinta 2.a Junta de Con-
ciliação e Julgamento. - linprocedem as ale-
gações do requerente, não só por constar do
termo da andiência de julgamento haver o
mesmo estado presente, como tombem pelo
motivo de ter sido feito um acordo posterior-
mente à decisão, e no qual o empregado desis-
tiu expressa e cabalmente do direito à reinte-
graçãc que lhe havia sido reconhecido pela
Junta' prolatora. Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 19.829-40 (P. 99.4P) (A. 076.1)
(D. 16-12) Antonio Gaspar Pires recorren-
do de despacho que lhe impôs multa pelo não
cumprimento de decisão da extinta La Junta
de Conciliação e Julgamento. - Não compro-
vou o recorrente o cumprimento da decisão
neta de ter efetuado o pagamento da taxa le-
gal, apesar de devidamente notificado. Por
esse motivo indefiro o pedido, de acordo com
o parecer do Departamento Nacional do- Tra-
balho. Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 39.379-42 (P. 99.4 M) (A. 253.3)
(D. 16-12) - Manoel .Alves da Motta,
dente em Minas Gerais, solicitando providên-
cias no sentido de ser restabelecido o paga-
mento da importância correspondente ao se-
guro-invalidez que lhe foi concedido. Confor-
me os esclarecimentos prestados pelo Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, já foram tomadas as necessárias pro-
viUncias, afim de que continue sendo efetua-
do o pagamento dó benefício deferido ao re-
querente, por intermédio da Delegacia de Mi-
nas Gerais, até que o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Empregados em Transper-
tes e Cargas passe a fazê-lo. Transmita-se
e arquive-se.

11ITIC 13.931-41 (P. 99.413) (A.. 253.2) '(D.
16-12) - Vicente Bittencourt pede reexame de
um processo em que é interessado. Em 14' de
agosto do corrente .ano foi decidido o caso,- já
em grau de reconsideração. Não cabe, pois,
nenhum recurso, estando definitivamente en-
cerrada a instancia administrativa. Transmi-
ta-se e arquive-se.	 •

, Dia 9 (aditamento

MTIC 5.919-41 (P. 84) (A. 021.1) (D..
16-12) -•- Sindicato dos Empregados em Esta-
belecimentos Bancários do Rio de Janeiro, so-
licitando aprovação do sua nova Diretoria e
Conselho Fiscal. - Tendo sido obedecidas as
prescrições contidas na portaria ministerial
Sem-338, de 31 de julho de 1940, aprovo as
eleições realizadas nu Si.ndicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos Bancários do Rio de
Janeiro para constituição da respeCtiva ad-
ministração - Diretoria e Conselho Fiscal -
qee autorizo seja empossada de acordo com o
art. 21 do decreto-lei n. 1.420, de . 5 de julho
de 1939, observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria - presidente, Ro-
berto Teixeira de Gouveia; • secretário, Jorge
Saltarelli;' tesoureiro, Antonio Lopes Ribeiro
Filho; procurador, Paulo C. Lacerda; diretor
da sede, José Ramos de Oliveira; suplentes,
Miguel dos Santos Neves, Francisco Moreira
Cerqueira. Walter Moreira, Ulisses de Oliveira
Mexias; Conselho Fiscal: Lauro Fernandes
Melo. Dirceu Ramos de Abreu, Nelson Pereira
de Souza; • ~lentes, Paulo Gabriel 'Ferreira,
Guarac.y Valentim Medeiros e Alberto Peixoto
Alves.

MT1C 12.871-41.(P, 81.2) (A. 023.7) (D.
16-12) - O Instituto do Aposentadoria e Pen-
sões , dos :Comerciários submete a exame deste
Ministério o•processo referente à dúvida de fi-
liação dos empregados da firma Mac . Kinlay
S. A., estabelecido nesta Capital, com o co-
mércio de exportação de café. Em face do ex-
posto, e de acordo com o que já tem sido 'de-
cidido em casos análogos (processo MTIC nú-
mero 15.819-39) aprovo o parecer da Comis-
são Especial, que considera os empregados da
empresa aludida assim distribuídos: a) asso-
ciados do Instituto de Aposentadoria o Pensões
dos Industriados - os que prestam serviços
na secção , de torrefação e moagem; b) asso-
ciados do Instituto de 'Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em TranspoTtes e Cargas -
os que prestam serviços nq,armazem de cafe;
c) associados do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários - os demais em-
pregados da empresa.

MTIC 31.477-11 (P. 81.2) (A. 023.7) (D.
16-12) - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários submete a exame deste
Ministério o processo referente à (Vivida de
inscrição do empregador Vicente Motti (S: Cia.,
estabelecido em Ponta Gressa, Estado do Pa-
raná. Na qualidade de empregado da firma,
Francisco Martins de Oliveira solicitou ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários a concessão de um benefício, tendo,
porem, • essa instituição Suscitado • dúvida
quanto à sua situação de segurado. Sucede,
porem, que o empregado em apreço, que exer-
cia a- atividade de condutor de veiculo, passou
a exercer as funções de engarrafador, conti-
nuando, entretanto, vinculado àquela firma.
De acordo com o parecer da Comissão Espe-
cial, que aprovo, deve o processo voltar ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários afim de que esse Instituto aprecie o re-
querimento inicial.

MT1C 19.314-41 (P. 81.1) (A. 023.7) (D.
16-12) - O Instituto de Aposentadoria e Pelle
sões dos Bancários submete a exame deste Mi=
nistério o processo referente à dúvida de filia-
ção dos empregados da Cooperativa Agro-Pe-
cuária de Carpina, estabelecido no Estado de
Pernambuco. A Cooperativa em apreço é de
natureza mista. Entretanto, de acordo com
as informações prestadas pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
funciona apenas a secção de crédito daquele
estabelecimento. Em face do exposto, aprovo
o parecer da Comissão Especial, que consi-
dera segurados obligatórios do Instituto de
Aposentadoria e pensões dos Bancários, todos
os empregados da Cooperativa Agro-Pecuária
de Floresta' dos Leões, nhs termos do art. 3.0,
letra a. do decreto-lei ia. 627, de 18 de agosto
de 1938.

nric 19.436-42 (P. 81.5) (A. 023.7) (D.
16.12) - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos submete a exame deste Mi-
nistério o processo referente à dúvida de filia-
ção dos empregados das empresas Agências
Marítima Grieg Ltda. • e . Moore Mc. Cormaek
(Navegação S. A.). que' exercem as funções
de conferente de carga e descarga. Atendendo
a que este Ministério tem resolvido, em casos
análogos, que aqueles que exercem, especifica-
mente, funções de estiva, isto é, de carga e
descarga a bordo de vapores, inclusive confe-
rentes ou contramestres, devem ser segurados
do Instituto de Aposentadoria e Pensões da Es-
tiva, nos termos expressos do art. 2.0 do Regu- •
lamento aprovado pelo decreto n. 4.264, de
19 de junho de 1939, incisos I e 11, a Comissão
Especial emitiu parecer, que aprovo, para o
efeito de' considerar os empregados cuja dú-
vida de filiação se examina contribuintes obri-
gatórios daquele Instituto.

MTIC 12.958-42 (P. 81.7) (A. 023.7) (D.
16-12) - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados cai Transportes e Cargas
submete a exame deste Ministério o processo
relativo à dúvida de filiação de Benedito Ro-
drigues dos Santoá,. empregado da firma Ame-
rican Coffee Corporation, estabelecido no Es-
tado de São Paulo. O empregado em questão
exercita a função de ensacador de café nos ar-
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mazens da empresa aludida. Tendo em vista as
decisões já proferidas em casos, análogos,
aprovo o parecer da . Comissão Especial que,
considera Benedito Rodrigues dos Santos se-
gurado obrigatório dos Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Empregados em Trans-
iportes e Cargas.

MTEC. 39.754-42 (P. 99.4D) (A. 161.1)
(D. 16-12) — Alcindo de Souza Duarte, re-
quereria° segunda via de carteira profissional.
— Teimo em vista que o requerente provou
P.ou estado de pobreza e de acordo com o pa-
recer do Departamento Nacional do Trabalho,
dere° c pedido.

MTIC. 18.540-42 (P. 99.4D) (A. 023.92)
(D. — Guilherme Discher, empregado
de Moore Mc Cormack (Navegação S. A.),
exeseendo a funçãai de conferente de carga e
descai ge na cidade de Santos, solicitou a trens-
ferôncia para o IAP da Estiva das contribui-
ções iecolliidas ao IAP dos Marítimos. Esse
último Instituto não concedeu a transferôncia
por se tratar de empregado de empresa do na-
eegasão. Mas, por força do disposto no decreto
4.261 de 19 de junho de 1939, art. 2.9, n. 2,
os senterentes de carga são segurados obriga-(os Oc IAP da Estiva. Em face do exposto,
• ceeissáo especial emitiu parecer, que aprovo.
Para	 efeito de considerar o conferente Gui-
Ilioriee Discher, segundo obrigatório do IAPE.

:TM. 15.688-12, (P. 99.4T), (A. 023.9),
SD. 16-1?) — João Leite Teixeira e ontaos
empregadores, estabelecidos no interior do Es-
tado oo Ceará, reclamam contra o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciário, que
os ameaça de cobrança executiva por falta de
pagaine1410 de contribuições que lhe são devi-
das. Mantenho o ato do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários, de vez que
os teslamantes se acham incluidos na catego-
ria cio segurados obrigatórios do Instituto alu-
dido. na forma do art. 2. 0, parágrafo 1. 0. alí-
nea le do Regulamento aprovado pelo decreto
• 5.495. de 9 de abril de 1940. visto se tra-
iu' de comerciantes cuja quota de capital nãe

smierior a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzei-
ros). — Transmita-se e arquive-se.

'Nua:. 14.911-39, (P. 93.4), (A. 023.7),
(D. — Empresa V. Ferreira G111111a-
riies tie Cia., estabelecido nesta Capital, con-
sultando sobre a situação dos seus empregados
ein faes das instituições de previdência social.
Pelas intormações prestadas por intermédio
dos Institutos interessados, Instituto de Apo-
sentadoria dos Empregados em Transportes e
cargas e Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos 1ndustriários, verifica-se que a empresa
referida exerce duas atividades distintas —
garage para estadia de automoveis le tercei-
ros. e ponto de abastecimento de combustiveis
e l ubrilicação, e oficina para consertos de veí-
culos. Em face do exposto, aprovo o parecer
da comissão especial, para o efeito de consi-
derar filiados ao Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários os empregados que

prestam. serviços à oficina, e ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas os da garage e os moto-
ristas, se houver.

Dia 12 de dezembro de 1942

M . M. 13.233-12, (P. 99.4A), (A. 034.5),
(D 16-12). — Francisco Tavares . de Almeida.
matriculado leiloeiro pela Junta Comer
São Ponto, requer a S. Exc. o Sr. Presidente
da República a regalia contida no art. 30. §1.°
n. III, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, afim de poder prestar a fiança a
que está sujeito por meio de apólice de seguro
Fie fidelidade funcional. Remetido o expedien-
te ao Ministério da Fazenda e por este à Jun-
ta Comercial de São Paulo, é o processo. de-
vidamente informado, encaminhado a este Mi-
nistério para resolver como de direito. Opõe-se
à pretensão do requerente o orgão da adminis-
tração pública paulista, de vez que, não delido
o leiloeiro "funcionário público", na exata in-
terpretação do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da União, não pode socorrer-se de
unia lei que só a estes ampara. À mesma con-
clusão chega o Departamento Nacional da In-
dnstrie e Comércio. Encaminhando o processo
ao Sr. consultor jurídico deste Ministerio,
cencoaesi S. Senhoria em que os leiloe:ros não
são funcionários públicos nem esse enquadra-
mento se conformaria com a rigorosa definição
des arts. 2.° e 3.° do decreto-lei n. 1.713, de
11)39. Observa, no entanto, que em 1932, data
da aprovação do Regulamento que disciplina
a profissão de leiloeiro, a modalidade de fiança
prestada por meio de apólices de seguro de fi-
delidade funcional, instituida pelo decreto-lei
it. 1.713, de 1939, ainda não era praticada
entre nós, pois existiam apenas as cauções
reais ou as garantias fidejussórias como meio
de assegurar as responsabilidades relativas ao
eaervicio profissional. Acrescenta o Sr. con-
sultor jurídico que, se o exercício de cargo pú-
blico de maior responsabilidade pode ser ga-
rantido por meio de apólices de seguro de fi-
delidade funcional, essa regalia, a seu ver, pode
ser extendida aos agentes auxiliares do co-
mércio. O critério da analógia, fundamental
quando se trata de suprir lacuna da lei ou de
adapta-la a novas necessidades sociais, que
ela, ao seu tempo, não poderia prever, pode
ser, na hipótese, legitimamente adotado. Nes-
sa conformidade e considerando que os lei-
loeiros. não sendo de fato funcionário públicos,
ria rigida definição da lei, exercem, no entan-
to, um munus público; Considerando que o de-
creto n. 21.981, de 19 de outubro de 1932, que
regulamentou a profissão de leiloeiro, não po-
deria prever a prestação de fiança por melo
de apólice de seguro de, fidelidade funcional,
de vez que essa modalidade de garantia só foi
instituida pelo decreto-lei ir. 1.713, de 28 de
outubro de 1932; Considerando que a fiança.
prestada por esse meio, oferece as mais am-
plas garantias, pois os encargos são garantidos
mediante a responsabilidade de empresa de-

clarada idônea pelo Governo . e por este fiscali-
zada; Considerando que cabe a este Ministério,
ex-n: do dispesto 110 art. 49 do decreto núme-
ro 22.427, de 1.° de fevereiro de 1933, resolver
os casos omissos e as dúvidas suscitadas na
execução do regulamento a que se subordinam
os leaeiros; Resolve deferir o pedido da ini-
cial para o efeito de permitido ao leiloeiro da
praça ae São Paulo, Francisco Tavares de Al-
meida, prestar a fiança a que está sujeito POP
meio de apólice de seguro de fidelidade fun-
ciona!, devendo, porem, a Junta Comerciai do
Estado fiscalizar, pelos meios que julgar con-
venientes, a continuidade do seguro, através
do pagamento do . srespectivos prêmios quin-
quenais na forma do art. 9.0 n. III, do de.-
ereto n. 8.738, de 11 de fevereiro de 1912.

Comissão do Imposto Sindical

Conclusões aprovadas na 5.a sessão ordiná-
ria realizada em 12 de dezembro de 1942.

C. I. S. 6-42 — Sindicato dos Trabalho-
res na Indústria da Cerveja e Bebidas em Ge-
ral, solicitando esclarecimentos referentes à
inscrição de ajudantes de condutores de veí-
culos. — "Conclusão — Compete à C. E. S.,
definir qual a atividade ou profissão de qual-
quer pessoa física ou jurídica, assim como
em que categoria econômica ou profissional
ou profissão liberal as mesmas se enquadram
para o efeito de ser paga ao correspondente
sindicato a importância relativa ao imposto
sindical, pelo que o processo deve ser enca-
minhado ao D. N. T.".

C. I. S. 23-42 — Carina -.Verem pedindo au-
xílio monetário que seria fornecido com ,a
verba do Imposto Sindical, afira de edudr
crianças. — "Conclusão — Com vista ao siS.-
nhor Roberto Simonsen".

C. I. S. 26-42 — Sindicatos dos Saiões
de Barbeiros e de Cabeleireiros, Institutos de
Beleza e Similares, do Rio de Janeiro, sabei-
tendo o reconhecimento de sua escola técnica-
profissional. — "Conclusão — Não é da com-
petência desta Comissão opinar sobre o re-
conhecimento da escolas profissionais mesmo
criadas pelos Sindicatos".

C. I. S. 27-42 — Sindicato Profissional Tex-
til solicitando a criação de urna Escola aculea
Profissional Textil. — "Conclusão — Não é da
competência desta Comissão pronunciar-se so-
bre a forma regulamentar da organização das
Escolas Profissionais, assistindo-lhes entre-
tanto, a faculdade de baixar instruções quanto
à .aplicação do Imposto Sindical para manuten-
ção das mesmas, depois de aprovada sua re-
gulamentação".

C. 1. S. 29e42 — A Sociedade dos Industrias
de Taubaté enviando seus Estatutos Sociaia
para o ensino Profissional. — "Conclusão —
Desde que nada tenha sido solicitado ou suge-
rido a respeito, não cabe qualquer observação

SIMBOLOS NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545-31-7-42

acompanhado de anexos

VENDA: Secção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência I: MINISTÉRIO ' DO TRABALHO

Agência II: PRETÓRIO

PREÇO—Cr$ 10,00

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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sobre o valor intrínseco ou 4s finalidades des-
ses estatutos, pelo que devem ser arquivados'',

C. I. S. 31-42 - Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria de Artefatos de Borracha dcs
Municípios de São Paulo e Santo André pedin-
do esclarecimentos sobre o recolhimento do
posto Sindical. - "Conclusão - Com vista ao
senhor Luiz A. Rego Monteiro".

C. I. S. 32-42 - Conego Antonio José de
Cerqueira Valente solicitando seja confirmada
por certidão a impossibilidade em que se en-
contra de satisfazer o disposto no 1.0, artigo
14 do decreto-lei n.' 2.377. de 8 de julho de
1940. - "Conclusão: - O decreto-lei n. 4.208,
entrou em vigor na data de sua publicação, não
trazendo cláusula pela qual se possa concluir
pela sua aplicação a fatos anteriores, isto ó, não
dispôs retroativamente. Portanto, tendo o de-
creto-lei n. 4.298, éntrado em vigor a partir
de 18 de maio de .1942, somente poderá ser
exigido o imposto sindical dos empregados
que antes dele se achavam isentos, de Ma, cio
diante, na &Ia normal do seu recolhimento'.

C. I. S. 34-42 - A Sociedade dos Engenhei-
ros Municipais de São Paulo consultando sobre
o recolhimento do imposto sindical. - -Con-
clusão - Os servidores cio Estado e os das en-
tidades para-estatais, nessa condição, não es-
tão sujeitos ao imposto sindical. Os engenhei-
ros funcionários da Prefeitura Municipal de
São Paulo, como tais .

'
 não devem portanto pa-

gar o imposto sindical".
C. I. S. 38-42 - Sindicato dos Empresa-

dos em Estabelecimentos Bancários de Santos,
consultando sobre o recolhimento do Imposto
Sindical. - "Conclusão - De acordo com o
disposto no inciso a do art. 16 do decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho .de 1939, combinados
com os arts. 3.0 e 1.0 do decreto-lei n. 2.377,
'Oo 8 de julho de 1940, os sócios das empresas e
os diretores das sociedades anônimas consti-
tuem na ordem sindicai uma totalidade •nitá-
ria que se não distingue da personalidade

d
'uri-

dica, das respectivas empresas ou sociedades,
devendo ser examinada a situação do caso que
motivou a consulta, em face da legislação ci-
lada".

C. I. S. 43-82 - Cruzada Nacional de Edu-
cação, consultando sobre o imposto Sindical. -
"Conclusão - Os funcionários da Secretaria da
Cruzada Nacional de Educação e as Professoras
primárias de suas escolas devem recolher o
imposto sindical em favor da associação pro-
fissional legalmente reconhecida como sindica-
to representativo da categoria e, caso não exis-
ta, proceder de acordo com o disposto no ar-
tigo 6.0 do decreto-lei n. 4.298".
. C. I. S. 54-42 - Sindicato dos Empregados
em Empresas de Seguros Privados e de Cali-
talização, no Estado de São Paulo, solicitando
providências. - "Conclusão - Os termos 'Va-

gos em que está concebida a inicial, dificulta
sejam determinadas quaisquer providências
por este Ministério uma vez que não foram in-
dicadas as Empresas que deixaram de recolher
o Imposto Sindical devido ao requerente, co-
mo bem salienta o oficio de fls. 7.

C. I. S. 55-42 - Repartição Central de Po-
lícia consultando sobre o recolhimento do Im-
posto Sindical. - íConclusão: Com vista ao
Sr. Luiz A. Rego Monteiro.

C. I. S. 62-42 - Sindicato dos Trabalhado-
res nas Indústrias da Construção de Velo Ho-
rizonte consulta sobre aplicação da verba do
imposto sindical na compra de imovel para a
sede. - "Conclusão - Adiada"

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 de dezembro de 1952

Processos despachados:

DM. 8.520-42 - hugo Laurmann. - Cer-
tifique-se o que constar

DNI. '8.524-42 - Francisco Corral Cera._- Certifique-se oque constar.	 .
DM. 8.525-42 - Judith Aizemberg. -

Certifique-se o que constar.
DM. 8.537-42 - Fenicia Bifano. - Cer-;

tifique-se o que constar.
DM. 8.538-42 - Thornaz 'Lourenço. -

Certifique-se o que constar.
DNI. 8.558-42 - Iledwig Hinden. - Cer-

tifique-se o que constar.
8.560-12 - Salvatore Alussiello. --

Certifique-se o que constar.
DNI. 8.586-12 -.Albino Freitas Nogueira.

- Certifique-se o que constar.
DM. 8.587-42 - Augusto Rosemberg. -

Certifique-se o que constar.
DNT. 8.588-42 - Carolina Anna S. 11. Bis-

choff. - Certifique-se o que constar.
DNL 8.589-42 - Elisa Augusta Guerra. -

Certifique-se o que constar.
DM. 8.590-42 - Eudoxie Waselias Encha-

coff. - Certifique-se o que constar.
DNI. 8.591-42 - Gertrudes' Hahnstadt. -

Certifique-se o que constar.
DNI. 8.592-42 - Habib Dahtmr Calife. -

Certlfique-se o que constar.
DN1. 8.593-42	 Pureza Fernandes da Sil-

va. - Certifique-se o que constar.
DM. 8.593-42 - Eduardo Thiago. - Cer-

tifique-se o que constar.
rAi. 8.594-42 - Carlota Martins de An-

drade. - Certifique-se o que constar.
DM. 8.596:42	 Felga Fridman. - Cer-

tifique-se o que constar.
nm. ;¡.597-42 - Philomena Duran Buga-

lha. - Certifique-se o que constar.

UNI. 8.399-42 - Sinudulpho Carlos S. Tor-
res. - Certifique-se o que constar.

UNI. 8.600-42 - Rosa Daher Colite. -
Certifique-se o que constar.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO ST1. DIRETOR

Dia 10 de dezembro de 1912

Requerimentos

Companhias :

P. N. 20.253-42 - Do Melhoramentos nu-
minense S. A.; P. N. 222.359-42 - Da Com-
panhia Incorporador, Comercial e Agrícola; -
Codora, rua Almirante Barroso n 91, 5. 0 an-
dar, salas 501-508; I'. N. 21.741-42 - da
S. A. Codorna Carioca, rua Quito n. 227; P. N.
21.776-12 - Da Companhia Imobiliária Ad-
ministrativa, avenida Rio Branco n. 26; P. N.
21.733-12 - Da Companhia Nacional de Óleo
de Linhaça, rua 1.0 de Março n. 6, 10.0 an-
dar: P. N. 21.75- .12 -- De Produtos Quími-
cos Ciba S. A., avenida Venezuela n. 110, pe-
dindo arquivamento de atas de assembléias ge-
rais e outros documentos. - Arquivados sob
as. 18.512, 18.543, 18.544, 18.545, 18.516 e
18.547.

Contratos:

P. N. 14.134-42 - Da firma Teixeira, Ma-
galhães Sz Cia., composta dos sócios solidá-
rios Joaquim Teixeira Magalhães, Lygia Toi-
xeira e Daniel Alvarez 'Rodriguez, para o co-
mércio de depósito de bebidas, à rua Visconde
da Gávea n. 115, com o capital de Cr$ ....
60.000,00 e prazo indeterminado. - Arquivado
sob n. 156.053,

s

P. N. 19.581-42 - Da firma Oficina Far-
macêutica Ltda., composta dos sócios quotis-
tas Berlick Starling e Ilube.ns Agostinho da Sil-
va, para o comércio de fabricação de produ-
tos farmacè u íleos, ti . rua dos Andradas número
130, com o capital de Cr$ 45.000,00 e prazo
indeterminado. - Arquivado sob número
156.049.

P. N. 19.165-12 - De Nilo Sevalho & Cia.
Ltda., sociedade por quotas de responsabilitia.-
de limitada,' composta dos sócios Nilo Sevatles,
Aurino Ferreira, Raul Monteiro Guimarães e
Renato Ribeiro da Fonseca, para o comércio
de madeiras, à rua Mairink Veiga n. 28, quar-
to andar, sala 1, com o capital de Cr$ ....
1.000.000,00, por tempo indeterminado, em
sucessão à firma Nilo Sevalho. - Arquivado
sob n. 156.018.

P. N. 22.242-42 - Da sociedade Livraria
Carioca Limitada, composta dos sócios quotis-
tas Florencio Soares Muniz e João Francisco
de Carvalho Tocantins, para o comércio de li-
vros em geral, edições por conta própria e de
terceiros, material de escritório, representa-
ções e comissões, com sede nesta cidade, cat5i-
tal de Cr$ 70.000,00, por tempo indetermina-
do. - Arquivado iob n. 156.055.

P. N. 17.312-42 - Da firma Gol-101),es
Teixeira & Cia. Ltda., composta dos sócias
quotistas Petronilha da Rocha Teixeira, Mario
Augusto Teixeira e Carlos Alberto Gonçalves
Teixeira, para o comércio de despachos em
geral e representações, 'com o capital de C.r$
80.000,00 e prazo indeterminado. - Arquiva-
do sob n. 156.038,

P. N. 8.806-42 - Da firma Comes Sc
composta dos sócios solidários João' Bernardo
Gomes e João da Costa Vilaça, para o co-
mércio de café e charutaria, em o capital le
Cr$ 40.000,00 e prazo indeterminado. - Ar-
quivado sob n..156.037.

P. N. 22.080-42 - Da Sociedade Calça-
mentos Mosaico Limitada, composta dos sócios
quotistas Mauricio Barbalat e Mario Kisluk,
para o comércio de calçamento a mosaico por-
tuguês, à rua da Quitanda n. 43. I.° andar,
com o capital de Cr $50.000,00; por tampo in-
determinado. - Arquivado.sob n. 156.032.

P. N. 17.163-12 - Da firma Ferrão, For-
nandes & Cia., composta dos sócios Eduardo
Ferrão, João da Silva Pina e Luarlindo Tu-
pynambá Fernandes, para o comércio de com-
pra e venda de cereais, à rua São Cristovão
n. 1. 015, com o capital de Cr$ 45.000,00 e
prazo indeterminado .- Arquivado sob núme-
ro 156.031.

P .N. 3.25'7-42 Da firma Transportadora
São Vicente Limitada, composta dos sócios quo-
tistas Vicente Gesualdi Conti. Darcy Affonço
de Mendonça. Manoel Baptista e Antonio Alva-
ro Affonsh, para o comércio de transportes de
carga, com o capital de Cr$ .10.000,00 e prazo
indeterminado. - Arquivado sob número
156. 052.

Alterações:

P. N. 20.627-42 - De M. Pereira (St Perez.
para 'efeito de ampliação do objetivo social"
que passou a ser de botequim e bilhares. Tem-
po indeterminado. - Arquivado sob número
156.047.

P. N. 22.028-42 - Do Laborório Químico e
Farmacêutico Limitada, pediram() arquivamen.
to dos seguintes instrumentos

- Pela retirada do sócio Carlos Alves de
Souza, cedendo e transferindo sua quota ao
Sr. Manoel Aragão Gesleira pela importância
de Cr$ 5.000,00.

II - pela retirada do sócio Manoel Aragão
Gesteira, cedendo e transferindo sua quota ao
Sr. Afonso Portugal Milward de Azevedo, pela
importância de Cr$ 500,00.

III - pela retirada do sócio Hans Trioloff,
cedendo e transferindo suas quotas ao senhor
Daruiz Rosés Paranhos do Oliveira, pela quan-
tia de Cr$ 9.500,00;
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Admissão, como sócios quot:stas, dos senhores
Henri Nebenzahl, Eduardo de Góes Trindade,
Luiz Dias, Sebastião da Gama Cruz Junior, Ci-
lio da Gama Cruz, Agenor Rodrigues Pereira
Guimarães e João Pinto Lima; aumento do ca-
pital social para Cr$ 100.000,00 e outras inxii-
ficações do estatuto primitivo. Prazo indeter-
minado. Arquivados sob ns. 156.012, 156.043 e
156.014.

P. N. 18.925-12 - de David & Pereira, 'nava
efeito de retirada do sócio David Cardoso de
Figueiredo, com haveres no valor de Cr$ .. .
5.000,00, admissão do sócio Mario da Costa Pe-
reira, modificação da razão social para Irmãos
Costa Pereira, tempo indeterminado. Arquiva-
do sob n. 156.039.

P. N. 20.969-42 - de Fonte Empresa CO-
mercial e Industrial de Matérias Primas Limi-
tada, para efeito de modificação de cláusula
referente à gerência da sociedade. Arquivado
sob ii. 156.035.

P. N. 19.053-4? - de Ortenblad. Locks &
Cia. Ltda., para efeito de aumento do capital
social que passou a ser de Cr$ 1.000.000,00 e
outras modificações. Prazo de 10 anos a ter-
minar em 5-1-19. Arquivado sob n. 156 031.

P. N. ?0.142-4 - da firma Santos, Mota &
Cia. Ltda., pela exclusão causa-niortis do só-
cio José Maria Fernandes Mota, nada recebendo
seus herdeiros, nos termos da sentença do juiz
de Direito da 13•° Vara Civel do Distrito Fe-.
dera': reintegração do capital pelos sócios r?-
manescentes; modificação da firma para "Can.
José Santos (Couros) Limitada", bem como de
alguns dispositivos do. estatuto primordial
Prazo indeterminado. Arquivado sob número
156. 033.

Distratos:

P. N. 21.30-42 - de Real Moda Limitaria,
sociedade em dissolução, com a retirada do só-
cio Antonio Vaz com haveres no valor de Cr$
100.000,00, assumindo o ativo e passivo da so-
ciedade o sócio Arnaldo Henrique do Amarril,
cujos haveres importam em Cr$ 50.000,00. Ar-
quivado sob n. 156.050.

P. N. 20.418-42 - de- Moreira & Batista,
sociedade em dissoltIção, com a retirada dos
sócios Alvaro Ferreira Moreira e José Batista
Ferreira. recebendo ambos a quantia de Cr$
43.229.10. respectivamente. Arquivado sob nú-
mero 156.046.

P. N. 21.788-42 - de J. Palrieas & Mar-
garido Ltda., sociedade em dissolução, com a
retirada dos sócios Antonio Margarido e Joa-
quim Mendes Palricas, recebendo ambos a
quantia de 12.528,35, respectivamente. Arqui-
vado sob n. 156.041.

P. N. 17.156-42 - da firma Garofalo & Al-
meida, pela retirada do sócio Deodoro Alves de
Almeida, recebendo a importância de Cr$ ...
15.000,00. Arquivado sob n. 156.036.

P. N. 13.606-42 - da firma Ribeiro de Melo
& Campos Dias Ltda., pela retirada da. sócia
D. Iracema Campos Dias, com haveres na Im-
portância de Cr$ 10.000,00, ficando o ativo e
passivo da sociedade a cargo do sócio Luiz Ri-
beiro de Melo, no valor de Cr$ 10.000,00. Ar-
quivado sob n. 156.051.

Firmas individuais:

P. N. 20.394-42 - de Waldemar Ramaltio.
efini o Comércio de líquidos e comestiveis, à rua
das Andorinhas n. 40, com o capital de Cr$
10.000.00. Registada sob n. 103.433.

P. N. 18.284-42 - de Samuel Spector, para
o comércio de fotografias, à rua da Carioca
n. 38, 1.° andar, com o capital de Cr$ 35.000,00.
Registaria sob n. 103.429.

P. N. 20.563-42 - de Kiguel Jorge Cha-
rouri, com o comércio de artefatos de couro, à
rua Gonzaga Bastos n. 347, com o capital de
Cr$ 4.000,00. Registada sob n. 103.421.

P. N. 20.918-42 - de M. M. Kligierman,
com o comércio de armarinho e miudezas, à
rua Bulhões Marcial n. 479, com o capital de
Cr$ 40.000.00. Registada sob n. 103.418.

P. N. 20.111-12 - de Luciano de Almeida,
com o comércio de botequim, à rua Estrela nu-
mero 95, com o capital de Cr$ 3.00,00. Regis-
taria sob n. 103.416.

P. N. 20.605-42 - de Klaril Altstadt, com
o comércio de confeitaria, à rua de' Santana
n. 60, com o capital de Cr* 10.000,00. Regis-
tada sob n. 103.415.

P. N. 20.414-42 - de J. B. Alvarenga, com
o comércio de jóias, à rua São José n. 43, 1°
andar, com o capital de Cr$ 20.000,00. Regis-
tada sob n. 103.412.	 -

P. N. 20.833-42 - de Jahir Pelot Montei-
ro, para o comércio de fabricação de
e comércio do calçados, à rua Pereira Fran-
co n. 113-A, com o capital de Cr$ 40.000,00.
- Registada sob o n. 103.411.

P.N. 20.813-42 - De J. M. Falcão, com
o comércio de armarinho e miudezas, à rua
Barão de Bom Retiro , n. 469-A, com o capi-
tal de Cr$ 20.000,00. - Registada sob o nú-
mero 103.410. -

P.N. 20.891-42 - De ',Irma Oehlmayer,
com o comércio de artefatos de tecidos, à rua
Uruguaiana n. 29, 2.° andar, com o capital
de Cr$ 10.000,00. - Registada sob o núme-
ro 103.405.

P.N. 20.551-42 - De Hans W. A. Niet-
mann, com o comércio de representações e
comissões, à rua Buenos Aires n. 152, 2.0
andar, com o capital de Cr$ 2.000,00. - Re-
gistada sob O n. 103.404.

P.N. 20.537-42 -- De D:amantino Pires,
com o comérclo de bar e café, à rua Tenente
Costa, n. 183, com o capital de Cr$ 2.000,00.
- Registada sob o n. 103.397.

P.N. 1.923-42 - De Anna Esposito Tei-
xeira, com o comércio de restaurante, à Ave-
nida dos Democráticos n. 12, com o capital
de Cr$ 2.000,00. - Ilsgistada sob o número
103.389.

P.N. 18.841-42 - De Americo de Castro,
para o comércio de pães e balas, à rua Fer-
nandes Guimarães n. 62, com o capital de
Cr$ 7.000.00. - Registado sob o n. 103.388.

P.N. 19.383-42 - De Otto Israel Fisch,
com o comércio de jóias, à rua Gonçalves
Dias n. 81, sala 201, com o capital de ....
Cr$ 10.000,00. - Registada sob o número
103.423.

P.N. - 18.320-42 - De Jardelina Graça
Durce, com o comércio de líquidos e comes-
tiveis, à estrada do Monteiro n. 965, coro o
capital de Cr$ 5.000,00. - Registada sob o
n. 103.414.

,Registo complementar:

P.N. 21.625-42 - De P. E. Royer, para
efeito de mudança de sede para à rua do
Rosário n. 157, sobrado, passando a explorar
o comércio de minérios especialmente cristal
de rocha. - Registada sob o n. 103.424.

P.N. 21.212-42 - De. Antonio D. Oliveira,
para efeito de aumento de capital para Cr$
30.000,00. - Registada sob o n. 103.385.

P.N. 20.220-42 - De S. Condorelli, para
efeito de abertura de uma filial e aumento de
capital para Cr$ 400.000,00. - Registada
sob o n. 103.381.

P.N. 21.737-42 - De M. Schechter, para
efeito de aumento de capital social para Cr$
200.000,00. - Registada sob o n. 103.417.

Firmas sociais:

P.N. 21.177-42 - De W. Gonçalves & Cia.
Ltda.; P.N. 21.312-42 - De Sociedade de
Importação e Exportação Brasil Ltda.; P.N.
21.285-42 - De Sociedade Carioca de Ope-
rações Imobiliárias Ltda.: Processo número
21.104-42 - De Sedas Nice Ltda.; P.N.
19.309-42 - De Silveira Filhos & Cja. Ltda.;
P.N. 21.658-42 - De Química e Farmacêu-
tica Sanosbrasil Ltda.; P.N. 21.389-42 -
Dá Palácio do Café Ltda.; P.N. 21.274-42 -
De Oliveira & Mesquita; P.N. 21.591-42 -
De Machado Vianna & Cia.; P.N. 21.169-42
- De M. Teixeira & Silva; P.N. 21.662-12
- De J. M. Machado & Sobrinho; P.N. 21.359
de 1942 - De J. Moreno & Baptista Ltda.;
P.N. 19.432-42 - De Ilidio r:a Silva & Filho;
P.N. 21.445 , 42 - de Imobiliária e Constru-
tora Ltda.; P.N. 21.260-4? - De Hotel Bela
Vista Ltda.; PT. 21.24i,-42 - De Gomes &
Teodoro; P.N. 21.0'46-42 - De Gaspar da
Silva Araujo (Tecidos) Ltda.; P N. 20.074-
de 1942 - De Garanlia Imobiliária Ltda.;
P.N. 21.215-44 - De Gonçalves & Bassóto
Ltda.; P.N. 22.034-42 - De Henrique Fer-
nandes & Ferreira: P.N. 21.551-42 -.De Bar
Rabaca Ltda.; , P.N. 21 552-42 - De Barbea-
ria Americo Ltda.; P.N. 21.711-42 - De
Corantes e Produtos Químicos Francolor Ltda.

ZER

ARQUIVOS DE

PROPRIEDADE INDUSTRIAL
PRIVILEGIOS DE •INVEIÇÃO - MODELOS .DE UTILIDADE, -

MODELOS E DESENHOS INDUSTRIAIS

1.° SEMESTRE DE 1941

DIVULGAÇAO N. 193

PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Ministério do Trabalho

Agência II	 Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL



DECRETO-LEI N. 4.655 DE 3 DE SETEMBRO DE 1942

PREÇO: Cr$ 3,00

venda:

Secção de vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.

Agência 1: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretõrio

EL
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- P.N. 20.070-4° - De Cartonagem Cruz de
Malta Ltda.; P:N. 19.988-42 - De Cargut
Selecta Ltda.; P.N. 21.020-42 - De Calça-
dos Gibi Ltda.; P.N. 21.442-42 - De Basi-
lio & Perez; P.N. 21.102-42 - De Araujo
Mendes & Cia.; P.N. 20.965-42 - De Arte-
fatos de Borracha Daú Ltda.: P.N. 21.459-42
- De Paiva & Silvino Ltda. - Registadas
sob os números 103,434 - 103.432 - 103.431
- 103.430 - 103.428 -103.427 - 103.425
-- 103.422 -- 103.420 - 103.419 -- 103.413
-- 103.409 -- 403.407 -- 103.406 -- 103.403
-- 103.402, 103.401, 103.400. 103.399,,103.398
-- 103.391-- 103.392 -- 103.394 -- 103.395
-- 105.396 -- 103.393 -- 103.390 -- 103.387
-- 103.386 - 103.426.

Cancelamentos:

P.N. 17.427-A2 - De 1. E. Sporer. -
Deferido.

P.N. 21.294-42 - De Arthur Gama Secco.
- Deferido.

P.N. 21.300-42 - De Eduardo Julio Tei-
xeira. - Deferido.

Transferência de livro:
P.N. 22.416-42 - De F. Martins Paes. -

Deferido.
Exigências:

P.N. 21.088-42	 De Miguel Gomes da
Rocha.

Processo n. 19.630-42 - De Simex, Socie-
dade de Importação e Exportação Limitada:
P.N. 18.269-42 - Da Empresa Exportadora
Mac Gregor-alattos Limitada; P.N. 21.045-42
- De J. Assempção; P.N. 16.632-42 - De
José Lino Martins & Comp.; P.N. 20.71?-12
- De Custodio Marques; P.N. 19.356-42 -
De Francisco Teixeira da Fonseca; P.N. nú-
mero 21.931-42 - De Costa Ramos & Silva;
P.N. 19.029-12 - De Nilza Baptista Barros;
P.N. 19.084-12 - De Teixeira & Guimarães;
P.N. 21.242-42 - De Joaquim Moreira da
Costa Ramos; P.N. 21.221-42 - De Heitor
Dias Ferreira; P.N. 21.097-42 - De Manoel
Moreira Cardoso; P.N. 21.031-42 - De Moy-
sés Cohen; P.N. 21.010-42 - De Nilo 6: Silva;
P.N. 7.200-42 - De Viuva F. Gama; P.N.
3.017-42 - De Almeida & Santos Segundo;
P.N. 14.255,42 - De Luiz Silva de Oliveira;
P.N. 18.165-42 - De A. J. da Silva; P.N.
17.910-42 - De Brito, Ramos & Comp.; P.N.
19.343-42 - De Camilo G. Atanes & Comp.
Ltda.; P.N. 18.029-42 - De Jorge Chamma

Comp.; P.N. 15.951-42 - De B. Dutra &
Comp. Ltda.; P.N. 17.841-42 - Pe Fábri-
ca de Camisas Arco Ltda.; P.N. 17.849-42 -
De Ferreira & Santos; P.N. 17.571-42 - De
Campos & Ribeiro; P.N. 16.687-42 - De Al-
bino Pinto Nunes; P.N. 13.840-42 - De L.
Jacubovski; P.N. 15.413-12 - De Francisco
Fernandes da Costa; P.N. 22.282-42 - De
O. Cardoso; P.N. 22.183-42 - Da Sociedade
Brasileira Comércio de Aços Ltda.; P.N.
22.288-42 - De Luiz Villarino Perez; P.N.
22.384-42 - Da Marc Ferraz Filhos Lida:
P.N. 22.385-42 - De Marc Ferrez Filhos Li-
mitada; P.N. 20.077-42 - De Caminha &
Celidonio Ltda.; P.N. 22.252-42 - De Odet-
te Maria Naman Geammal; P.N. 20.797-42
- De Floriano Avila de Sá; P.N. 21.206-42
- De José Rodrigues; P.N. 21.111-42 - De
A. Dolabela Portela; P.N. 20.805-42 - De
Gaspar Lamosa da Fonseca; P.N. 21.907-42
- De Oliveira & Espiridião; P.N. 21.723-42
- Da J. Gebara; P.N. 21.420-42 - De Af-
fonso Silva & Comp. Ltda.; P.N. 21.116-42
- De Lemos Monteiro; P.N. 21.528-42 pe
Companhia Mercantil Pan Americana S. A.;
P.N. 22.003-42 - De Gervasio Joaquim Vi-
eira; P.N. 21.910-42 - De Carlos Maura Ron-
chetti; P.N. 21.929-42 - De Manoel da isil-
va Araujo; P.N. 22.118-42 - De Julio Poe-
tzscher; P.N. 21.610-42 - De Alves & Mi-
chalski Ltda.; P.N. 22.013-42 - De Labora-
tório Nodol Ltda.; P.N. 19.628-42 - Da Em-
presa Continental de Minérios, Ltda.; P.N.
21.684-42 - De Terra, Bastos & Comp. Li-
mitada; P.N. 19.982-42 - De José Vidal Do-
minguez; P.N. 21.216-42 - De J. da Cunha

Pires; P.N. 20.553-42 - De Confeitaria
Atlântica Ltda.; P.N. 20.789-42 - De Fran-
cisco Antonio de Araujo; P.N. 21.582-42 -
Da Sociedade Brasileira de Mineração Ltda.;
P.N. 21.157-42 - Da .AlberEino Toja Tava-
res. - Satisfaçam as exigências. •

Dia 11

Requerimentos

PN. 21.708-42 - Da S. A. Casa Colombo
Comercial e Imobiliária, avenida Rio Branco
n. 111; P.N. 21.697-42 - Da Sociedade Anó-
nima Turismo Pan-Americano, avenida Rio
Branco ri. 311, 9.° andar, pedindo arquiva-
mento de alas de assembléias gerais e outros
documentos. - Arquivada sob ns. 18.548 e
18.349.

Contratos:

P.N. 20.292-42 - Da firma J. Perez &
A. Guimarães, composta dos sócios solidários
José Perez e Adriano Guimarães, para o co

-mércio da venda de cigarros a varejo, ir ave-
nida Presidente Wilson n. 165, com o capital
de Cr$ 5.000,00 e prazo indeterminado. -
Arquivado sob n. 156.061.

P.N. 19.613-42 - De Difusora Pró-Saudo
Ltda., sociedade por quota, de responsabili-
dade limitada, composta dos sócios Aredio de
Souza e Atualpa Soares, para o comércio de
propaganda e publicidade, à rua, Piauí n. 250,
com o capital de Cr$ 6.000,00, por tempo ia-
determibado. Arquivado sob n. 156.059.

P.N. 18.943-42 - De Mecânica Rubinstein
Ltda., composta dos sócios quotista MOiSe
Rubinstein e Roland Rubinstein, para o co-
mércio de oficina mecânica, à rua Regenie
Feijó n. 32, com o capital de Cr$ 30.000,00.
Por tempo indeterminado, em sucessão à fir-
ma M. Rubinstein. Arquivado sob n. 156.055.

P.N. 22.170-42 - Da Sociedade Consenas
"A Superiora Limitada", composta dos sócios
quotistas Antonio Eduardo Canall3 e Braz Ser-
gio Olivier de Camargo, para o comércio de
conservas nacionais e estrangeiras, bem como
a compra e venda, importação e exportação
desses e do outros artigos similares, com cede
nesta cidade, capital de Cr$ 10.000,00, pelo
prazo de cinco anos. Arquivado sob núme-
ro 156.054.

P.N. 11.681-40 - Da firma J. 11. Alves &
Pires, composta dos sócios solidários José Raul
Alves e Albino Jorge Pires, para o comércio
de botequim, à rua General Bruce ri. 291-A.
com o capital de Cr$ 60.000,00 e prazo inde-
terminado. Arquivado sob n. 156.060.

Alterações:

P. N. 16.386-42 - da Sociedade Fornece-
dora de Matérias Primas para indústrias Ltda.,
para efeito de aumento do capital social para
Cr$ 600:000,00 e outras modificações do esta-
tuto primith7o. Prazo indeterminado. Armii-
vado sob n. 156.068.

P. N. 11.809-42,- da firma Sarmento &
Cia., para efeito de transformação em soje-
dade por quotas, de responsabilidade limitada;
retificação do nome do sécio Manoel Batista
Ribeiro, que anteriormente se assinava Manoel
Ribeiro Sarmento; modificação da firma para
Laticínios Tupi Limitada, bem como de ou-
tros dispositivos do estatuto primordial. Prazo
indeterminado. Arquivado sob o n. 156.067.

P. N. 19.520-42 - da sociedade Luminosos
Brilux Limitada, pe:a retirada dos sócios Car-
los Augusto Pimparei e Germano itudrigue,s
Campos, cedendo e transferindo suas quotas
aos Srs. Constant Paul Wormser, André Louis
Israel Leopold e Lazare Zissu Willougliby, pela
importância total de Cr$ 30.000,00; aumento
do capital social para Cr$ 60.000,00 e outras
modificações , do estatuto primitivo. Praso
indeterminado. Arquivado s. 13 o n. 156.066.

P. N. 20.523-42 - de José Simões & Costa,
para efeito de aumento do capital social que
passou a ser de Cr$ 70.000,00, abertura de
filial sita à rua da Gamboa n. 83, modifica-
ção da cláusula referente às retiradas In. o-
labore . Tempo indeterminado. Arquivado sob
o n. 156.062.

Dfstratos:

P. N. 20.804-42 - de L. Gomes & Silva,
sociedade em dissolução, com a retirada dos
sócios João Marques da Silva e José Luiz
Gomes, recebendo ambos a importância de
Cr$ 3 000,00, respectivamente. Arquivado sob
n. 156.065.
. P. N. 20.815-42 - de Koning & Vollmer.
sociedade cru dissolução com a retirada dos
sócios Otto Koninee Kurt Vollmer, recebendo
ambos a quantia de Cr$ 25.000,00, respectiva-''
mente. Arquivado sob n. 156.064.

P. N. 21.494-42 - de José Vieira a: Car-
valho, sociedade em dissolução, com a reti-
rada do sócio José Vieira, com haveres no
valür de Cr$ 32.280,00, assumindo o ativo e
passivo da sociedade o sócio Emygdio Augusto
de Carvalho, cujos haveres são no valor de
Cr$ 32.280,00. Arquivado sob n. 156.063.

P. N. 17.964-42 - da firma C. Figueiredo
& André, pela retirada do sócio Antonio An-
dré Junior, recebendo seus haveres na impor-
tância de Cr$ 136.058,25, ficando o ativo e
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,aassivo da sociedade a cargo do sócio Cristiano
Gorregedor Kuclienbuék de Figueiredo, no va-
lor de Cr$ 105.477,25. Arquivado tsob nú-
mero 156.038.

P. N. 24.506-42 - de Bernardo santos &
Cia. Ltda., sociedad em +dissolução com a
retirada do sócio Manoel Adriano Joi se, com
haveres no valor de CO 12.500,90, asaurniado
o ativo e passivo da sociedade no valer de
Cr$ 37.500,00 o acie Bernardo Teixeira San-
tos. Arquivado sob u. 150.057.

P. N. 21.679-12 - de A. Costa & Ferreira,
sociedade em dissolução, com a retirada do
sacio Adriano da Ccsta (orla haveres no valor
de Cr$ 2.000.00, assumindo. o ativo e paasivo
da sociedade no valor de Cr$ 4.000,00 o sócio
Antonio Ferreira de Almeida. Arquivado sob

. 156.056.

Firmas individuais:

P. N. 20.907-42 - de Leodoro Perca Go-
mei, com o comércio de bolequirn, charutaria
e bar com, o capital de Cr$ 40.000.00, à rua
8. Francisco Xavier ia. 428. Re,gislada sob
o. 103.419.

P. N. 20.519-42 - de 'benta Nicola, com
o capital de Cr$ 3.00,00, com o comércio de
quitanda, à rua da Conceição a. 110, segunda
loja. Revistada sob r. 103.453.

P. N. 20.716-42 - de João Francisco
Aguiar, com o comSreio de representações,
consignações e conta própria, com o capital
de Cr$ 10.000,04, à avenida Nilo Peçardia
n. 38-D, Registada sob n. 103.417.

P. N. 20.754-42 - de Il. J. Guggenheim,
para o comércio do produtos e artigos de lim-
peza, à avenida Rio Branco n. 9-3.0 andar,
sala 319, com o capital de Cr 5.000,00. Regis-
tada sob ri. 103.446.

P. N. 20.512-42 - de Emitia SilrãO, COM

o comércio de líquidas e coniestiveis, à estrada
de S. Pedro de "autora n. 1.280, com o
capital de Cr$ 5.040,00. Registada sob nú-
mero 103.444.

P. N. 20.763-42 - de Christophalo Caa
pitoni, com o comércio de lavandaria, k rua
Lopes Quintas n. 38, casa 1, com o capital
de Cr$ 5.000,09. Registada sob n. 103.443.

P. N. 20.515-42 - de Ayres Augusto de
Carvalho, com o comércio de metais e pro-
dutos químicos em geral, com o capital de
Cr$ 25.4300,00, à rua do Ouvidor n. 169- sala
805. Registada sob a. 103.438.

P.N. 20.762-42 - De Antonio WH Naliid,
com o comércio varejista de calçados, à ave-
nida Suburbana ri. 7.331, com o capital de
Cra 10.000,00. Registada sob n. 103.437.

P. N. 15.941-42 - De Antonio Augusto
Penalva Santos de Moraes Sarmento, com o co-
mércio de modas, à rua Conde de Bonfim, nú-
mero 267-B, com o capital de Cr$ 25.000,00.
Registado sob n. 103.438.

P. N. 21.707-42 - De Seraphirn Alves Go-
mes, com o comércio de "dancing" à av. Al-
mirante Barroso n. 15, I.° andar, com o ca-
pital de Cr$ 100.000,00. Registada sob núme-
ro 103.435.
P. N. 20.512-42 - De Erwin Friedmann,

com o comércio de representações e conta pró-
iria. à avenida Almirante Barroso n. 97. 5.°
andar, sala 512, com o capital de Cr$ 5.000,00.
Itegialada'sob n. 103.457. -

P. N. 21.090-42 - De Arnorim & Neves; P.t. 21.048-42 - De Almeida & Silva; P. N.
21.038-42 - De Penhas 41 Cia. Ltda. Regis-
tadas sob as. 103.456, 103.455, 103.454,
103.431, 103.450, 103.418, 103.445, 103.4.12,
103.441. 103. , 440, 103.459 e 1153.452.

DipRimas:

P. N. 22.739-42 - De Amazilde da Silva
Ramos; P. N. 22.175-42 - De Adelar Antonio
Gatterniann; P. N. 22.176-42 - De Guido An-
tonio Gerniani; P. N. 22.177-42 - De Julio
Pelaiz; P. N. 21.851-42 - De Albino Montes
Baptista: P. N. 21.873.-42 - De Franklin Maz-
za do Nascimento. Registados sob as. 11.502,
41.596, 41.597, 41.598, 41.599, 41.600.

P. N. 22.173-42 - De Faustino Baretta;
P. N 22.168-42 - De • Moacyr Cunha; P N.
22.174-42 - De Paulo Raul Eroeff; P. N.
21.577-42 - De José Armando de Siqueira;
P. N 22.065-42 - De Horacio Machado de
Sanes_ E. Silva; P. N. 22.082-42 - De Ary
Earbosti de Castro; P. N. 22.092-42 - De
Erundy Antunes Carneiro; P. N. 22.093-42 -
De Appalaiz Antunes Carneiro; P. N. 22.109
de 1942 - De Aleino Pereira Bastos; P. N.
22.128-42 - De Paulo M. Stutzel; J. N.
de 1942 - De Ateia° Pereira Bastos; P. N.
22.128-42 - De Paulo M. Stutzel; P. N.
22.169-42 - De Raa-mundo Rodrigues de Sou-
za Caldas; P. N. 21.956-42 - De Tuba Ras-
clikoveky. Itegistades sob na.: 41.591. 41.593.
41.593, 41.584. 41.585. 41.586. 41.587. 41.588,
41.589. 41.590, 41.591, 41.583, 41:582.

-
Transferência de livros:

P. N. 22.379-12 -De Bastas, Leite & Com-
panhia Ltda. - Deferido

Autorizações para comerciar;

P. N. 22.001-42 - De Adelaide Maria da
Costa; P. N. 19.433-42 - De Nilza Datista
Barros. Registadas sob as. 41.602 e 41.601.

Cancelamento e mudança de sede:

P. N. 21.279-42-- De Américo Tavares Es-
trena., - Deferido quanto ao pedido de can-
celamento.

Anotação:

P. N. 21.368-42 - De Miguel S. Luz, para
efeito de mudança de sele para à rua São Pe-
dro n. 110-loja e transferência de ramo de co-
mércio para comissões e consignações. - De-
ferido.

Procuração:

P. N. 20.971-42 - De Armando da Silva
Carvaibo. Registada sob n. 41.603.

Transferência de local:

j) . N. 21.580-42 - De George Blizniansky,
para à rua Miguel Couto n. 67, 2.0 andar. -
Deferido; P. N. 21.579-42 - De Charles
Sehreler, para efeito de mudança de sua filial
para à rua 1.0 de Março n. 407-2.9 andar. -
Deferido.

Cancelamentos:

P. N.. 21.381-42 - De Joaquim Pires da
Fonset. a. - Deferido; P. N. 21.437-42 - De
M. Marques da Silva. - Deferido; P. N.
21.113-42 - De Abilio de Oliveira Silva Mat-
tos. Deferido; P. N. 8.188-42 - De Pedro
Perdigão. - Deferido;

kiotação:	 •
P. N. 21.295-42 - De J. Engelmann, para

efeito de mudança de sede para à rua 1.0 da
março n. 107-2.0 andar. - Deferido.

Exigências:

P. N. 48.540-42 - De Mandara, Rivello Li-
mitada; P. N. 21.457-42 - De Viação Santa
Helena Ltda.; P. N. 19.391-42 - De Carlos
Garcia & Cia. ;P. N. 21.092-42 - De Manoel
Braz da Silva; P. N. 22.508-12 - De aluam
Antunes de Azevedo; P. N. 19.655-42 -
Luiz F. Almendra; P. N. 20.725-42 - De João
Lopes Lagarto; P. N. 7.717-42 - De Noguei-
ra & Aionso; P. N. 19.260-42 - De alarznoa•
ria Nacional Ltda.; P. N. 17.416-12 - De
Indústria de Calçados Fifina Ltda.; P. N. •
22.017-42 - De Lopea Ramos & Cia. Ltda.;
P. N 21.682-42 - De José Augusto. P. N.
21.243-42 - De M. Joaquim Pereira; P. N.
13.724-42 - De Irmãos Maia Limitada. -
Satisfaçam as exigências.

RETIFICAÇÃO

A pdblicação feita à página n. 17.428, do
Diário Oficial de 30 de novembro último, leia-
se assim:

P. N. 15.658-42 - De A. Pinto Vax & Com-
panhia: sociedade em dissolução, com a reti-
rada dos sócios Amador Pinto Vai, Alvaro
Pinto Vai e José Veiga, recebendo, respectiva-
mente, as quantias de Cr$ 246.803,10, 23.969,40
e 152.106,90. - Arquivado.sob n. 155.702.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

1XPEDIÊNTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 7 de setembro de 1942

DNSPC. 7.777-42 - Sindicato das Empre-
sas de Seguros Privados e Capitalização, SO/i-

Firmas sociais:

P. N. 21.560-42 - De Sociedade de Ira-
portacao e Exportação Intambra Limitada;
P. N. 2 t .107-42 - De Sebastião Cat-.
tete & Godoy Limitada; P. N. 21.557-42 -
De Representantes Luiz Pinto Limitada;

P. N. 21.429-42 - De Marmorite Paten-
te Lida.; P. N . 21.119-42 - De Monteiro
Porto & Cia.; P. N. 19.579-42 ---,De Julio Pe-
taba+ _Run) & Cia.; P. N. 21.095-42 - De
Fontes Sc Nogueira Ltda.; P. N. 20.570-42 -
De Casa de Eletricidade "Eleatron" Ltda.; P.
N. 21.430-12 - De A. Natio & Cia. Ltda.;
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SI?. 32.232-42 - Adelino Gomes Sampaio.citando tarifação especial para a Navegação
Aérea Brasileira S/A, quanto às suas instala-
ções nos terrenos do Aeródromo de Mangur-
nhos. - Tendo em vista os Pareceres, defiro
o pedido.

Dia 10

DNSPC. 8.950-42 Rodolpho Weil, refe-
rindo-se à publicação no Diário Oficial de 23
de novembro pp. cdm referência ao processo
DNSPC. 7.320-42 - Complete o selo, na forma
da lei.

Dia lt

DNSPC. 7.514-41 - A Fortaleza - Com-
panhia Nacional de Seguros, solicitando fixação
de taxa para o risco de "Mineração de ferro"
- Sele a requerente as petições de fls. 2 e 3.

Tarifa do Distrito Federal, Niterói e Petró-
polis (Inclusão).

Fias incluido na Tarifa acima o seguinte:

Edificio principal, 1/2% (11 .1.).
(Os demais riscos ficam sujeitos às taxas

comuns da Tarifa).
Secretaria Geral, 14 de dezembro de 1912.

- Aryth Dclayli) of. adm. - II.

Departamento Nacional do Trabalho

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO Slt. INTENDENTE

Dia 12 de deezmbro de 1942

Pedidos de segundas vias de carteiras, de-
feridos:

r.4
SI?. 32.174-42 - Dyalma Heluy.
SIP. 32.452-42 - Jayme Simas.
SIP. 21.192-42 - Waldernar Machado.
SI?. 32.368-42 - Nestor Gomes.
SI?. 32.434-42 - Antonio Mamede de Cas-

tro,

SI?. 32.436-42 - Henrique Ribeiro.
SEP.

reira.
SEP.
SI ?.
SI?.
SI?.
SI?.

veira.
S1P.
SIP. 32.435-42 - , Emilio Prado Alves.
SI?. 32.418-42 - Mias Antonio Kauri.
SI?. 32.375-42 - Athanagildo Barbosa -de

Almeida.
SIP. 32.516-42 - Jurandyr Corrêa Ribei-

ro.
SI?. 32.507-42 - Walter Rodrigues de

Araujo.

Pedidos de continuação de carteiras, de-
feridos:

SI?. 32.402-42 - Pedro de Oliveira Tava-
res.

SI?. 29.659-42 - Amor Durguel.

Pedidos de reconstituição de carteiras, de-
feridos:

SI?. 32.419-42 - Alcyr Rosa do CoUto.
Si?. 32.515-42 - Luci° Ferreira Moura. .
Si?. 32.425-42 - Januario Luiz da Con-

ceição.
SI?. 32.421-42 - Helena Campos Pacheco.
Si?. 32.420-42 - Maria Julia da Silva

Ferreira.
SI?. 32.403-42 - Antonio Machado.

Pedidos - de identificação de estrangeiros,
deferidos:

• SI?. 31.898-42 - João de Siqueira Rotim.
SI?. 31.896-42 Antonio Maria da Silva.
SI?. 32.443-42 - 15•a Delegacia Ragional.
SIP. 25.806-42 - Germano Kindler.

Pedidos de transferências de firmas, de-
feridos:

SI?. 20.609-42 - Moscoso Castro & Cia.
Ltda.

Si?. 26.770-41 - F. J. Fernandes.
SI?. 23.595-42 - Casa tlugarin Cereais

Ltda.
Si?. 32.041-42 - Vady Simão.
SI?. 26.855-42 - A. C. Lopes & Abran-

tes.
SIP. 20.878-42 - Arnaldo Pinto Moreirm

Gomes.
SI?. 20.313-42 - Ferreira Cardoso & Cia

. Si?. 31.158-42 - Pereira & Filtros.
Pedidos de transferências de local, defe-

ridos:
SI?. 25.966-42 - M. Lopes & Barroso

Ltda.
SI?. 26.372-42 - C. P. Caprio.
SI?. 28.345-42 - Brito & Cia. Ltda.

Pedido de terceira via de carteira, de-
ferido:

SIP. 29.849-42 - Avelino Martins. •- De-
firo o pedido, nos termos da informação. En-
tregue a carteira. mediante atituac.".0 e recibo,
arquive-se, depois de retirada a ficha de de-
claração de fls. 3.

Pedido de transferência de local:
SI?. 26.709-42 - Carlos Oliveira St Cia. -

Requeira em termos. À 3.a Divisão,

32.454-42 - Mauricio	 Thomaz	 Fer- SIP. 22.590-42 J Sebastião	 Ferreira	 de
Souza.

32.424-42 - Dagoberto de Almeida.
32.466-42 - Salomão Vianna. Pedidos	 de	 substituição	 de	 livros,	 defe-

ridos:	 -
32.438-42 - Antonio Augusto Vargas.
32.431-42 - José da Costa Barros. SI?. 32.056-42 - Armando Alves de Brito.
32.488-42 - Gregorio Nubes de Oli- SI?, 32.016-42 - João Feres Sad.

Si?. 30.740- 212 - Loureiro	 Guimarães	 &
32.437-42 - José Romano de Lima. Cia.

1. N.	 Divulgação n. 75

CÓDIGO

NACIONAL

DE TRÂNSITO
COM

Indice alfabético e analítico

_ PREÇO: Cr $ 3,00

A' venda - Avenida Rodrigues Alves, Secção de Ven das - Agèncias
	

1 e 2 - Ministério
do Trabalho	 Edifício do Pretório.



18320 Quinta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção )	 Dezembro de 1942

Pedido de registo de_ jornalista, cance-
lado:

SI?. 2.435-42 - Sergio Luiz Crule de Ma-
cedo Soares .- Cancele-se e de-se conheci-
mento ao Departamento de Imprensa e Propa-
ganda, á Associação Brasileira de Imprensa e
Sindicato dos Jornalistas Profissionais, de que
o registo do jornalista em -apreço não foi efe-
tivado neste Serviço, por falta de cumprimento
de exigèneias legais, encaminhando-se, após,
à Inspftoria do Trabalho, pára a necessária
fiscalização.

Pedidos de registo de jornalista, deferido:

SIP. 32.250-42 - Alberto Dourado Lopes.
- Defiro o pedido, de acordo com a informa-
ção, restituindo-se o -documento de uso pes-
soal do requerente (fls. 5), mediante autua-
çãc• e recibo, e arquivando-se, a seguir.

Pedido de anotação na carteira como cor-
retor do seguros, deferido:

SIP. 27.749-42 - Luiz Villar Martins. -
Anote-se e, uma vez -entregue ao requerente,
mediante recibo, arquive-se.

Processos arquivados:

SI?. 24.461-40 - Lydia Bezerra de Vas-
concellos Sambo.

SI?. 33.223-40 - Otto Wagner.
SI?. 40.120-41 - Pedro de Oliveira e Silva.
SI?. 21.546-40	 E. Ribeiro & Friaá.
SI?. 11.899-41 - Francisco Gonçalves.
SI?. 48.958-41 - OsmarSstevão dos San-

tos.
SI?. 32.191-42 -L Orian Mexas Correia.
SI?. 37.965-10 - Antonio Reali Sobrinho.
SI?. 1.306-41 Guilherme Braz da Silva.
SI?. 31.173-42 - Manoel Henrique da

Costa.

21.309-41 - Joaquim Fernandes da

20.144-42 - Abilio Abrantes.
40.148-39 - B. S. Moraes de Cia.
20.751-40 - Armando Filippini.
6.105-40 - Metrotone Rádio Ltda.

44.552-40 - Tavares Ferreira.
21.221-10 - José Alves Costa.
30.726-42 - José Santos.
27.526-42 - 2.8 delegacia Regional.
2:772-42 - 5.8 Delegacia Regional.

25.721-41 - 7.a Delegacia Regional.
31.016-42 - 7•8 Delegacia Regional.
29.438-42 - 8.8 Delegacia Regional.
29.341-42 - 10.a Delegacia Regional.
28.609-42 - 10.a Delegacia Regional.
29.333-42 - 12.8 Delegacia Regional.
29.321-42 - 12.8 Delegacia Regional.
28.606-42 - 12.a belegacia Regional.
29.334-42 - 42.8 Delegacia Regional.
27.501-42 - 12.8 Delegacia Regional.
28.607-42 - 12.8 Delegacia Regional.
35.253-41 - 12.8 Delegacia Regional.
29.059-42 - 13•8 Delegacia Regional.
42:926-40 - 13.8 Delegacia Regional..
28.250-41 - 13.8 Delegacia Regional.
29.350-42 - 15.8 Delegacia Regional.
14.219-41 - 15.8 Delegacia Regional.
23.098-42 - 16.8 Delegacia Regional.
29.027-42 - 16.8 Delegacia Regional.
45.189-39 - 16.a Delegacia Regional.
30.261-42 - 17•8 Delegacia Regional.
30.263-12 - 171a.Delegacia Regional.

SIP. 3.508-40 - 17.a Delegacia Regional.
SI?. 28.113-42 - 18.8 DelegaCia Regional.
SI?. 28.078-42 - 18.8 Delegacia Regional.
SI?. 27.868-42 - 18.8 Delegacia Regional.
SI?. 15.032-41 - 18.8 Delegacia Regional.
SI?. 36.235-41 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 36.234-41 - 18.a Delegacia Regional .
SI?. 22.110-41 - 20.8 Delegacia Regional.-
SIP. 27.445-42 - 20.8 Delegacia Regional.

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 do dezembro de 1942
e- Inscrição de Soc. por ações

Procesos deferidos:
SEPT. 5.469-42	 Companhia Acunámladorea

Prest-O-Lite São Paulo.
SEPT. 5.528-42 - Companhia Taubaté - ln-

dustrial - Taubaté - São Paulo.
Em 11 de dezembro

SEPT. 5:972-42 - Bardelia S. A. - São
Paulo.

SEPT. 5.971-42 - Sociedade Anônima Ir-
mãos Magalhães - Nesta.

SEPT. 6.200-42 - Fundição Indígena S. A.
- Nesta. z

Em 12 de dezembro
SEPT. 5.973-42 - - Companhia Açucareira

Santista - Santos - São Paulo.
SEPT. 5.950-42 - Indústrias Brasileira4

de Produtos Metálicos S. A. - Nesta. 	 I
SEPT. 5.967-42 - Acessórios para Autorrithl

veis Casa Serafim Ferreira S. A. - Nesta.
SEPT. 5.941-42 - Companhia Anglo-Brási-

leira dê Juta - .São Paulo.

SIP.
Cruz.

SIP.
,SIP.
SI?.
SI?.
SI?.
SI?.

SI?.
SI?.
SI?.
SI?.
SIP.
SI?.
SIP.
SI?.
SI?.
SI?.
SIP.
SEP.
SI?.
SI?.
SI?.
SEP.
SI?.
SIP.
S[P.

E?,
SI? .
SI?.
SI?,
SE?.
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DECRETO - LEI N. 4.178- DE 13 DE MARÇO DE 1942

110 brança de Fiscalização
do

. Imposto de Renda
' O ni

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Cr $2,00
	

C$r 2,00

A' venda - Secção de Vendas da 1. 14. - Avenida Rodrigues-Alves - Agências ris. 1 e 2 -
Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório



Ir~e~~1~01G,	

Ementário
da Legislação Federai

' 3.° trimestre de 1942

PREÇO: Cr$ 15,00

A VENDA

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Ales, 1
Agência 1 — Ministério do Trabalho
Agência t1 — Pretório

Atende-se a pedidos peio Serviço de*
Reembolso Postal s

Trata" do de Higiene
vol.

Sarallinto-{iwelle
PELO

Professo! João de 13arrus Barreto
Direto, Ge e00 Da. Necione de Seude

Preço; Cr$ 30,00
A VENDA

5ecç6o de Vendes Av Rocirlguee Alves 1
Agéncie 1..MInIsterro do Trabalho

Agencia lb Pretórd,

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Departamento de Administração
ATOS DO SR, DIRETOR GERAL

PORTARIA N. 1.004, DE 15-12-42

O diretor geral do Departamento de Adminis-
tração', em obediência ao disposto no art. 14 do
decreto n. 8.740, de 11 de fevereiro de 1942,

Resolve designar a seguinte comissão, )ara
proceder balanço na Tesouraria deste Depar-
tamento:

Oficial administrativo, classe K — Julio Go-
mes Netto, presidente;

Oficial administrativo, classe 1 — Crisanto
Sebastião de Faria, e

Oficial administrativo, classe H — Américo
Santiago.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942. —
Fernando Augusto de Almeida Brandão.

Divisão de Pessoal

PORTARIA N. 1.005, DE 16-.12-42
..	 .

O ministro de Estado, tendo em vista o que
contas do processo n. 32,612, de 1942, do D.I-
partamento de Administração,

Resolve, de acordo com o § 4.° do art. 151 de
regulamento aprovado pelo decreto n. 20.859,
de 26 de dezembro de 1931, reconhecer de abso-
luta necessidade do serviço a moradia do Lias-

"sbal que reside nos prédios onde funcionam as
estações,- rádio receptora de Passo das Pedras
e radiotelegráfica de Junção, ambas no Estado
do Rio Grande do Sul subordinada à Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos daquele Es-
tado.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1912. —
João de Mendonça Lima.

Proc. n. 32.612-42.

Divisão de Material

PORTARIA N. 1.010, DE 16-12-42

O ministro de Estado dos Negócios da Viação
e Obras Públicas,

Resolve, com fundamento no art. 264, do re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública, de-
legar competência ao chefe do Distrito do lho
Grande do Sul, engenheiro DNPN-DNOS, classe
J, Luiz Lima da Veiga, para empenhar desee-
sas, requisitar pagamentos e adiantamentos, à
conta da Verba 2, "Material", do vigente orça-
mento deste Ministério, dentro dos limites das
importâncias distribu idas ou a serem distribui-
das à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional na-
quele Estado, para despesas do referido Distrito,
no corrente ano.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1942, —
João de Mendonça Lima.

'Proc. n. 33.1'35-42.

Divisão de 'Orçamento

PORTARIA N. 1.006, DE 10-12-42

•O ministro de Estado, atendendo ao que soli-
citou a Inspetoria Federal de Obras Contra í.s
Secas, em ofício u. 733-T, de 30 de novenmro

corrente ano,
Resolve aprovar o projeto e orçamento na

importância de Cr$ 252.488,00 (duzentos e cin-
quenta e dois mil quatrocentos e oitenta e oito
cruzeiros), que com esta baixam, rubricados
pelo diretor da Divisão de Orçamento do Depar-
tamento de Administração deste Ministério, pa-
ra a construção do açude "Baixa do Governo'',

no município de Coité, Estado da Baía, requeri-
da pela Prefeitura Municipal, e a ser executada
sob o regime de cooperação, na forma da legis-
lação em vigor. Essa obra, cujo início fica au-
torizada dentro dos recursos orçamentários dis-
poniveis, deverá ser concluida no prazo de vinte
e um meses consecutivos, cabendo à interessada
o auxílio em dinheiro de Cr$ 176.741,60 (cento
e setenta e seis mil setecentos e quarenta e
cruzeiros e sessenta centavos).

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1942. —
João de Mendonça Lima.

Proc. 32.519-42.

PORTARIA 7-t 1.007, DE 16-12-42

O ministro de Estado, atendendo ao que nro-
pôs a Comissão de Marinha Mercante em offeio
ii. 2-8.286, de 5 de outubro do corrente ano, e
de acordo com o parecer do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação em ofício n. 4,119,
de 23 de novembro,

Resolve aprovar, para efeito do -cálculo da
taxa de utilização do porto, a tabela de pesos
específicos de madeiras, que com esta baixa,
rubricada pelo.dire!r da Divisão de Orçamento
do Departamento de. Administração deste Mi-
nistério.

Rio de Janeiro, 16 de-dezembro de 1942. —
João de Mendonça Lima.

Proc. n. 31.693-42.

TABELA DE PESOS „ESPECÍFICOS " DE MADEIRAS,
APROVADA PELA PORTARIA N. 1.007, DESTA ,ATA

1) Madeiras em bruto em geral — peso e:spe-
cifico uniforme dei.000 (mil) quilos por me-
tro cúbico; exceto:

-
a) pinho (de qualq.aer procedência) — 750

quilos.
b) cedro (de qualquer procedência) — 750

quilos.
2) Madeiras aparelhadas (beneficiadas, ora-

paradas) — Em geral, em amarrados, atados,
engradados ou soltas, peso especifico uniforme
de 850 quilos; exceto:

a) as de procedência da região amazónica' —
950 quilos.

b) pinho (de qualquer procedência) — 600
quilos.

c) cedro (de qualquer procedência) — 050
quilos.

3) Madeiras compensadas em geral — paga-
rão as taxas de acordo com o peso real consta-
tado.

4) Esquadrias e janelas — pagarão as taxar
de acordo com o peso real constatado.

5) 'tacos de madeira — em qualquer emba-
lagem, pagarão as taxas de acordo com o peso
real constatado.

6) Cipós brutos ou em obras — pagarão -as
taxas de acordo com o peso real constatado.

7) Moveis em geral — armados ou não —
pagarão as taxas de acordo com o peso real
constatado.

8) Os volumes perfeitamente fechados (cai-
xas) — contendo qualquer espécie de madeira,
pagarão as taxas de acordo com o peso real
constatado.

9) Os conhecimentos com várias espécies de
madeira — quer em bruto, quer preparadas,
sem romaneio•ou sem especificação das medi-
ções de cada espécie, pagarão as taxas de acor-
do com o peso especificado da madeira mais
pesada do conhecimento.

- Divisão de Orçamento, 16 de dezembro de
1942. — Alfredo de Souza Reis Junior, diratar
da Divisão de Orçamento.

• Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 11-12-42:

N. 33.138-42 — Raycnunda Santana Da&el,
escriturário, classe E, do DCT, solicitando uva-
cessão de abono familiar. — Em face dos pare-
ceres, autorizo a concessão do "abono familiar"
a que tem direito a requerente.

N. 33.245-42 — Dulce Augusta Gallo Netto,
nomeada escriturário da classe E, por decreto
publicado em 19-11-42, solicitando prorrogação
do prazo de posse por 30 dias, a partir de 19
do corrente. — Dirija-se a requerente ao ch.l'e
do Serviço Regional do Pessoal (SRP-2), que é
a autoridade,competente para resolver o :as-
sunto.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
" ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

Processo n. B-5.731 — Contr. José Bezer-
ra de Hollanda. — Indeferido o recurso de
fls. 46, mantendo a exigência da apresentação
da certidão do nasciemnto do de-cujus.

Processo n. IIBP-716 —Contr. Jens Alfredo
Achtmeyer. NQS termos do parecer supra.
indefiro o recurso de fls.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS -



18322	 Quinta-feira 17 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942 

RENDAS PÚBLICAS Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Receita global:
De 2 de Janeiro a 15 de dezembro

de 1943 	  396.660.464,20
De 2 de Janeiro a 15 de dezembro

de 1941 	  570.271.226,211
Arrecadada:

Cr$

De 1 a 7 de dezembro de 1942 11.654.019,20
Em 8 de dezembro de 1942 	 206.149,50

Total	 	 11.890.108,70
Em	 igual	 período de	 1941	 	 12.753.326,80

Diferença para menos em 1942 	 893.158,10

Recebedoria do Distrito Federal
Diferença da receita arrecadada
a menos em :942 	  173.590.762,00

SECÇXO DE CONTROLE R ESTATIST1CA

Alfândega de SantosCOMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

RECEITA ARP.ECADLCr$
De 1 a 12 de dezembro de 1912 	 29.158.961,20
Em 14 de dezembro de 1942 	 	 2.476.559,70

Importilnelas

Crf
435.403,20

1.786.61.1,70

Data
Cr$

Receita do dia:Arrecadada:

De 1 de Janeiro a 8 de dezembro
de 1942 	

Era igual período de 1941 	

Total	 31.635.320,90
Em 9 de dezembro de 1942
Em 9 de dezembro de 1941.

695.925.256,10
558.542.723,80Em igual período de 1941 	 	 27.072.368,90

Diferen e para mais neste ano	 4.563.452,00 Diferença para ni 'a em 1942 .. 137.382.472,30 Receita mensal:

De 1 a 9 de dezembro de 1942 ....	 4.989.001,50
De 1 a 9 de dezemb . de 1941 ....	 15.640.076,40

De 2 de Janeiro a 14 de dezembro
de 1942

Em igual per:odo de 1941 	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS768.654.423,10
657.707.222,40 Arrecadada:

Cr$

De 1 a 7 de dezembro de 1912 ..	 11.529.101 10
Em 8 de dezembro de 1942 .... 	 202.948,70

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	 	 10.651.074 90Dif reli ea para mais neste ano	 110.957, 200,70

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS Receita global:11.722.449,80
12.391.338,10

Total
Cr$

242.272.30
65.539.20

Em igual período de 1941 De 2 de Janeiro a 9 do dezembro
de 1942 	

De 2 de Janeiro a 9 de dezembro
de 1941 	

De 1 a 12 de deze--/)re de 1942 ..
Eia 11 de dezembro de 1912 ....

413.502.105,80
Diferença para menos em 1042 .. 063.888,30

594.197.023,50
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERALTotal 207.911,50

1.408.745.60
..

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	  180.694.857,50

Eia te leal período de 1911
Arrecadada:

Cr$

De 1 a 8 de dezembro do 1912	 .. 11	 810.168,70
Em 9 de dezembro de 1342 	 2.319.857,30

Total	 	 11.180.006,00
Em igual período de 1911  15.233.267,70

Diferença para nienc. s em 1912	 .. 1.053.261,70

Diferenca para menos neste ano	 .Z.100.134,10

Receita do dia:
De 2 de janeiro a 11 de dezembro

de 1912	 35.087.781.40 653.465,50'
1.424.592,30

Em 10 de dezembro de 1942
Em 10 de dezembro de 1911E ,11 i .cuai j“ , 1 odo de 1941 	 • 190.273.371,30

Diíerenea para menos neste ano 155.185.592,90
Reciita mensal:

Arrecadada:
De 1 a 10 de dezembro de 1912 ..	 5.642.467,00
De 1 a 10 de dezembro de 1911 ..	 17.064.668,70

Cr$
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De 1 de Janeiro a 3 cl , dezenibro
de 1942 	

Em igual período de 1941 	
Cr$

De 1 a 14 de dezembro de 1942 .. 	 51.635.820,90
Em 15 de dezembro de 1942 .... 	 3.034.111,10

698.245.093,40
561.022 721,70

Diferença da receita arrecadada
para mais erre 19.41 	 	 11.422.201,70

Diferença para mais em 1912 .. 137.222.368,70
Receita global:

Total 34.670.002,00
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS De 2 de Janeiro a 10 de dezembro

de 1942 	
De 2 de Janeiro a 10 de dezembro

de 1941 	•
Arrecadada:

Cl,;

De 1 a 8 de dezembro de 1942 31.732.449,80
Em 9 de dezembro de 1942 	 2.312.970,30

Total	 	 ,14.045.426,10
Em	 Igual perfodo de	 1941	 	 14.871.187,00

Diferença para menos em 1942 	 825.760,90

414.155.631,30Em igual período de 1941	 28.427.144,50•

595.621.615,60Diferença para mais neste aio ..	 6.322.857,50
e

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	

De 2	 Janeiro a 15 de dezembro
de 1942 	  771.698.601.20

Etn igual período no 1941 	  658.981.998,00

181.465.984,30

Receita do dia:

Em 11 de dezembro de 1942 .... 	 19.862.861,60
Em 11. de dezembro de 1941 .... 	 1.611.757,80

14ferença para mais neste ano .. 112.716.606,20

Alfândega do Rio de JaneiroMOVIMENTO DE DEPÓSITOS Receita mensal:

RECEITA ARRECADADA

Iinportanclas

Cr$

Cr$
De 1 a 11 de dezembro de 1942 	 307.911,50
Em 13 de dezembro de 1912 ....	 55.394,90

De 1 a 11 de dezembro de 1942 .. 	 15.503.328,60
De 1 a 11 de dezembro de 1941	 18.676.426,50

Datas
Diferença da receita arrecadada

Para mais em 1941 	 	 3.171.097,90Receita do dia:

Em 15 de dezembro de 1942 	
Em 15 de dezembro de 1941 	

Total 	 	 363.306,40
Eu igual período de 1941 	 	 1.441.139,70 1.045.069,50

9.666.660,10 Receita global:
Diferença para menos neste ano	 1.077.833,30

Receita mensal:
De 1 a 15 de dezembro de 1912 ..
De 1 a 15 de dezembro de 1941 ..

De 2 de Janeiro a 11 de dezembro

	

. de 1942 	
De 2 de Janeiro- a 11 de dezembro

	

de 1941 	

424.018.492,90De 3 de Janeiro a 15 de dezembro
de 1942 	

	

Em igual período de 1941 	 	

15.206.949,30
41.862.466,9035.143.176,30

190.305.768,40
597,233.573,40 .

Diferença da receita arrecadada
para mala em 1941 	  173.214.880,50

Diferença da receita arrecadada
a menos em. 1141 	 	 26.655.517,00Diferença para menos neste ano 155.102 502,141
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Receita do dia: Receita mensal:

Em 26 de novembro de 1941	 .... •	 187.866,10 De 1 a 26 de novembro de 1942 287.710,80
Em 26 de novembro de 1942 .2453.521,50 De 1 a 26 de novembro de 1941 .... 426.355,50

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
Receita	 mensal: em	 1942	 	 138.644,70

De 1 a 26 de novembro de 1941 .. 12.014.769,80
Receita global:De 3 a 26 de novembro de 1942 .. 8.096.384,65

De 1 de janeiro a 26 de novembro
Diferença	 da	 receita , arrecadada de .1942	 	  	 7.157.742,30

para menos em	 1942	 	 3.938.385,15 De 1 de janeiro a 26 de novembro
de	 1941	 	 7.917.370,80

Receita global: Diferença	 da	 receita	 arrecadada
em	 1942	 	 759.

De 2 ae janeiro a 26 de novembro
de	 1941	 	 85.980.952,10 Receita do dia:

De 2 de , janeiro a 26 de novembro
Em 27 de novembro de 1942 	 39.350,80

de	 1942	 	 67.832.176,75 Em 27 de novembro de 1941 	 5.763,20

Diferença	 da	 recita	 arrecadada
para menos	 em	 1942	 	 18.148.375,35 Receita meneei:

De 1 a 27 de novembro de 1942 .... 327.061,60
De 1 a 27 de novembro de 1941 .... 432.1/8,70

•	 Alfândega de Livramento Diferença	 da	 receita	 arrecadada
em	 1942	 	 105.057,10

RECEITA ARRECADADA

Datas Importâncias Receita global:
Cr$ De 1 de janeiro a 27 de novembro

Receita do dia: de	 1942	 	 7.157.093,10
Em 25 de novembro de 1942 	 33.989,90 De 1 de janeiro a 27 de novembro
Em 25 de novembro de 1941 	 27.236,10 de	 1941	 	 7.923.134.00

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
Receita mensal: em	 1942	 	 726.040,90

De 1 a 25 de novembro de 1442 .... 276.658,40 Receita do dia
De 1 a 25 de novembro de 1941 391.842,50

Em 28 de novembro de 1942 	 1.361,39
Em 28 de novembro de 1941 	 5.326,00.Diferença	 da	 receita	 arrecadada

em	 1942	 	 115.184,10
Receita mensal:

Receita global: De 1 a 28 de novembro de 1942 328.423,10
De 1 a 28 de novembro de 1941 .... 437.444.70

De 1 de janeiro a 25 do novembro
de	 1942	 	 7.144.680,90

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
em 1542 	 109.021,60

D,e 1 de janeiro a 25 de novembro
de	 194/	 	 7.882.857,80

Receita global:
Diferença	 da	 receita	 arrecadada De 1 de janeiro a 28 de novembro

em	 1942	 	 736.167,90 de	 1942	 	 7 .198.434,60
De 1 de janeiro a 28 de novembro

de	 1941	 	 7.928.4E0,00
Receita do dia:

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
Em 26 de nobembro de 1942 	 11.052,40

em	 1942	 	 730.005,10Em 26 de novembro de 1941 	 34.513,00

•
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Alfândega de Pernamblico
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Cr$
Receita do dia:

Em 23 de novembro de 1941
	 Nào houve

Em 23 de novembro de 1942 '•'4 	 200.775,00

Receita mensal:

De 1 a 23 de novembro de 1941 11.275.987.70
De $ a 23 de novembro de 1942	 4.866.402,25

Diferença da. receita arrecadada
para menos em 1942 	 •

	
4.409.285,45

• Receita grobal:

De 2 de janeiro a 23 de novembro
de 1941 	

	
85.242.070,00

De 2 de janeiro a 23 de novembro
de 1942 	
	

44.402.494,35

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	

	
20.639.375,63

Receita do dia:

Em 24 de novembro de 1941
	

443.230,00
Em 24 de novembro de 1942 	

	
759.498,60

Receita mensal

D.e 1 a 24 f • novembro de 1941 ..	 11.719.217,70
De 3 a 24 de novembro de 1942 ..	 5.626.101,03

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 	 6.093.110,65

Receita global:

De 2 de janeiro a 24 de novembro
de 1941 	 	

55.685.300,00
De 2 de janeiro a 24 de novembro

de 1942 	 	
45.362.193/15

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 	 20.323.106,85

Receita do dia:

Em 25 de novembro de 1541	 107.686,00
Em 25 de novembro de 1942 .... 	 116.762,10

Receita mensal:

De 1 a 24 de novembro de 1941 .. 	 11.824.903,70
De 3 a 24 de novembro	 5.742.863,15

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 	 6.084.040,55

Receita global.

De 2 de janeiro a 24 de novembro
de 1941 	 	 83.792.286,00

De 2 de janeiro a 24 de novembro
De 2 a 24 de novembro de 1942 	 	 65.478.355,25

Idferenca da receita arrecadada
para menos em 1942 	 	 20.314.030,75

GEME

Escolas Preparatórias de Cadetes
	 REGULAMENTO 	

Divulgação n. 174

Preço: Cr$ 2,00
À VENDAI

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, n- 1

Agência 1: Ministério do Trabalho	 Agência II: Pretório
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

EM 14 DE DEZEMBRO DE 1942
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO 	 -

Mercados

Praças	 Oficial	 Livre	 Livre
especial

Cr$	 Cr$	 • Cr$

Londres - Libras AREA .... - 79,58
Portugal	 	   0,67 9/16 0,80
Suiça	 	 - 4,63
Suécia 	   - 4,65
Nova York 	 16,57 13/16 19,64
Uruguai 	 - -
Argentina 	   - 4,M
Canadá 	 - -
Chile	 	  - 0,63

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 15 DE
DEZEMBRO DE 1942

Apólices e Obrigtções	 ' Cr$

Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	 	 856,00
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5 TO. port.	 885,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 500,00, 7 %

(1930) 	 	 515,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1932) 	 	 1.100,00
Obrigações Rodoviárias de Cr$ 1.000,00, 5 %, nom. 	 	 , 740,00
Emjn•éstimo Municipal de 1931, port. 	 	 - 236,50
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7 %, port.	 960,00

2-	 tspírito Santo de Cr$ 500,00, 8 %, port. 	 	 508,50
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	 • 955,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00. 5 %. port. (1934), La

série 	 	 191,00
Minas Gerais de Cr$ 200.00, 7 %, port. (1934), 2.a

série 	 	 191,50
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 3.a

série 	
	

192,03
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	

	
96,50

Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8 %, port 	
	

624,00
São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	

	
238,00

Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port 	
	

L 160,00

Ações de Bancos

Brasil 

	

	
	

588,00

Ações de Companhias

Brasil Industrial 	
	

561,00
Progresso Industrial do Brilsil 	

	
550.00

Carbonífera Minas de Butiá 	
	

143,00
Fábrica de Parafusos Santa Rosa 	

	
428,00

Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	
	

575,00

Debêntures

Companhia Docas de Santos 	 	 226,00

Letras	 Hipotecárias

Banco
Banco

do
do

Brasil
Brasil

de
do

Cr$
Cr$

100,00,
200,00,

5
5 %,

port.	 	
port. 	

Banco do Brasil de Cr$ 500,00, 5 %, port.	 	
Banco do Brasil de Cr$ 1.000,00, 5 %, port.	 	

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 15 de
de7embro de 1912. - Juvenal de Queiroz Vieira. presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 15 DE
DEZEMBRO DE 1942

-
Quante	 Títulos

	
Preços

Apólices e Obrigações 	 Cr$
União:

39 Diversas Emissões, port. 	
400 Idem 	

5 Idem 	
28 Idem 	

135 Idem de 1917 	
60 Reajustamento 	
65 Idem 	  •

Obrigações:

14 Tesouro de 1930 de Cr$ 500,00 	 	 515,00
20 Idem de 1932 	 	 1.100,00
16 Rodoviárias, nom. 	 	 740,00

Municipais do Distrito Federal:

1 Empréstimo de 1931 	 	 235,00
2 Idem 	 	 237,00

Municipais dos Estados:

285 Prefeitura de Belo Horizonte 	 	 960,00
50 Idem 	 	 958,00
25 Idem 	 	 959,00

Estaduais:

854 Idem, 3.a série 	

142 Idem 	
359 Idem, 1931, 1.a série 	

375 Idem 	

100 Espírito Santo, 8 %, pert. 	

400 Idem 	

101 Idem 	

147 São Paulo 	

27 Idem Uniformliad  s	

15 Idem 	

23 Idem, 2.a série 	

45 Idem	 . ...... . 	

65 Rodoviárias do Estado do Rio 	

2 Minas, 7 %. port. 	

2 Pernambuco 	
4 Idem 	

3 Idem 	
	 1 .160,00

1.161,00

508,00
510,00
953,00
955,00

623,00

238,00
237,00

191,00

192,00
192,50

624,00

191,00

191,50

96,00
96,50

Ações de Bancos:

100 Brasil 	
	

588,00

Ações de Companhias:

250 Bui iá 	

110 Belgo-Mineira, port. 	

51 Progresso Industrial do Brasil 	

50 Fábrica de Parafusos Santa Rosa 	

2 Brasil Industrial 	
550,00
561,00

428,00
575,00

1,3,00

Debêntures:

100 Companhia Docas de Santos 	
	

226,00

Letras Ilipotecórias:

513 Banco do Brasil de Cr$ 1.000 	
5 Idem de Cr$ 500,00 	

3 Idem de Cr$ 100,00 	
1 Idem de Cr$ 200,00 	

	 785,00
392,50
157,00
78,50

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente

RETIFICAÇÃO

Na publfractio sobre caducidade de contratos da Companhia Ban-
ccfria Áurea Brasileira, à página 18.187 do Dicirio Oficial de 15 do
corrente,

onde se lê:
MA 658.111.

leia-se:
MA 568.111.

9/16 79,58 5/8
1/4	 0,93 3/16

-
20,50
10,87

1/8	 4,95 11/16
18,10

3/8	 -

78,50
157,00
392,00
785,00

858,00
855,00
856,00
860,00
825,00
886,00
885,00
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
Prova de habilitação para extranumerário

mensalista do Departamento Nacional da
Produção Mineral do Ministério da Agri-
cultura — Inspetor Especializado.

P.II. — 198
Faço 'banco, para conhecimento dos inte-

ressados, que a Parte II, da prova de habili-
tação acima referida, será realizada no dia 20
do corrente, às 9 horas, na Divisão de Seleção
(Praça Marechal Ancora) .

D.S. do D.A.S.P.
' 

15 de dezembro de 1942.
Ildelio Martins, secretário da Banca Examina-
dora.

Prova de habilitação para extrariumerário
mensalista do Arsenal de Marinha da Ilha das
Cobras — Desenhista.

P.H. — 217
F4,e,p público, para conhecimento dos inte-

ressaMos, que a Parte III, da prova de habilita-
ção acima referida, será realizada no dia 20

. do corrente, às 9 horas, na Divisão de Seleção
(Praça Marechal Ancora).

D.S. do D.A.S.P. 15 de dezembro de 1942.
Ildelio Martins, secretário da Banca Examina

gera.
	 -

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço Nacional de Defesa da
Malária — Técnico de Laboratório XII — do

• Ministério da Educação e Saude.
P.H. — 212

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a Parte II, será ,realizada no pró-

ximo dia 17, às 14 horas, no Laboratório de
Sande Pública, à rua do Rezende n. 128, 1.0
andar.

D.S. do D.A.S.P., 15 de dezembro de 1942
Ildelio Martins, secretário da Banca Examina-
dora.

Transferência de Assistente, padrão I, do Qua-
dro Suplementar do M. E. para cargo da car-
reira de — Médico — do Quadro Perma-
nente do mesmo Ministério — prova de sa-
nidade e capacidade física.
O funcionário Edmundo Martins câmara, está

convidado a comparecer no próximo dia 28, às
11 horas, ao Se..wiço de Biometria Médica do
I.N.E.P. (rua Sacadura Cabral n. 178) afim
de se submeter ao exame de sanidade e capaci-
dade física, para efeito de ',.”ansfet•ência.

D.S. do D.A.S.P., 15 de dezembro de 1942
Ildelio Martins, secretário da Banca Examina-
dora.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão do Material
S.C. 51.497-42.

Ata da concorrência administrativa para for-
necimento de material para revenda a cri-
adores.
Aos, onze dias do mês de dezembro de mil

novecentos e quarenta e dois (1942), reuniu*
se às 13 horas, no Gabinete do diretor da Di-
visão do Material, a comissão composta dos
oficiais administrativos Jorge José de Lima,
classe K — José do Prado Carvalho, classe I e
Christo Napoleão d'Avila, auxiliar de escritó-
rio XL a qual sob a presidência do primeiro,
foi designada para julgar a idoneidade e rece-
ber as propostas dos concorrentes, para o for-

.
- QUADRO DEMONSTRATIVO

necimento do material acima indicado. Aber-
ta a sessão, compareceram as firmas Socieda-
de Comissária Avícola Limitada, Adolpbo Bo-
telho, A. Ramada & Cia. Ltda. e Empresa Pro-
motora de Vendas Limitada, que foram julga-
das idóneas em face dos documentos apresen-
tados. Em seguida foram recebidas e abertas
suas propostas que, achadas conforme o edital,
foram reciprocamente rubricadas pelos con-
correntes e visadas pelo Sr. presidente. Nada
mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão
e eu Christo Napoleão d'Avila, auxiliar de es-
critório XI, servindo como secretário, lavrei a
presente ata que, depois de lida e achada con-
forme, vai assinada por toda a Comissão.

Divisão do Material, em 11 de deiembro de
1942. — Jorge José de Lima. — José do Pra-
do Carvalho. — Christo Napoleão d'Avila.

Confere com o original. — Irene Veiga, au-
xiliar de escritório VII.

Autêntica — Armas da República — Ministé-
rio da Agricultura — Departamento de Ad-
ministração — Divisão do Material.
Sr. diretor — À presente concorrência ad-

ministrativa realizada nesta Divisão em 11 de
dezembro do corrente ano, para fornecimento
de material para revenda a criadores, compa-
receram as firmas "Empresa Promotora de
Vendas Limitada", "Adolpho Botelho" "A. Ra-
mada & Cia. Ltda." (Casa Filharão) e "Socie-
dade Comissária Avícola Limitada".

Do quadro comparativo se verifica que da
firma "Sociedade Comissária Avícola Limita-
da" apresentou proposta mais barata.

A concorrência está em condições de ser por
vós aprovada devendo o fornecimento ser
adjudicado à firma "Sociedade Comissária Aví-
cola Limitada".

Em 14-12-42. — Jorge José de Lima.
Visto. Em 14-12-42. — Auto Moita. —

Aprovo a concorrência e publique-se a ata.
Em 14-12-42. — Joilo A. Falcão, diretor. —
Confere com o erigia]. — Yonette Fernandes
Pessoa, praticante de escritório VI. — Visto:
(Assinatura ilegivel), chefe da Secção.

ESPECIFICAÇÕES Adolpho Botelho
A. Ramada

& Cia.
Ltda.

Empresa Promo-
tora de Vendas

•	 Limitada

Sociedade	 Co-
missária Avícola

Limitada
Firma preferida

uatro	 (4)	 incubadoras	 elétricas,
tipo cabine, marca "Brasília',
(antiga	 "Aristocrática"),	 mo-
delo 6, para 6.000 ovos, de ce-
dro ou imbuta; com termosta-
tos	 "Mocroswitch",	 idênticos
aos da "Petersime",	 motores
elétricos monofásicos de fabri-
cação norteamericana; corren-
te	 alternada;	 envernizarias	 na
cor natural da madeira,	 com
ferragens de metal niquelado
de fabricação norteamericana:
com garantia de perfeito aca-
bamento e funcionamento pos-
tas no alinoxarifado da Divi-
são de Fomento	 da Prolução
Animal.	 	

)llocentos (800) metros lineares de
tela de dois metros de altura
de	 arame	 galvanizado	 n.	 16,
com malha de duas polegadas,
tipo V	 	

•

Cr$ 26 .100,00

Cr$	 15,20 Cr$ 15,20

Cr$

Cr$

-

25. 000,00

15,00

Sociedade Comissária Avícola Li
mi tada.

.

Divisão de Material, 11 de dezembro de 1942. — Visto, Jorge Jose de Lima, presidente da Comissão. — Confere, J. Carvalho.
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Às .quinze horas do dia onze do mês de de-
zembro de mil novecentos e quarenta e dois
(1942), reuniu-se no Gabinete do Sr. diretor
da Divisão do Material, a comissão composta
dos oficiais administrativos Jorge José de Li-
ma, classe K, José do Prado Carvalho, classe I
e Christo Napoleão -d'Avila, auxiliar de escri-
tório XL a qual sob a presidência do primeiro,
foi designada para julgar a idoneidade e rece-
ber as propostas dos concorrentes, para o for-
necimento do material acima indicado.

Aberta a sessão, compareceu apenas, a fir-
ma "Empresa Promotora de Vendas Ltda.",
que, à vista dos documentos apresentados, foi
julgada idônea. Em seguida foi aberta sua
proposta, achado conforme o edital e visada
pelo Sr. presidente. Nada mais -havendo a
tratar foi encerrada a sessão e eu Christo Na-
poleão d'Avila, auxiliar de escritório XI, ser-
vindo como secretário lavrei a presente ata
que, depois do lida e achada conforme, vai as-
sinada por toda a comissão.

Divisão do Material, em . 11 de dezembro de
1912. — Sorge José de Lima. — José do Pra-
do Carvalho. — Christo Napoleão d'Avila. —
Confere com o original. — Yonette Fernandes
Pessoa, praticante de escritório VI. — Visto:
(Assinatura ilegivel), chefe da Secção.

Ala da concorrência administrativa para for-
necimento 'de material para revenda a lavra-
dores.

De acordo com as exigências constantes do
edital de 7 de dezembro de 1942, da Divistão
de Material do Ministério da Agricultura, pu-
blicado no Diário Oficial de 9 de dezembro de
1912, a Sociedade Comissária Avícola Limitada
faz a proposta abaixo, para fornecimento do
seguinte material:

Quatro (I) incubadoras elétricas, tipo ca-
bine, marca "Brasília", (antiga Aristocrática),
modelo 6, para 6.000 ovos, de cedro ou imbuia;
com termostatos "Microswitch", idênticos aos
da "Pelersime", motores elétricos monofásicos
de fabricação norte-am:?ricana; corrente alter-
nada; envernizadas na cor natural da madeira,
com ferragens de metal niquelado de fabri-
cação norte-americana; com garantia de per-
feito acabamento e funcionamento, postas no
almoxarifado na Divisão de Fomento da Pro-
dução Animal: Cada incubadora pelo preço de
Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros).

Oitocentos (800) metros lineares de tela de
dois metros do altura de aeame galvanizado
n. 16, com malha de duas polegadas, tipo V:
Cada metro linear pelo preço de Cr$ 15,00
(quinze cruzeiros).

NOTA — Pedimos tomar nota de que as
incubadoras acima descritas, são de nossa ex-
clusiva fabricação e venda.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1942. So-
ciedade Comissária Avícola Ltda. — (Assina-
(ura ilegivel).

A Empreza Promotora de Vendas Limitada.
firma brasileira, estabelecida nesta praça, à rua
da Assembléia ns. 39/11, propõe fornecer á
esta Divisão, o material abaixo descriminado,
conforme edital de coneurrência publicado no
Difirio Oficial de 9 do corrente mês.
Concorrência administrativa para fornecimento

de material para revenda a criadores
800 (oitocentos) metros lineares de tela de

dois metros de altura de arame galvanizado
p . 16, com malha de duas polegadas, tipo' V,
metro, Cr$ 15,20 (quinze cruzeiros e vit,te cen-
(avos) .

Prazo de entrega: Até 30 do corrente mês.
Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1912. —

Por procuração da Empreza Promotora de
Veadas Ltda., (assinatura ilegivel).

—
A. Ramada & Cia. Ltda. (Casa Tubarão)

propõem fornecer ao Ministério da Agricul-
tura, para a Diretoria Geral do Departamento
Nacional da Produção Animal, de material
para revenda a criadores, os artigos abaixo
especificado sujeitando-se a todas as exi-
gências do edital, publirado no Diário Oficial
em 10 cie dezembro de 1942.

800 metros lineares de tela de dois metros
de altura de arame galvanizado, n. 16, com
tialha de. duas polegadas, tipo V, metro, quinze
cruzeiros e vinte centavos (Cr$ 15,20)-

Preços válidos por 30 dias.
Rio de Janeiro. 11 de dezembro de 1942, —

el. Ramada & Cia. Ltda.

Proposta — Ao Ministério da Agricultura
Departamento de Administração — Divisão dr
Material — Nesta :

A "Empresa Promotora de Vendas. Limita"
firma brasileira, estabecidi nesta Capital,
rua da Assembléia ris. 39-41, propõe fornecer
à esta Divisão, o material abaixo descriminado,
conforme edital de concorrência, publicado ar
Didrio Oficial de 8 do corrente mês.
Concorrência administrativa para fornecimento

de produtos para revenda a lavradores.
12 (doze) descascadores de arroz "Saturno",

um Cr$ 833,40 (oitocentos e trinta cruzeiros e
quarenta centavos).

Prazo de entrega: 30 à 40 dias.
Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1912. —

P.p. "Empresa Promotora. de Vendas Ltda.",
(Assinatura ilegivel).

Sr,. diretor — À presente concorrência admi-
nistrativa realizada nesta Divisão em 11 de de-
zembro do corrente ano compareceu apenas, a
firma: "Empresa Promotora de Vendas Ltda."
Propõe fornecer os descaroçadores "Saturno",
a razão de Cr$, 833,40 cada um e determinando
o prazo da entrega de 30 à 40 dias — Nestas
condições não pode ser aceito a proposta da re-
ferida firma, visto que o material deve ser en-
tregue dentro do exercício, isto é, até 31 de
dezembro do corrente ano — Em 14-12-42. —
Jorge José de Lima. — De acordo— A concor-
rência deve ser anulada — Em 14-12-42, —
Auto Moita. — Aprovo — Em 1542=42. —
João A. Falcão, diretor. — Confere com o ori-
ginal Anita Brandão, praticante de escritó-
rio V/.

Divisão de Material, 15 de dezembro o7de
1942.

Superintendência ' do Ensino*
Agrícola e Veterinário

Aprendizado Agrícola "Visconde •
de Maná"

Cbarna-se a- atenção dos interessados para o
edital de concorrência para fornecimentos de
géneros alimentícios, etc., publicado no Diário
Oficial de 15 do corrente, à página 18.188.

Aprendizado Agrícola "Nilo Peanha"

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência para fornecimentos de
gêneros alimentícios, etc., publicado no Diário
Oficial de 15 do corrente, às páginas 18.188-9.

Proposta que faz Adoipho Botelho, nego-
ciante estabelecido à rua 1.° de Março n. 71.
I.° andar, nesta Capital, à Divisão de Material
do Ministério da Agricultura.
Concorrência administrativa para fornecimento

de material para revenda a criadores
Para fornecimento do seguinte material:
Quatro (4) incubadoras elétricas, tipo cabi-

ne, marca "Brasilia" (antiga Aristocrática),
modelo G, para 6.000 ovos, de cedro ou im-
bula; com termostatos. "Microswitch", idênti-
cos aos da "Petarsine.", motores elétricos mo-
ruifásicos de fabricação norte-americana; cor-
rente alternada; envernizadas na cor natural
da madeira, com ferragens de metal niquelado
de fabricação norte-americana; com garantia
de perfeito acabamento e funcionamento, pos-
tas no almoxarifado na Divisão de Fomento da
Produção Animal. uma, Cr$ 26.100,0) (vinte
e seis mil e cem cruzeiros).

Prazo de entrega: 30 dias.
O proponente declara submeter-se a todas as

condições do edital e do código de contabili-
dade.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1942. —
Por procuração de Adolplii Botelho, (assina-
tora ilegível).

S.C. 50.80-42.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

AVISO

SEDÇÃO DE ESTOQUE

Ficam os Srs. fornecedores notificados de que os prazos de entrega do material referente às requisições mencionadas neste aviso,
destinado à Secção de Estoque deste Departamento, vencerão nas datas abaixo indicadas:

Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo a vencer

Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	 	 450.147 P. 254
Heitor, Ribeiro & Comp. 	 450.147 F. 257
Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	 	 450,160

	

450.174	
F. 29G

.1. L. Araujo & Comp. Ltda. 	

	

.195	
F. 308

M. H. R	 450Resende & Comp. 	 	 F. 338
Comunico outrossim que, uma vez vencidos os prazos de entrega a que se obrigaram em suas propostas,

ramento o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assumida, justificando-o plenamente.
A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto-lei

junho de 1940, reservando-se, tambem, o direito de tomar as medidas que julgar acertadas para os casos.
Rio de Janeiro, dezembro de 1912. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

20-12-1912
20-12-1942
20-12-1942
20-12-1942
20-12-1942

devem avisar a este Depar-

a. 5.873, art. 31, de 26 de
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Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude do exame ou vistoria procedido no material constante dos empenhos abaixo rela-
cionados, ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas de . Prazo e Providências a tomar:

Providências
Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo	 •	 a

tomar
Alvaro P. Silvo 	 ••	 229.038-40	 10.180	 - 22-12	 Substituir o item 9
Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	 	 601.294	 20.259	 22-12	 Repassar o enxerni-

zamento do material
entregue.

Cardinal° & Comp. 	 	 220.021	 23.468	 22-12	 Substituir o material
Papelaria Mascote Ltda. 	 	 901.176	 22.962	 22-12	 Idem

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência tomada
pelos Srs. fornecedores em relação ao presente aviso. 	 .

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 26 de junho
de 1940, reservando-se Lambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.

D.F.C., em 16 de dezembro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

MULTA
Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa poi• inadimplemento de proposta de fornecimento de acordo com o

art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26 de junho do 1940. à firma mencionada no presente aviso:

Firma
	

Requisição

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Motivo

	

Empenho	 Multa	 da
multa

20.946 20% Material fornec ido
em desacordo com
a esp e c ificação.
Calle elameni o do
empenho numero
20.9.46.

M. II. Rezeude & Comp. 105.038 A

Diretoria do Tesouro
Caixa de Amortização

EDITAL N. 21
Faço público que, tendo se extraviado 23

(vinte e cinco) apólices da Dívida Pública,
• é'Diversas Emissões", nominativas, do valor no-
minal de mil cruzeiros, cada uma, juros de 5%
(cinco por cento) ao ano, de ns. 243.447 a

•243.458 e 243.471 a 243.483. averbadas em no-
me de Sergio de Villemor Amaral, brasileiro,
casado, serão expedidos novos títulos em subs-
tituição, se, no prazo de 5 (cinco dias), contados
da publicação deste edital, nenhuma reclama-
ção for apresentada.

Caixa de Amortização. em 14 do dezembro de

1042. — Gladstone Rodrigues Flores, diretor.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Ficam intimadas as firmas abaixo mencio-
nadas a "vir efetuar pagamentos e satisfazer
exigências, no prazo de oito dias, a contar da
data da publicação deste aviso, sob pena -de
procedimento fiscal, segundo as espéci.-is, uma
vez terminado o prazo aludido.

N. 13.208-37 — Elni Alves de Murais —
Apresentar guias em conformidade com o •e-
querimento.

N. 62.910-40 — Bento Gonçalves da Silva
— Pagar selo de contrato, Cr$ 11,00.

N. 61..05040 — F. M. Coutirfho & Comp.
— Provar a exportação da mercadoria. •

N. 65.715-40 — Sociedade de Anúncios em
Programas Janpo, Ltda. — Pagar selo devido,
Cr$ 4,00.

N. 66.450-40 — Eduardo Schmidt — Apre-
sentar nova guia de pedido do registo.

N. 67.372-40 — Delfina Clara 3Iereira
Souza — Pagar novo selo do requerimento
— Cr$ 3,20.

N. 68.651-40 — Marcolino José Carlos —
Pagar selo de requerimento — Cr$ 5,20.

N. 69.285-40 — Luciano Monteiro Deveza
e Waldernar Pereira Martins — Pagar selo de
contrato — Cr$ 180,00. •

N. 69.845-40 — Julio de Brito Caldas e
José Gomes Pagar diferença de selo —
Cr$ 21,60.

N. 70.09940 — José Augusto re.rreiira
Amaro — Pagar imposto .de vendas mercantis
— Cr$ 2990.

N. 72.305-40 — Empresa de Repre.senta-
ções Reunidas Cheidith (filial) — Pagar di-
fereirça de selo (contrato) — Cr$ 2,40.

N. 73.310-40 — A. Santos Moreira & Gomp.
Ltda. — Apresentar o contrato anterior e ba-
lanço de lucros e perdas.

N. 75.260-40 — Nilo Georg de Oliveira —
Apresentar o contrato anterior.

N. 75.319-40 — Gaspar & Ribeiro — Apre-
sentar balanço e contrato anterior.

Recebedoria do Distrito Federal, (S.P.A.),
em 16 de dezembro de 1942. .1. Cavalcanti,
escriturário,

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.293

Pelo presente, fica intimada a firma Mauri-
cio Bezerra de Lemos, à rua Leôncio de Al-
buquerque, nesta cidade do Rio de Janeiro.
irais ai não encontrada, para, no prazo de 30
dias uteis, alegar o que. julgar a bem de sua
defesa, sob pena de rOelia, no processo que
teve por base o auto n. 753, de 15 de fevereiro
de 1942, instaurado nesta Repartição„ por in-
fração do regularneito junto ao,decreto número
731), de 24 de setembro de 198.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1942. —
Pelo Chefe, J. Costa.

--
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.294

Pelo presente, fica intimada á firma Jut:o
Villani. à avenida Paulo de Frontin n. 106,
desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai não eis-
contra.da, para, no prazo de 30 dias uteis, ale-
gar o que julgar a bem da sua defesa, sob pena
de revelia, no processo que teve por oase o
auto u. 683, de 9 de fevereiro de 1912, instau-
rado nesta Repartição, por infração do sego-
lamente junto ao decreto n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1912. —
Pelo Chefe, J. Costa.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.295
Pelo presente, fica intimada a firma Lia

D'Avila, à avenida Portugal n. 386, apt. 38,
desta cidade do Rio de Janeiro, mas aí não
encontrada, para, no prazo de 30 dias
alegar o que julgar a bem de sua defesa, sob
pena de revelia, no processo que teve por •nse o
auto n. 685, de 7 de fevereiro de 1,942, ins-
taurado nesta Repartição. por infração do re-
gulamento junto ao decreto n. 739, de 24 de
setembro de 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1942. —
Pelo Chefe, J. Costa.	 •

—
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.296

Pelo presente, fica intimada a firma Lenine
& Cavadeire Limitada, à rua do Rosário nú-
mero 56, 9.° andar, sala 92, desta cidade do

Rio de Janeiro, mas ai não encontrada, para,
no prazo de 30 dias uteis, alegar o que ;ulgar
a bem de sua defesa, sob pena de revelia, no
processo que teve por base o auto n. 687. de
7 de fevereiro de 1912, instaurado .110Sta Re-
cebedoria, por infração do regulamento jcisto
ao decreto n. 739. de 21 de setembro de "J38.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1942. —
Peto Chefe, J. Costa.

EDITAL D J.:INTIMAÇÃO N. 1.297
Pelo presente, fica intimada a iirma Antonio

Fernandes Ribeiro, à rua dos Inválidos n. 8, si),
brado, desta cidade do Rio de Janeiro, nus ai
não encontrada, para, no prazo de 30 dias ;fieis
alegar o que julgar a bem da sua defesa, t.ob
pena de revelia, no processo que leve por b;ese
o auto n. -748, de 11 de fevereiro de 1912, hl:-
taurado nesta Repartição, por infração do a-
guiamento junto ao decreto n. 739, de 24 de
setembro de 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1942. —
Pelo Chefe, 1. Costa.

EDITAL DE IN l'IMAÇÃO N. 1.298

Pelo presente, fica intimada as firmas Arte-
fatos de Cimento "Abend" Litda. e Diverti-
mentos "Popeys" Ltda., a rua Miguel n mit
. 27, 3.° andar. s. 302, desta cidade do Mio

de Janeiro, mas ai não encontrada, para. no
prazo de 30 dias ideis. alegar o que julgar a
bem da sua defesa, sob pena de revelia, no
processo que teve por base o auto n. 1.831, de
13 de abril de 1942, instaurado nesta ;lenir-
tição, por infração do regulamento ,i1111t0
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1912.
Pelo Chefe, J. Costa,

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.299
Pelo presente, fica intimada a firma Antonio

Leoni, à rua Corrêa Dutra n. 32, desta 'idade
do Rio de Janeiro, mas ai não encontrada, rufa,
no prazo de 30 .dias uteis, alegar o que jul-
gar 'a bem da sua defesa, sob pena de revelia.
no processo que teve por base o auto n. 747
de- 15 de fevereiro do 1942, instaurado rsta
Repartição, poi infração do regulamento Moto
ao decreto n. 739, de 24 de setembro de 1038.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1912. —
Pelo Chefe, J. Cova.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.300
Pelo presente, fica intimada a firma

M. Campos, à rua Praia do Russell n. 166. nú-
mero 166-3.0 ap. 8, desta Cidade do Rio de
Janeiro. aias ai não encontrada, para, no pra-
zo de 50 dias -uteis, alegar o que julgar a bem



a) Grupo EN — 01 —
— fios magnéticos.

b) Grupo EN — 02 —
c) Grupo EN — 03 —

relhos de medidas.
d) — Grupo EN — 07
e) Grupo EN — 12 —

fico e radiotelefónico.
f) Grupo EN — 13 —

cão.
g) Grupo EN — 19 —

eines radiotelefónicas.
h) Grupo EN — 20 —
i) Grupo EN — 21 —

Cabos e fios elétricos

Material elétrico.
Instrumentos e apa-

- Ferragens.
Material radiotelegca-

Material de ilmoina-

Ferramentas de: oh-

Grupos eletrogaeos;
Material telefónico.
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Eta sea defesa, sob pena de revelia, no proces-
so WIP teve por base o auto n. 729 de •7 de
fevereiro de 1942 instaurado nesta repartição
por infração do regulamento junto ao decreto
n. 739 de 21 de setembro de 1938.

Iteeeltedoria, 15 de dezembro de 1942.. —
Peto chefe, J. Costa.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.301
Pe!o presente, fica intimada a firma

Labecatório Contratosse Lmtd., à rua Profes-
,.or Alfredo Gomes n. 9, desta Cidade do Rio
de Jaeeiro, mas aí não encontrada, para, .no
prezo da 30 dias uteis, alegar o que julgar a
bem dít sua defesa, sob pena de revelia, no
processo que teve por base o auto n. 722 de
9 (te faxereiro de 1942, instaurado nesta re-
partição por infração do regulamento junto
ao decreto n. 739 de 24 de setembro d e 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1942. —
Pelo chefe, J. Costa.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.302
Pelo presente, fica intimada a firma

E. mons() & Comp., à rua Leandro Martins
e. 57-A. desta Cidade do Rio de Janeiro, mas
ai não encontrada, para, no prazo de 30 dias
liteis, alegar o que julgar a bem da sua defesa,
sob veia de revelia, no processo que teve por
ba se o auto n. 661 de 7 de fevereiro de 1912,

ode' nesta repartição por infração dó
regalernente junto ao decreto n. 739 de 21 de
sei. cmere. de 1938.

R ecebedoria. 15 de dezembro de 1912. —
Pelo chefe, J. Costa.

EDITAL-DE INTIMAÇÃO N. 1.303
Pelo - presente, fica intimada a firma

F. Figueiras. à avenida dos Democráticos nú-
mero 713, desta cidade do Rio de Janeiro, mas
ai não encontrada, para, no prazo de 30 dias
'Ateis, alegar o que julgar a bem da sua defesa,
oh pena de revelia, no processo que teve por

base o auto n. 659, de 7 de fevereiro de 1912
instaurado nesta Recebedoria por infração do
regulamento junto ao decreto n. 739 de 24 de
setembro de 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1942. —
Peto chefe, J. Costa,

EDITAL DE INTIMA.ÇÃO N. 1.304
Pelo presente, fica intimada a firma

Eva Grinberg, à rua Visconde Jequitinhonha,
n. 10. desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai
não encontrada, para, no prazo de 30 dias utets,
alegar o que julgar a bem da sua defesa, sob
pena de revelia, no processo que teve por base
o auto n. 653. de 7 de fevereiro de 1942, ins-
tartredo nesta Recebedoria por infração do re-
gulamente junto ao decreto n. 739 de 24 de
setembro de 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1912. —
Pe!o chefe, J. Costa.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.305
Pelo presente, fica intimada a firma Eliza-

hen-, Arden South America, Inc. à rua do Se-
nado n. 229, desta cidade do Rio de Janeiro,
mais aí não encontrada, para, no prazo de 30
dias uteis, alegar o que julgar a bem da sua
defesa, sob pena de revelia, no processo que
teve por base o auto n. 657, de 7 de fevereiro
de 1912, instaurado nesta Recebedoria, Por
infração do regulamento junto ao decreto nú-
mero 739. de 24 de setembro de 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 19.12. —
Pelo chefe: J. Costa,

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.306
Pelo presente, fica intimada a firma Ernes-

tina Ney da Silva, à rua Pedro I n. 149, casa
9, desta cidade do Rio de Janeiro, mas aí não
encontrada, para, no prazo de 30 dias uteis.
alegar o que julgar a bem de sua defesa, sob
pena de revelia, no processo (Me teve por base
o auto n. 651, de 7 de fevereiro de 1942,
instaurado nesta Repartição, por infração do
regulamento junto ao decreto n. 739, de 24
de setembro de 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1912. —
Pelo chefe; J. Costa.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.307
Pelo presente, fica intimada a firma Labo-

ratório Mez Limitada, à avenida Nilo Peçanlia
n. 155. sala 226, desta cidade do Rio de Janei-
ro, mas aí não encontrada, para, no. prazo de
30 dias uteis, alegar o que julgar a bem de
sua defesa, sob pena de revelia, no processo
que teve por base o auto n. 700, de 7 de fe-
vereiro de 1942, instattredo nesta Repartição.
por infração do regulamento junto ao decreto
n. 739, de 21 de setembro de 1938. 	 -

Recebedoria, 15 de dezembro de 1912. —
Pelo chefe: J. Costa.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.303
Pelo preeside.. fica intimada a firma Labo-

ratório Integro Farmocológico Ltda., à rua Mar-
quês de Saptical n. 231, desta cidade do Rio
de Janeiro, mas aí não encontrada, para. no
prazo de 30 dias uteis. alegar o que julgar a
bem de sua defesa, sob pena de revelia, no
Processo que teve por base o auto número
713, de 7 de fevereiro de 1912, instaurado por
esta Recebedoria, por infração do regulamen-
to • junto ao decreto n. 739, de 21 de setembro
de 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1912. —
Pelo chefe: J. Costa.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.309
Pelo preesnte, fica intimada a firma Figuei-

ra t% Companhia, à rua Marquês de Abrantes
n. 77, apto. 41, desta cidade do Rio do Ja-
neiro, mas aí não encontrada. para. no Prazo
de. 30 dias tileis. alegar o que julgar a bem
de sua defesa, sob pena de revelia, no proces-
so que teve por base o auto n. 663, de 7 de
fevereiro de 1912. instaurado nesta Reparti-
ção, por infração do regulamento junto ao de-
creto n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1912. —
Pelo chefe: J. Costa.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.400
Pelo presente, fica intimada a firma F. Lo-

pez, à rua Santo Afonso n. 15, desta cidade
do Rio de Janeirb, mas aí não encontrada,
para, no prazo de trinta dias uteis, alegar o
julgar a bem da sua defesa, sob pene de re-.
velia, no processo que teve por base o auto
n. 664, de 7 de fevereiro de 1912, instauredo
nesta Repartição, por-infração do regulamento
junto ao decreto n. 739, de 24 de setembro
de 1942.

Recebedoria, 15 de dezembro de 1912. —
Pelo chefe: J. Cost.

EDITAL N: 1.401
Faço público que, de acordo com o disposto

nos arts.ns. 3.° e 20 do decreto l. 9.712,
de 5 de fevereiro de 1897, que, pelo processo
n. 41.201, de 1942, foi requerido, por Maxi-
miliano dos Santos' Freitas, o levantamento
de sua fiança de ex-despachante desta Rece-
bedoria. Quaisquer reclamações serão rece-
bidas na T. "Co. (Protocolo Geral), desta Re-
partição, darante sessenta dias (60), a . con-
tar da data da publicação do presente edital,
não sendo tomadas, em consideração,' as que
forem apresentadas depois daquele prazo.

S. C. E., em 16 de dezembro • de 1942. —
(assinatura •ilegível), oficial administrativo,
classe 16. — Visto: (assinatura ilegivel),
chefe.

RETIFICAÇÃO -
Editais:

Página 18.191:
2.a coluna:
N. 1.276 — A firma intimada é Sociedade

Mercantil Construtora Ltda. (rua Boa Vista, 93
— Rio de Janeiro).

Página 18.192:
3.a coluna:
N. 1.292 — Na 8.a linha onde se lê "... nú-

mero 5.179, de 194-..." leia-se "... n. 5.179,
de 1941..."

Edital n. 909:
A firma. intimada é Eercu Sufrie, estabele-

cida à rua Zamenhof n. 15, esquina da rua
lIaddock Loba, nesta cidade, e . niírt Gercu
Sufrin, conforme foi publicado.

MINISTÉRIO. DA GUERRA

Diretoria de Engenharia
So4diretoria dos Serviços de Remonta

e Veterinária
Concorrência administrativa

De ordem do Sr. coronel subdiretor ck
Transmissões e agente diretor, faço públiv
para conhecimento dos interessados que, o:k
acordo com as normas aprovadas pela portarid
de n. 3.963 de 21 de novembro de 1912, de
Exulo. Sr. ministro da Guerra, se achai"'
abertas nesta subdiretoria, a partir desta da,
ta, as inscrições para concorrência administra •
tiva a realizar-se no dia 28 de dézembro
1912, às 11 horas, para fornecimento de mate-
rial de transmissões em geral e outros artigos
relativos a especialidade, constantes dos gru-
pos abaixo discriminados, durante o ano de
1913, de conformidade com o art. 52 do Cá,
digo de Contabilidade da União e art. 738, -g
2.0 do Regulamento de Contabilidade Pública,
preceituadas as disposições do Regulamento de
Administração do Exército e as resoluções do
Tribunal de Contas, publicadas no Diário Ofi..
ciai de 15 de novembro de 1927 e no Boletim
do Exército n. 491, de 25 de novembro de 1928.

Classificação dos grupos

Idoneidade. dos concorrentes
I — Os concorrentes deverão ap.resentat os

seguintes documentos para provar a sua ido.
neidade:

a) registo do contrato social ou da firma in-
dividual no Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, com declaração expressa da
capital;

b) estatutos em original ou Diário Oficial
em que se acham publicados, com aprovação e
registo, quando forem sociedades anónimas le-
galmente constituídas de acordo com o decre-
to-lei u. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

c) Diário Oficial com publicação do decreto
autorizando a funcionar na República, quando
se tratar de firma estrangeira; .

d) quitação dos impostos sobre a renda, mu-
nicipais, estaduais e federais, sempre os 01-
timos;

e) certidão de que trata o § 1.° do artigo 33
do Regulamento anexo ao decreto 21.291 de
12 de agosto de 1931 (213), podendo esta exi-
gência ser preenchida até 30 dias após o en-
cerramento da inscrição em vista das dificul-
dades que retardam a obtenção desse docunien-
te;

f) declaração, feita no próprio requerimen-
to ou em separado, indicando o ramo de sua
indústria ou comércio, afim de serem inseri-
tos para concorrer nos grupos ou artigos de
sua especialidade industrial ou comercial.
Essa declaração terá de ser comprovada com a
patente de registo;

e certidão e guia da Alfândega, provando
que é portador em grande escala, quando se
tratar de artigos de procedência estrangeire;

h) os construtores ou engenheiros, aí-ire:ten-
tarão as quitações dos impostos municipais, es-
tadual:e federais e sobre a renda, bem- como
refeeências sobre a sua idoneidade;

i) os especialistas em obras apresentarão
atestados da Diretoria de Engenharia sobre a
capacídade técnica e idoneidade profissional:

.5) oR possuidores de carta patente, 'alem de
apresentação da mesma, provarão com • do-
ecaurtam( n tos, que se acham no gozo da referida
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À

10 todos os documentos deverão ser apre-
sentados em original ou em certidões legais e
serão 'discriminados nos requerimentos de ins-„	 .
triçãe:'	 .	 •
. 1) os concorrentes julgados Idóneos por esta

• Subdiretoria, poderão tomar parte na con-
correnda de que trata o presente edital;

ni,) c julgamento da idoneidade dos concer-
rentes, encerrar-se-á impreterivelmente. no Jia
22.do mês de dezembro de 1912, às 15 horas,

Das inscrições

-11 — As inscrições serão feitas mediante
requerimento dirigido ao Sr. coronel subdire-
tor de Transmissões, acompanhado dos do-
cumentos exigidos para a comprovaeão da
idone:dade ou da certidão respectiva. •

III — Ainda que munido de procuração legal,
não poderá cada licitante representar duas ou
mais firmas para o fornecimento de um mesmo
urt igo .	 •

IV — Encontra-se na almoxarifado dtsta
Subdiretoria. a disposição dos interessados
pata outros necessários esclarecimentos, as re-
lações dos artigos que fazem objeto da pre-
sente concorrência.

	

Da apresentação das propostas 	 •
V — As propostas, em duas vias, a primea a

selada de acordo com a lei, com os preços em
algari:nA e . por extenso, sem emendas nem
rasuras ou entrelinhas, em sobrecartas fecha-

. das e lacradas, deverão ser entregues até • às
15 noras .do dia 24 de dezembro de 1942, no
Almoxarifado desta Subdiretoria, devendo as
mesmas obserear a nomenclatura o número
Ce °icem dos artigos, correspondendo a cada
grupo urna proposta distinta.

V/ — As propostas remetidas pela correio
eó poderão ser apuradas se chegarem até a ho-ti
(a mareada na cláusula anterior, trazendo re-
conhecidas as firmas dos proponentes, vindo
em sobrecertas não transparentes, devidamen-
te lacradas tendo por fora a,as seguintes indi-.	 tf• caçees •

a; o nome da firma proponente
b) o grupo do material a que se referir a

eia)) ,osta
Da aprovação da concorrència

V11 — A presente concorrência depend'i'
da aprovação do Exmo. Sr. ministro da Guer-
ra e sé então produzirá seus efeitos legais.

Das cauções
VIII — Os adjudicatários nessa concorrencia,

caticienarão•dentro do prazo de 5 dias, contados
da data em que tiverem sido notificados para
isso, uma importância de 10 % até a quan-
tia de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros)
e mais 5 % sobre o que exceder desta última
quantia. O cálculo será feito de acordo com
o montante de cada pedido. Tratando-se de
ajuste feito em quantidades determinadas, a
caução será relativa ao valor total do forne-
cimento.

IX — Se o concorrente, a quem for adjudi-
cado qualquer artigo, se negar a fazer a cau-
ção para garantia do fornecimento, será con-
siderado inodôneo, na forma, do art. 741 § 2.0
do Regulamento Geral do Código de Contabi-
lidade da União.

Das quantidades a figurar nos pedidos

. X — Para os artigos de aquisição vultosa,
os pediaos potrerão ser parcelados, ficando as
quantidades a serem fixadas, a critério desta
Sub-Diretoria.

	

Das multas	 •
XI — O fornecedor que, sem motivo de força

maior devidamente comprovado, deixar de en-
tregar. dentro do prazo fixado no pedido, os
artigos nela incluidos, pagará uma multa pro-
gressiva, calculada da seguinte forma, sobre a
importância total dos artigos não entregues:

a) 0,3 'A por dia que exceder do prazo até
15 dias de atraso;

b) 0,5 % por dia que exceder do prazo pre-
cedente até 30 dias de atraso;

XII — Findo o prazo de 30 dias, de atraso,
será o material 'adquirido mediante tornada de
preços, de quem possa entregá-lo no menor
prazo, correndo a diferença de preço por con-
ta do fornecedor faltoso.

.XIII — No caso em que o material seja re-
cusado pela segunda vez a administração do Es-
tabelecimento interessado poderá cancelar o
pedido na parte referente aos artigos recusados,
adquirindo mediante tomada de preços, de
quem possa entregá-lo no menor prazo, cor-
rendo a diferença de preço por conta do aciju-
catário faltoso.

XIV — A relevação das multas só poderá
ser feita de acordo com o art. 771, combinado
com o art. 772, do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública..

Da retirado dos artigos rejeitados.

XV — Os artigos 'rejeitados deverão ser re-
tirados do „klmoxarifado dentro de dois dias,
contados da data em que o fornecedor tenha
sido notificado da decisão da comissão de rece-
bimento. Esgotado esse prazo, o fornecedor
pagará por dia, urna armazenagem correspon-
dente a 0,1 % do valor total da mercadoria
rejeitada.

XVI — No caso de recurso, a mercadoria
continuará no Almoxarifado até solução que,
se desfavoravel, obrigará o fornecedor ao pa-
gamento de armazenagem da mesma, desde a
data fixada para sua retirada.

Disposições gerais
XVII — O Ministério da Guerra não se res-

ponsabilizará pelo pagamento dos pedidos ver-
bais, telefônicos ou mesmo escritos, que não se
revistam de todas as formalidades legais (assi-
natúra do almoxarife, "conferido:' do fiscal
administrativo, "autõrizo" o fornecimento do
Agente Diretor e "empenho" do Tesoureiro.

XVIII — Quanto aos fornecimentos que se
processarem regularmente, as contas serão li-
quidadas no prazo meximo de 8 dias, e pagas
dentro de 15 dias, desde que motivos imperiosos
não permitam seu pagamento em menor
prazo.

XIX — Quaisquer esclarecimentos que ne-
cessitarem os interessaoos, os mesmos deverão
se dirigir ao Almoxarife da Sub-Diretoria de
Transmissões, diariamente das 13 às 16 horas,
exceto .aos sábados, em que será das 8 às 10
horas.

Francisco MantarrogoSde Moura Costa, almo-
xarife.

Segunda Região *Militar
Segunda Divisão de Infantaria — Quinto

Regimento de Infantaria •
• LORENA — SÃO PAULO
Chama-se a atenção dos interessados 'para o

edital de concorrência pear instalação e explo-
ração de barbearia e • engraxataria, publicado
no Diário Oficial de 15 do corrente, à 'página
1,a.191.

•
Quinto Regimento de Infantaria

LORENA — SÃO PAULO
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital de concorrência para, aquisição de arti-
gos de consumo habitual, publicado no Diário
Oficial de 15 do corrente, à página 18.194.

Diretoria de Saude do Exército
. Sanatório Militar de Itatiaia

Chama-se a atenção dos interesados para o
edital de concorrência para fornecimento da ar-
tigos de consumo habitual, publicado no•Didrio
Oficial de 16 do corrente, às páginas 18.256-7.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA -
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
. Serviço de Obras

ATA DA SESSÃO REALIZADA PARA JULGAMENTO DA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 18. 42, PARA EX E-
CUÇÃO DE PISOS, REVESTIMENTOS ESPECIAIS E
OUTRAS OBRA.S DE ACABAMENTO NAS COZINHAS
E LAVANDARIA DO INSTITUTO PROFISSIONAL 15
DE NOVEMBRO

Aos' quinze dias do mês de» dezembro de mil
novecentos e quarenta e dois, às 14 horas, neste

Serviço de Obras do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios In-
tetiores; reuniu-se a Comissão constituida dos
Srs. Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta Bar-
bosa, diretor . do S. 0. •

' 
Edmundo Gouvêa Car-

dillo, secretário do diretor do .S. O. e Luiz José
Pereira 'das Neves, oficial administrativo classe
J, para, nos termos do edital de concorrência
publicado no Diário Oficial n. 278 de 1 de de-
zembro de 1942 à págs. 17.473, receber os en-
velopes de que trata a condição 2." do edital
citado, relativos às obras de execução de pisos,
revestimentos .especiais e outros trabalhos de
acabamento das cozinhas e lavanderia do Insti-
tuto Profissional Quinze de Novembro.

Estando presente somente a firma Virgilio
Guimarães ar Comp., Ltda., foi pelo presidente
da Comissão Julgadora aberta a sessão e reco-
lhidos os envólneros acima aludidos, os quais
achavam-se fechados e lacrados.

A Comissão passou imediatamente à abertura
do envelope que continha os documentos de
idoneidade, os quais foram lidos em voz alta,
após o que foi julgada idónea a firma concor-
rente.

Ato continuo, e de acordo com a cláusula 11."
do edital, foi aberta e lida em voz alta a pro-
posta apresentada, a qual deu o seguinte re-
sultado:

Virgilio Guimarães ée Companhia Limitada,
Cr$ 227.329,20.

Estando a proposta estampilhada de acordo
com a lei, foi rubricada nas suas quatro vias
pelo presidente da Comissão.

Juntamente com esta ata será a proposta pu-
blicada integralmente no Diário Oficial.

Serviço de Obras do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, em 15 de dezembro de 1912. —
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa. —
Edmundo Gouvén Cordato. — Luiz, José Perei-
ra dos Neves.

PROPOSTA

Virgilio Guimarães sçz Comp. Ltda., arquite-
tos construtores estabelecidos e rua do Senado
n. 281, loja, propõem-se a executar a pavimen-
tação de pisos, revestimentos especiais e outras
obras de acabamento nas cozinhas e lavandaria
do Instituto Profissional Quinze de Novembro,
tudo de acordo e nos termos do edital de con-
corrência pública n. 18-42 e bem assim de con-
formidade com as plantas e especificações des-
se Serviço de Obras em seu poder, peta impor-
tância global de Cr$ 227.329,20 (duzentos e
vinte e sete mil trezentos e vinte e nove cruzei-
ros e vinte Centavos), cujos trabalhos serão
executados e concluidos o mais tardar até ao
dia (28) vinte e oito de fevereiro de 1913, su-
jeitando-se ainda inteiramente a todas as dis-
posições do Código de Contabilidade Pública
em vigor e bem assim com os respectivos pre-
ços unitários constantes do quadro orçamentá-
rio anexo.

Rio . de Janeira, 15 de dezembro de 1942. —
Virgilio Guimarães te Comp. Limitado, •

Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 15 do
corrente:

Aprovados:

El2a. Bittencourt von Sidow, Nelo Assubnição,
Willy Heinrich Borgoff, Severino Thomé'de Ra-
mos, Venino Alves, Joaquim Mauricio de
Atliayde, Aldonay de Souza Carvalho, Francis-
co João Bocayuva• Catão.

Reprovados, 2.
AVISO

Cientifico aos interessados que estão. sendo
expedidas as earteh•as naeionas previstas no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em •15 de dezembro
de-1942. — O inspetor: Dr. Edgard Pinto Es-
treita.

•

r'



N.	 4.410 - Sociedade Marmlfera Brasileira N. 4.956 - Francisco Abrahão.
Limitada. N. 4.957 - Monteiro & Irmão.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

4.416
4.417
4.418
4.419
4.420
4.451
4.452
4.453
4.454
4.455
4.456
4.457
4.466
4.479
4.480
4.557
4.558
4.559

- Vicente Meggiolaro.
- Manoel Gomes & Irmão.
- Vasco Teixeira.
- Paula & Novaes.
- Fernandez & Prado.
- Borges & Cia.
- João Paiva.
- Paula & Novaes.
- Pires & Teixeira.
- Carlos Romano.
- J. Martins Segundo.
- Francisco do Nascimento.
- Vidigal & Cia. Ltda.
- Esmeraldino Caruso.
- Alfredi Lee.
- Ludovino R. da Silva.
- Marques & Diniz.
- Alves Poiava et Cia.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

4.958
4.959
4.960
4.971
4.972
4.973
4.974
4.975
4.976
4.977
4.978
4.979
4.980
4.981
4.982
5.001
5.003
4.004

- Elisio dos Santos.
- Luiz A.	 Silva Reis.,
- Bento Ferreira Conceição.
- Lucio Corrêa Sarmento.
- Hilda Rodrigues.
- Gabriel Jorge Chamas.
- Antonio Jorge Abdala.
- Joaquim Mathias Junior.
- L. A. Fonseca. •
- Joaquim de Sá.
- Pedro M. Nazareth.
- Demetrio Camel.
- Jaymo J. Ilenriques.
- José Nascimento.
- Abel Fernandes &
- Arnidio Afonso Castanheira.
- J. Martins & Abrunhosa Ltda.
- Antonio Corrêa Marques.

N.
N.
N.

4.560
4.608
4.609

- Senna & Martinez.
- C. A. Barroso & Cia. Ltda.
- Guilherme Rocha Souza Se-

N. 4.005
r.	 5.006

Limitada.

- Antonio Joaquim & Pereira.
- Café e Leiteria Santa Izanel

saindo. N. 5.007 - Antonio Simão.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

4.610
4.628
4.629
4.630
4.656
4.664

- J. Pacheco & Moreira.
- Leonel José Peixoto.
- Pacheco Ferreira & Cia.
- Constantino Rodrigues.
- José Ribeiro Pinto.
- Theodomiro Alexandre de 011-

N.	 5.011 - Alvaro Teixeira de Almeida.
N. 5.012 - P. Silva & Balula Ltda.
N. 5.013 - Primo & Cia. Ltda.
N. 5.021 - Antonio Pinto.
N. 5.022 - José de Souza Neves.
N. 5.023 - M. Alves Real.
N.	 5.024 - Victorino Rodrigues, Suc.	 de

Artur Joaquim da Silva.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N .
N.
N.
N.
N.

4.665
4.666
4.667
4.668
4.669
4.670
4.708
4.709
4.710
4.725
4.725
4.727

- J. Batista.
- Onofre Ferrete.
- Fonseca Paulo & Cia. Ltda..
- Bartholqmett Ilugiero.
- B. Garcia & Cia.
- M. Pires.
- Lourival Santos.
- Domingos Poço.
- Antonio da Costa Fonseca.
- Miguel Martin.
- A. Moreira & J. Martins.
- Otero & Germano.

N.	 5.025 - Abillo Gonçalves Bastos.
N. 5.026 - Vieiras de Castro.
N. 5.027 - Luiz Zagaglia.
N. 5.028 - M. Barreira & Martins.
N. 5.029 - Luiz Lourenço.
N. 5.030 - Landsberg & Castro.
N. 5.011 - Almeida & Cia.
N. 5.012 - F. J. Fernandes & Cia.
N. 5.013 - M. M. Cirtez.
N.	 5.044 - Aldir Pereira Coutinho.
N. 5.045 - J. S. Loureiro.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração
Administração ,do Palácio do Trabalho

Concorrência pública para execução dos servi-
ços de limpeza e enceramento do Palácio do
Trabalho, em 1943.

Chamo a atenção dos interessados para o Edi-
tal de concorrênci p publicado no Diário Ofi-
cial de 30 de novembro e 2 de dezembro. às
páginas ns. 17.413 e 17.526, respectivamente.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942. -
Errèas Carlos de Rezende, administrador do Pa-
lácio do Trabalho.

Departamento Nacional do Trabalho

Inspetoria

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2
(dois) dias tileis após esta publicação, con-
forme preceitua o art. 11 do decreto núme-
ro 2.308 de 13-6-40, as seguintes firmas:

Autos:

N. 4.309 -
N. 4.362 -
N. 4.363 -
N. 4.361
N. 4.407 -
N. 4.408 -

ponsabilidade
N. 4.409 -

Limitada.

N. 4.728 - Ferraiolo & Silveira Ltda.
N. 4.729 - Brasil Danças Ltda.
N. 4.738 - Agostinho Duarte Ferreira.
N. 4.739 - Mesquita "& Silva.
N. 4.740 - James Ferreira de Lemos.
N. 4.749 - Irmãos S. José.
N. 4.750 - Blasquez, Rosário & Cia.

Autos:

N. 4.751 - J. Moraes Sc Corrêa.
N. 4.752 - Fernandes & Novaes.
N. 4.753 -• Alberto & Albino.
N. 4.765 - Radioarte Ltda.
N. 4.766 - Tavares ek Gomes,
N. 4.767 - Ferreira & Trilho.
N. 4.768 - C. Silva.
N. 4.795 - Durvanor José de Souza.
N. 4.796 - Jacir Carlos Macisl.
N. 4.825 - Manoel José Maria.
N. 4.826 - Arthur José de Oliveira.
N. 4.827 - M. B. Moraes.
N. 4.813 -Adão Pereira de Araujo (Es-

pólio).
N. 4.861 - Juan Duran Cuntin.
N. 4.862 - José Rodrigues Nunes.
N. 4.853 - D. J. Oliveira & Irmãos.
N..4.861 - Joaquim Soutelinho.	 •
N. 4.865 - Jayme Pereira Martins & San-

tos Ltda.
N. 4.866- Chan & Cia.
N. 4.867 - Francisco Almeida Chinez &

Cia.	 -
N. 4.808 - José Almeida.
N. 4.869 - Serafim & Costa.
N. 4.887 - N. Menezes & licito Ltda.
N. 4.888 - Leoncia Chaves da Silva.
N. 4.889 - Floriano Dreher Sanches.
N. 4.890 - Octacilio José de Castro.
N. 4.895 - Jayme Rosenfeld.
N. 4.917 - João José dos Santos.
N. 4.918 - Lais Aquino de Holanda.
N. 4.919 - A. Matheus Pereira.
N. 4.950 - Antonio Cardoso de Carvalho.
N. 4.955 - F. Bernardino & Cia.

Autos:.

N. 5.046 - J. da Silva Pinto.

	

N. 5.047
	

Manoel Pinto Coelho. 	 •
N. 5.048 -,Dias Lopes & Domingos.
N. 5.049 - Lobo & Araujo Ltda.
N. 5.050 - Antonio-Marques da Silva.
N. 5.051 - Barata & Neves.
N. 5.052 - A. Carneiro das Neves.
N. 5.053 - J. Batista Alves.
N. 5.054 - •Faria &,Lopes Ltda.
N. 5.061 - Augusto Costa.
N. 5.062 - Walter & Ferreira Ltda.
N. 5.071 - Luiz da Costa Machado & Cia.-
N. 5.072 - Francisco Rocha dc Ferreira.
N. 5.073 - Julio Dias Canito.
N. 5.091 - Oswaldo Alexandre.
N. 5.092 - Adelino Pimentel.
N. 5.093 - Albino Lopes Bartolo.
N. 5.094 - Olga Olavia Schuindt.
N. 5.095 Ignacio José Machado.
N. 5.096 - Alfredo Carlos.
N. 5.097 - Araujo & Abilio.
N. 5.098 - Adolfo Augusto Ferreira.

	

N. 5.101
	

Manoel Gonçalves & Cia. Ltda.
N. 5.102 - Granado & Cia.
N. 5.103 - Manoel Queiroz.
N. 5.104
N. 5.111 - L. R. Gioia & Cia.

- Antonio de Almeida Coragem.

N. 5.112 - Manoel Ferreira Martins.
- Belinho & Rodrigues.5.121

N. 5.122 - José Largman.
N. 5.123 - Calçado Nobre Lida.
N. 5.124 - A. Machado Segundo.
N. 5.125 - A. Nunes Feiji5 & Cia.
N. 5.126 - Vitorino Nogueira.
N. 5.151 - Soares Lavrador & Cia. Ltda.
N. 5.152 - Torrefação Mogiana Ltda.
N. 5.153 - José Ribeiro Pinto.
N. 5.154 - Cartonagem Industrial Ltda.
N. 5.181 - Daniel L. Correia.
N. 5.182 - Manoel da Costa & Filho Ltda.
N. 5.13 - Costa Irmão.
N. 5.184 - J. Silva & Carreira.
N. 5185 - Manoel José da Silva.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942. -
Visto. - Dr. Decio Porreiras inspetor chefe.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do ~rito Federal

OBJETOS GAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO
COM VALOR DECLARADO

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de objetos eaidos em refugo. publicado
no Diário Oficial de 19 do corrente, à página
n. 16.951.

Pela presente edital, são convidados os in-
teressados, remetentes ou destinatários, a re-
ceber na Tesouraria desta Diretoria Regional,

rua Primeiro de Março, antigo edifício do
Corre tp Geral, durante o prazo de um (1) ano
a contar da publicação deste edital, mediante
as formalidades legais, iniciada pelá" prova de
identidade, os valores declarados a seguir e
que se continham na correspondência aqui es-
pecificada.

A comissão:

Sergio da Costa Azevedo

João José de Oliveira

.Aluizio Matoso

Carta, origem e data desconhecida, n. 1.625,
valor de Cr$ 25.00, para Fernando do Nasci-
mento, Campos, Est. do Rio.

Carta postada em D. Pedro lE, em 21 -10,41,
n. 9.749, valor de Cr$ 20.00, para Luiz Pastor
do Nascimento, Recife. Pernambuco.

Costa Alvaro & Monteiro.
Ernesto S. Sarainago.
Abilio Soares Moutinho.

- Domingos Buccos & Cia.
Oliveira Coelho & Cia Ltda..
Sociedade Cooperativa de Res-

Ltda.
Sociedade Marmifera Brasileira
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Carta postada em D. Pedro II, em data igno-
rada, n. 10.685, valor de Cr$ 50,00, para Igna-
cio Cavalcante, Recife, Pernambuco.

Carta de origem e data desconhecida, núme-
ro 2.332, valor de Cr$ 10,00, para Armando Va-
lente, Nova Lima, Minas Geraes.

Carta postada em D. Pedro II, em 5-8-938,
n. 6.587, valor de Cr$ 20,00, para Alevino Ma-
teos, Sapé de Ubá, Minas Geraes.

Carta postada na Tesouraria do Distrito Fe-
deral, em 25-9-41, n. 24.079, valor de Cr$....
18,00, para a Associação das Ex-Alunas do Co-
légio Brasileiro, S. -Paulo.

Carta postada em D. Pedro II, em 20-1-42
n. 421, valor de Cr$ 25,00, para Esmeralda Ma-
ria da Conceição, Anisio da Mata, Ipiranga, Est.
do Rio.

Carta postada em Marechal Hermes, em....
26-7-42, n. 421, valor de Cr$ 20,00, para Mon-
senhor, Francisco Raymundo da Cunha Pedrosa,
Escada, Pernambuco.

Carta postada em 10-6-41 na Tesouraria do
Distrito Federal, n. 12.689, valor de Cr$ 30,00,
para Custodia Barroso Itamalho, Valença, Est.
do Rio.

Carta postada em 8-10-38, na Tesouraria do
Distrito Federal, n. 23.775, valor de Cr$ 20,00,
para Anita Lopes, Paquequer, Est. do Rio.

Carta de origem e data desc- onhecida, n. 25,
valor de Cr$ 10,00, para o Laboratório de Ca-
cau Xavier, Rio de Janeiro.

Carta postada na Tesouraria do Distrito Fe-
deral, em 22-12-41, n. 33.789,valor de Cr$..
50,00, para Osv;aldo Molpaert, S. Paulo.

Carta postada em 5-11-41, na Tesouraria dá
Distrito Federal, n. 1.180, valor de Cr$ 50,00,
para Ulysso José Eleoterio, Belo Horizonte.

Carta postada em Deodoro, em 29-4-41, nú-
mero 511, valor de Cr$ 20,00, para 011irena San-
tos, Aracajú, Sergipe.

Carta postada em data e origem desconhe-
cida, n. 6.873, valer de Cr$ 55,00, para Alexan-
dre Soares dos Santos, Belo Ilorisonte, M. Ge-
raes.

Carta postada em data e origem desconhecida,
n. 6.825, valor de Cr$ 10,00, para Maria Juli-
ta, Ceará.	 -

Carta de origem e data desconhecida, núme-
ro 14.129, valor de Cr$ 20,00, para Maria Fran-
cisca do Rosario, Campos, Est. do Rio.

Carta postada em 4-10-41, Meier, n. 3.062,
valor de Cr$ 30,80, para Antonio Gonçalves Pe-
reira, Itaperuna, Est. do Rio.

Carta postada em Madureira, n. /.205c,. va-
lor de Cr$ 10,00, para Maria Laplagar, S. Sal-
vador, Baía.

Carta expessa, n. 56.052, origem e data des-
conhecida, valor de Cr$ 10,00, para Aristides
Gorbin, Rio de Janeiro.

Carta expressa n. 90, postada em Camerino,
valor de Cr$ 25,00, para Ana Ferreira, Laposta,
S. Paulo.

Carta simples, de origem e data desconheci-
da, valor de Cr$ 5,00, para Zenia Gomes Perei-
ra, Rio de Janeiro.

Carta apreendida pela Inspetoria Geral de
Correios e Telegráfos, conforme Ficha número
39.195-42, valor de Cr$ 25,00, para Manoel dos
Santos, digo, Manoel Marques dos Santos, Rio
de Janeiro.

Carta de origem e data desconhecida, núme-
ro 426;com valor venal de Cr$ 1,20, para a Cai-
xa Postal 509.

Encomenda, postada em Bento Ribeiro, nú-
mero 164, com o valor venal .de Cr$ .40,00, pa-
ra Marinete Marques, Maceió.

Encomenda, de origem e -data desconhecida,
n. 470, com o valor venal de Cr$ 40,00, para
Nieodernos de Souza, Rio de Janeira.

Encomenda, origem e (lata desconhecida, nú-
mero 1.707, valor venal de Cr$ 20,00, para An-
tonio dos Santos, Rio de Janeiro.

Encomenda, origem e data desconhecida, nú-
mero 210, com o valor venal de Cr$ 30,00, para
mezinha da Conceição, Belo Horisonte.

•
CAFÉS APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ

.AGÉNCIA DO RIO DE JANEIRO

, EDITAL DE APREENSÃO

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que o Departamento Nacional do Café, com fundamento na Resolução n. nos. de
8-7-38, alterada em parte, pela Resolução n. 425, de 8-12-39, efetuou, nesta cidade do_ Rio de Janeiro, as seguintes apreensões de cafés da
caíra 41/42:

DESPACHOS

Quota

5

Sacas apreendidas

6

Núm.

1

Data

2

Procedência

3

Sacas

4

2 5-2-42 Bandeiras 52 Direta 1.
1/1

123-RJ11.580
1.034/11.533

20-2-42
14-3-42
31-1-42

Carmo da Mata
Avaré
Jaú

87
89

350

Direta
Retida
Retida

1.
1.
1.

20 29-8-42 Pádua 250 Consumo interno 7.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1942. — 11. Furtado, contador. — 11. Barbosa, gerente.

.5..c5 o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

LE TA!
Catec srno da defesa pass.va c:vil ant.-aérea

A VENDA

Secção de Vendas — Av. Rodrig te.9 Alves n. 1

Agência I — Ministério do Trabalho — Agência II — Pretório
VOLUME Cr$ 10,00 — n'ASCICULO Cr $ 2,00 cada
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SOCIEDADES
ROCHA MIRANDA, FILHOS & CIA. LTDA.

Secção Bancária

Carta patente n. 1.206 de 17-12-34

BALANCETE EM 30 DE NOVEMURO DE 1912

Ativo
Cr$

Letras a recet,er 	 398.667,00
Valores	 depositados 	 	 14.788.821,30
Empréstimos em c/corrente 	 2.215.756,10
hipotecas	 .	 	 616.396,90
Caixa:	 viu cofre e em Bancos 	 	 3.393.112,00
Valeres	 em	 liquidação	 	 130.696,30
Diversas contas	 .	 	 869.883,10

Passivo

22 .413.663.00

Cr$
Capital	 .	 	 500.000,00
Depósitos em c/corrente com juros 	 2.506.441,70
Depósitos	 em	 c/	 corrente	 sem	 juros	 	 3.079.782.40
Depósitos em c/corrente a prazo fixo 	 800.000.00
g:amos em caução e em depósito	 	 14.788.821.30
Lucros e perdas	 	 21.228,70
Diversas contas	 .	 	 717.388.90

22.413.663.00

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1912. — Octavio da Rocha Mi-
randa, gerente. — Raul da Silva, contador. Reg . 30.243.

(N. 1.598 — 16-12-42 — Cr$ 64.30)

DUARTE, BEIRIZ & CIA.
Secção Bancária

Carta patente 2.536, de 1-12-41 — Iconha — Estado do Espírito
Santo

BALANCETE DO MÊS DE NOVEMBRO DE 1912
Ativo

Cr$
(lentas	 torrentes.	 .	 .	 	  	 160.511,80
Títulos	 recebidos	 em	 cobrança	 .	 	 416.443.80
'ítulos	 fia	 dívida	 pública.	 	 153. 460,e0
Títulos a reueber.	 	 72.66'1,10
Ações. 8 . 085,00
Secção	 stanereial. 252.086,20
Caisa	 ...	 .. , 	 59.830,70
Diversas contas.	 	 4.150.30

1.127.231,90

Passivo
Capital.	 .	 	   250.000,00
Contas	 correntes.	 . 449.538,C0
Credores	 por	 títulos	 em	 cobrança 	 416.2113 80
Lecros c perdas.	 	 6.393,20
Diversns cint  s	 4.856,30

1 127.231,90

Iconlia, 4 de dezembro de 1912. — Duarte Beiriz 45: Cia. —
Heitor Saltes Figueira, contador. rea. sob n. 6.707.

(N. 1.587 — 16-12-42 — Cr$ 61,20).

BANCO FINANCIAL NOVO MUNDO, S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

En . cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Banco
Financ,a1 Novo Mundo, S.A., em 2 de dezembro de 1942, pelo Se.
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta Repartição sob n. 18.518, a ata da assembléia geral
extraordirária, realizada em 30 de setembro de 1912, que aprovou a
atienaçau de imoveis. — Pagou de selo de arquivamento a impor-
tância de Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da Indústria e Co-.
mércio Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de Escritório
VIII. pas.sei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942. — Carmen Cruz, auxi-
liar de escritório VIII. — Visto, Pires Ferre,ira, diretor da Secção.

(N. 1.597 — 16-12-42 — Cr$ 27,50).

COMPANHIA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO,
BRACO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 10, Dle
DEZEMBRO DE 1942

,	 Aos dez dias do mês de dezembro de mil novecentos e quarenta
e dois reuniram-se em Assembléia Geral Extraordinária, às quatorze
horas, na sede social à praça 15 de Novembro n. 20, 2. 0 andar, salas
2.04 e- 205, nesta Capital, de acordo com a convocação publicada no
Diário Oficial e no "O Jornal" dos dias 1, 2'e 3 do corrente, os acio4
nistas abaixo assinados, representando quatro mil e trezentas e qua.
rente (4.340) ações ou sejam mais de oitenta e seis por cento do ca-
pital social, conforme suas assinaturas no livro de presença. Verifi-
cando haver comparecido número legal de acionistas, o presidente da
Companhia, Sr. Dr. Eduardo Carlos Emilio Parisot declarou aberta
a sessão e convidou para secretários os Srs. Drs. Gustavo da Câmara
Simõ es Barbosa e Thomaz Cavalcanti de Albuquerque Gusmão. Dando
início aos trabalhos o Sr. presidente da mesa mandou que o secretá-
rio Sr. Dr. Gustavo da Câmara Simões Barbosa procedesse à lei-
tura do. edital de convocação da assembléia, bem como, da Ata da
Reunião da Diretoria realizada em 4 de dezembro de 1942 e do res-
Pectivo parecer do Conselho Fiscal; por proposta do acionista Sr.
Waldemar Murgel Dutra, foi dispensada a leitura dos mesmos em
virtude de já serem de conhecimento de todos os presentes.

Prosseguindo nos trabalhos o Sr. presidente da mesa declarou
que a presente assembléia tinha por fim, de acordo com a convocação,
deliberar sobre as transações propostas pela Diretoria e necessárias
afim .de poderem ser intensificados novos empreendimentos, favora-
veis no momento. Assim, o Sr. presidente mandou que submetesse
discussão da assembléia a proposta da Diretoria com o respectivo
parecer do Conselho Fiscal, já do conhecimento dos acionistas; nin-
guem tomando a palavra foi a mesma posta em votação e unanime-
mente aprovada.

Nada mais havendo a tratar e ninguem pedindo a palavra, o
Sr. presidente declarou encerrados os trabalhos e agradeceu aos se-
nhores acionistas presentes o espírito de colaboração com que haviam
agido durante todo o curso dos trabalhos e determinou que 'se Ia-
suasse a presente ata, que lida e aprovada, é assinada pelos compo-
nentes da mesa e demais acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942. — Edu. Parisot. —
Gustavo C(imara Simões Barbosa. — Thomaz Cavalcanti de Gusmão.
Bernardo Parisot, pelo espólio de Manoel Simões Barbosa. — Corina
Carmen da Câmara Simões Barbosa, inventariante. Waldemar Mar-
fiel Dutra. — Americo F. de Toledo.

(N. 1.585 — 16-12-42 — Cr$ 61,20)

CASA LOHNER . S. A. MÉDICO-TÉCNICA

,ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 9 DE DEZEMBRO
DE 1912

Aos nove dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois reuniram-se os acionistas da Casa Lohner S.A. Mé-
dico-Técnica, na sede da sociedade, à avenida Rio Branco número cento
e trinta e três, em assembléia geral ordinária, conforme segunda con-
vocação oportunamente feita e publicada na forma da lei. Verificado
o número legal assumiu a presidência, a convite dos senhores acio-
nistas, o senhor doutor Gualter de Pinho Bastos, o qual, abrindo a
sessão às quinze horas e vinte minutos, exprimiu a satisfação dos acio-
nistas em ver presente à assembléia o ilustre senhor doutor Francisco
Sá Filho, mui digno procurador geral da Fazenda e representante do
Estado, que é hoje, por forma de dispositivo legal, o proprietário da
maioria das ações da sociedade. A satisfação dos acionistas devia tam-
bem, por outro lado, ser realçada em face do interesse demonstrado
pelo Estado 1301' -iniciativa do ilustre estadista, excelentíssimo senhor
ministro da Fazenda, mandando um seu representante à assembléia,
numa evidente demonstração de apreço que o nosso honrado Governo
tem pelos empreendimentos e negócios da sociedade, empreendimentos
esses, que em homenagem à verdade e por espírito de justiça deve
ser dito, Icem sido de real valor e de grande proveito para a nossa que-
rida Pátria. Saudou o senhor presidente, a seguir, o senhor doutor Ga-
leno Gomes, novo acionista da sociedade, espirito empreendedor e
possuirter de invulgares dotes de operosidade e cultura, pelo que a so-
ciedade muito terá a lucrar da sua dedicada cooperação. Disse o senhor
presidente, a seguir, não poder, por último, deixar de manifestar o seu
contentamento, sabendo que esse era lambem o pensar de todos os acio-
nistas, pela presença do ilustre diretor técnico militar, major doutor
Adindo de Cirsiro Carvalho, a quem rendia em seu nome e no da -;o-
ciedade, as jusas homenagens e os maiores agradecimentos pela sua
dedicação. espírito de cooperação c, mesmo, de sacrifício, inteligèn-
cie, serenidade e seguros e bon.s ensinamentos que, no desempenho das
suas funções e por determinação do nosso honrado Governo, tem d.--
monstrado e dedicado à Casa Lohner S.A. Médico-Técnica. Finalizou
o senhor doutor Gualter de Pinho Bastos por oferecer a presidência
da assembléia, ao senhor doutor Francisco Sá Filho, o qual. assumin.lo
a direção dos trabalhos, convidou para secretário o senhor doutor Ga-
leno Geom. Assim constituida a mesa, agradeceu o senhor doutor Sá
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Filho a saudação que acabava de lhe ser feita pelo presidente da soeie-
dado e explicou que estava presente à assembléia, como representante
do Governo, em virtude da portaria baixada pelo excelentíssimo senhor
ministro da Fazenda em dezenove de novembro de 1942, sob o núme-
ro cento e quarenta e dois, nos seguintes termos: "O ministro de Es-
tado.dos Negócios da Fazenda resolve designar o procurador geral da
Fazenda Pública para representar o Tesouro Nacional corno proprie-
tário de mil novecentos e cinco (1.905) ações ao portador do valor oo-
minai de mil cruzçiros (Cr$ 1.000,00), cada uma, incorporadas ao pa-
trimônio nacional pelo decreto-lei n. 4.612, de 24 de agosto último,
na assembléia da Casa Lohner S.A. Médico-Técnica, a realizar-se
este mês e que tem Por fim precípuo aprovar o último balanço e eleger
a nova diretoria brasileira". Disse o senhor doutor Francisco Sá Filho,
a seguir, que o Governo Brasileiro, por força de recentes dispositivos
legais, achava-se de posse da maioria das ações da Casa Lohner S. A..
Médico-Técnica e que a intenção do Governo e o desejo dos seus altos
representantes não era perturbar de qualquer forma o desenvolvi-
mento dos negócios da firma mas, muito pelo contrário, era cooperar
para manutenção dos seus serviços e para o estabelecimento de coa-
dições que lhe permitam não só a plena consecução dos
seus objetivos comerciais próprios como sobretudo o desen-
volvimento da sua capacidade produtiva em proporções ade-
quadas para poder desincumbir-se dos encargos que, em virtude das
condições especiais do momento lhe são, e ainda poderão ser atri-
'buid-os no interesse da Nação. Recebidas com gerais aplausos essas
considerações do representante do Governo, passou o senhor pre-
sidente ao primeiro ponto da ordem do dia, mandando proceder a
leitura do relatório da diretoria, da balanço, da demonstração da
conta de lucros e perdas e do parecer do censelho fiscal. Finda a
-leitura, foi a matéria posta em discussão e coma ninguem pedisse a
palavra, submeteu o senhor presidente esses documentos à aprova-
ção da assembléia, verificando-se na apuração a aprovação pela una-
nimidade dos acionistas presentes, observadas as abstenções legais.
Passou o senhor presidente a seguir ao segundo ponto da ordem do
dia, isto é, à eleição do novo conselho fiscal, cujo ,período de exer-
cício legal vai até o dia 30 de novembro de 1913. Feita a votação
e recolhidos os votos verificou-se o seguinte resultado: para mem-
bros efetivos os senhores doutor Edgard Castro Barbosa, Mario
Guedes e Mario José Vieira Bastos, para suplentes os senhores Raul
Castro de Carvalho, Antonio Porfirio Carneiro o doutor Arnaldo Tu-
bino. Declarando empossados os conselheiros fiscais assim eleitos,
explicou o senhor presidente que cumpria à assembléia tambem. de
ecordo com a lei, fixar a remuneração dos mesmos. Pedindo a pala-
vra, propôs o acionista senhor doutor Gualter ne Pinho Bastos que
essa remuneração poderia ser fixada, se os senhores acionistas con-
cordassem, na mesma base anterior, isto é. em quinhentos cruzei-
ros (Cr$ 500,00) por vês que os conselheiros se reunissem para
desempenhar as suas funções. Posta em votação essa proposta, ve-
rificou-se a sua aprovação por unanimidade, ficando assim fixada a
remuneração dos conselheiros fiscais na referida base. Cumprida
assim a parte específica da ordem do dia declarou o senhor presi-
dente livre a palavra para tratar de quaisquer outros assuntos de
interesse da sociedade. Pedindo a palavra, declarou o senhor doutor
Oualter de Pinho Bastos que, na qualidade de diretor-presidente da
sociedade havia recebido uma carta do vice-presidente senhor Max
Pomorski, em que este solicitava, em carater irrevogavel, a sua de-
missão do cargo de vice-presidente por motivos particulares e em
virtude de excesso do outros afazeres, que esse pedido de demissão
fora recebido em data posterior à da publicação do primeiro anúncio

de convocação da assembléia, motivo porque a diretoria não poude in-
cluir na especificação na ordem do dia a eleição do nosb vice-presi-
oente. Como os estatutos da sociedade, porem, mandam que o pre-
enchimento-de , qualquer vaga na diretoria deve ser feito na primei-
ra assembléia geral que se realizar, cumprirá aos senhores acionistas
presentes tratar da eleição do 'substituto do senhor Max Pomorski.
Recebendo essa comunicação do senhor doutor Gualter de Pinho
Bastos, expoz o senhor presidente que o caso se enquadrava per-
feitamente na ordem do dia estabelecida para a assembléia, pois,
era inegavelmente assunto de interesse da sociedade e a sua não in-
clusão na ordm do dia publicada estava perfeitamente justificada
pelo atraso com que o pedido de demissão do senhor vice-presidente
tinha sido recebido pela sociedade. Não havia, pois, impedimento
a que a assembléia procedesse à eleição do novo vice-presidente.
Antes de fazê-lo, cumpria, entretanto, lembrar os grandes serviços e
a mestimavel cooperação do demissionário no desenvolvimento da
sociedade. Dada a palavra ao acionista senhor doutor Gualter de
Pinho Bastos, rendeu este igualmente homenagens ao demissioná-
rio, que soubera fazer-se credor dos sinceros agradecimentos da so-
ciedade, terminando por propor para o cargo vago de vice-presidente
o acionista senhor doutor Galeno Gomes, nome que por si só disp en-
sava quaisquer recomendações ou encômios. Submetida à votação
essa proposta, verificou-se a sua aprovação por aclamação, sendo
logo empossado o senhor doutor Galeno Gomes como vice-presidente
da sociedade, pelo tempo que falta para terminar o mandato da atual
diretoria, isto é, até trinta e um de dezembro de 1913. Usando da
palavra, agradeceu o senhor doutor Galeno Gomes a confiança com
que acabava de ser distinguido pela assembléia e disse que procura-
rá, no desempenho das suas funções, contribuir com todas as suas
torças para o bem da sociedade, que deve ser considerada hoje como
integrada no patrimônio da Nação, pois como membro de uma fa-
mília de oficiais não tinha outro objetivo na vida senão o de ser-
vir os interesses da Pátria. Ninguem mais pedindo% palavra e nada
mais havendo a tratar, foi pelo senhor presidente encerrada a sessão
às dezesseis horas e dez minutos, lavrando-se a presente ata que
vai assinada por todos os presentes e foi escrita por mim corno se-
cretário, Galeno Gomes; Francisco Sá Filho, pelo Tesouro Nacional:
(Ima V. Lasperg, pp. de Dona Julia Lienau de Siemens. — Rein-
rich Strattner, por si e pelo Sr. Erneeth Starke. — Dr. (matar de
Pinho Bastos. Fui presente D. Adindo de Castro Carvalho, major
médico diretor técnico militar.

(N. 1.581 — 16-12-42 — Cr$ 187,70)

COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES S. A.

RETIFICAÇÃO

Na publicação. da ata da 30.0 assembléia geral extraordinária,
página 18 203. do Diário Oficial de 15 do corrente:

Onde sl lê:
Aclamado presidente os Srs. José Dona Mendonça e Bento Alves

Ferreira, declarando aberta a sessão.
Loja-se:

Adernai.° presidente o Sr. Luiz La Saigne, este convidou para
1.0 o 2.0 eeerelários, respedivamente, os Srs. José Dória Mendonça
e. Bento Alvts Ferreira, declarando aberta a sessão.

	MENIn111~,

LEIS PENAIS
PREÇO: CR $ 20,00

À VENDA:

Secção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1 	 —	 Agência I: Ministério do Trabalho
Agência II: Pretório



Convocação de acionistas

Transportes Aéreos e Rodoviários In-
terestaduais S. A. (T. A. R. I.), em
incorporação, convoca todos os subscri-
tores de suas ações para, pessoalmente,
ou por procuradores bastantes, compare..
cerem a reunião que em sua sede à rua
Senador Euzebio na. 126-8, nesta cidade,.
ter.m lugar às 15 horas do dia 19 de
dezembro próximo, afim de deliberar sa-
bre a constituição da Sociedade com
capita, inferior ao previsto em seu pro-
jeto de estatutos e tratar de medidas
preliminares para imediata incorporação
da mesma sociedade.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1912.

(N. 1.001 — 30-11-42 — Cr$ 58,10

. 3 vezes).

Companhia Auxiliar de Serviços
de Administração

(C. A. S. A.)

(N. 1.591 — 16-12-42 — Cri 55,10
vezes).

(N. 1.397 — 14-12-42. — Cr$ 35,70 —

3 vezes),
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S. A. Ddercethyliva

AS(EMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados o* Srs. acionistas a
se retinirem em Assembléia Geral ' Ex-
traordinária no dia 25 do corrente mês
na sede social, ft rua Dona Marlene
Si. 177, as 14 horas, para deliberarem
sobre a reforma dos estatutos e sua
adaptação aos diapositivos do decreto-lei
In. 2.627 de 26-9-40 e elegerem novo pra-
aiden te .

Rio de Janeiro, li de dezembro de
1940. — Miguel Alves Passos, diretor-
aecretario.

(N. 1.588 — 16-12-42 — Cd 42,80

3 vezes).

Construções Aeronáuticas S. A.

assestat.Éia GERAL EXTRAORDINÁral.

Ficam convocados os senhores acionis-
tas desta sociedade a se reunirem em
.Atieembiéla Geral Extraordinária, no dia
28 de dezembro corrente, às 15 horas,
na sede social, It rua Almirante Barroso
ti. 81, sala 636, afim de deliberarem
sobre:

a) reforma dos estatutos sociais;

b) eleição de diretores;

c) outros assuntos.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de
1942 — Construções Aeronáuticas S. A.
— Antovio Lartigau Seabra, diretor-pre-
sidente.

(N. 1,599 — 16-12-42 — Cr$ 70,40

Clube dos Democráticos

ASSEMBL.tiA GERAL

Em nome do Sr. Presidente, convido
iodes os SÓCIOS beneméritos, iemidos e
contribuintes para a reunião da Assem-
bléia Geral que em convocação que
se realizará no próximo dia 17 do cor-
rente, às 22 horas, na sede social, E rua
Illachuelo as. 91 e 98, afim de ser
discutida, aprovada e votada a seguinte:

Ordem do dia:
1.* Dar Conhecimento dos fatos de

maior relevo ocorridos durante o período
administrativo de 1941 a 1942.

2.• Eleição de 15 membros para com-
por o Conselho Deliberativo.

3. • Carnaval Externo de 1943.
4.• Interesses Gerais.
Secretaria, 14 de dezembro de 1242.

— Plinio Paria Alves, 1.• secretário.
(N. 1.544 — 14-12-42 — Cr$ 64,30 —

3 vezes).

Clube dos Democráticos
Conselho deliberativo

Em nome do Sr. Presidente, convido
todos os membros do Conselho Delibera-
tivo, para a reunião que se realizara no
próximo dia 17 do corrente, lis 21 noras,
na sede social rua do Rlachuelo núme-
ros 91-93, afim de ser discutida e votada
a seguinte:

Ordem do dia:
1.• Apresentação do relatório da Di-

retoria do periodo administrativo de 1941
a 1942.

2.• Leitura do balanço geral da Te-
souraria do Clube e da Comissão de Car-
naval.

3.9 Votação e discussão de parecer
apresentado pela Comissão Fiscal.

4." Eleição de um membro Efetivo
para o Conselho Deliberativo.

5.• Interesses Gerais.
Secretaria, 14 de dezembro de 1943

- P/inio Faria Alves, 1.• secretário.
(N. 1.549 ---. 14-12-42	 Cr$ 79,60-

2 vezes).

Banco Nacional Ultramarino
Sociedade And:31~a de Responsabilidade

Limitada
Não se tendo podido realizar hoje, 12

de novsmbro, por insuficiência de namo-
ro de cionistas presentes, a Assembléia
Geral Ordinária, convocada para delibe-
rar acerca das contas apresentadas pelo
conselho administrativo, é novamente
convocado, a mesma Assembléia a reunir
para o mesmo fim no dia 28 do corrente,
pelas quinze horas, no edifício do Banco,
na rua do Comércio n. 94, podendo,
nos termos legais, a assembléia deliberar
seja qual for o número de acionistas pre-
sentes e o capital representado.

Lisboa, 12 de novembro de 1942. — O
vice-presidente da Mesa da Assembléia
Geral, José de Azeredo Perdigão.

(N. 1.566 — 11-12-42 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Castro, Silva, Companhia S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, que terá lugar na sede social
no dia 23 de dezembro corrente, as 14
horas, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre as exigências feitas
peio Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio quanto à última reforma dos
Estatutos, aprovada nas Assembléias rea-
Usadas em 15 e 27 de julho de 1942.

Para rue a Assembléia possa valida-
mente funcionar será necessário o com-
parecimento de acionistas, representando
dois terços, no mínimo.

Os possuidores de açaes ao portador,
para tomarem parte na Assembléia de-
verão depositá-las na sede social até o
dia 21 do corrente.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1942— Os diretores: José Mendes de Oli-
veira Castro. presidente. — Benjamim
da Costa Faria. — Amerieo Antonio Lo-
pes.

(N. 1.509 — 12-12-42 — Cr; ,73,40 —
vezes).

São convidados os senhores sócios que
assinaram a ata da sessão de fundação
realizada em 2-6-1942 a reunirem-se em
Asrembléla Geral as 17 1/2 horas do dia
18 de dezembro corrente, na sede da Fe-
deração Brasileira de Engenheiros, a
rua Araujo Porto Alegre n. 64, 2." andar,
afim de serem discutidos e aprovados
os novos Estatutos do Círculo de Estudos
MunIcipti s.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1942. — Á Diretoria.

(N. 1.531 — 12-12-42 — Cr$ 49,00

3 vezes).

Companhia Segurança Patri-
monial

ASSEMBLÉIA. GERAI. EXTRAORDINÁRIA.

Ficam convidados os senhores acionis-
tas da Companhia Segurança Patrimo-
nial, a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, às 15 hora* do dia 26
do corrente, na sede da Companhia, A
avenk.a Almirante Barroso n. 91, 4. • an-
dar. Ordem do dia: Reforma dos Esta-
tutos e Interesses sociais.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de
1942. — Thiers Fletning, presidente.

(N. 1.420 — 15-12-42 — Cr$ 86.70
— 3 vezes).

"Estaleiros Cruzeiro do Sul" S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária no dia 31 do corrente mês de
dezembro, às 15 horas, na sede social,
à avenida Rio Branco n. 26-A, 15.6 an-dar, para,.deliberarem como determinam
os Estatutos Sociais, sobre a eleição doi
Diretores, para o próximo exercício de
1943.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de
1942. — Estaleiros Cruzeiro do Sul S. A.
— Os diretores: José Martinelli. — Agito.
aio Ferraz.

ANÚNCIOS

Circulo de Estudos Municipais

AgfellbiBLEIA GIRA.

DE S6CIOS ~DADORES

— 3 vezes).

Seringueira do Amazonas S. A.

ASsEmBLE13. GERAL onourints.

Dg CONSTITUIÇÃO

São convidados os Srs, acionistas,
para se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, no dia 28 do mês de dezem-
bro do ano corrente, às 17 horas, na
sede da Sociedade, à avenida Rio Bran-
co n. 118, 11. • andar, salas 1.102-4, no
Edifício da Associação dos Empregados
ne Comércio do Rio de Janeiro, em con-
tinuaçáo à assembléia realizada no dia
1 de agosto do ano corrente, suspensa,
em virtude do adeantado da hora, para
ser continuada em data de 14 daquele
mês. o que não foi possivel por motivos
justificaveis.

A presente convocação, tem por fim
deliberar, ainda sobre instalação, eleição
de cargo vago na Diretoria,' em virtude
de renúncia, e posse da Diretoria e mem-
bros do Conselho Fiscal, e, aprovação
de contas, na forma da lei.

Pela diretoria: Flavio da Silva Ramos.

(N. 1.589 — 1 g-12-42 — Cri 73,40

— 3 vezes).

À Praça

Sociedade Avicola Brasileira Ltda.
comunica a esta praça e as do interior do
pais que se retirou da Sociedade na me-
lhor harmonia, o sócio quotista, Sr. Ar-
mando d'Amorlm, pago à vista de todos
os seus haveres, continuando a Sociedade
com os demais sócios, no mesmo local
— Mercado Municipal (D. Manoel) onde
continua aguardando as ordens de seus
comitentes, clientes e amigos.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro do
1942. — Sociedade Avicola Brasileira
Ltda. — José Pereira dos Santos. !—
De acordo: Armando d'Amorim.

Reconheço a forma José Pereira dos
Santos — Rio de Janeiro, 14 de de-
zembro de 1942 — Em testemunho (si-
nau público), da verdade, Anibal Gomes.

(N. 1.393 — 14-12-42 — Cr$ 49,00 —
3 vezes).

Banco de Crédito Pessoal S. A.

Aviso

A Diretoria do Banco de Crédito Pes-
soal S. A., cumprindo as determinações
de sua Assembléia Geral Extraordinária,
de 27 de novembro findo, que resolveu
aumentar o seu capital social de
Cr$ 8.000.000,00, para Cr$ 10.000.000,00,
avisa aos senhores acionist..s o seguinte:

"Fica assegurado aos mesmos acionis-
tas o direito de subscreverem, no orazo
de 80 dias, contados de 28 de novembro
findo, ações relativas ao dito aumento de
capital, exercendo, se o quiserem, por
este modo, o direito de preferência a esta
subscrição, proporcionalmente as ações
que já possuirern, nos termos do art. 111
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
b	 de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1942. — Aloysio Russo, presidente. —
Lindoljo Xavier, vice-presidente. — João
Francisco Coelho Lima, diretor-gerente.
— Jorge Tavares Guerra, diretor.

(N. 1.096 — 3-12-42 — Cr$ 67,30 —
3 vezes).

Concentração dos Cegos do Brasil

(N. 1.427 — 15-12-42 — Cri 42,80—•

3 vezes).

Tari 3. A.

Administradora Urbs S. A.

ASSEMDLE/A GERAL EXTRAORDLNÁRLA.

São convocados os Srs. acionist apara
a Assembléia Geral Extraordinária a ser
realizada na sede social, S. Ma do Ro-
sário t. 129, 1.• andar, no dia 28 do
corrente mas, als 15 horas, afim de se
Proceder ti eleição dos membros da Di-
retoria, cujo mandato termina a 31 de
corrente, podendo ser tomadas outras de-
liberações de interesse social.

nto de Janeiro, 16 de dezembro de
1942 — Pela diretoria: Carlos Castrioto
F. Mello, diretor-presidente.

Declaração

Hygino Arcos Martins, espanhol, co-
merciante, residente à rua São Clemente
n 107, casa 15-A,• declara que perdeu
a sua Carteira de Estrangeiro namo-
ro 260.353 e 63.272.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1942. — Hygino Arcos Martins.

Reconheço a firma Hygino Arcos Mar-
tins -, Rio, 14 de dezembro de 1912 —
Em testemunho sinal público), da ver-
dade, Luiz H. da Costa Brito.

ASSEMBLÉIA. GERAL

São convidados todos os sócios bene-
ficiados e efetivos para comparecerem

sede social em 17 do corrente, às 11
horas da manhã, sobre os assuntos apro-
vados nas últimas sessões confirmando
a substituição da secretária D. Maria
Catarina Arraes, de acordo com o ar-
tigo 24, extensivo ao propagandista se-
nhor João Sacylote.	 .

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de
1942. — °Baia Dias Pereira, presidente
— José Fernando Bastos, secretário.
Rsbea Hygino de Miranda, tesoureiro.

(N. 1.593 — 16-12-42 — Cr$ 19,40)

Não tendo havido número legal de acio-
nistas para os- fins da convocação feita
para 10 de dezembro corrente, são os
mesmos novamente convocados a se reis,
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária a se realizar na sede social da
Companhia, à avenida Almirante Barroso
n. 91, 4.• andar, &a 15 horas do dia
vinte e trás do corrente.

-
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de

1942. — Henrique de Almeida Gomez,
presidente.

(N. 1.546 — 14-11-42 --- Cri 45,90—..
3 Vezes).



Cr$ Cr$
1,50
2,0Q
3.00
2,00
3,00
8,00
5,00
1,00
1.00

30,00

10.00
0.50
1.00
0.60

Estatuto dos Militares 	 ......
Estatuto da Lavoura Canavieira 	
Faturas Consulares 	 ........
Imposto de renda 	 ........
Imposto do selo 	 	
Justiça do Trabalho 	 .......
Legislação Bancária 	 .......
Lei de Introdução ao Código Civil 	 ..
Loteamento e venda de Terrenos 	
Manual do Patrão de Pesca 	
Organização e Proteção da Família (coletânea de

leis) .
Organização sindical 	
Regimento de custas .
Seguro e Fiscalização — Seguros Privados

Cr $ 15 00 e Acidentes do Trabalho 	 	 10.00
Sociedades por Ações 	 	 	 2.00

	

2,00	 Sistema Legal de Unidades de Medidas. . 	 . .	 2,00•

10,00	 Salário mínimo . 	 	 0,50
Tarifas das Alfândegas 	 ....	 12.00

	

1,50	 Trabalho do Menor 	 • 	 	 1,50

2.00
8,00

Alerta I 	 ......... . ..
Aluguéis de Residências 	 ......
Bases de 01 ganização dos Desportos 	
Bolsa de Valores 	
Catálrso de Public. da 1. N. 	
Códipo de Processo Civil 	 	
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-

tares da Armada 4.00
3.00
0,50
0,50
3,00

......
Código Nacional de Trânsito 	 ....
Cosseguro no Ramo Incêndio 	 ...
Desapropriações por Utilidade Pública . . . .
Ensino Primário — Programas mínimos 	
Ensino Secundário —• Lei orgânica, 1,00	 Pro-

gramas do cursa ginasial 	 	 1,00
Ensino Comercial 	 .........	 6.00
Ensino Industrial 	 ' .........	 1.50
Escola de Aeronáutica — concurso de admissão . 	 2.00
Escolas Preparatórias de Cadetes — Regulamento 	 2,00
Escola Nacional de Educação Física e Desportos. 	 1.00
Escola de Estado Maior (Regulamento) 	
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União
Estatuto dos Puncionários da Prefeitura do Dis-

trito Federal 	 .........

2.00
5.00
2,00

•

••n•

Quinta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942 18335

3 vezes).

rente e demais atos relacionados com
todo o aumento votado na dita assem-
bléia. De acordo com o art. 23 dos
„Estatutos, os Srs: acionistas deverão
depositar as suas ações, com a antece-
dência de três dias.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de
1942. — Carlos,,Pinto Monteiro, diretor-
presidente., — Antonio Carinho Viciam;
diretor-comercial.

(N. 1.417 — 15-12-42 — Cr$ 55,10—

Companhia de Fiação e Tecidos
Corcovado

Resgate do empréstimo por debêntures
da 2.. ,Série

Sito convidados os portadores de 14.000
debêntures restantes do empréstimo da

.2.4 Série em circulação, a apresentarem-
se para receber no escritório da Com-
panhia, à rua Teófilo Otoni na. 24 e 26,
do dia 30 de dezembro corrente em dian-
te, das 33 1/2 às 15 1/2 horas, a im-
portáncia das mesmas debêntures e os
juros vencidos de 7 % ao ano, até o
dia 30 de dezembro em curso, ou seja
o total de Cr$ 203,50 por titulo: Outros-
sim, previne-se aos portadores das refe-
rida. debêntures que as importAncias do
capital e juros dos tfitulos (debêntures)
que não forem apresentados até o dia
15 de janeiro de 3943, serão depositados
ft sua disposição afim de se proceder ao
canri9a.mento do empréstimo e dos res-
peillvos registes.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de
1942. — Manoel Lopes Fortuna Junior,
— Bruno José Gonçalves.

(N. 1.592 — 16-12-42 — Cr$ 81,60
3 vezes).

Declaração

Declaro que foi extraviada a minha
carteira de estrangeiro n. 653.022, re-
gisto n. 117.755.

. Rio do Janeiro, 16 de dezembro de
1942. — Arogo de Armindo de Brito
por não saber escrever: Alvaro Santos.

Reconheço a firma Alvaro Santos —
Mo, 16 de dezembro de 1942 — Em tes-
temunho (sinal p(1)11co), da verdade,
(assinatura ilegivei).

(N. 1.582 — 16-12-42 — Cr$ 12,20)

Empresa de Transportes Aerovias
Brasil S. A.

Chamada de Capital

A diretoria, com a aprovaçã.o do Conse-
lho Consultivo, convida os Srs. acionistas
a entrarem até o dia dezoito de janeiro
de mil novecentos e quarenta e três, com
vinte por cento, em dinheiro, do valor
nominal de suas ações, devendo o paga-
mento efetuar-se na sede social, â rua
de São Pedro número noventa, primeiro
andar, das nove às dezesseis horas.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de
1942 — Oscar R. Taves, diretor-presi-
dente. — Roberto J. 7'are8, diretor-ge-
rente.

JP
(N. 1.595 — 16-12-42 — Cr$ 55,10

— 3 vezes).

Usinas Santa Luzia S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas des-
ta sociedade a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária às 11 horas do
dia 26 do corrente, em sua sede à ave-
nida Pedro 11 n. 329, nesta capital,
afim de tomarem conhecimento do re-
sultado da subscrição do aumento do ca-
pital social votado na anterior Assem-
bleia Geral Extraordinária de 12 do cor-

Casa Bancária Continental S. A,
• Rua do Carmo n. 60

(Edital de convocação)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria da Casa Bancária cot),
vida .38 Srs. acionistas a se reunirem,
extraordinariamente, no dia 28 (vinte e
oito) do corrente mês, an quinze (15)
horas, na sede da Casa Bancária, à rua
do Carmo n. 60 afim de conhecerem da
proposta que a Diretoria fará aos se-
nhores acionistas naquela Assembléia,
no sentido de se reformarem os F:statu-
tos, i ntroduzindo-se o aumento do Ca-
pitai para um milhão de cruzeiros
(Cr$ 1.00C.000,00) e a mudança do nome
de Casa Bancária para Banco Cond.
nental S. A.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1942. — A Diretoria: Rubens Rodrigues
de Carvalho, diretor gerente. — llerminle
Ferreira, diretor tesoureiro.

N. 1.565 — 14-12-42 — Cr$ 67,30
— 3 vezes).

Indústrias Plásticas
"Imperial" S. A.

São convidados os Srs. subscritores
do capital desta sociedade, em organiza-
çâo, para se reunirem, às 14 horas, do
próximo dia 28, à rua Bento Disbtia
n. 116, fundos, para deliberarem sobre
a constituiçLo definitiva da sociedade,
discutirem e deliberarem sobre o pro-
jeto dos Estatutos e elegerem a diretoria,
conselho fiscal e seus suplentes, bem
corno tomarem conhecimento das medidas
de organização tomadas pelos funda-
dores.

Rio de Janeiro, 16 da dezembro de
1942. — Alberto David Pereira Braga
F:lho.

(N. 1.596 — 16-12-42 — Cr. 49,00
— 3 vezes).

Livro Jurídico 8. A.

Primeira convocação

São convocados os Srs. acionistas do
Livro Jurídico 3. A. para se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária, no
dia 26 de dezembro de 1942, as dezesse-
te horas e trinta minutos, na sede so-
cial á avenida Erasmo Braga n. 12, ter-
ceiro andar, sala trinta e dois, afim de
tomarem conhecimento do resultado da
subscriçã.o do aumento de Capital Social,
votado ta Assembléia Geral Extraordi-
nf.ria de 11 de novembro de 1942 e dos
demais atos relacionados com o referido
aumento.

Rio de Janeiro, 14' de dezembro de
1942. — Bilao Pinto, diretor-presidente.

(N. 1.594 — 16-12-42 — Cr$ 49,00
— 3 vezes).

ANÚNCIOS

51.
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